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     RESUMO 
 
 Este trabalho apresenta um estudo da Parábola do Bom Samaritano tomando a 

reflexão filosófica de Paul Ricoeur como referencial teórico. A metodologia adotada 

para a execução da investigação contou com uma pesquisa teórica e empírica 

exploratória, utilizando a entrevista como instrumento de investigação. 

 O estudo desenvolve-se em cinco capítulos. Os dois primeiros capítulos da tese 

são consagrados à apresentação do perfil intelectual de Paul Ricoeur e de sua teoria 

hermenêutica filosófica e bíblica, sendo esta última aplicada ao gênero parábola. 

 Feita a apresentação do autor e de sua teoria, segue-se uma análise da parábola 

em estudo a partir de cinco abordagens. Primeiro, efetua-se uma análise exegética. Em 

seguida, procede-se um trabalho de interpretação da narrativa a partir da hermenêutica 

bíblica do autor. Posteriormente, resgata-se a leitura filosófica que o autor faz da 

narrativa no ensaio sobre o “socius e o próximo”. 

 Exteriorizar o sentido popular da parábola em uma amostra específica e a 

natureza do conceito de próximo que o homem cristão tem elaborado na atualidade 

representa a quarta abordagem do estudo sobre a parábola. Com a amostragem sobre a 

leitura popular, conclui-se que a interpretação crítica de Ricoeur oferece pistas valiosas 

no sentido de se instigar a repensar todas as saídas e ou compreensões sobre o próximo 

de modo que não se restrinja a uma interpretação ingênua da narrativa, mas a uma 

construção cientificamente mais sólida. 

 Finalmente, a quinta abordagem de estudo sobre a parábola refere-se a uma 

reflexão sobre a questão do mal presente na narrativa. Neste momento, busca-se 

explicitar a relação entre o ensaio o “socius e o próximo” em que o autor faz uma leitura 

radicalmente filosófica da narrativa e a sua reflexão sobre o mal com seu 

encaminhamento ontológico e prático traçado na obra O mal. Um desafio à Filosofia e à 

Teologia. Nesse ponto da investigação, é introduzido o pensamento de Ricoeur sobre 

sua pequena ética. Concluiu-se, portanto, que a reflexão sobre o mal e sobre a pequena 

ética é relevante para a compreensão desta parábola e para a dialética próximo-socius. 

 

Palavras-Chave: Parábola do Bom Samaritano, próximo, mal, ética, hermenêutica. 

           

 

 



 

 

 

 

 
     ABSTRACT 
 

This dissertation presents a study on the Parable of the Good Samaritan with 

Paul Ricoeur’s philosophical reflections as its theoretical reference. The methodology 

adopted in order to pursue the investigation relied upon a theoretical and empirically 

exploratory research, using interviews as means of investigation. 

The study has been divided in five chapters. The first two chapters are devoted 

to the presentation of Paul Ricoeur’s intellectual profile and his philosophical and 

biblical hermeneutic theories, the latest applied to the parable genre. 

Once the presentation of both the author and his theories is completed, there is 

an analysis of the parable through a five sided approach. First, there is an exegetical 

analysis. Then, there is an attempt at interpreting the narrative from the author’s biblical 

hermeneutics point of view. Subsequently, it is the philosophical reading of the 

narrative as proposed by the author in his essay on the “socius and the neighbor” that is 

brought into light. 

Exteriorizing the popular meaning of the parable and the nature of the concept of 

neighbor that Christians have elaborated in present times within a specific group of 

subjects represents the fourth side of the proposed approach to the study of the parable. 

Through the subjects’ views one may conclude that Ricoeur’s critical interpretation 

presents the researcher with valuable tools, once it leads to re-thinking all solutions or 

comprehensions about one’s neighbor, in a way that is not strictly restricted to a naïve 

interpretation of the narrative but that leans towards a more solid scientific construction. 

Finally the fifth side of the proposed approach to the study of the parable refers 

to a reflection on the matter of evil, as it is presented in the narrative. At this moment, 

the study’s aim is to establish the clear relation between the essay on the “socius and the 

neighbor”, in which the author presents a radically philosophical reading of the 

narrative, and his reflections on evil and its ontological and practical tendencies as 

traced in his work Evil: A Challenge to Philosophy and Theology. At this point of the 

investigation Ricoeur’s thoughts on his small ethics are presented. Therefore, it can be 

concluded that both reflections, on evil and on small ethics, are relevant to the 

comprehension of said parable and to the neighbor-socius dialectics. 

Key words: 

The Parable of the Good Samaritan, neighbor, evil, ethics, hermeneutic.
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O PRÓXIMO E O MAL: UM ESTUDO DA PARÁBOLA DO BOM SAMARITANO NA 

LEITURA HERMENÊUTICA E FILOSÓFICA DE PAUL RICOEUR 

 

 

 

   Parábola do Bom Samaritano. 

   (Lc 10,25-37) 
 

 E eis que um legista se levantou e disse para experimentá-lo: 

  ‘Mestre, que farei para herdar a vida eterna?’ Ele disse: 

 Que está escrito na Lei? Como lês? Ele então respondeu: 

  ‘Amarás o Senhor teu Deus, de todo o teu coração, de toda 

 A tua alma, com toda a tua força e de todo o teu entendimento; 

E a teu próximo como a ti mesmo. ’ Jesus disse: ‘Respondeste            

corretamente; faze isso e viverás. 

 Ele, porém, querendo se justificar, disse a Jesus:  

 ‘E quem é o meu próximo? 

 

 

         
                         A Parábola do Bom Samaritano, pintura de G. Conti,- século XVIII 

 

              INTRODUÇÃO 

  

 O motivo que me leva a propor este tema para pesquisa vem de minha própria 

história pessoal, do desejo de compreender melhor o Cristianismo em suas luzes e 

sombras. 

 Como cristã, de confissão protestante e profundamente marcada pela 

discriminação religiosa, sobretudo na comunidade escolar, cresci buscando 

racionalmente conciliar minha pertença ao Cristianismo. Contudo, quanto mais 

conhecia sua história, mais se ampliava meu olhar crítico em relação à violência 
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religiosa, muitas vezes velada pelo poder da argumentação e desvelada pela afirmação 

unilateral da verdade em favor de um individualismo e egoísmo exacerbado.  

 Atrelado a isso, também faz-me repensar o contexto que apresenta a contradição 

patente na máxima “a teoria na prática é outra” como nos conta Timothy Radcliffe em 

sua reflexão A Caminho de Jericó (RADCLIFFE, 2008), em que medita sobre a 

Parábola do Bom Samaritano (doravante abreviada por PBS) 

Afirmando que tal narrativa escandalizou os que primeiro a ouviram, o autor 

conclama a redescobrir o sentido do choque que nos dá a consciência da presença de um 

outro relatando-nos um episódio inusitado: 

Em Nova Iorque, foi feita uma experiência com um grupo de 
seminaristas. No programa de formação para a pregação, pediu-se-lhes 
que preparassem uma homilia sobre a parábola do Bom Samaritano. 
Deveriam preparar os seus textos e em seguida dirigir-se a pé para o 
estúdio onde o sermão seria gravado em vídeo. Em certo ponto desse 
percurso, um ator, representando um homem ferido e maltratado, jazia 
por terra, coberto de sangue, pedindo ajuda. Oitenta por cento dos 
seminaristas passaram por ele e nem sequer o viram. Tinham estudado a 
parábola e feitas sobre ela belas composições literárias, no entanto 
passaram ignorando-o. 

 Um aspecto no relato pode provar-se muito revelador, a saber, como a 

exposição, destinada, sobretudo a mostrar as possibilidades de amor ao próximo, reitera 

uma dura verdade. A sociedade contemporânea parece sofrer uma crise de legitimidade 

em relação ao amor ao próximo. Ao ser emoldurado por “uma cultura de olhar para o 

outro lado” (ZIMMERMANN, 2008, p.271), de ir embora, de nos distanciarmos, de 

efemeridade, o ethos de ajudar não só parece estar fora de moda, irrelevante, mas 

também é apontado como errôneo conforme demonstram “pesquisas socio-

psicológicas” (BIERHOFF, 2002, p.187-189, apud. ZIMMERMANN, 2008) em que as 

pessoas justificam com fortes argumentos por que não se deve ajudar. 

 Em linhas gerais, o estímulo para esta pesquisa foi suscitado por um sentimento 

de perplexidade concernente à perda do afeto natural, à indiferença ao semelhante, à 

naturalidade com que as pessoas, inclusive cristãs, praticam o mal em nome da fé, em 

nome da justiça, em nome do amor, em nome da ideologia política, em nome dos seus 

direitos e interesses particulares, escusos. 

Reconheço, na obra de Ricoeur, sua tentativa de fazer valer a palavra contra a 

violência, por ressaltar o poder da argumentação e do confronto racional. Para mim, 

Ricoeur mostra-se como alguém que soube vivenciar de forma coerente a postura de 
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crente ao mesmo tempo como crítico de sua própria tradição religiosa, assumindo sua 

pertença ao Cristianismo.  Ricoeur foi notadamente reconhecido como “um cristão 

diferente porque filósofo e um filósofo diferente porque cristão”. Ambos, o filósofo e o 

religioso, não se confundem muito menos se separam. 

 Distante de buscar a anulação da fé, Ricoeur insiste em que a apresentação 

crítica do texto possibilitará abrir o caminho para a fé, em diálogo crítico com as 

interpretações eclesiásticas dogmáticas. 

 Assim, Ricoeur defende a libertação da Bíblia das interpretações subjetivas 

atreladas à cultura, bem como das interpretações objetivas fundamentalistas, que 

chegam a ser idólatras. Nosso autor equaciona o problema solicitando-nos para que 

ouçamos com desvelo o que o discurso bíblico assegura pelo caminho da crítica rumo à 

segunda ingenuidade, uma volta à nossa aptidão de crer depois de ultrapassar a crítica 

por meio de uma disciplina intelectual. 

 O ensaio “o socius e o próximo” configura-se no protótipo exemplar dessa visão 

crítica da leitura bíblica. 

 Retenho dessas assertivas ricoeurianas, para nossa reflexão, dois aspectos:  

 Primeiro, para mim, é importante olhar criticamente o Cristianismo, indo além 

de suas proposições convencionais. Daí por que encontro nesse autor uma postura 

similar quando afirma que “sou obrigado a dizer que é ela (a crença) que 

verdadeiramente anima toda minha pesquisa” (RICOEUR, 1995c, p.38). A crítica não é 

necessariamente demolição. O percurso teórico e existencial de Ricoeur é testemunha 

disso ao assumir a crítica da religião, do Cristianismo em particular, como a 

possibilidade de depuração das ambiguidades que o sagrado inevitavelmente comporta 

em suas configurações históricas. Ele fala de uma relação entre a crítica e a convicção, 

uma relação polar porque a filosofia não existe sem convicções, e a religião engloba 

algo de crítica interna.  

   O segundo aspecto refere-se a trilhar um caminho similar ao de Ricoeur que 

buscou seguir nesta investigação consistindo em olhar criticamente o Cristianismo, a 

partir de sua visão do grande mandamento que o fundamenta: Amar a Deus sobre todas as 

coisas e ao próximo como a ti mesmo. 

  Para alcançar meu intento de penetrar no âmago desse ensinamento, escolhi a 

parábola do Bom Samaritano a partir do texto de Ricoeur acima citado, com seu aspecto 

profético, de orientação prática e mandamento para a ação, um texto fundante para uma 
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reflexão sobre o próximo. Esse relato motiva-me a realizar também uma pesquisa 

empírica de modo a captar a interpretação popular da parábola. 

  O estudo da parábola do Bom Samaritano em Ricoeur requer que, além dos 

textos originais do autor, coloquem-se em discussão os seus comentadores no que diz 

respeito à sua hermenêutica de textos, sua hermenêutica bíblica, em especial a das 

parábolas; interpretações exegéticas e tradicionais da parábola do Bom Samaritano, sua 

apreciação original dessa parábola, envolvendo as noções de próximo e de socius (e sua 

respectiva sociologia); sua noção de mal, a simbolização deste e como o mal surge na 

parábola em questão.  

Com relação à exegese da parábola, buscamos contemplar autores que não 

redundam em interpretações ingênuas, portanto contamos principalmente com os 

comentários de Fitzmyer (1987), Ploeg (1999), Gourgues (2005), Schottroff (2007), 

Jeremias (2007), Kistemaker (2007), Meneses (2008), Zimmermann (2008), e Sinner 

(2009). A partir dessa exegese, tratamos questões como a banalidade, a superficialidade 

e o descaso com o outro e suas necessidades tornam-se patentes em uma sociedade onde 

tudo parece ser relativo e efêmero.  Essas questões são postas em relevo, uma vez que 

são ressaltadas por Ricoeur. E na questão do mal em Ricoeur, um tema bastante amplo e 

profundo, recorremos principalmente a Gebara (1974), Henriques (2005) e Costa 

(2008). No que diz respeito a uma interpretação mais filosófico-religiosa da leitura 

ricoeuriana da parábola do Bom Samaritano, colocamo-nos em discussão com Alici 

(2007), Abel (2008), Duthu (2008) e Porée (2008). As citações bíblicas são extraídas da 

Bíblia de Jerusalém (2002). 

 Vários autores que foram referidos no decorrer de nossas leituras sobre as 

parábolas de Jesus, especificamente sobre a parábola do Bom Samaritano, apresentam 

argumentos instigantes sobre essa narrativa, trazendo elementos novos que nem sempre 

saltam aos olhos. Contudo, estudaremos o mal que nela se encerra e as possibilidades de 

uma saída prática e ontológica pela realização do “ser próximo”, assumindo como 

referencial teórico a leitura reflexiva de Paul Ricoeur sobre a Parábola do Bom 

Samaritano.  Assim, elegemos como objeto de reflexão a releitura da Parábola do Bom 

Samaritano e do artigo “O socius e o próximo” de Paul Ricoeur em que o autor reflete 

sobre essa mesma parábola. 

Também integra nosso objeto um viés particular desta releitura, seguindo as 

coordenadas da hermenêutica bíblica (aplicada ao gênero parábola) do próprio Ricoeur. 
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Nosso objeto contempla ainda, a possível relação entre o mal apenas sugerido 

nesta leitura da parábola por Ricoeur e a ideia de mal centrada na obra O mal: um 

desafio à filosofia e à teologia (1988a). Entendemos que este texto sintetiza a 

compreensão de mal em Ricoeur explicitando que o mal é um desafio escandaloso, 

injustificável e, como aporia, resiste a uma conceituação. Todavia, essa resistência 

torna-se a mola propulsora para que Ricoeur postule em favor de um pensar, sentir e 

agir profundamente diferente ante o sentido da realidade do mal. 

Por fim, nosso objeto agrega ainda, uma tentativa de explicitar como os sujeitos 

religiosos populares cristãos compreendem a PBS na atualidade. 

 Do objeto assim delimitado, em nossa jornada de investigação, a partir das 

leituras dos comentadores de Ricoeur e das falas dos sujeitos, buscamos responder, 

segundo a leitura de Ricoeur: 

A-É possível efetuar uma hermenêutica da PBS a partir da hermenêutica bíblica 

de Ricoeur aplicada ao gênero parábola?   

B-Qual seria a relação entre o mal apenas sugerido nesta leitura da parábola por 

Ricoeur e a ideia de mal radical e seu simbolismo, explicitada na sua Simbólica 

do Mal e resumida na obra O mal. Um desafio à Filosofia e à Teologia? 

C-Qual a percepção do próximo que uma amostra de sujeitos contemporâneos 

tem, e qual a relação dela com a leitura filosófica antes desenvolvida? 

 Procurando responder a essas questões, desenvolvemos nossa tese em cinco 

capítulos. 

 Para a elaboração do primeiro capítulo, a obra Da Metafísica à Moral (1995a), 

especialmente a segunda parte, sua Autobiografia Intelectual, a obra A Crítica e a 

Convicção (1995c) e os escritos de seus comentadores configuram a literatura básica 

que respalda  esta parte do nosso trabalho. 

O segundo capítulo descreverá como se desenvolve a Teoria da Interpretação de 

Ricoeur. As coordenadas gerais sobre sua hermenêutica se fundamentaram nas obras 

Ensaios Sobre a Interpretação Bíblica (2008a), A Hermenêutica Bíblica (2006a) usando 

a apresentação por François Xavier Amherdt, e Teoria da Interpretação (1976). 

Além disso, este capítulo explicita a contribuição da hermenêutica filosófica e 

bíblica de Ricoeur aplicada às parábolas, evidenciando os traços distintivos que são 

essenciais para a definição desse gênero literário. 

 O terceiro capítulo apresenta os sentidos exegético, hermenêutico bíblico e 

filosófico da parábola do Bom Samaritano.  Muitas reflexões foram desenvolvidas em 
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torno da PBS. De nossa parte, efetuamos um trabalho partindo de várias leituras de 

exegetas consagrados o que nos permitiu uma compreensão mais aprofundada da 

narrativa neste aspecto da análise. Também assumimos a tarefa de efetuar a aplicação da 

hermenêutica bíblica de Ricoeur à PBS. Essa etapa da análise possibilitou-nos ver como 

funciona e qual o alcance dessa hermenêutica para a compreensão da narrativa 

parabólica. Ainda, resgatamos a leitura filosófica do socius e do próximo que o autor 

consagrou à parábola em estudo. Nesta etapa da reflexão buscamos dialogar com alguns 

comentadores do referido ensaio ricoeuriano. 

 O quarto capítulo é consagrado à apresentação do sentido popular (leigo) da 

parábola mediante realização de uma pesquisa exploratória com uma amostra de 

pessoas. Buscamos, neste capítulo, investigar e registrar, pela via da entrevista, a leitura 

popular que os sujeitos de diferentes segmentos religiosos de nossa amostra fazem da 

parábola do Bom Samaritano. Desse modo, investigamos na palavra-fonte dos sujeitos 

entrevistados, a substância para o acesso ao sentido popular da parábola. 

 Feita a coleta de dados por meio da entrevista, passamos a executar a fiel 

transcrição das falas dos sujeitos. Com a devida atenção às nuanças das respostas, 

procedemos à classificação das respostas por perguntas detectando divergências, 

conflitos, pontos convergentes. 

 O quinto capítulo foi dedicado à retomada da visão de mal em Paul Ricoeur, 

pois, como já dito, acreditamos que há uma relação entre o mal na leitura da parábola 

por Ricoeur e o conceito de mal radical e seu simbolismo, patente na obra Simbólica do 

mal e resumida na obra O mal. Um desafio à Filosofia e à Teologia. Embora não 

encontremos um modo de tratar exclusivo de relacionar as categorias mal/próximo em 

Ricoeur, procuramos apreender o que está implícito em obras do autor para encontrar os 

fios que tornam possível apontar os vínculos em princípios do pensamento Ricoeuriano 

sobre o mal, o próximo e sua pequena ética. 

Finalmente, trabalhamos na elaboração da parte conclusiva da pesquisa, 

apresentando recomendações, inferências, conclusões e encaminhamentos teóricos e 

práticos sobre o assunto investigado em diálogo com os comentadores de Ricoeur. 

 Feitas estas considerações introdutórias, podemos percorrer o itinerário do 

pensamento de Ricoeur que se seguirão nos capítulos adiante. 
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    CAPÍTULO I 
 
    A IDENTIDADE INTELECTUAL DE PAUL RICOEUR 
 
 
   Por seus frutos o conhecereis (Mt 7,16) 

 

  
 Partindo da premissa ricoeuriana de que o tempo se transforma em tempo 

humano somente enquanto pronunciado de um modo narrativo, depreende-se que tal 

narrativa só encontra expressividade à medida que delineie os traços da experiência 

temporal. Uma ressonância inerente dessa proposição infere que a biografia é, a priori, a 

descrição de uma vida, que se fundamenta na identidade. É a partir da contribuição 

própria de Ricoeur sobre a noção de identidade que, por nossa vez, buscamos traçar a 

narrativa de sua identidade, como “percurso de reconhecimento” do seu trabalho. 

 A questão da identidade pessoal requer o domínio de dois aspectos do conceito 

de identidade: identidade como mesmidade configurado no aspecto objetivo da 

identidade, entretanto, passível de alterações aparentes em razão do tempo, mas, 

resguardando sua estrutura. A outra face da identidade denominada ipseidade 

contemplada no aspecto subjetivo da permanência no tempo explicita o caráter, isto é, a 

qualidade estável do que é pessoal e exclusivo de uma pessoa. 

 A biografia, como trabalho narrativo, é seletiva e, por isso, inclinada a ser 

tendenciosa. Desse modo, resguardadas as devidas proporções, não podemos apresentar a 

narrativa da identidade intelectual de Paul Ricoeur de modo simplificado, restringindo-

nos ao simples enunciado do nome e outras informações em resposta à questão: Quem é 

Paul Ricoeur?  Mais do que isso, vamos insistir nos traços que, a nosso ver, conferem 

uma fecundidade à noção de narrativa em Ricoeur e estão mais diretamente relacionados 

ao nosso objeto de pesquisa. 

 No intuito de sermos fieis ao pensamento ricoeuriano, buscamos, sob a égide da 

identidade narrativa abordada pelo autor em Tempo e Narrativa III (1997) e retomada 

em O Si mesmo como o outro (1991), narrar sua vida contextualizando as ações e 

situações a partir das quais podemos identificar a pessoa. A pessoa é o que ela fez e o 

que ela sofreu. Desse modo, a questão que se põe é a de identificar a característica 

fundamental de modo a apreender o substrato identificativo que propicie emergir a 

identidade pessoal e intelectual do homem e do intelectual Paul Ricoeur. 
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 A fim de abrigar intuições centrais, preservar o que é específico e nuclear de 

modo a fazer emergir, apenas e tão somente, o rigor do pensamento ricoeuriano, não 

exploramos as hesitações, as questões marginais e as vias divergentes de seu labor 

filosófico. Abordamos apenas alguns filósofos a que o autor retorna com frequência e 

que representam o liame e o ponto de encontro em momentos pontuais de sua reflexão. 

 Por isso, neste capítulo, dedicado a narrar a identidade intelectual de Paul 

Ricoeur, a obra Da Metafísica à Moral (1995 a), especialmente a segunda parte Paul 

Ricoeur, Autobiografia Intelectual, configura a literatura básica que respalda essa parte 

do nosso trabalho. Também contamos com a fala de comentadores de Ricoeur. 

 

    1. Percurso Existencial 
 

1.1 O menino 
 

 Nascido em 1913, em Valence, ficou órfão de mãe assim que nasceu. Em 

seguida, perdeu o pai, um professor de Inglês, em 1915 no início da I Guerra Mundial. 

Foi criado com a irmã pelos avós paternos em um círculo familiar pautado pela 

austeridade. Oficialmente foi catalogado como pupille de la Nation (RICOEUR, 1995 

a., p.50) em razão de ter perdido o pai na guerra. Enquanto criança passava o seu tempo 

a desenhar e a ler. Assim, a maior parte de sua vida, entre os onze e os dezessete anos, 

dividia-se entre sua casa e o liceu de rapazes em Rennes. Como aluno, marcou presença 

por sua dedicação à escola, antes do início das aulas, lia antecipadamente todos os 

livros que os professores recomendavam. 

 Aos dezessete anos, era um espírito intranquilo e curioso. Sua intranquilidade 

refletia o conflito que existia dentro dele, gerada por sua educação protestante e a sua 

formação intelectual. Sua formação religiosa guiou-o mais tarde a um sentimento 

identificado por ele após as leituras de Schleiermacher como “dependência absoluta”, 

desempenhando as noções de pecado e perdão um papel importante, porém longe de 

serem as únicas. Para Ricoeur, mais profundo e mais forte que o sentimento de culpa era 

a convicção de que a palavra do homem tinha sido precedida pela “Palavra de Deus”. 

Essa complexidade de sentimentos foi assaltada por uma dúvida intelectual que, no 

decurso dos seus estudos de filosofia, tinha aprendido a associar à tradição da filosofia 

crítica.  
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  1.2 O homem 

 Paul Ricoeur tornou-se catedrático em Filosofia e doutor em Letras, veio a ser 

professor em 1933. Como docente, lecionou Filosofia na Sorbone a partir de 1957, em 

seguida, em Nanterre.  Membro do comitê e fundador da revista Espirit a partir de 1947, 

suas publicações fortaleceram-se nos anos 50, especialmente sua tese sobre a filosofia da 

vontade. Foi também professor de História da Filosofia na Faculdade de Letras de 

Estrasburgo entre 1948 e1956.  

 Como professor, ocupou o emprego mais difícil na década de 60, mais 

precisamente em 1968 como decano da Universidade de Nanterre, assumindo a 

complexa missão de resolver as situações conflitivas oriundas dos acontecimentos do 

movimento estudantil francês. Decepcionado com o desenrolar da situação que apontou 

o fracasso de seu esforço em dialogar com os estudantes na condução da tarefa, exilou-

se voluntariamente nos EUA. Em 1970, Ricoeur passou a dar aulas na Universidade de 

Chicago e foi diretor da Revista de Metafísica e Moral (1974).  

 Passou também pelas universidades de Louvania (Bélgica) e Yale (EUA), 

onde fez uma importante obra de filosofia política: Leituras 1 Em torno ao político 

(RICOEUR, 1995 e).  Porém, é importante lembrar que bem antes escrevera um artigo 

fundador, intitulado “O paradoxo político” publicado na revista Espirit no ano de 1957. 

Nas palavras de Ricoeur,  

foi desse primeiro texto que, sem dúvida, procedeu a sequência das 
minhas reflexões de filosofia política. O seu contexto não é indiferente: 
escrevera-o logo após a invasão de Budapeste. Na ocasião desse terrível 
acontecimento, perguntava-me como era possível que os comunistas e 
havia muitos entre nossos amigos, sobretudo nesse momento sancionem 
tão facilmente a violência política (RICOEUR, 1995 c, p. 135). 

 

          Em 2003, recebeu do Papa João Paulo II o Prêmio Internacional Paulo VI que, 

precisamente em nome de Paulo VI, é conferido de cinco em cinco anos a uma 

personalidade ou instituição que se distinguiu de maneira significativa no âmbito da 

cultura de inspiração religiosa, representando um indubitável reconhecimento do 

interesse perene suscitado pela pessoa do Papa Montini. 

         As palavras do pontífice, ao proferir a homenagem a Ricoeur, explicitam o 

significado do prestigioso prêmio: 

Até agora, ele foi conferido a estudiosos nos campos da teologia, da 
música, do ecumenismo e da promoção dos direitos humanos. Desta 
vez, ele é entregue ao famoso investigador francês, o Prof. Paul 
Ricoeur, a quem transmito uma cordial e respeitosa saudação, 
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agradecendo-lhe as amáveis e sentidas palavras que acabou de me 
dirigir. Ele é reconhecido inclusivamente pela contribuição generosa 
para o diálogo ecuménico entre os católicos e os reformados. A sua 
investigação realça a fecundidade da relação entre a filosofia e a 
teologia, entre a fé e a cultura; trata-se de uma contribuição que, como 
desejei recordar na Carta Encíclica Fides et ratio, deve realizar-se "sob 
o sinal da "circularidade". Para a teologia, o ponto de partida e a fonte 
original deverá ser sempre a palavra de Deus... Uma vez que a palavra 
de Deus é a verdade, em ordem à sua melhor compreensão, não deixará 
de contribuir a investigação humana da verdade, ou seja, a filosofia”.   

 
 Em 2004, Ricoeur recebeu o prêmio John W. Kluge, prestigiosa recompensa 

americana no campo das Ciências Humanas. Sobre esse momento, pedimos licença para 

inserir na íntegra as palavras do ex-aluno e comentador de Ricoeur, Jerome Porée (2008 

p.2-3): 

(...) Em 2004, um americano foi à sua casa para lhe dizer que ele 
recebera o prestigioso Prêmio Kluge, junto com um montante de meio 
milhão de dólares. Vendo-o sem reação, ele se inquietou, bem como um 
amigo presente, que disse: “Senhor Ricoeur, o senhor compreendeu que 
eu acabo de lhe dar um cheque no valor de meio milhão de dólares?” 
Sem resposta, depois de alguns momentos de silêncio, ele resolveu lhe 
oferecer um livro que contava a vida do generoso doador, no qual ele 
mergulhou imediatamente. Para ele, um livro valia verdadeiramente 
mais do que meio milhão de dólares!(...). Em uma entrevista com 
Michel Rocard, agora Primeiro Ministro, ele estabeleceu a distinção 
entre bens negociáveis e bens não-negociáveis, entre os quais a saúde 
ou a educação. Mais ainda, ele insistiu, em relação a essa segunda 
categoria de bens, no papel do Estado e das comunas e nos recursos 
financeiros ligados menos ao mercado e mais aos impostos. Há capital 
privado e há o dinheiro público: de onde ele vem?; para onde ele vai?; 
Quais são os mecanismos que garantem sua coleta e redistribuição? 
Essas questões são, sem dúvidas, de uma grande tecnicidade. Elas não 
são descabidas, tampouco, frente à exigência de justiça que orientava 
sua filosofia e que ele mesmo situava na intersecção da ética, da política 
e da economia. (...) 
Ele se tornou para nós, seus alunos, muito mais do que um mestre. O 
que é um mestre que renuncia à maestria? O que é um mestre que 
designa cem nomes de outros autores que lhe valem e que diz apenas se 
esforçar para unir as vozes discordantes? Ele nos fez descobrir as 
concepções que nos eram alheias. Ele nos fez começar a criticar sem 
destruir e com muito respeito pelo adversário. E para nós que críamos 
que o pensamento, como a vida, é uma guerra, ele mostrou que 
podemos pensar e que podemos viver de outra forma. 

 

        Herdeiro espiritual da fenomenologia de Husserl e do existencialismo cristão de 

Karl Jaspers contribuiu para divulgar na França o discurso simbólico, renovando 

consideravelmente a hermenêutica com a linguística, a psicanálise, a fenomenologia e a 

exegese bíblica. Seu pensamento é acatado como um grande e formidável legado no 
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mundo intelectual do Ocidente, daí sua presença marcante nos meios intelectuais 

franceses. 

       Sobre seu alcance internacional, segundo Körten,  

Ricoeur não apenas figura entre os mais importantes filósofos do século 
20, mas também, pelo menos no contexto norte-americano, é 
considerado um pensador teológico, visto que assumiu a cátedra que 
havia sido de Paul Tillich na Universidade de Chicago (KÖRTNER, 
2009, p. 99). 

 
        Como filósofo e intérprete da Bíblia, é um dos raros estudiosos que soube realizar 

de modo responsável e imparcial o difícil trabalho de conciliação entre filosofia e 

teologia. Por esse feito foi agraciado com o título de doutor honoris causa em teologia 

pela Universidade Católica de Nimega.  

As razões da escolha, segundo o orador da ocasião, o eminente teólogo 
católico Schillebeeckx, prendiam-se ao fato de que Ricoeur era um 
‘adversário do absurdo e um profeta do sentido’; assimilava a crítica da 
religião em vista de uma purificação das ‘ambiguidades do sagrado’ e 
praticava uma hermenêutica cristã dentro de uma comunidade eclesial. 
Descarta, portanto, a razão (denegação?) de que a filosofia de Ricoeur seria 
“em suma uma teologia disfarçada e na qual o autor, misturando as duas 
disciplinas, transgride por extrapolação o pensamento filosófico puro” (DI 
MATTEO, 2005, p.3). 

 
 Eleito referência não só na França como no mundo inteiro em relação ao 

conhecimento da Bíblia e da Teologia cristã, seu pensamento sobre o mal é 

imprescindível nos estudos de tratados teológicos importantes como os da Antropologia 

e da Graça, de modo que sua notável obra sobre hermenêutica O conflito das 

interpretações: ensaio de hermenêutica (1988 b) é referência singular para o estudo da 

exegese bíblica e seu método. Dentre as teorias hermenêuticas contemporâneas úteis à 

interpretação dos textos bíblicos na igreja católica, a Comissão Bíblica Pontifícia atribui 

a Ricoeur grande mérito, ao lado de Bultmann e Gadamer (AMHERDT, 2006a, p.14). 

 Para essa Comissão, muitos traços da hermenêutica ricoeuriana devem ser 

retidos, sobretudo, pelo esmero assumido ao conduzir a trajetória de significância das 

Escrituras. Esse aspecto é reconhecido por esse órgão ao lhe consagrar as seguintes 

palavras: 

A linguagem Religiosa da Bíblia é uma linguagem simbólica que “dá a 
pensar” (o trabalho do texto), uma linguagem em que não se cessa de 
descobrir riquezas de sentido (em sua polifonia inesgotável), uma 
linguagem que visa uma realidade transcendente (seu referente 
específico, a nominação de Deus) e que ao mesmo tempo desperta a 
pessoa humana à dimensão profunda de seu ser [a suas potencialidades 
mais próprias e ao testemunho da esperança] (AMHERDT, 2006a, p. 
57). 
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 Todavia, a Comissão Bíblica Pontifícia registra o que seria uma falha na 

hermenêutica bíblica de Ricoeur: a ausência da função imprescindível do Espírito Santo 

na interpretação. Na compreensão desse órgão, o relato bíblico de acontecimentos 

como, por exemplo, da salvação, não pode ser compreendido unicamente pela razão. 

Vale ressaltar que a falha reclamada não pode ser absorvida como uma crítica dirigida 

ao filósofo. Esse detalhe confirma o rigor filosófico defendido e usado vigorosamente 

pelo autor. 

 Ricoeur tomou parte na fundação do mosteiro ecumênico de Taizé, na França, 

era frequentador assíduo do local por acreditar encontrar ali uma aproximação da 

bondade. 

 Sua característica filosófica peculiar pauta-se no respeito a outro e à 

reciprocidade das relações humanas. Como declara M. C. L.Bingemer (2005, p. 2): 

 Em meio às verdadeiras guerras intelectuais que assolam violenta e 
soberbamente os meios acadêmicos, Ricoeur, em atitude sempre discreta e 
humilde, privilegiou a escuta, a atenção profunda à assimetria possível no 
diálogo e ao argumento sempre respeitável do adversário. Para nós, 
intelectuais de hoje, seu legado é o de um caminho generoso e certamente 
apto a conduzir as criaturas falíveis que somos através dos desconfortos 
destes tempos modernos e pós-modernos. 

    
 

    1.3 O homem de ação  
 

  A Segunda Guerra Mundial apanhou-o de surpresa. Tornou-se civil recrutado, 

depois combatente e, finalmente, combatente vencido e oficial aprisionado. Contudo, o 

período de cativeiro, passado em diversos campos na Pomerânia, representou um tempo 

de experiências humanas extraordinárias. Nesse período, leu a obra de Karl Jaspers, 

momento em que conseguiu afastar a admiração que sentia pelo pensamento alemão da 

influência de todos os aspectos negativos que o circundavam e do “terror da história” 

(RICOEUR, 1995a, p.59). Nada sabia dos horrores dos campos de concentração até sua 

libertação na primavera de 1945. Assim, no período de cinco anos, retomou a leitura de 

Heidegger, mas a enorme influência sofrida nesse período foi de Jaspers. Nesse tempo 

também começou a esboçar sua Filosofia da Vontade. Os anos de cativeiro foram 

extraordinariamente frutuosos tanto do ponto de vista humano como intelectual. 

 Paul Ricoeur, após sua liberdade, no período de 1945-1948 em caráter de 

emprego parcial, enquanto se debruçara na preparação de sua tese, lecionou Filosofia na 

escola de Cevenol. Esta tinha abrigado crianças judias, e foi, portanto, assinalada pelos 
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ideais internacionalistas e pacifistas de seus fundadores. Esse contato reacendeu e 

acirrou o fervilhar interno do debate sobre o homem não violento e seu papel na 

história, uma discussão originada nas descobertas que tinha feito, enquanto criança, em 

relação às injustiças e às mentiras da Primeira Grande Guerra.  

 Desse modo, sua reflexão sobre a questão da violência e das guerras continuou a 

direcionar seu pensamento sobre o tema no pós-guerra. Coerente com seu modo de 

pensar, na prática o cristão e antitotalitarista, notabilizou-se pela oposição que fez às 

Guerras da Argélia, nos anos entre 1954 e1962, e da Bósnia, no ano de 1992. 

Após 1989, com os acontecimentos da queda do socialismo real que 

reconfiguraram a face da terra, Paul Ricoeur retornou ao palco do debate filosófico 

francês com sua reflexão focada na pessoa, na alteridade, na solicitude e nas instituições 

justas. Todavia, é sua filosofia moral que reflete fortemente no pensamento atual 

descerrando a reflexão do agir por si mesmo, explícito em uma de suas grandes obras: O 

Si mesmo como um outro (1991). 

 Seu conceito da ação que segue e permanece como legado humano é uma de 

suas grandes contribuições à filosofia. 

 

 2. Aspectos Gerais de Seu Pensamento 
 
O percurso do pensamento filosófico de Ricoeur é, pois, um esforço permanente 

para introduzir no âmbito da reflexão todos os aspectos que possam contribuir para a 

compreensão global do ser humano, enquanto ser problemático, em confronto consigo 

mesmo, com a existência e com a transcendência. 

Segundo Costa, comentador português, “tomado como um todo, o pensamento de 

Ricoeur não apresenta rupturas radicais, mas desenvolve-se antes numa linha de 

continuidade em que cada obra retoma e aprofunda os temas e as interrogações que se 

abrem nas anteriores” (COSTA, 1995, p. 5). É importante frisar que a expansão da obra 

de Ricoeur não se determina pelo registro positivista de evolução, antes, 

trata-se, mais propriamente de um pensamento em espiral, que se 
desenvolve por círculos não fechados; no seu ritmo global, cada novo 
nível é impulsionado por uma nova problemática, onde se discutem 
temas inesperados por uma nova problemática, a partir de novos 
‘diagnósticos’ (os dados das Ciências), dentro duma economia global da 
obra; por isso, ela apreende-se melhor segundo um movimento 
progressivo e regressivo (ROCHA, 1990, p. 91). 

 

  Henriques confirma e aprofunda essa concepção com as seguintes palavras:  
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(...) a despeito do pluralismo dos temas e, até, das metodologias, há 
uma unidade profunda no pensar de Paul Ricoeur, sendo a sua aparente 
dispersão e multiplicidade o sinal exterior de que sua prática filosófica 
se desenvolve no interior do confronto dilemático entre uma realidade 
em si inatingível, pela dimensão excessiva da sua dinâmica 
significativa, mas que é sempre injunção interpeladora, e uma razão 
limitada no seu poder unificador que, todavia, não desiste de procurar a 
unidade discursiva (HENRIQUES, 2005c, p.2-3). 

 

Com a leitura da obra de Ricoeur, aliada à corroboração de alguns comentadores, 

pode-se afirmar a continuidade de seu pensamento. Entretanto, outras fontes de 

interpretação da obra ricoeuriana ressaltam diferentes fases em seu pensamento 

filosófico. Desse modo é preciso dirimir qualquer equívoco que possa surgir. Logo, é 

preciso pôr em relevo que o percurso filosófico de Paul Ricoeur parece ter-se 

desenvolvido em três fases distintas, assinaladas exclusivamente, pelos métodos 

empregados na sua pesquisa. 

 Kaelin ressalta a singularidade metodológica de cada fase. 

Na primeira, registravam-se já duas tendências metodológicas: uma 
espécie de ‘ reflexão’ marceliana sobre as condições da situação 
humana, que veio a ser substituída pela fenomenologia descritiva 
husserliana; a segunda viu-o abandonar as suas descrições eidéticas em 
troca de uma nova forma de hermenêutica crítica; e a terceira, por 
último, construíu um alargamento da sua hermenêutica de modo a 
incluir uma dose de ‘especulação’, que lhe permitia continuar as suas 
‘reflexões’ sobre os fundamentos ontológicos das nossas culturas 
contemporâneas (KAELIN, 1999, p. 161). 

 

Embora empregando metodologias distintas, para o comentador, as três fases de 

Ricoeur abrigam um aspecto comum, busca compreender um único fenômeno: o 

excesso de significação implícito ao próprio funcionamento dos símbolos que atravessa 

a obra ricoeuriana desde A Símbólica do Mal, passando por A Metáfora Viva, até Tempo 

e Narrativa. Ainda, na compreensão do comentador, “entre a primeira e a terceira fases, 

a obra de Ricoeur foi essencialmente metodológica” (KAELIN, 1999, p. 163). 

 Na concepção de Constança César, estudiosa do pensamento Ricoeuriano, pode-

se assinalar três sentidos da palavra Hermenêutica na obra de Ricoeur: a hermenêutica 

dos símbolos, a hermenêutica do texto, a hermenêutica da ação.  Esses três sentidos da 

palavra sinalizam três momentos do pensamento do filósofo: a do primeiro Ricoeur, 

cujo ponto de partida é a meditação fenomenológica e cujo eixo da inquietação reflexiva 

é o questionamento a respeito do voluntário e do involuntário. A meditação sobre as 

questões metafísicas, sobre a verdade e a liberdade, a descrição da condição humana 
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deu-se no período entre 1947 e 1965 em diálogo com autores como Gabriel Marcel e 

Karl Jaspers.  

A hermenêutica dos símbolos trata de reencontrar o núcleo de toda hermenêutica 

“interpretar é a decifração do sentido velado no sentido manifesto, é pôr à luz a 

pluralidade de sentidos, a polissemia das palavras (...) trata de pensar a partir dos 

símbolos o laço entre o homem e o sagrado” (CESAR, 2002, p. 44).  

Nesse período, sua produção filosófica está contemplada no grande projeto “O 

voluntário e o Involuntário, Da Interpretação e , O conflito das Interpretações que é um 

resumo da primeira etapa do pensamento de Ricoeur” (Ibid.). 

Para a pesquisadora, a segunda etapa do pensamento do nosso autor é marcada pelo 

trabalho hermenêutico dedicado aos textos. Este segundo período desenvolve-se entre 

1975 com a Metáfora Viva e 1985 com o grande empreendimento Tempo e Narrativa I, 

II, III. A Metáfora Viva, obra que se desenvolve a partir da avaliação da retórica 

aristotélica, faz derivar a nova problemática hermenêutica que emerge da perspectiva 

que adotou: “a de pensar a metáfora como uma ‘estratégia do discurso que preserva e 

desenvolve o poder heurístico desdobrado pela ficção” (Ibid., p. 47). A meditação sobre 

a linguagem deságua numa ontologia e numa epistemologia, na grande obra Tempo e 

Narrativa. 

 Nas palavras da pesquisadora, em Ricoeur,  

o que constitui a maior e mais original contribuição de sua meditação 
sobre o tempo, é ter assinalado que ‘o problema da refiguração do 
tempo pela narrativa só será levado a termo quando estivermos em 
condições de entrecruzar as perspectivas referenciais respectivas da 
narrativa histórica e da narrativa hermenêutica ( Ibid. , p. 49). 

 
 A segunda etapa do pensamento de Ricoeur, na leitura de Constança César, 

evidencia a independência de sua concepção original de hermenêutica como 

interpretação amplificadora das expressões simbólicas: “formula a ideia de uma 

compreensão de si mediatizada pelos signos, os símbolos e os textos (...) e leva em 

consideração a definição mais técnica da hermenêutica pela interpretação textual” (Ibid., 

p. 51). 

A terceira etapa do pensamento de nosso autor assinala, segundo a pesquisadora, o 

sentido da hermenêutica da ação. Segundo C. César, “o homem se compreende pela 

narrativa, pela narração de suas experiências, porque apreende, assim, os 

acontecimentos como uma totalidade significativa (...)  Ricoeur amplia sua meditação, 
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para definir uma ontologia do agir humano e estabelecer laços estreitos entre a 

ontologia, a ética e a política” (Ibid. , p. 51). 

De início, a hermenêutica da ação requer o desdobramento da problemática do si 

nos diferentes níveis de acepção do verbo agir: falar, dizer, narrar e imputar. “Trata-se 

de examinar a dialética do mesmo e do outro, fora do indivíduo e no seu interior. O 

caráter polissêmico da alteridade é o núcleo desta meditação” (Ibid., p. 53). Em suma, o 

mito, a narrativa, ação são os campos onde explicitam a tensão entre o finito e o infinito. 

Comungamos com Desroches a opinião de que “a verdadeira contribuição de 

Ricoeur dá-se sob diferentes figuras de uma única hermenêutica (...) Trata-se de uma 

fórmula utilizada por Ricoeur para demarcar, num momento preciso de seu percurso, 

seu próprio projeto hermenêutico” (DESROCHES, 2002, p. 9).   

Continuando nossa reflexão sobre o perfil identitário de Ricoeur podemos dizer, 

sobre o projeto antropológico e ético do autor, que ele nos remete a uma integração do 

problema do mal e do conflito entre finitude e infinitude. 

Ao usar os textos bíblicos para construir o projeto da individualidade, o pensador 

postula que esse projeto vai além da escolha e vontade no intuito de levar a 

responsabilidade para o próximo mesmo que isso traga grande custo para si mesmo. 

Para o pensador, o indivíduo torna-se um somente quando permite o Outro divino 

despertá-lo para suas responsabilidades com o outro humano. Nesse processo, a 

natureza do próprio ser solicita suas responsabilidades, e o método da hermenêutica 

conclama para a compreensão dessa solicitação dentro dos textos bíblicos.   

 Desse modo, no traçado do desenvolvimento da fenomenologia até a escritura, 

podemos personalizar Ricoeur como filósofo que usa textos bíblicos para fornecer 

variações imaginárias sobre o tema de vida boa.  

Ao se colocar em relevo a dupla identidade do pensador, caracterizada como um 

fenomenologista da hermenêutica e interpretação bíblica sobressaem as duas tarefas que 

constituem o fundamento distintivo, mas sempre relacionado sobre o qual o pensamento 

do filósofo se volta (ver WALLACE, 2000). Tal peculiaridade de sua identidade 

intelectual congrega três características marcantes. 

Como hermeneuta, postula que a individualidade não tem sua origem na hybris, 

sustentando que o sujeito é um ser autônomo, mas com uma consciência formatada pelo 

sistema simbólico dentro da própria cultura. Logo, a consciência nunca é independente, 

ou vazia, mas originalmente permeada pelos símbolos de fundação e estórias que 

integram uma herança comum. Portanto, a jornada da individualidade inicia-se com a 
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exegese dos símbolos imaginários e estórias constitutivas da herança cultural de um 

indivíduo, para equipar o sujeito a tornar-se um ser integrado ao apropriar-se desses 

símbolos e estórias como sendo suas. 

A segunda característica, como fenomenologista, o teórico põe qualquer 

julgamento em estado de latência. Em termos husserlianos, ele realiza a epoché - 

redução fenomenológica colocando entre parênteses, suspendendo o juízo sobre o 

mundo natural existente aí que afeta as coisas na sua existência exterior ao sujeito, para 

melhor compreender tudo o que se lhe apresente como um fenômeno de consciência, 

visando a estabelecer com clareza a distinção entre o que é pensado e o que é vivido. 

Vale ressaltar, a epoché é realizada em um primeiro momento de suas análises, 

mas, em seguida, reintroduz na reflexão o que anteriormente havia colocado entre 

parênteses. Esse trabalho progressivo caracteriza a sua via longa em oposição à 

imediatez [denominada via curta], em princípio mais intuitiva ou direta, e menos 

rigorosa.  

A terceira característica aponta para um pensador teórico dentro das tradições 

bíblicas, não como teólogo. Podemos afirmar que a fé bíblica é a mola propulsora do 

pensamento filosófico ricoeuriano, embora não a base determinante. Porém, a Religião 

configura uma rica matriz que estimula e instrui a filosofia autônoma e agnóstica de 

Ricoeur sobre a vida moral. Desse modo, Ricoeur investiga: Na plenitude da fé, como 

pode a indagação crítica elucidar o significado das presunções e preocupações oriundas 

dessa fé? Ainda, como a filosofia pode ficar submissa ao desempenho da fé impregnada 

de inteligibilidade? 

 O autor deixa patente que são as convicções que o ligam a uma fé bíblica e 

motiva seu constante interesse em vários problemas filosóficos, inclusive o problema 

geral do indivíduo. Também deixa claro não ser iludido quanto à neutralidade 

relacionada às pressuposições que dão início ao pensamento em razão de um 

posicionamento traspassado por uma fecunda herança de linguagem e imaginação 

bíblica que dão origem ao seu itinerário filosófico. 

    Enfim, podemos afirmar que a trajetória ricoeuriana genuinamente vai da 

Escritura para a fenomenologia. Daí seu percurso ser direcionado pela súplica de que a 

jornada para a individualidade moral é viabilizada mediante a vontade do sujeito para 

receber novos meios de ser por meio de suas interações com os mundos – textos 

bíblicos. Desse modo, o autor sente-se compelido a investigar as seguintes questões: 

Como os textos bíblicos funcionam? O que eles dizem? Como eles transportam o leitor 
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em seus mundos e revelam novas possibilidades de existência do indivíduo e dos 

outros?   

 

 2.1 O homem de ciência e o homem de fé: entre a crítica e a convicção  
 

  
   Este inusitado filósofo de confissão protestante, profundamente marcado pela 

visão calvinista do mal, busca transpor o pessimismo tornando-se um filósofo da 

esperança pós-crítica em detrimento da esperança ingênua. Seu conflito religioso 

impulsionou-o a suplantar as formulações dogmáticas tradicionais, aquelas que 

ironicamente matam a fé. Sua obra revela a tentativa de fazer valer a palavra contra 

qualquer tipo de afirmação unilateral da verdade. 

Ricoeur foi notadamente reconhecido como um “cristão diferente porque filósofo e 

um filósofo diferente porque cristão” (DI MATTEO, 2005, p.4). Ambos, o filósofo e o 

religioso, não se confundem muito menos se separam. 

Nas palavras de Ricoeur,  

Lembro-me, claramente, de um episódio angustiante relacionado com 
este conflito interior. Está ligado a uma descoberta dupla - feita, julgo 
eu, quase simultaneamente -, a da obra de Bérgson, Lês deux sources de 

la morale et de la religion, publicada quando eu estava a completar a 
minha Licence em Filosofia, e a da teologia de Karl Barth, divulgada 
pelos movimentos da juventude protestante (li Die Kirchliche Dogmatik 
um pouco mais tarde, penso que juntamente com o primeiro comentário 
sobre a famosa Epístola aos Romanos). (...) um revés que me marcaria 
durante muito tempo, a travar uma guerra mortífera, de um armistício 
para outro, entre a fé e a razão, como costumávamos dizer. Reconheço 
hoje na tese de Maîtrise que escrevi durante o ano acadêmico de 1933-
34, sobre o Probléme de Dieu em Lachelier et Lagneau, a marca de um 
destes armistícios. Descobri ser intelectualmente gratificante o fato de 
pensadores tão cometidos ao racionalismo e tão preocupados com a 
autonomia do pensamento filosófico terem concedido um lugar à ideia 
de Deus, enquanto tal, na sua filosofia, enquanto ao mesmo tempo 
nenhum me encorajava a proceder a qualquer tipo de simbiose entre a 
filosofia e a fé bíblica (RICOEUR, 1995 a, p.52). 
 

  Ao afirmar “sou obrigado a dizer que é ela [a crença] que verdadeiramente 

anima toda minha pesquisa” (RICOEUR, 1965, p. 38), Ricoeur assume a crítica não 

necessariamente como demolição da fé, e seu percurso teórico e existencial é testemunha 

eloquente disso. Ele assume a crítica da religião, do Cristianismo em particular, como a 

possibilidade de depuração das ambiguidades que o sagrado inevitavelmente comporta em 

suas configurações históricas. Ele fala de uma relação entre a crítica e a convicção, uma 
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relação polar, porque a filosofia não existe sem convicções, e a religião engloba algo de 

crítica interna. 

         A atitude de mediar a crítica e a convicção com que o autor absorve uma dimensão 

de convicção na filosofia e uma dimensão crítica na religião, administrando sensível e 

responsavelmente essa divisão entre o regime de pensamento (rigor filosófico) e de vida 

(convicção religiosa). A autoridade presente no filosófico e no religioso, no autor e no 

homem, ele próprio reconhece e por isso refuta qualquer acusação de criptoteólogo e /ou 

criptofilósofo. 

  Ele não é um filósofo cristão ao conceituá-lo como um filósofo que utiliza o 

discurso filosófico para provar a verdade das súplicas da fé cristã em oposição a outras 

súplicas rivais. Fé, para Ricoeur, é sempre uma aposta, porém nunca pode ser estabelecida 

como apodicticamente certa, baseada na falsa segurança de uma subestrutura filosófica.  

Como uma aposta, a fé evita qualquer triunfo que postula um conjunto de escolhas de 

vida como inerentemente superior a um outro conjunto de escolhas. A única verificação 

da verdade de tais escolhas é encontrada, sobre o curso da existência de um ser, na rica 

qualidade de uma vida bem vivida em harmonia consigo mesmo e com outros. 

        Sem jamais renunciar a sua fé, seu esforço intelectual repousa na convicção de que 

é preciso crer para compreender, mas também é preciso compreender para crer. Ricoeur 

extrai dessa máxima agostiniana e anselmiana a relação necessária à harmonia entre o 

texto bíblico e a interpretação como um instigante desafio que vai do texto à ação. O 

filósofo aparece-nos como alguém que soube vivenciar de forma feliz a postura de crente 

ao mesmo tempo crítico de sua própria tradição religiosa, assumindo sua pertença ao 

Cristianismo, asseverando: “Como ouvinte da pregação cristã, creio que a palavra pode 

mudar o coração, isto é, o núcleo de onde brotam nossas preferências e nossas atitudes 

decisivas”, conforme registra em História e Verdade (1968, p.9). 

 Ricoeur refuta veementemente o esquema cristão, que prima pela cronologia 

universal da história da salvação, por sua tendência à nivelação dos fatos a partir de uma 

visão de conjunto tranquilizadora. 

Em contrapartida, para o filósofo, os textos bíblicos geram os apontamentos ou 

design do qual se origina seu pensamento, daí seu apelo para que não nos tornemos 

surdos da Palavra que, ao estar repleta de figuras, metáforas, visões e mitos, trazem em 

seu bojo uma imensa riqueza de significados que extrapola a riqueza literal. 

 

 



 20 

  2.2 Algumas fontes do pensamento de Ricoeur 

 
  
   Paul Ricoeur explicita, em sua biografia, um espírito humilde, grande empenho 

nas causas sociais, confiança na pessoa, enorme força interior e um exemplo filosófico 

de alguém que, pacientemente, dialoga com as várias áreas do saber, mesmo com 

aqueles que partem de pressupostos muito diferentes dos seus. Essa sua peculiaridade 

também se faz notória pela harmoniosa conversão que estabelece entre a filosofia e o 

mundo da vida concreta com seus dramas fundamentais. 

 O modo como revela essa conversão requer diálogo com outros saberes no 

sentido de construir pontes e derrubar muralhas, perseguindo um modo de filosofar que 

não caia em precipitações. 

  Entendemos que essa peculiaridade presente em sua obra nos viabiliza a 

compreensão dos grandes problemas com os quais deparamos diariamente. Evoca-nos a 

considerar quão singular importância tem seu trabalho literário para o mundo 

contemporâneo, sobretudo, por contemplar um modelo de rigor apaixonado pela 

verdade e pela busca de sentido, ao propor uma filosofia reflexiva dedicada a restaurar o 

verdadeiro sentido do discurso que, segundo ele, nunca é construído, mas sempre 

revelado. 

 Por isso, ao assumir a pertença à linha de uma filosofia reflexiva, o filósofo 

reconhece permanecer na esfera de influência da fenomenologia husserliana; deseja ser 

uma variante hermenêutica desta fenomenologia.   

 Em outras palavras, a filosofia reflexiva defendida por Ricoeur pressupõe que a 

compreensão de si requer o reconhecimento do outro. 

 Em sua caminhada pela via longa, depara-se com muitos pensadores, filósofos 

ou não, com os quais dialoga, em diversos tons, se necessário até das mais diversas 

áreas, respeitosamente citados em suas referências bibliográficas, que seguem seus 

textos. 

 Assim, a polaridade e abertura ao diálogo entre as diversas tendências têm seu 

início na filosofia reflexiva francesa, seguindo pelo existencialismo de Gabriel Marcel e 

de Karl Jaspers, indo até o personalismo de Mounier. A exigência intelectual de rigor 

característico do cartesianismo, do kantismo e da fenomenologia de Husserl também 

fica patente, segundo Tavares (TAVARES, 2006, p.2). 

 Em sua assimilação do percurso ricoeuriano, Desroches conclui: 
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Se Marcel pode ser considerado como o primeiro mestre de Ricoeur, 
Jaspers, em compensação, revelou-se como tal durante a Segunda 
Guerra. Posto que as obras do historiador encerram as grandes 
preocupações de Ricoeur, será preciso mostrar aqui em que a via longa 
de compreensão no jovem Ricoeur se enraíza, isto é, acha fontes certas, 
nas teses existenciais de seus mestres. O que Ricoeur retém de 
prioritariamente de Jaspers, é sua doutrina das cifras, ou antes, a 
exigência da objetividade exigida pelo empreendimento metafísico. (...) 
Em suma, a contribuição de Jaspers aponta para uma ontologia da via 
longa, enquanto a de Marcel prefigura uma via longa do conhecimento 
de si, a do sujeito existencial (DESROCHES, 2002, p. 10). 

 
 Podemos inferir que a adesão do caminhar de Ricoeur pela via longa é fruto de 

algumas influências que o filósofo sofreu no decorrer de seu labor filosófico. Do 

pensamento filosófico de Karl Jaspers acreditamos em que nosso autor retém a 

importância atribuída à decifração dos signos mediante os quais o homem exprime sua 

relação com o ser. 

 Aliado a essa vertente, Ricoeur absorve a influência do existencialismo cristão de 

Gabriel Marcel que busca a compreensão e explicação direta do sentido dramático da 

existência humana no e através do drama que retrata o ser humano como um ser 

itinerante, um ser peregrino. É assim que o pensamento metafísico se apreende a si 

mesmo e se define descobrindo o sentido da sua vida, de seus semelhantes e de seu 

Deus. 

Talvez seja em função dessas influências que nosso autor vai se aproximando da 

fenomenologia de Husserl, ou seja, ao aderir à proposta de uma fenomenologia como 

uma investigação sistemática da consciência e de seus objetos. A fim de ressaltar Paul 

Ricoeur, leitor de Husserl, Nalli alerta-nos sobre a importância de lembrar a 

interlocução que Ricoeur faz com Husserl no âmbito da mediação do texto. Como 

declara, é “no âmbito deste projeto de fundar a hermenêutica na fenomenologia que se 

deve buscar demarcar a leitura ricoeuriana de Edmund Husserl.” (NALLI, 2006, p. 

171), pelo caminho da contraposição hermenêutica às teses idealistas da fenomenologia. 

 A filosofia fenomenológica de Husserl pode ser entendida como uma forma de 

idealismo transcendental, portanto, claramente inspirada em Kant, por sua busca em 

tentar estabelecer uma descrição fenomenológica da subjetividade transcendental, dos 

modos de operar da consciência. Mais adiante, vamos, com a colaboração dos 

comentadores do pensamento de Ricoeur, destacar como nosso filósofo adere ao 

pensamento de Kant. 
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  Em um de seus primeiros diálogos, o filósofo reconhece que, por influência de 

Karl Barth, o peso das exigências religiosas, em um período de sua vida, alimentou o 

dualismo fé/razão, desacreditando na constância do encontro com Deus na Filosofia. 

Para Karl Barth, o teólogo deveria falar de Deus, mas, dada sua impotência de homem 

simples mortal, não poderia falar dEle. Daí a suspeita do testemunho racional da 

existência de Deus, entendendo a filosofia como antropologia resguardando a 

independência de seu pensamento de uma ingerência religiosa. 

  A conversa com os diversos pensadores citados parece mostrar-se insuficiente 

para nosso filósofo. Em sua empreitada de refletir sobre a transcendência pelo método 

da via longa, Ricoeur também estabelece diálogo com Bultmann.  Segundo Körtner,  

a teologia de fala alemã em geral e a de Bultmann em particular foram 
temas de intensa concentração de Ricoeur (...) mesmo com todas as 
ressalvas e correções que Ricoeur faz à posição de Bultman, sua 
hermenêutica continuará orientada para os questionamentos de Bultman 
e para aqueles da teologia hermenêutica (...) seu estudo sobre ‘Jesus 
Cristo e a Mitologia’, para o qual Ricoeur escreveu o prefácio (...) 
submete a uma crítica rigorosa a concepção Bultmaniana da 
interpretação existencial (Ver KÖRTNER, 2009, p.98-101). 
 

 A ânsia de “compreender mais e melhor” conduz nosso filósofo a extrapolar os 

domínios das interpretações existencial e fenomenológica e adentrar no campo do 

personalismo francês de Emmanuel Mounier. Essa vertente defende uma filosofia 

centrada na pessoa da existência, porém requer a negação do individualismo e do 

niilismo, este último entendido como negação do absoluto no âmbito da verdade e do 

valor ético.  Logo, apregoa a necessidade de um pensamento social e moral que se opõe 

ao individualismo no sentido de hybris, ao totalitarismo e ao capitalismo como 

mecanismo para fortalecer o primado da pessoa humana sobre as necessidades 

materiais. Com a tomada de consciência, o indivíduo descentra-se de si mesmo e 

estabelece a perspectiva de abertura proporcionando a concretização de uma 

humanidade que permita emergir os valores da pessoa de modo a florescer o despertar 

comunitário. 

   Podemos inferir que de Mounier Ricoeur absorve a capacidade de conciliar a 

virtude ética dada à rigidez calvinista fundamentada na força moral, na disposição para 

a prática do bem de um crente disposto a lançar pontes a levantar muralhas. 

    Sua identificação com Mounier e sua admiração por ele ficam ainda mais 

explícitas nos artigos que publicou na revista Esprit, em sua participação na 

comunidade personalista (católica), na homenagem prestada em artigo à filosofia 
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personalista do filósofo francês Mounier a quem se dirigia como amigo. Na obra 

História e Verdade, no final do artigo “Emmanuel Mounier, uma filosofia personalista” 

atesta:  

O que nos atraiu para ele é algo de mais secreto que um tema de muitas 
faces-[o da pessoa] a rara concordância entre duas tonalidades do 
pensamento e da vida: a que ele próprio chamava de força, na esteira 
dos antigos moralistas cristãos, ou ainda a virtude de nos pormos frente 
a frente – e a generosidade ou abundância do coração (RICOEUR, 
1968, p. 165). 
 

  É importante salientar que sua admiração se estendia muito mais ao homem 

Mounier do que a suas ideias, pois, a certa altura de sua vida, gozava de autonomia 

intelectual suficiente para não sucumbir estruturalmente por espelhar-se em outros.  

 Segundo Klein, “entre as influências fundamentais no seu pensamento ético, 

Ricoeur reconhece as de Jean Nabert e Emanuel Levinas, cujas éticas se encontram 

próximas da ética hermenêutica” (KLEIN, 1999, p.191).   

             De Kant, Ricoeur absorve o pensamento de procurar resolver o conflito entre as 

posições da teologia e da filosofia. Outra tendência kantiana absorvida é o empréstimo 

de língua e conceitos de um domínio para esclarecer o outro modo de questionamento, 

uma vez que o empréstimo não se degenera no embasamento ou na determinação de um 

pensamento na base do outro.  Comunga no pensamento kantiano o argumento de que a 

filosofia executa no registro de análise reflexiva enquanto teologia trabalha como uma 

prova viva para as probabilidades da fé bíblica sem a pseudossegurança de uma 

fundação metafísica. Ainda bebe da seara kantiana, particularmente dos pontos expostos 

na obra Religião dentro dos limites da simples razão, aquilo que tange à imaginação 

bíblica utilizada de modo pensado para a explicação da vida moral.  

  Henriques, em seu artigo “Paul Ricoeur leitor e herdeiro de Kant” salienta a 

ressonância kantiana na obra do filósofo francês. Porém, a comentadora salienta que, 

  embora não exista uma linha de continuidade direta entre os dois 
pensadores, cujas filosofias apresentam, mesmo, divergências 
significativas em temáticas fundamentais, como é o caso, 
nomeadamente, do modo como ambos os autores interpretam a vida 
prática, que é, como se sabe o motor do pensar de Ricoeur 
(HENRIQUES, 2005c, p.3) 

 
  Essa forma de pensar evidencia-se, sobretudo, quando Ricoeur afirma a 

obrigatoriedade de pensar em conjunto Kant e Hegel e, também, quando nela se revela 

que, apesar de Hegel, algo do kantismo permaneceu invencível, sobrevivendo ao 

sistema hegeliano. Segundo a pensadora, diz-nos ainda Ricoeur:  
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A dialética, no sentido Kantiano, é a parte do Kantismo que (...) não só 
sobrevive a uma crítica hegeliana, mas triunfa da totalidade do 
hegelianismo. Ou seja, é a configuração da natureza da razão como 
dialética que Kant leva a cabo na sua Crítica, que Ricoeur considera ser 
o insuperável do Kantismo e aquilo que deve condicionar a nossa 
relação com Kant e Hegel, como representantes de dois modelos do 
pensar, a saber: o de uma filosofia dos limites, ligado à idéia de 
mediações imperfeitas, e o do saber absoluto, assente na convicção da 
possibilidade de uma rememoração total (Ibid., p.4). 

 
  Em muitas ocasiões, Ricoeur situa sua filosofia caracterizada por um kantismo 

pós-hegeliano, embora Kant configure a perspectiva simbólica do seu trabalho, no 

sentido de desempenhar um modo de pensar que assume a vinculação aos limites do 

saber. Como afirma Henriques: 

 
 É esse modelo de pensar que alimenta a prática teórica de Paul Ricoeur 
e que, no meu entender, dá sentido filosófico à aparente pluralidade e 
dispersão da obra ricoeuriana, permitindo interpretá-la como uma 
maneira de dar a ver ou encenar os limites constitutivos da 
racionalidade e o excesso de significação do real (Ibid., 2005c, p. 7). 

 
  O estruturalismo é outra corrente que prende a atenção de Ricoeur. Ao analisar a 

fecunda relação entre Hermenêutica e Estruturalismo, Rocha ressalta o intenso diálogo 

de Ricoeur com outros filósofos e correntes do pensamento. Assegura que a obra do 

autor, desde o início, manifesta o protótipo não somente quanto à atitude de escuta e de 

capacidade receptiva, mas também quanto ao rigor e pertinência da crítica: além disso, 

um cunho de originalidade, “suma filosófica para o nosso tempo” (ROCHA, 1990).  

Sobre sua atenção ao estruturalismo o comentador realça que a hermenêutica 

ricoeuriana assinala  

 o encontro com grandes questões suscitadas pelo estruturalismo, e 
particularmente pela obra de Lévi-Strauss, fazem dela ainda um caso 
exemplar, quer como paradigma do debate filosófico em si, quer no que 
concerne ao confronto da problemática implicada pelo confronto entre 
estruturalismo e hermenêutica (Ibid. , p.87). 

  
          Em suma, 

 
Ricoeur rejeita os estruturalistas como um simples oposto do 
romantismo e questiona sua tese da separação entre sentido e referência. 
Ele reconhece que a referência de orientação original de um texto é 
destruída através de sua textualização, mas pelo mesmo processo abre-
se uma segunda referência de orientação (KÖRTNER, 2009, p.21). 
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  Feitas estas considerações, ainda que sintetizadas, pudemos apreender a riqueza 

do pensamento de Ricoeur que o torna aparentemente plural, mas que se revela singular 

e instigante. É sobre esse pano de fundo que se desenvolve a produção intelectual, 

particularmente instrutiva de nosso autor. 

 

  3. Percurso Teórico: A produção Intelectual de Paul Ricoeur 

 
 
 São muitos os escritos que Ricoeur tributou a diferentes temáticas, consagrando-

se autor de uma obra lida no mundo inteiro, composta por mais de quarenta livros, de 

algumas centenas de artigos e de dezenas de milhares de páginas.  

A seguir, passamos ao inventário dos mais importantes e expressivos trabalhos 

que de algum modo vão ao encontro de nosso objeto de pesquisa, assinalando, ao 

mesmo tempo, o percurso teórico do autor e os marcos (temas) que ele foi 

estabelecendo ao longo do caminho. Este inventário não obedece a uma ordem 

cronológica de publicação das obras. 

Evocamos os conceitos de mal, tempo, ética, alteridade, próximo, conflito de 

interpretações, limite, memória e verdade. 

 

3.1 Mal 
 
É-nos, de certo modo, possível inferir que a questão do mal1 ao lado da 

temporalidade configura-se como temas centrais e determinantes na seara filosófica de 

Ricoeur.  

Desde criança foi afetado pela experiência dolorosa e trágica do mal, 

procurando, pela consideração da relação que nele se estabelece com o sofrimento, 

precisar o significado desse conceito, acentuando a sua dimensão ética e não ontológica. 

 Assim, podemos concluir que, no contexto de sua vida, o mal experimentado 

impeliu-o a pensar filosoficamente sobre o tema. Em sua biografia, o filósofo relata 

experiências dolorosas como a perda dos pais quando pequenino, a perda da tia que 

ajudou a criá-lo, da irmã ainda moça, dos avós que o criaram. Mas uma perda chama-

nos mais a atenção ao expressar, ainda que de forma poética, a dor de uma privação 

irreparável:  

                                                 
1  O tema do mal será retomado no capítulo V, p. 179. 
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O nascimento de uma quarta criança tinha posto o selo da vida num 
mundo do pós-guerra que ainda hesitava na entrada na guerra fria; não 
podíamos prever que menos de 40 anos depois, este ramo de oliveira da 
paz seria substituído por uma coroa funerária. (RICOEUR, 1995 a, 
p.67) 
(...) Atingiu-nos o raio que despedaçou toda a nossa vida: o suicídio do 
nosso quarto filho. Começou um período interminável de luto, sob o 
signo de duas afirmações persistentes: a intenção não era magoar-nos, a 
sua consciência, reduzida à sua solidão, tinha estado tão intimamente 
ligada à única coisa a fazer. O seu ato merecia ser honrado como uma 
ação voluntária, sem o envolver desculpas mórbidas. Como poderia eu 
não falar deste acontecimento dramático, mesmo numa autobiografia 
intelectual? (Ibid., p.131).  
 

 Diante desse contexto, é possível deduzir por que, segundo Paul Ricoeur, o mal é 

a razão última que impede a apropriação discursiva da realidade em termos integrais, 

revelando seu caráter inescrutável, portanto, impensável racionalmente, constituindo-se 

numa aporia. Todavia a impossibilidade de se ter uma compreensão fechada sobre o mal 

não pode nos impedir de lutar contra ele.   

Para Henriques (2005a, p.8), 
 

 duas ideias parecem particularmente interessantes de ressalvar nesta 
obsessão de Paul Ricoeur em querer evidenciar o mal como escândalo: 
uma de dimensão religiosa, dizendo respeito à sua preocupação em 
salvar a possibilidade de sentido da fé em Deus, apesar do mal, e outra, 
de natureza histórica e cultural, correspondendo à sua reafirmação do 
valor da palavra para fazer memória do mal acontecido. 
 

 Acreditamos que essa afirmação de Henriques possa ser confirmada pelo próprio 

autor. Ouçamos o que nos fala Ricoeur em sua autobiografia: “Subitamente descobri ser 

eu próprio o destinatário desta amarga reflexão” (RICOEUR, 1995a, p. 132). 

 

 3.2 Ética 

 

O tema da ética2 perpassa toda obra de Ricoeur. Mas em especial, é na obra O si 

mesmo como o outro (1991) que o autor desenvolve o que ele chama de sua pequena 

ética. Na investigação do significado primordial do destino humano, refletido a partir de 

símbolos e estabelecendo a crítica das ilusões, na tensão entre a finitude do homem e 

sua busca de transcendência, traduz a ética como apropriação de nosso esforço para 

existir, nosso desejo de ser.  O autor desenvolve sua reflexão sobre a ética mediante 

o estudo da linguagem e da ação e da narração através de uma 
investigação sobre os três momentos da ética, da moralidade e da 

                                                 
2 O tema da ética será retomado no capítulo V, p. 196. 
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sabedoria prática.  A ética, que eu sustentava ser mais fundamental do 
que qualquer norma, é definida do seguinte modo: o desejo de viver 
bem com e para os outros em instituições justas. Esta definição tripla 
une o si na sua capacidade original de estima pelo outro, manifestada 
pela sua face, e para um terceiro envolvido que é o portador dos direitos 
nos planos jurídicos, sociais e políticos (...) Quanto à passagem da ética 
para a moral, com seus imperativos e as suas proibições, isto me parecia 
ser reclamado pela própria ética, logo que o desejo de uma vida boa se 
confronta com a violência sob todas as suas formas. (...) Por fim, a 
sabedoria prática (ou a arte do juízo moral situado) parecia-me ser 
exigida pela natureza particular dos casos, por intermédio de conflitos 
entre os deveres, por meio da complexidade da vida em sociedade onde 
a escolha é mais vezes entre tonalidades de cinzento do que entre preto 
e branco, e, finalmente, uma dessas situações a que chamo situações de 
angústia, nas quais a escolha não é entre bem e mal, mas entre mal e 
pior. (RICOEUR, 1995a, p. 132-133). 

 
 A tensão entre finitude do homem e sua busca de transcendência traduz a ética 

como apropriação de nosso esforço para existir, nosso desejo de ser. É a reflexão sobre 

si mesmo que impulsiona Ricoeur a perseguir a perspectiva ética de modo filosófico.  

 
 

3.3 Alteridade 
 

  
  Em diálogo com Heidegger e Levinás, Paul Ricoeur confronta-se tematicamente 

com a questão da alteridade.  Alteridade em Ricoeur pode ser entendida como parte do 

pressuposto de que todo homem interage com indivíduos e interdepende de outros, ou 

seja, eu existo a partir do outro, da visão do outro, consequentemente, permite minha 

compreensão do mundo a partir de um olhar diferenciado, partindo tanto do diferente 

quanto de mim mesmo, sensibilizado que estou pela experiência do contato. 

  Os vetores semânticos fundamentais do conceito de alteridade em Ricoeur, por 

um lado, configura uma estrutura polarizada, e, por outro, uma dimensão de abertura. 

Ser a alteridade uma estrutura polarizada significa que a sua 
caracterização supõe a referência ao seu contrário, ou seja, supõe que a 
alteridade é um termo cuja semântica se alimenta de uma relação, que, 
no caso, é uma relação antinômica, a saber, a relação entre o mesmo e o 
outro.  A questão da alteridade convoca, por isso, a força da própria 
dinâmica da dialética para o interior do processo de pensar, 
introduzindo nele uma estrutura inquietante, de confrontos e de 
determinações recíprocas (HENRIQUES, 2005b, p.2-3). 
 

 O título da obra O Si Mesmo Como o Outro (1991) ilustra perfeitamente a 

dimensão polarizada da alteridade. 

 A propósito disso, para Ricoeur, o si mesmo como um outro sugere que a 

ipseidade (identidade mais própria) envolve a alteridade num grau de intimidade, ou 
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seja, a identidade e a diferença constituem as duas faces da mesma moeda. Em 

conformidade com esse raciocínio, para Ricoeur, o conceito de alteridade indica, 

simultaneamente, a ideia de abertura, ou seja, uma dinâmica de referências e de 

integrações. 

 Henriques torna compreensível que 

 (...) o mais próprio pensamento de Paul Ricoeur se enleia com 
diferentes alteridades textuais, sendo nesse enleamento, através de uma 
abertura interpretativa, que se constitui e afirma como próprio e pessoal; 
nessa medida, a sua hermenêutica pode ser lida como a protagonização 
da dialética entre o si-mesmo e o outro, ou entre a identidade e a 
diferença (HENRIQUES, 2005b, p. 3). 
 

 Assim, na obra em pauta, o tema da alteridade torna imprescindível o resgate da 

questão do homem falível, daí sua abordagem no último capítulo. Ao tratar a questão da 

alteridade, o nosso próprio corpo, as outras pessoas e a consciência tomam o lugar do 

triplo caráter de O homem falível. Nessa obra, o si mesmo segundo Constança César,  

a crise da subjetividade é estudada a partir do confronto entre ‘o cogito 
exaltado’ por Descartes e o ‘cogito demolido’, por Nietzsche (1998, 
p.53) (...) Nessa obra, nosso filósofo desdobra a problemática do si, 
considerando os diversos níveis, as diversas acepções do verbo agir. O 
primeiro desdobramento envolve uma investigação a respeito da 
questão quem: ‘quem é o sujeito do discurso? Quem é o sujeito do 
fazer? Quem é o sujeito da narrativa? Quem é o sujeito da imputação 
moral?’ Ou seja, no nível da linguagem, da ação, da narrativa, da 
responsabilidade, mostra o desdobramento do eu, que justifica, a seu 
ver, a recusa da imediatez do cogito.  
Um segundo aspecto da sua reflexão expõe-se na relação que estabelece 
entre o falar, o fazer, o narrar, o submeter-se à imputação e um agir 
fundamental. (CESAR, 1998, p. 62) 
 

 Em suma, a obra O si mesmo como o outro mostra-nos a alteridade como foro 

interior, traduzindo a voz da consciência dirigida a nós do fundo de nós mesmos. Daí, a 

convicção, muitas vezes reafirmada, de que o outro é o caminho mais curto entre o si e 

si-mesmo uma regra metodológica que se transformou, para Paul Ricoeur, numa 

máxima de sabedoria. 

 

3.4 Próximo 

 

 Tendo avançado até esse ponto, lançamos um rápido olhar a uma questão 

presente em muitos dos escritos ricoeurianos: o grande tema que anima nossa intenção 

de compreender a parábola do Bom Samaritano em sua maior expressividade, é, sem 
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dúvida, o conceito de próximo3.  Desta feita, salientaremos o conceito de próximo que, 

em nossa compreensão é recorrente na reflexão do autor em diferentes facetas do termo, 

enlaçadas em ideias, muitas vezes, prenunciadas desdobrando-se e aprofundando-se em 

novas reflexões.  

 Ao abordar a categoria do próximo mediante uma reflexão sobre a PBS, o 

filósofo o faz de modo genuinamente filosófico. Para o pensador, o próximo implica um 

comportamento em primeira pessoa, é a própria conduta de se fazer presente exigindo 

um desprendimento natural em relação aos outros, uma originária abertura da relação de 

si mesmo, precedida, sempre por uma escolha. 

 

 3.5 Conflito de interpretações 

 

 Avançando um pouco mais na reflexão, observamos que o traço mais peculiar do 

pensamento hermenêutico de Ricoeur, certamente, é a ideia de conflito de 

interpretações.   

É em diálogo com Freud e com Heidegger que Ricoeur definirá os dois 
traços específicos da sua hermenêutica: a via longa, definida por 
contraste com a ontologia da compreensão heideggeriana, e o conflito 
de interpretações, correspondendo à afirmação de que o campo 

hermenêutico é, pela sua natureza, constitutivamente fragmentado. Um 
e outro traços são a reafirmação dos limites de um saber que, por não 
desistir do enraizamento ontológico, tem de entrar no jogo das 
mediações imperfeitas e assumir-se como o infinitamente procurado. O 
conceito ‘conflito de interpretações’ expressa a presença e a 
importância que a alteridade exerce na prática filosófica ricoeuriana 
dando-lhe uma fisionomia singular (HENRIQUES, 2005b, p. 14). 
 

 Em outras palavras, conflito de interpretações firma-se na lógica de que 

confronto de posturas teóricas antagônicas e o conflito de perspectivas originadas 

aclaram uma problemática, que possibilita focar opiniões não só diferentes, mas 

alternativas permitindo um olhar mais profundo e melhor sobre a questão em reflexão. 

Esse processo concretiza-se pela via longa que “decorre do modo como ele interpreta a 

história da hermenêutica moderna, (...) uma racionalidade largamente diferenciada, 

profundamente elaborada e conscientemente limitada” (HENRIQUES, 2005b, p.14-15). 

 Na obra Da Interpretação (1977), o tema da culpa conduz Ricoeur aos domínios 

de Freud. Na Simbólica do Mal, Ricoeur elaborara de modo sistemático a ideia de 

conflito de interpretações caracterizado pelo exercício de um confronto interpretativo 
                                                 
3 O terceiro capítulo ( p.83) será consagrado à reflexão do conceito de próximo a partir de um estudo 
filosófico da Parábola do Bom Samaritano. 
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entre posições antagônicas. Realizando uma hermenêutica amplificadora, ou seja, uma 

interpretação dirigida ao excesso de significado contido no símbolo, na obra sobre 

Freud, o autor faz um esforço por reconhecer a validade da psicanálise abrindo duas 

rotas: uma leitura de Freud e uma interpretação filosófica de Freud. 

 Diante do confronto com os mestres da suspeita, Freud, Marx e Nietzche, 

Ricoeur sente-se impelido a rever sua posição quanto a uma interpretação amplificadora 

para uma interpretação redutora, ou seja, da denúncia das ilusões: genealógica na leitura 

de Nietzsche, de crítica ideológica na tese de Marx, de descoberta do recalque e da 

repressão na interpretação de Freud.  

 Gagnebin (1997, p.264) assevera que “(...) dessas leituras, portanto, Ricoeur tira 

ainda mais munição para sua empresa de desmistificação das pretensões teóricas 

totalizantes”. 

 Ricoeur assume a importância de sua passagem por Freud como fundamental. 

Nas palavras do autor,  

(...) para além de lhe dever a diminuição da minha concentração no 
problema da culpa e uma maior atenção do sofrimento imerecido, devo 
a Freud o reconhecimento de constrangimento especulativo ligado ao 
que designei de conflito de interpretações. O reconhecimento da 
igualdade de direitos de interpretações antagônicas pareceu-me 
pertencer a uma genuína ontologia da reflexão e da especulação 
filosófica (RICOEUR, 1995 a, p.80).  
 

 Enfim, com essa obra, Ricoeur procura responder o que significa pensar segundo 

os símbolos. Longe de estabelecer um debate com Freud, mas, como compreende 

Japiassu (2008b, p.6), Ricoeur desenvolve um ensaio sobre a obra de Freud enquanto 

documento escrito e acabado, realizando uma interpretação de nossa cultura visando a 

uma nova compreensão de nossa vida. 

 A obra O Conflito das Interpretações. Ensaios de Hermenêutica (1988b) 

compreende um trabalho de reflexão filosófica em que Ricoeur trava uma respeitosa 

discussão a partir dos desafios colocados pelas correntes de pensamento 

contemporâneas.  

Trata-se, de fato, de assumir filosoficamente a tensão desses conflitos. 
Um primeiro foco conflitual instala-se no cerne mesmo das discussões 
contemporâneas sobre o estruturalismo e a morte do sujeito (...) 
podemos caracterizar o pensamento de Paul Ricoeur como uma 
tentativa de acesso às fronteiras do saber, mas sem transpor seus limites. 
Trata-se de uma tentativa de convergência dos discursos humanos em 
sua totalidade, sem negar o deslocamento de suas especificidades. Daí 
um primado ao sentido e à promessa, mas sem omitir a estrutura e o 
rigor (JAPIASSU, 2008b, p.7). 
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Em A Metáfora Viva (2005), Ricoeur retoma suas análises hermenêuticas sobre a 

linguagem. Essa obra fundamentada, além de trabalhos europeus, em diálogos com a 

literatura anglo-saxônica, deixa patente seu interesse por uma questão específica da 

filosofia da linguagem postulando o fenômeno da inovação semântica, isto é, a 

produção de um novo sentido por meio de processos linguísticos. 

 Na concepção de Constança César (1998, p.29), A Metáfora Viva preparou a 

obra-prima de Ricoeur, Tempo e Narrativa (1983-1984), na qual ele aproxima a 

meditação sobre o tempo da epistemologia, filosofia da linguagem e estética. 

 

3.6 Tempo 

 

 Outro tema central aqui destacado é o do tempo que marca muitas obras de 

Ricoeur. A inquietação com o sentido do tempo e suas relações com o mito, a verdade, a 

linguagem e o ser do homem acentua uma das linhas de reflexão ricoeuriana, cuja tônica 

recai em um filosofar sobre o tempo ressaltando seu vínculo com a história, o mito e a 

arte.  

A partir de uma concepção poética do tempo, o autor organiza a conexão entre 

ciência e poesia e destaca a linguagem de duplo sentido identificando essa resolução 

poética da temporalidade humana com a busca da verdade sob o tripé da epistemologia 

da estética e da ontologia. Do ponto de vista epistemológico, o filósofo busca explicitar 

que toda narrativa é interpretação do vivido, logo decorre de uma reconstrução; já, sob o 

prisma ontológico, busca explicitar o paralelo entre o tempo mortal e a eternidade, mola 

propulsora para a reflexão dolorosa da finitude, do destino humano; sob o ângulo da 

estética são enlaçadas as problemáticas epistemológica e ontológica, daí a proposição 

poética do tempo humano. 

 Tempo e Narrativa I (1983) busca examinar o modo narrativo da história. Essa 

obra ressalta as preocupações do autor com a função poética da linguagem cuja essência 

transpira a análise do parentesco entre narrativa histórica e narrativa de ficção, 

assentadas no caráter temporal da experiência humana. 

 Para a fundamentação de uma alternância entre narrativa e temporalidade, 

segundo Constança César (1998), Ricoeur bebe de duas fontes: na teoria de tempo de 

Santo Agostinho quando explicita a dialética entre tempo e eternidade e a experiência 

do tempo como marca do finito; e na Poética de Aristóteles, ao buscar nos conceitos de 
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mythos como ordenação da intriga e imitação criadora e de mimesis como poiesis, isto é, 

‘arte de compor intrigas’ (Ibid.).  

 Em Tempo e Narrativa II (1984), Ricoeur toma os relatos de ficção como objeto 

de reflexão filosófica e tenta explicitar a riqueza dos conceitos de ordenação da intriga e 

tempo narrativo. Tudo que é narrado é vida, contudo, com a narração, o sentido do 

tempo vivido resulta de uma interpretação abrindo novas perspectivas de experiências 

do tempo, jamais um dado imediato. 

Como bem apreende o pensamento do filósofo, Constança César (Ibid., p.27) 

expressa que “a arte é vida interpretada e elevada a sua máxima expressão, resgatando o 

homem da derrelição do tempo e solucionando o conflito entre tempo e eternidade 

imortalizando a vida fugidia, o mythos poético decifra a realidade essencial”. 

 

3.7 Memória 

 

 Durante o grande projeto da Filosofia da Vontade, Ricoeur publicou História e 

Verdade (1955 na França e em 1968 no Brasil), que compreende a primeira coletânea de 

artigos reunindo alguns escritos de ocasião, isto é, ensaios que não originaram do 

desenvolvimento interno de uma reflexão predominante nos temas, mas, originalmente, 

todas as reflexões decorrem de discussões em grupo de trabalho, colóquio ou congresso. 

Como expressa o autor: 

(...) esses textos desarmônicos a mim me parecem susceptíveis de certa 
ordem, graças ao parentesco de ritmo e tema, e graças, sobretudo, a 
certa consonância involuntária cuja regra procura aqui descobrir, 
criticando-me a mim mesmo. (RICOEUR, 1968, p.7). 
 

 Nessa coleção, fica sublinhada a preocupação com o sentido da história. 

Todavia, a insistência na questão do tempo é tratada de uma forma indireta.  

 Ricoeur sublinha como tarefas da história a reconstituição do vivido pela 

narrativa, visando a recompor a profundeza temporal, explicar e compreender os 

homens, exaltar um sentido (Ibid., p.28). 

 Segundo Ricoeur, História e Verdade quer dizer, antes de tudo, aquela história 

que ocorreu e que interessa ao ofício de historiador, prestar-se a um conhecimento da 

linha da verdade, de acordo com os postulados e regras do pensamento objetivo postos 

em função nas ciências (RICOEUR, 1968, p.9). 

 Há muito Ricoeur ensejava refletir sobre a relação entre história e memória, 

vindo a consolidar esse objetivo na obra A História, a memória, o esquecimento (2010) 
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em que procura entender como podemos saber se um acontecimento ocorreu, como 

tentamos explicá-lo e como tentamos narrá-lo. Ricoeur parte de uma análise 

fenomenológica da memória, abordando os problemas do estatuto epistemológico da 

história e da partilha sempre problemática entre memória e esquecimento. Esse 

empreendimento segue uma indicação husserliana, analisando o problema da memória a 

partir do objeto da memória, e não a partir do sujeito. Desse modo, Ricoeur desenvolve 

a fenomenologia da memória em torno de duas perguntas: “De que há lembrança”? “De 

quem é a memória?” (RICOEUR, 2010, p. 23).   

A partir dessas questões, o autor aborda a relação entre erro e memória, Ricoeur 

faz uma distinção entre memória e imaginação, isso porque, segundo o autor, com o fato 

de a imaginação e a ficção serem irreais, não há um problema de erro. Todavia, a 

lembrança tem a pretensão de dar presença a algo que está ausente, mas que 

anteriormente esteve presente. Nesse sentido, é ela que pode enganar-se, o que reconduz 

ao princípio de subjetividade. 

Também aborda a questão de uma política de boa memória na qual o 

esquecimento não seria inimigo da memória, mas elemento necessário para a 

constituição de uma memória reconciliada, isto é, trata-se de uma memória que 

atravessou os desafios da história. 

Como explica o autor em entrevista,  

Estamos falando aqui de uma memória coletiva e que passou pelo crivo 
destes processos que compõem a história e que são: a estrutura, os 
arquivos, a prova documental, a explicação, a compreensão e a 
expressão. A partir daí podemos colocar o problema da memória justa, 

ou seja, como as instituições poderão administrar as práticas públicas da 
memória? Entramos assim no problema de disposições institucionais 
como a prescrição e a anistia (SAFATLE, 2008, p.8-9).  
 

   Daí, o autor aborda a questão da memória denegada, algo suspeito do ponto de 

vista da verdade e da justiça. Uma outra preocupação ressaltada por Ricoeur trata a 

memória como obstáculo à história em razão do problema do testemunho dada à 

questão da compreensão que envolve esse testemunho porque o quadro cultural em que 

está inserido e apresentado dificulta a escuta de acontecimentos por vezes monstruosos 

e extraordinários. Como observa o autor, tais acontecimentos sempre colocam à prova a 

nossa capacidade de escuta e compreensão (Ibid., p.8). 

 Paradoxalmente, em muitos casos o obstáculo à explicação e, sobretudo, os 

obstáculos à representação concorrem para que acontecimentos monstruosos 

multipliquem tal dificuldade. Daí por que Ricoeur retoma o conceito freudiano de 
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trabalho de memória distinguindo-o do dever de memória. O dever de memória é 

imprescindível no sentido de sublinhar a obrigação em relação às vítimas. Dever de 

memória significa que, em todas as minhas relações com os outros, eu não posso perder 

de vista o que aconteceu refletindo se fizemos algum mal aos outros. Logo, sob esse 

prisma, não pode haver um dever de esquecimento. 

 Na compreensão de Ricoeur, se é verdade que não podemos, nem devemos dizer 

nada aos outros sobre a causa do seu sofrimento, não implica que perante o escândalo 

do mal só nos reste o silêncio. Pelo contrário, cabe à linguagem o dever de fazer 

memória das vítimas do mal, de as desocultar, de narrar o seu sofrimento e, por essa via, 

resgatá-las de um mau silêncio: o silêncio que voltaria a fazê-las vítimas, apagando o 

escândalo do seu sofrimento da memória das culturas. 

 Esse aspecto do pensamento de Ricoeur é abordado em um sermão “A memória 

do sofrimento” (RICOEUR, 2006a, p.239-243). Ricoeur amplia essa ideia em sua 

última obra (RICOEUR, 2010) sem, entretanto, abordar explicitamente a questão da 

shoah (holocausto) chamando-nos a atenção em relação à questão da memória pessoal e 

da memória coletiva, advertindo que não pode haver um dever de esquecimento quando 

se trata de saber, em nossa relação com o próximo, se fizemos mal ao outro. 

 Esse pensamento conduz o autor a apresentar o conceito de memória 

reconciliada enquanto perdão. Sobre isso o filósofo assevera que o perdão coloca uma 

importante questão: 

Da representação do passado, no plano da memória e da história e com 
o risco do esquecimento. Sempre em segundo plano, o horizonte foge 
ao domínio. Ele torna o perdão difícil: nem fácil, nem impossível. Ele 
imprime o selo do inacabamento na empreitada inteira. Ele é tão difícil 
de se dar e de se receber quantos  de se conceituar. A trajetória do 
perdão tem sua origem na desproporção que existe entre os dois polos 
da falta e do perdão (RICOEUR, 2010, p. 465). 
 

 Todavia, a noção de irreparável quanto ao malfeito aos outros mostra-nos que a 

história deixa feridas abertas apontando para situações que não se podem perdoar, até 

porque somente a vítima pode liberar perdão. Acrescentamos: e quando essa vítima já 

morreu? 

A tônica desse quadro revela que “(...) o problema do perdão não consiste em 

exercer o perdão, mas em poder pedi-lo. Ora, quem pede perdão a outro já está 

preparado para receber uma resposta negativa. Mas é assim, o perdão não é exigível, 

conclui Ricoeur” (Ibid., p.10). 
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A importante questão da memória enquanto dever e como um dos mecanismos 

para o exercício do perdão orienta-nos, impreterivelmente à importante questão do 

reconhecimento. É sobre o pensamento e a obra de Ricoeur dedicados ao tema do 

reconhecimento que desenvolvemos as próximas linhas. 

 

3.8 O Reconhecimento 

 

Percurso do Reconhecimento (2006 b) é fruto de uma série de conferências em 

que o autor apresenta as conclusões de uma pesquisa suscitada pelo sentimento de 

perplexidade concernente ao estatuto semântico do termo reconhecimento no plano do 

discurso filosófico.  

A epígrafe que abre o terceiro estudo “Reconhecimento Mútuo” nessa obra, em 

nosso entendimento, traduz o espírito do trabalho com a apresentação do seguinte 

pensamento:  

Assim que um homem foi reconhecido por outro homem como um Ser 
senciente, pensante e semelhante a ele, o desejo ou a necessidade de 
comunicar-lhe os próprios sentimentos e pensamentos fez com que este 
procurasse os meios de fazer isto (ROUSSEAU, apud. RICOEUR, 
2006b, p.161).  
 

 Da reflexão de Ricoeur sobre o percurso do reconhecimento podemos inferir que 

no desenvolvimento da humanidade, sempre foi marcante a busca do homem pela 

conquista de reconhecimento. A exemplo disso, a própria vida demonstra-nos que já, 

para a fecundação, disparamos de forma explícita uma árdua luta pela busca de 

reconhecimento.  

 Dentre milhões de espermatozóides, normalmente, apenas um consegue vencer a 

corrida mágica de concepção da vida para a reprodução da espécie ou para a 

explicitação do amor. É um microscópico ser vivo desejando ter presença marcante no 

ser do outro. Espera por um sim, uma resposta que o permita ser reconhecido e que só 

pode vir de um outro ser: o óvulo. Desejamos secreta ou escancaradamente por 

reconhecimento, por uma presença no ser do outro.  

 Sobre o importante conceito de reconhecimento Ricoeur constata e lamenta não 

haver nenhuma obra de boa reputação filosófica publicada. Desse modo, assume o 

desafio de refletir sobre o tema do reconhecimento afirmando “a coerência de uma 

polissemia regrada, inspirada pela dinâmica da inversão, no próprio plano da gramática, 

do verbo ‘reconhecer’ de seu uso na voz ativa para seu uso na voz passiva: eu reconheço 
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ativamente alguma coisa, pessoas, eu próprio, eu peço para ser reconhecido pelos 

outros” (RICOEUR, 2006b). 

 
 

 3.8 Limite 

 

 Enfim, no seu conjunto, parece ficar claro no pensamento de Ricoeur a questão 

do limite da razão humana, a marca indiscutível da apropriação que o teórico francês faz 

de Kant.  Nessa questão, a via longa de Ricoeur possibilita continuar o trabalho 

filosófico ao mundo científico em particular, e ao mundo cultural, em geral. Segundo 

Henriques, “significa, principalmente, o reafirmar do irrecusável de uma racionalidade 

limitada, ao colocar a ontologia apenas como horizonte do exercício hermenêutico, a 

sua terra prometida, e nunca um campo de trabalho conceptual autônomo” 

(HENRIQUES, 2005b, p.15).  

 É importante destacar que Ricoeur, ao assumir a perspectiva pós-moderna da 

debilidade da razão para a construção de sínteses e totalidades significativas, recusa a 

impotência da razão como sua última fronteira e, em vez disso, procura encontrar vias 

de transformar essa limitação em novas formas de prática racional, que continuem a 

assegurar o poder denunciador do seu exercício, bem como a eficácia da sua ação. 

 Como caminho alternativo ao saber absoluto, Ricoeur é levado ao desvelar de 

uma finitude, não como limitação bloqueadora, mas como dimensão positiva da finitude 

oriunda no interior de uma polaridade com a infinitude.  

 
 

4. Do Diálogo à Formulação de Uma Teoria: A hermenêutica4 de Paul 

Ricoeur 

 

Ricoeur, repetidamente, refere-se aos ‘mestres da suspeita’: Marx, Nietzsche, e 

Freud, por nos ensinarem a suspeitar de que a linguagem religiosa, de algum modo, 

pode não significar o que está dizendo, podendo ser uma versão codificada de algo que 

preferíamos não estar cientes.  “Eles buscam, de maneiras diferentes, vence a síndrome 

da dominação-submissão-alienação da qual a linguagem religiosa foi no passado a 

portadora” (MUDGE, 2008a, p.13). 

                                                 
4 O tema da hermenêutica ricoeuriana será aprofundada no próximo capítulo, p. 43. 
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Seu trabalho filosófico é justamente transpor as suspeitas de hermenêutica, 

embora seja dificultado pelas tantas teorias conflitantes da interpretação e dos acenos 

humanos captando, portanto, apenas parte da condição humana, nunca o todo. Por isso, 

Ricoeur procura desenvolver sua teoria de interpretação em diálogo com tantas outras, 

criando sua própria hermenêutica que nos conclama a abrir nossos ouvidos à 

convocação escriturística, apresentando-nos uma “teoria de campo unificada” da 

explicação e compreensão dos textos. 

 Nesta etapa do capítulo sobre a identidade intelectual de Ricoeur, limitar-nos-

emos a insistir nos traços que, a nosso ver, conferem uma fecundidade à principal 

reivindicação do autor quanto à noção de hermenêutica. Para o autor, “a hermenêutica 

começa quando, descontentes por pertencermos ao mundo histórico, entendido sob a 

forma de transmissão de uma tradição, interrompemos a relação de pertença para poder 

atribuir-lhe um significado” (RICOEUR, 1995a, p.106). 

 Inicialmente, Ricoeur havia concebido uma hermenêutica ligada à noção de 

símbolo, entendida como uma expressão equívoca, encontrando o seu estilo conflituoso 

no confronto entre uma interpretação amplificadora e uma interpretação redutora.  

Nosso autor inicia esse empreendimento filosófico no capítulo final de “A 

Simbólica do Mal” em que se propõe a “escutar” o símbolo mediante uma análise 

filosófica da linguagem metafórica e simbólica, visando a detectar uma “segunda 

ingenuidade” subjacente aos textos. Essa segunda ingenuidade pressupõe uma escuta 

instruída, uma reflexão. Para tanto as palavras de Lewis Mudge sugere, que 

(...) ‘a primeira ingenuidade’, uma habitação inquestionável no mundo 
do símbolo, o qual presumidamente veio naturalmente a homens e 
mulheres em culturas de uma possibilidade nas quais os símbolos em 
questão eram indígenas, não é mais possível para nós (...) A segunda 
ingenuidade que esperamos não está mais acessível a nós em nenhum 
outro lugar senão na hermenêutica. Podemos crer somente pela 
interpretação. É a maneira ‘moderna’ de se crer nos símbolos, uma 
expressão da aflição da modernidade e um remédio para ela (MUDGE, 
2008a, p.14-15). 

 
    A hipótese fundamental de sua teoria retrata, por conseguinte (ainda nas 

palavras de Mudge), a necessidade de 

(...) abordarmos o texto com algum tipo de pré-compromisso. Em algum 
sentido, ouvimos um chamado, mas não podemos ouvi-lo 
autenticamente porque nos esquecemos de questões em torno das quais 
o texto bíblico se volta. Eu presumiria que esse pré-compromisso 
constitui nossa forma viva de ‘primeira ingenuidade’(...) nossa primeira 
ingenuidade é seguramente a condição de ser em algum sentido 
‘chamados’, mas incapazes de distinguir a mensagem autêntica da 
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realidade de compreensão de nossa cultura ou estrutura eclesiástica ou 
dogmática na qual a ouvimos (Ibid., p.31). 
 

Posteriormente, ao sentir-se impelido a apresentar uma hermenêutica do texto 

que superasse a dicotomia explicação-compreensão, Ricoeur propõe a relação dialética 

entre elas, desdobrando-se ao nível do texto como a unidade discursiva superior à 

proposição como a principal preocupação da interpretação, constituindo, a partir daí, o 

tema e os fundamentos da interpretação. Segundo o autor, (...) a abordagem do conflito 

entre explicação e compreensão estava deliberadamente orientada para a procura de 

uma modalidade abrangente para a qual estivesse especificamente reservado o termo 

interpretação (RICOEUR, 1995a, p.96). A trajetória, versando uma concepção estrutural 

da explicação conduziu-o à fórmula explicar mais para compreender melhor (ibid., 

p.97). Todo esse esforço para integrar explicação e compreensão resulta no desenho do 

arco hermenêutico.     

O retorno do interesse pela fenomenologia do voluntário e do involuntário 

visando à transformação da prática e da ação humana em geral, como adequada à 

relação dialética entre explicação e compreensão, apontou para ação humana a 

protagonista para tal dialética, isto é, “(...) a comparação entre texto e a ação, sob a 

égide da mesma dialética” (Ibid., p. 98-99), culminado, portanto, na exposição de uma 

hermenêutica do agir. Ricoeur, agora esboça uma ontologia da ação humana, 

caracterizando o ser humano como um ser ativo e sofredor. 

A hermenêutica de Ricoeur rompe com a interpretação idealista, porém carrega 

uma profunda afinidade entre a fenomenologia e a hermenêutica que continuava a ser a 

insuperável pressuposição desta segunda.  

 O breve histórico do desenvolvimento da hermenêutica ricoeuriana revela-nos 

que o autor pode ser visto como genuína testemunha do deslocamento desta disciplina 

que, em sua apresentação menos radical, configura uma crise da interpretação romântica 

e psicologizante.  Esse deslocamento partilha da evolução do pensamento em sua 

originalidade individualizado como descentração do homem quanto a uma falsa 

subjetividade, ou como desistência da consciência. Contra esse cenário, Ricoeur 

concilia de modo original a situação de oposição entre explicar e compreender que 

permeou as posições dominantes em hermenêutica.  

 Destacamos o comentário do grande hermeneuta Geffré sobre a posição que 

Ricoeur ocupa no desenvolvimento desta abordagem: 
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O grande mérito de Paul Ricoeur é o de ter chamado nossa atenção para 
a importância do texto, para a sua estrutura objetiva, para a sua 
organização interna e para as suas condições de produção. A 
interpretação correta será feita numa interação viva com o mundo da 
compreensão do intérprete, mas o sentido estará sempre no 
prolongamento da coisa do texto submetido aos mais rigorosos 
processos de explicação da análise literária ou estrutural. Por isso, longe 
de concluir pelo impasse da hermenêutica enquanto esforço para 
compreender, ele se compraz em constatar que a explicação já se tornou 
o caminho da compreensão (GEFRRÉ, 1989, p. 8-9). 
 

 A proposta hermenêutica formulada por Ricoeur, que tanto impacto suscitou nos 

meios teológicos e filosóficos das últimas décadas, é considerada um tanto complexa, 

pois vai além dos tradicionais métodos histórico-críticos e daqueles centrados 

unicamente nas significações internas aos textos. É inusitada, pois procura congregá-los 

e isso a torna empolgante. 

 Uma hermenêutica adequada deve articular os métodos que se perguntam pela 

intenção do autor, pelo pano de fundo histórico do texto com métodos que se voltam 

para o texto em si mesmo. Ele não deseja sacrificar nenhuma das duas abordagens 

explicativas (psicologizante e estruturalista), mas associar uma à outra para preveni-las 

dos riscos que cada uma corre: a crítica histórica, o desinteresse pela matéria teológica 

do texto e a poética de vontade antirreferencial.  

 Essa proposta parece-nos singular exatamente por sua complexidade e pela 

possibilidade que ela nos aventa à medida que se enfrente a cisão entre a consciência e o 

mundo externo, responsável pela perda da sensibilidade atual em relação à linguagem 

simbólica. 

Paul Ricoeur, filósofo comprometido a construir uma teoria compreensível tanto 

quanto possível da interpretação de textos, encontra na Bíblia um fértil terreno para 

buscar o esclarecimento da existência humana no mundo. Faz uma aposta filosófica 

nesse livro ao julgar detectar nele uma indicação do pensamento simbólico de tal modo 

que propicia uma melhor compreensão do homem e da ligação entre o ser do homem e o 

ser de todos os seres.  

 A hermenêutica de Ricoeur, sobretudo em seu recorte singular com base na 

articulação da filosofia com a Bíblia, configura um dos domínios em que o filósofo 

deixou uma marca indelével, cuja incidência transborda o domínio estritamente 

filosófico. 
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 Assim, seu trabalho hermenêutico evidencia uma real convicção no poder 

transformador que os textos revelados são dotados. Vale salientar que para Ricoeur o 

conceito de revelação assume outro contorno. 

 Sobre revelação, o autor  

 compreende-a em termos performáticos, não proposicionais: a 
revelação é um evento de novo significado entre o texto e o intérprete, 
ao invés de um corpo para receber doutrinas sob o controle de um 
magistério particular. Ele refere-se ao poder revelador de textos 
figurativos (incluindo textos sagrados) em termos de um ‘sentido não 
religioso de revelação’ simplesmente na medida do possível como 
qualquer texto poético pela virtude de seu poder para fundir o mundo do 
texto e o mundo do leitor pode tornar-se um mundo que eu habito e 
dentro do qual eu projeto minhas possibilidades intrincadas 
(WALLACE, 2000, p.305). 
 

       A hermenêutica bíblica de nosso autor organiza-se de maneira sistemática em 

torno de duas categorias filosóficas. A primeira categoria diz respeito ao polo do texto 

da Escritura (em torno das quatro categorias textuais de instância do discurso, de obra e 

de gêneros literários, de escrito e de mundo do texto). A segunda categoria refere-se ao 

polo da interpretação escriturística aliada ao apoio dos três segmentos do arco 

hermenêutico assim distribuídos: pré-compreensão, dialética explicação/compreensão e 

o ato de leitura e a apropriação. 

 Desse modo, a contribuição singular da hermenêutica ricoeuriana recai sobre a 

noção positiva do distanciamento como condição da compreensão, particularizada 

mediante cinco tipos de distanciamento articulado em torno das duas categorias 

filosóficas que, tomadas em conjunto, constituem os critérios de textualidade. Essa 

noção de distanciamento pressupõe que nem o autor nem o leitor possuem a chave de 

compreensão textual. Por este conceito, revela-se um importante aspecto da experiência 

humana, reconhecida pelo autor como uma comunicação na e pela distância. Assim, a 

compreensão só é possível à medida que descentralizamos o sujeito e introduzimos a 

noção de distanciamento. 

 Em relação à aplicação de sua hermenêutica bíblica ao gênero literário-

parábolas, Ricoeur destaca-se por sua atenção a esse segmento. Em importante reflexão 

sobre Metáfora e Religião: o caso dos textos cristãos, David Tracy ressalta que nosso 

autor alcança a posição mais desenvolvida até o momento sobre essa questão (TRACY, 

1992, p. 102).  

 As obras que passamos agora a considerar contemplam esse segmento filosófico 

do autor, a saber, a hermenêutica bíblica. 
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 A obra Teoria da Interpretação (1976) configura o esforço de apresentar um 

instrumento de análise específica do texto enquanto tal. Sublinha o desenrolar de uma 

teoria sistemática e compreensiva que busca explicar a unidade da linguagem humana 

face aos vários usos a que é submetida. 

 O trabalho é composto de quatro ensaios que ampliam uma série de conferências 

proferidas na Texas Christian University em novembro de 1973. Nesses ensaios, o que 

está em evidência é a linguagem como obra. Toda reflexão caminha para o conflito 

aparente entre explicação e compreensão. Nas palavras do autor, “tal conflito é apenas 

aparente e pode vencer-se se for possível mostrar que as duas atitudes se relacionam 

dialeticamente entre si. Daí, que o horizonte das minhas lições seja constituído por essa 

dialética” (RICOEUR, 1976, p.11).  

Como vimos no decorrer deste capítulo, um dos aspectos que contribuíram para 

alimentar o interesse de Ricoeur pela questão da narrativa, segundo o autor, tem a ver 

com suas incursões regulares no campo da exegese bíblica (RICOEUR, 1995a, p.114). 

Como diz Ricoeur: “(...) o filósofo que sou anima o aprendiz de teólogo que em mim se 

agita” (RICOUER, 1995c, p.207). 

As obras que passamos agora a considerar contemplam esse segmento filosófico 

do autor, a saber, a hermenêutica bíblica.  

A obra Hermenêutica Bíblica (2006a), organizada por François Xavier Amherdt, 

possibilita-nos alcançar, em parte, algumas contribuições consagradas à hermenêutica 

bíblica de Ricoeur. 

Uma outra obra, Ensaios de Hermenêutica Bíblica (2008a), foi elaborada para 

também disponibilizar o pensamento de Ricoeur em hermenêutica bíblica.  Segundo o 

editor dessa pequena antologia,  

Ricoeur escreveu poucas obras para o público leitor em geral. Ele não 
escreveu uma obra sequer que tenha chegado perto de esgotar a questão 
em todas as facetas de seu pensamento sobre interpretação da Bíblia. 
Muitos dos seus mais importantes ensaios sobre o assunto estão 
disponíveis somente em periódicos acadêmicos ou em antologias 
substancialmente dedicadas a outros tópicos. O material juntado aqui foi 
selecionado para leituras pertinentes ao tópico interligado e coberto de 
uma incidência representativa de assuntos (MUDGE, 2008a, p.7). 

 
 O estudo “Hermenêutica Filosófica e Hermenêutica Bíblica” (RICOEUR, 

1986a) constitui um importante trabalho sobre a posição ricoeuriana em hermenêutica 

bíblica. Nesse estudo, encontramos argumentos em que o autor busca decifrar o jogo de 
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relações inversas entre as duas hermenêuticas, explorando a contribuição da 

hermenêutica filosófica para a exegese bíblica. Para o autor,  

(...) é, precisamente, ao tratar a hermenêutica teológica como uma 
hermenêutica aplicada a uma espécie de textos- os textos bíblicos – que 
se revela uma relação inversa entre as duas hermenêuticas. A 
hermenêutica teológica apresenta características tão originais que a 
relação se inverte progressivamente, subordinando-se, finalmente, a 
hermenêutica teológica à hermenêutica filosófica como o seu próprio 
organon (Ibid., p.125). 
 

Em linhas gerais, dentro dos limites que contornam este capítulo procuramos 

apresentar Paul Ricoeur como homem de fé e homem de ciência, ressaltando algumas 

características de seu pensamento filosófico e da teoria hermenêutica que formulou. 

Finalizando, ressaltamos que, acima de tudo, buscamos narrar a verdade de uma vida 

que se assenta na identidade de Paul Ricoeur. Desse modo, vale salientar o que para o 

autor é a busca da verdade: 

A busca da verdade - para falar muito simplesmente- acha-se por sua 
vez atraída por dois polos: de um lado, uma situação pessoal , de outro, 
um desígnio na direção do ser. De um lado tenho algo a descobrir por 
minha conta, algo que ninguém mais senão eu tenho por tarefa 
descobrir; se minha existência possui sentido, se não é algo de vão, 
tenho uma situação no ser que é um convite à proposição de uma 
questão que ninguém pode efetuar em meu lugar; a estreiteza de minha 
condição, de minha informação, de meus contatos, de minhas leituras, já 
configura a perspectiva finita de minha vocação de verdade. E, 
entretanto, por outro lado, buscar a verdade significa que aspiro a dizer 
uma palavra válida para todos, que se ergue do fundo de minha 
situação, aspiro a ser ligado pelo ser. Que o ser se pensa em mim, tal é 
meu voto de verdade. Assim, a pesquisa da verdade está suspensa entre 
o caráter ‘finito’ de meu questionar e a ‘abertura’ do ser (RICOEUR, 
1968, p. 54-55). 
 

Dessa maneira, procede-se à transição para o capítulo II “A hermenêutica bíblica 

de Paul Ricoeur e sua aplicação às parábolas” onde se pretende, em larga medida, 

retomar e ampliar a teoria hermenêutica de Ricoeur salientada neste capítulo apenas 

superficialmente. Trata-se de detalhar precisamente a teoria da interpretação 

ricoeuriana, seu encaminhamento para a hermenêutica bíblica e sua aplicação às 

parábolas bíblicas.                           
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  CAPÍTULO II  

A HERMENÊUTICA BÍBLICA DE PAUL RICOEUR E SUA 

APLICAÇÃO ÀS PARÁBOLAS 

 

 “Felipe correu e ouvia que o eunuco lia o profeta Isaías. 

  Então  perguntou: Entendes o que lês?”(At 8,30). 

 

 Este capítulo busca apresentar os conceitos desenvolvidos em torno dos 

princípios usados por Paul Ricoeur na elaboração de sua hermenêutica e mostrar uma 

visão sistematizada da sua teoria. A fecundidade de sua proposta em refletir sobre a 

comunicação inter-humana, mediante o texto tomado como modelo de distanciação, 

demonstra um aspecto importante da experiência humana, reconhecida como uma 

comunicação na e pela distância. 

 Optamos por uma abordagem evolutiva e em espiral que nos permite, em um 

primeiro momento, trazer à baila alguns pontos nodais em torno do qual se desenvolve 

sua teoria de interpretação assinalada por um projeto metodológico fundamentalmente 

hermenêutico-fenomenológico. Em seguida, buscamos evidenciar a relação entre a 

hermenêutica filosófica e a hermenêutica bíblica. Posteriormente, será apresentada a 

construção da hermenêutica bíblica aplicada às parábolas evidenciando os traços 

distintivos que são essenciais para a definição desse gênero literário. 

 A obra e pesquisa de Ricoeur indicam que a linguagem é o caminho favorável 

para a compreensão.  Para o autor, tudo deve ser considerado como linguagem. É a 

linguagem que permite progredir no pensamento, sentimento e ação. Logo, a linguagem 

configura-se no meio pelo qual o homem se manifesta e se dá a conhecer. 

 Contudo, para nosso autor, a questão subjacente a essa discussão sinaliza como 

trilha imprescindível o retorno aos símbolos, dos quais se desenvolvem os mitos e, 

respectivamente, os textos ou narrativas. Daí busca obter a interpretação aclarando o 

sentido enigma da linguagem mediante a compreensão do símbolo que é a linguagem 

fundamental. 

 Em outras palavras, a linguagem tem sua origem no símbolo. Por conseguinte, a 

escrita e a fala são contempladas por meio do símbolo obtendo vida própria, 

consequentemente, diferentes interpretações. 

 Feitas estas observações prévias, o passo seguinte leva-nos a uma breve 

retrospectiva da hermenêutica contemporânea para, em seguida, delinear a principal 
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reivindicação do autor: o enxerto hermenêutico na fenomenologia. Vale a pena 

começarmos resumindo brevemente seu argumento. 

 

1. Breve Retrospectiva da Hermenêutica Contemporânea  

 

 Tecnicamente, a palavra hermenêutica pode ser definida como a ciência e arte de 

interpretação. Ciência porque ela possui normas, ou regras classificadas num sistema 

ordenado. Arte, porque a comunicação é flexível, o que exclui uma aplicação mecânica 

e rígida das regras que poderá acarretar no desvio do verdadeiro sentido. 

 Para Körtner,  

a hermenêutica é o estudo da compreensão. Compreender algo, no 
entanto, significa compreendê-lo como resposta a uma pergunta (...) 
Enquanto não conhecemos e compreendemos a pergunta, aquilo que 
estamos procurando entender permanece incompreendido (KÖRTNER, 
2009, p. 9). 
 

 Indo, contudo, à raiz do problema hermenêutico, observamos que esta disciplina 

tem sua gênese na exegese, matéria que busca compreender o texto a partir de sua 

intenção inicial a fim de alcançar sua mensagem original.  Daí que a hermenêutica 

nasce do esforço para elevar a exegese e a filologia à categoria de uma tecnologia que 

não se limita a uma simples coleção de operações sem ligação. 

 Com Schleiermacher, pai da hermenêutica moderna, o problema da interpretação 

configura-se num problema filosófico por reconhecer a necessidade de elevar esta 

disciplina ao patamar de ciência da compreensão. Seu grande mérito consiste em 

conferir regras psicológicas à hermenêutica. 

 Como declara Nalli,  
 

De algum modo estas intuições são caras a Ricoeur, na medida em que 
já coloca tanto a ideia de uma vinculação entre uma filosofia reflexiva e 
a hermenêutica, quando já traz em germe a importância de uma 
superação hermenêutica da filosofia reflexiva, que postula uma 
concepção egocêntrica do sujeito (...) Mas não se trata, seguramente, de 
uma repetição de Schleiermacher; pois para Ricoeur não se trata de uma 
afirmação da subjetividade mediante o encontro empático com o alter-
ego, mas da necessária perda da natureza egocêntrica atribuída ao 
sujeito para reencontrar a subjetividade em si mesma, isto é, 
descentrada (NALLI, 2006, p. 159). 
 

 Posteriormente, Dilthey introduz a distinção entre ciências da natureza e ciências 

do espírito, isto é, entre explicação e compreensão valendo-se de uma metodologia que 

possibilita separar as duas ciências. O filósofo advoga em favor de uma hermenêutica 
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que contemple a subjetividade daquele que fala recaindo, por isso, na compreensão 

psicologizante da interpretação. 

 Com Dilthey, a hermenêutica alcança o status de vertente epistemológica ao 

enfatizar a possibilidade de vincular efetivamente hermenêutica e história, enfim, 

estabelecer um vínculo entre hermenêutica e ciência promovendo um jogo de 

equivalência e diferenciação entre explicar e compreender. 

Novamente poderíamos pensar uma analogia entre Dilthey e Ricoeur, 
uma vez que este retoma a polêmica sobre a distinção entre 
compreender e explicar (...) Mas ao que parece, a tematização de 
Ricoeur se faz mais patente como uma leitura hermenêutica (e sob 
alguns aspectos fenomenológica) da filosofia analítica, especialmente 
de G. H. von Wright e sua teoria da ação, expressa em Explanation and 

Understanding, de 1971 (...) Mesmo assim, a despeito desta 
especificidade, Ricoeur, refletindo sobre  o seu próprio projeto 
hermenêutico (do texto) percebe o mérito de Dilthey (Ibid., p. 161). 
 

 Avançando um pouco mais, Heidegger apresenta a proposta de uma 

hermenêutica existencial, isto é, a hermenêutica assume uma perspectiva ontológica que 

buscará desenvolver o sentido do ser traduzido numa ontologia da compreensão e da 

interpretação do ser-no-mundo. 

 Mediante a linguagem que é morada do ser, é possível, via interpretação do 

diálogo com os textos e as obras trazer a lume o verdadeiro ser. Desse modo, com 

Heidegger ocorre a reconfiguração ontológica da hermenêutica. Essa remodelação 

pressupõe refletir sobre a estrutura ontológica subjacente à compreensão, cuja 

originalidade pauta-se na superação radical da dicotomia entre sujeito e objeto, 

concomitante a uma superação da filosofia reflexiva.  

  A compreensão presume um compreender-se, que se dá na temporalidade do 

ser-aí. Desse modo, compreender consiste numa pré-compreensão de seus pré-juízos e 

pré-conceitos. A relevância das pré-condições da compreensão permitem a objetividade 

da compreensão.  Contudo,  

É exatamente nessa exposição da pré-estrutura da compreensão em 
termos ontológicos que Ricoeur identifica uma limitação da 
hermenêutica heideggeriana (e de certo modo também de Gadamer). Ele 
a identifica com a via curta de se fundar a hermenêutica na 
fenomenologia, uma vez que desconsidera todas as discussões 
metodológicas das hermenêuticas sobre a interpretação correta, 
restringindo-a a uma ontologia em que o compreender é mais que um 
modo de conhecer, e sim um modo de ser (Ibid., p. 163).  
 

 O aspecto revolucionário expresso pelo desvio da abordagem epistemológica 

para a abordagem ontológica da hermenêutica é aceita por Ricoeur. Entretanto, é no 
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âmago dessa revolução que afloram dois problemas negligenciados por Heidegger que, 

em síntese, revelam uma total descrença nos problemas epistemológicos oriundos da 

hermenêutica suprimindo-os; também não consegue resolver satisfatoriamente como o 

compreender passa do estatuto de uma forma de conhecer para uma forma de ser. 

 Nas palavras de Nalli,  

para Ricoeur, a tentativa desesperada de Heidegger de prescindir da 
linguagem é infrutífera e fadada ao fracasso, justamente porque a 
linguagem é o próprio núcleo da hermenêutica. E é na via longa de uma 
hermenêutica centrada na linguagem que se deve buscar uma 
fundamentação fenomenológica à hermenêutica - caminho este seguido 
por Ricoeur (...) Segundo Ricoeur, um dos méritos de Heidegger está na 
sua reformulação da questão do sujeito (Ibid., p. 164). 

  
 A hermenêutica das tradições de Gadamer “situa-se na perspectiva da validação 

da consciência histórica como referência para a interpretação do conhecimento humano, 

pois (...) a história do conhecimento se desenvolve à luz da linguagem (...) Para 

Gadamer: ‘ser que pode ser compreendido é a linguagem” (ANDRIOLI, 2003, p. 1).  

Nessa perspectiva, como hermenêutica das tradições reveste-se do paradigma que opera 

a metacrítica (crítica da crítica) reivindicando o caráter de universalidade. Sobre isso, 

Körtner assevera que: 

A hermenêutica filosófica de Gadamer também é uma hermenêutica do 
logos (...) A linguisticalidade é para Gadamer a determinação tanto do 
objeto hermenêutico como do ato hermenêutico. A experiência 
hermenêutica não consiste apenas na compreensão através da 
linguagem, pois a existência humana em geral está articulada 
linguisticamente. A linguagem é um centro no qual eu e o mundo se 
unem, ou melhor: representam-se em sua intimidade original (...) Disso 
resulta para Gadamer o aspecto universal da hermenêutica (KÖRTNER, 
2009, p. 17). 
 

 Sob esse raciocínio, Ricoeur com sua concentração no conceito de texto, 

delimitando sua hermenêutica como a arte da interpretação de textos, mais 

propriamente, a partir do problema colocado pelo texto, “pode, aparentemente 

apresentar uma limitação se comparada à pretensão de universalidade da hermenêutica 

orientada pela linguisticalidade de Gadamer” (Ibid., p. 20).  

 Um aspecto fundamental na hermenêutica de Gadamer é que o filósofo, “traz a 

lume a noção de distanciamento alienante e experiência de pertença. Na verdade, 

Gadamer pode ser visto como uma síntese entre Dilthey (método) e Heidegger 

(verdade) ou uma tentativa de superá-los” (MORAES, 2005, p. 105). Moraes lembra 

que a crítica ricoeuriana a Gadamer incide primeiramente ao título, pois, em sua 

opinião, Verdade ou Método seria mais apropriado, pois, “ou praticamos a atitude 
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metodológica, mas perdemos a densidade ontológica da realidade estudada, ou então 

praticamos a atitude de verdade, e somos forçados a renunciar à objetividade das 

ciências humanas” (Ibid.). 

 Körtner ressalta ainda que “a oposição entre compreender e esclarecer superada 

por Dilthey, mas ainda perceptível no título principal de Gadamer ‘ Verdade e Método’ 

deve ser questionada. Isso significa concretamente que a hermenêutica pode servir-se 

dos métodos estruturalistas e linguísticos para compreender a estrutura de textos” 

(KÖRTNER, 2009, p. 20-21). 

 

 1.1 O enxerto hermenêutico à fenomenologia 

  

 O modelo ricoeuriano de hermenêutica, com sua tematização do sujeito responde 

pela especificidade de Ricoeur na história da hermenêutica. 

 É neste contexto de luta teórica entre a via curta da hermenêutica, de 
cunho ontológico-na qual se elimina a pretensão de se estabelecer uma 
epistemologia da hermenêutica e o desconstrucionismo enquanto 
vertente mais radical do estruturalismo linguístico (entenda-se, segundo 
Geffré), que Ricoeur constrói sua teoria de via longa, bem como seu 
conceito de “mundo do texto”. É a partir destas reflexões propositivas 
que Ricoeur pode estabelecer uma conexão entre a fenomenologia 
husserliana e sua concepção hermenêutica (NALLI, 2006, p. 167). 
 

 Assim, tendo por base a noção de intencionalidade, a fenomenologia busca 

mediante descrição subjetiva alcançar a essência (eidos) das coisas e fatos.  

 Nessa proposta filosófica, a tese racionalista é suplantada por não conceber a 

pura consciência, separada do mundo, pois toda consciência revela consciência de 

alguma coisa. Completando o raciocínio, em oposição aos empiristas, os fenomenólogos 

asseveram que não há objeto em si, pois o objeto só existe para um sujeito que lhe 

atribui significado.  

 Por isso, para Ricoeur, “a tese da intencionalidade revela explicitamente que, se 

todo o sentido é para uma consciência, é consciência de si antes de ser consciência de 

alguma coisa para a qual ela se projeta” (RICOEUR, 1986a. p.66). Daí por que a 

compreensão é subjetiva. 

 Ampliando a questão, uma outra dimensão da fenomenologia é proposta por 

Husserl denominada suspensão fenomenológica ou epoché. Dessa suspensão depreende 

a condição para o encontro com as coisas mesmas no sentido de obter uma 

compreensão correta do fenômeno. Desse modo, Husserl postula a necessidade de se 
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colocarem em suspensão os pressupostos da construção teórica, priorizando o trabalho 

com a essência da subjetividade (consciência).  

 Quanto à pretensão fenomenológica de efetuar a superação da contradição 

(dicotomia) entre razão e experiência no processo de conhecimento mediante premissa 

de que toda consciência (subjetividade) é intencional, Ricoeur é contundente em afirmar 

que “a grande descoberta da fenomenologia, sob a própria condição da redução 

fenomenológica, continua a ser a intencionalidade, quer dizer, no seu sentido menos 

técnico, o primado da consciência de alguma coisa sobre a consciência de si” (Ibid., 

p.38).  

 Assim, Ricoeur adota parcialmente o método fenomenológico por refutar o 

irracionalismo da compreensão imediata e, do mesmo modo, refuta o racionalismo da 

explicação oriunda de uma ciência elevada a valor absoluto. 

Entretanto, as críticas hermenêuticas de Ricoeur ao idealismo 
husserliano não podem ser interpretadas como uma crítica radical, do 
tipo que refuta todo um corpo teórico. A crítica ricoeuriana consiste 
muito mais apropriadamente numa recuperação da filosofia sem deixar 
de lhe ser crítica, isto é, no sentido de refutar seu idealismo. Ricoeur 
rompe com a filosofia husserliana, mas não com seu método e sua 
teoria.  De maneira mais clara: Ricoeur se apropria tanto da análise 
intencional (o método) quanto da teoria da constituição do sentido; mas 
dispensa os pressupostos idealistas de Husserl. É exatamente em sua 
relação com a fenomenologia husserliana que se pode definir o 
empreendimento de Ricoeur nos seguintes termos:’ ele tende a se 
desfazer do idealismo transcendental em proveito de uma hermenêutica 
dos textos, a qual implica uma forma de desapropriação do eu [je], em 
proveito de uma reapropriação do si [soi] ‘ (NALLI, 2006, p.175). 

. 

 Desse modo, a proposta filosófica ricoeuriana dialoga com a fenomenologia 

husserliana, contudo ressalta o imprescindível enxerto hermenêutico cuja finalidade é 

demonstrar que a compreensão de si só é possível através dos símbolos, dos mitos e dos 

textos. Em outras palavras, para o pensador francês a insuficiência da fenomenologia 

husserliana pauta-se no seu aspecto imediatista do conhecimento de si. Logo, conforme 

já foi dito, a hermenêutica coloca em xeque a vertente idealista da fenomenologia. 

 Para Ricoeur, o pressuposto fenomenológico mais geral de toda hermenêutica 

pauta-se na escolha pelo sentido. 

Poder-se-à  objetar que a hermenêutica é mais antiga que a 
fenomenologia; mesmo antes da palavra hermenêutica ter sido posta em 
destaque pelo séc. XVIII, existia uma exegese bíblica e uma filologia 
clássica e, tanto uma como outra, já tinham tomado partido ‘pelo 
sentido’. Isso é verdade, mas a hermenêutica só se torna uma filosofia 
da interpretação – e não apenas uma metodologia da exegese e da 
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filologia se, retomando às condições de possibilidade da exegese e da 
filologia, para além de uma teoria do texto em geral, ela se dirigir à 
condição de linguagem à sprachichkeit de toda experiência  
(RICOEUR, 1986a., p. 65). 
 

 A hermenêutica tem a ver com a fenomenologia pelo paralelismo entre os 

recursos de distanciação no próprio interior da experiência de pertença e a epoché 

interpretada não em um sentido idealista, mas como um movimento intencional da 

consciência para o sentido.   Para Ricoeur, o enxerto da hermenêutica no método 

fenomenológico traz uma renovação, um enriquecimento à fenomenologia, pois, 

segundo o filósofo, o pressuposto fenomenológico mais geral de toda hermenêutica 

pauta-se na escolha pelo sentido. 

 Enfim, para Ricoeur o pressuposto hermenêutico da fenomenologia fundamenta-

se na necessidade que a fenomenologia tem de conceber o seu método como uma 

exegese, uma explicitação, uma interpretação. Ao apropriar de forma crítica a 

fenomenologia husserliana, refutando apenas seu idealismo, podemos vislumbrar a 

teoria ricoeuriana de mediação do texto. 

 Diante das aporias presentes na trajetória da hermenêutica moderna ora 

enfatizando o aspecto filosófico, ora ressaltando o aspecto epistemológico, ou ainda 

salientando o aspecto ontológico, Ricoeur traça um caminhar inusitado no sentido de 

recusa e superação dessas propostas. Como bem apreende a proposta ricoeuriana, em 

seu trabalho, Moraes a denomina “uma hermenêutica enriquecida” (MORAES, 2005, 

p.95). 

 

 2. A Hermenêutica da Distanciação 

 

  O pensador francês aplica-se em elaborar a noção de texto em razão daquilo 

mesmo de que ele é testemunha, a saber, da função positiva e produtora do 

distanciamento, que em todos os níveis de análise é a condição da compreensão.  

 Segundo Körtner, “a Hermenêutica de Ricoeur orienta-se pelo sentido individual 

e dá ênfase à produtividade de cada ato de compreensão” (KÖRTNER, 2009, p. 20). 

Ainda, sob a esteira de Ricoeur, Körtner compreende que a “hermenêutica é mais do 

que o ensino da interpretação de textos e de seus métodos interpretativos. É uma teoria 

de compreensão abrangente do mundo e da existência humana, realizada no meio da 

interpretação de textos” (Ibid., p. 100). 
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  A hermenêutica filosófica ricoeuriana desenvolve-se assim em torno de dois 

polos: o texto e a interpretação do texto. 

 Do mesmo modo, a hermenêutica bíblica de Ricoeur pode organizar-se de 

maneira sistemática em redor dessas mesmas categorias filosóficas: primeiro, para o 

polo do texto da Escritura, em torno de quatro categorias textuais: a realização da 

linguagem como discurso, a realização do discurso como obra estruturada, a obra de 

discurso como projeção de um mundo, a relação da fala com a escrita no discurso e nas 

obras de discurso. Aliado a essas categorias, insere-se o polo da interpretação 

escriturística com o trabalho dos três segmentos do arco-hermenêutico: a pré-

compreensão, a dialética explicação-compreensão, e finalmente, o ato de leitura e a 

apropriação, resumindo, o discurso e a obra como mediação da compreensão de si. 

 Todos esses traços tomados em conjunto constituem os critérios da textualidade. 

 

 2.1 O polo do texto da escritura 

 2.1.1 A realização da linguagem como discurso 

 

 No que tange ao primeiro aspecto relevante para a hermenêutica, a noção de 

distanciação introduzida por Ricoeur, busca explicitar que o discurso, mesmo sendo 

oral, apresenta aspectos primitivos de distanciação no âmbito do acontecimento (evento) 

e da significação (sentido). Isso pode ser notado à medida que se observa que alguma 

coisa acontece quando alguém fala.  

  Ricoeur postula que todo discurso surge como um evento5 realizado 

temporalmente e no presente. Logo, o evento consiste no fato de alguém falar, de 

alguém exprimir-se tomando a palavra.  O discurso está ligado a alguma coisa, ou seja, 

pode ser um mundo que busca descrever, exprimir ou representar. Vale ressaltar que o 

discurso como evento só aparece no movimento da efetuação da língua como discurso, 

na atualização de nossa competência linguística em desempenho. 

 Contudo, ao salientar o caráter de evento do discurso, só se revela um dos dois 

polos do par constitutivo do discurso.  Faz-se necessário patentear o segundo polo: o da 

significação6. Porque “(...) é da tensão entre esses dois polos que surgem a produção do 

                                                 
5 Evento (acontecimento) Realização da língua no discurso (GROSS, 1999, p.37). 
6 Significação - pressupõe a reivindicação da verdade do texto. Aponta para a interpelação existencial a     
partir da realidade extra-linguistica do mundo que cerca a própria composição do texto (Ibid.) 
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discurso como obra, a dialética da fala e da escrita, e todos os outros traços do texto que 

enriquecerão a noção de distanciamento” (RICOEUR, 2008 b, p.55). 

 Para introduzir essa dialética do evento e do sentido7, Ricoeur recomenda que 

“todo discurso é efetuado como evento e todo discurso é compreendido como 

significação” (Ibid.).  

 Dessa premissa assegura-se compreender não o evento, à medida que seja 

fugidio, mas sua significação que permanece. Ressalta que é na linguagem do discurso 

que o evento e o sentido se articulam um sobre o outro configurando o núcleo de todo 

problema hermenêutico. Assim como a língua, ao articular-se sobre o discurso, se 

ultrapassa como sistema e realiza-se como evento, do mesmo modo, ao ingressar no 

processo da compreensão, o discurso se ultrapassa enquanto evento na significação 

caracterizando o discurso enquanto tal. A superação do próprio discurso mediante 

sequência da compreensão do acontecimento na significação é compreendida por 

Ricoeur como a intencionalidade da linguagem. 

 

 2.1.2 O discurso como obra 

 

 A segunda contribuição ricoeuriana para a hermenêutica está contemplada na 

definição do discurso como obra.  Essa definição concretiza-se por meio de três traços 

distintivos da noção de obra: a obra é tomada como uma sequência mais longa que a 

frase, cuja composição suscita um problema novo de compreensão relativo à totalidade 

finita e fechada que a obra como tal constitui. Posteriormente, a obra é submetida a uma 

forma de codificação que se aplica à própria composição e faz com que o discurso seja 

um relato, um poema, um ensaio etc., configurando no gênero literário. Finalmente, a 

obra é contemplada por uma configuração ímpar, mediante singularidade redacional de 

quem a produziu denominada estilo. 

  Sumariando, “composição, pertença a um gênero e estilo individual 

caracterizam o discurso como obra” (Ibid., p. 58). Esses traços conduzem o discurso a 

se tornar o objeto de uma práxis e de uma techné.  Conclui-se que a obra literária resulta 

de um trabalho que organiza a linguagem e essa organização da linguagem aparece em 

meio ao paradoxo do discurso efetuado como evento, e compreendido como sentido. 

                                                 
7Sentido-compreendido por Ricoeur como conteúdo objetivo do texto. É algo de ideal imanente, interno à      
própria organização do discurso. Trata-se de um primeiro nível de compreensão (Ibid., p. 38).  
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 O discurso enquanto obra apresenta estrutura e forma. Como evento, o discurso 

explicita o estilo peculiar do autor. O estilo confere ao discurso a peculiaridade de 

acontecimento (evento) dentro da obra. Nessa particularidade do discurso, a obra 

realiza-se como sentido e atribui ao indivíduo traços singulares, que o tornam 

reconhecível dentro de uma construção narrativa. 

 Tomados em conjunto o estilo, a obra e a produção do trabalho, o sujeito da obra 

é representado pela figura do modelo artesão que passou a imprimir em seu trabalho a 

sua assinatura. Como assevera Ricoeur, “a configuração singular da obra e a 

configuração singular do autor são estritamente correlativas. O homem individualiza-se 

produzindo obras individuais. A assinatura é a marca dessa relação” (Ibid., p.61). Com 

essa tese, Ricoeur busca suplantar a velha dicotomia do explicar e compreender 

introduzida na hermenêutica pela teoria de Dilthey.  

  Ao mesmo tempo, definindo o discurso como obra estruturada e com forma e 

estilo próprios, Ricoeur escapa da visão positivista do explicar como que dissecando 

algo que está exposto para tal análise, reafirmando que toda obra literária é fruto da 

intenção de um autor, portanto, determinada por um contexto cultural e 

condicionamentos sociológicos que influenciaram na produção do texto que tem um 

destinatário específico. 

 

 2.1.3 Relação da fala com a escrita 

 

 Uma interrogação a respeito da relação entre a fala e a escrita emerge na reflexão 

ricoeuriana: “O que ocorre com o discurso quando ele passa da fala à escrita?” (Ibid., 

p.62). Num golpe de vista superficial, a escrita parece introduzir apenas um fator 

exterior e material: a fixação, que coloca o evento do discurso ao abrigo da destruição. 

O quesito fixação possibilita ao texto tornar-se independente do autor. 

  Essa característica, transmitida pela escrita, confere ainda uma dissonância entre 

o que o autor quis dizer e o que o texto significa enquanto tal. Primeiramente, a escrita 

viabiliza autonomia ao texto em relação à intenção do autor. O significado do texto não 

coincide mais com o que o autor intentou dizer. Significação verbal, ou seja, textual, e 

significação mental, isto é, psicológica, tem destinos diferentes. Graças à escrita, o 

mundo do texto possibilita extravasar o mundo do autor.  

 Segundo Ricoeur, “(...) o texto deve poder, tanto do ponto de vista sociológico 

quanto do ponto de vista psicológico, descontextualizar-se de maneira a deixar-se 
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recontextualizar numa nova situação: é o que justamente faz o ato de ler” (Ibid.). Este 

movimento contínuo processado mediante a leitura, traz à tona duas novas situações: a 

primeira, explicita o fato de que do mesmo modo que o texto transcende o seu autor, a 

mesma independência desponta em relação ao leitor. A segunda situação refere-se à 

sequência autor-texto-leitor que, mediante leitura, tal como na obra de arte, possibilita 

sempre novas interpretações. A obra estruturada formalmente viabiliza a destruição-

reconstrução-compreensão. Uma vez suplantada a visão de Dilthey do explicar-

compreender, não há mais intenções ocultas a serem perseguidas por traz do texto, mas 

um mundo a eclodir diante dele. 

 A autonomia do texto apresenta uma consequência hermenêutica importante: a 

distanciação que não resulta da metodologia, mas é constitutiva do fenômeno do texto 

como a escrita: ao mesmo tempo, ela é também a condição da interpretação.  

 

 2.1.4 O mundo do texto 

 

 Ao introduzir o conceito mundo do texto
8
, Ricoeur busca superar as posições da 

hermenêutica romântica, que ressaltam a necessidade de mergulharmos no mundo do 

autor e nos tornarmos um ‘igual’ para compreendermos a obra mediante objetivação da 

escrita.  

 Segundo Nalli (2006, p. 168-169), 
 com o conceito de ‘mundo do texto’, Ricoeur pode manter a devida 
distância do movimento estruturalista, apreendendo aspectos teóricos 
fundamentais do mesmo, sem se deixar confundir, nem inebriar, por 
alguns de seus radicalismos (...) é como se Ricoeur ficasse a meio 
caminho entre dois extremos radicais: entre a autonomia abstrata do 
discurso e a dependência absoluta do texto do autor. Ainda que ele 
considere o texto como autônomo em relação ao gênio criador, o texto 
reclama uma referência para significar. 
 

 Essa noção ‘mundo do texto’ prolonga a referência ou denotação do discurso: 

“em toda proposição podemos distinguir, com Frege, o seu sentido e a sua referência. O 

seu sentido é o objeto ideal a que ela visa; esse sentido é puramente imanente ao 

discurso. A sua referência é o seu valor de verdade, a sua pretensão a atingir a 

realidade” (RICOEUR, 1986 a., p.120). 

                                                 
8  Esta noção também é chamada por Ricoeur de referente. Trata-se do mundo a que se refere o texto (...) 
pode-se ver que na realização do discurso como texto está implicada uma relação com o contexto em que 
este texto se produz. Trata-se do mundo a que se refere o texto, e daí a denominação de referente ao de 
mundo do texto (...) o mundo do texto é uma proposição de mundo. É um mundo ideal (GROSS, 1999, p. 
39). 
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 Há, portanto, uma dificuldade que surge no momento em que o discurso se torna 

texto. Para Ricoeur o problema reside na tentativa de responder à seguinte interrogação: 

“(...) no que é que se torna a referência, quando o discurso se torna texto?” (Ibid.).  

Diferentemente da escrita, a referência deve mostrar uma realidade comum aos 

interlocutores, situá-lo em relação à única rede espaço-temporal em que estão inseridos 

também os interlocutores. A abolição do caráter revelador ou ostensivo da referência 

possibilita o fenômeno denominado literatura libertar toda a referência à realidade dada.  

 Mas é, fundamentalmente, com o surgimento de certos gêneros literários, em 

geral ligados à escrita, mas não necessariamente tributários desta que esta abolição da 

referência ao mundo dado é levada às suas condições mais extremas. Aqui, o autor 

refere-se às literaturas de ficção, que podem ser o conto, a novela, o teatro e o romance, 

assim como a literatura poética, em que, nesse caso, a linguagem se apresenta 

glorificada para si mesma.  Todavia, ainda que esses gêneros assumam o caráter fictício, 

é inegável que o discurso não remeta à realidade.  Sobre isso, o autor defende a tese de 

que  

 a abolição de uma referência de primeira categoria, abolição operada 
pela ficção e pela poesia, é a condição de possibilidade para que seja 
libertada uma referência de segunda categoria, que atinge o mundo, não 
apenas ao nível dos objetos manipuláveis, mas ao nível que Husserl 
designava pela expressão Lebenswelt  e Heidegger pela de ser-no-

mundo (Ibid., , p.121). 
 

 Mediante essa dimensão referencial original da obra de ficção e da poesia 

emerge o problema hermenêutico mais importante segundo o autor. 

 Desse modo, o ato de compreender não se encontra mais ligado à compreensão 

do outro, mas é uma estrutura do ser-no-mundo.  Positivamente, o que se deve 

interpretar num texto é uma proposta de mundo, de um mundo em que eu possa habitar 

e nele projetar um dos meus possíveis mais próprios. A isso Ricoeur denomina o mundo 

do texto, o mundo próprio a este texto singular. Segundo Gross, 

sua compreensão é de que a linguagem metafórica se utiliza da 
incongruência lógica para a superação de significações triviais. A 
metáfora seria a junção de palavras em princípio dissonantes com o 
objetivo de haver uma construção de um novo sentido no momento da 
interpretação. Assim, a compreensão da linguagem metafórica 
pressupõe dois momentos distintos: primeiro, a compreensão do sentido 
objetivo das palavras e consequente percepção de sua incongruência 
lógica; em seguida, a atividade criativa que visa a doação de sentido ao 
que objetivamente não tem nenhum sentido claramente expresso. 
Assim, a linguagem metafórica só existe à medida que é interpretada. A 
linguagem metafórica fica, então, caracterizada como linguagem 
simbólica (GROSS, 1999, p.41). 
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 Fica explícito que o mundo do texto postulado por Ricoeur não se refere à 

linguagem cotidiana; pois ele constitui uma nova espécie de distanciação, a saber, é a 

distanciação que a ficção introduz na nossa apreensão da realidade. Daí por que, a 

realidade cotidiana é metamorfoseada em virtude das variações imaginativas que a 

literatura opera no real. 

 Em razão disso, Ricoeur defende a tese, como exemplo, da linguagem 

metafórica em que a ficção é o caminho privilegiado da redescrição da realidade e que a 

linguagem poética imita a realidade alcançando a sua essência mais profunda.  É a partir 

do excesso de sentido que deve ser considerada a compreensão que Ricoeur tem da 

linguagem metafórica.  

 É essa espécie de distanciação que a experiência hermenêutica deve incorporar. 

 

 2.2 Polo da interpretação escriturística - o arco hermenêutico 

 2.2.1 Compreender-se perante a obra 

 

 Ao refletir sobre o compreender-se diante da obra, o autor advoga que o texto é a 

mediação pela qual nós nos compreendemos a nós mesmos. O significado dessa 

assertiva sugere que o texto viabilize a mediação e a compreensão de nós mesmos, 

marcada pela entrada da subjetividade do leitor. Ela amplia o caráter fundamental de 

todo discurso: o de ser dirigido a alguém. Diferente do diálogo, este frente a frente não 

é dado na situação de discurso, mas instituído pela obra. 

 Na hermenêutica mais tradicional esse problema é denominado de apropriação 

ou aplicação do texto à situação presente do leitor. Desse mesmo modo Ricoeur o 

compreende-o, todavia, busca ressaltar o quanto se transforma esse tema, quando é 

introduzido depois dos precedentes.   

 Em primeiro lugar, Ricoeur esclarece que a apropriação está dialeticamente 

ligada à distanciação característica da escrita. Em razão disso, a apropriação já não tem 

nenhuma das características da afinidade afetiva com a intenção do autor. “A 

apropriação é exatamente o contrário da contemporaneidade e da congenialidade; ela é 

compreensão pela distância, compreensão à distância” (RICOEUR, 1986 a, p.123).  

 Em segundo lugar, a apropriação está dialeticamente ligada à objetivação 

característica da obra; passando por todas as objetivações estruturais do texto pelo fato 

de responder ao sentido e não ao autor, possibilitando que a mediação operada pelo 
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texto se deixe compreender melhor. Ao compreender-se perante a obra, alcança-se o 

ápice que conduz à hermenêutica do si - mesmo em Ricoeur, por meio da linguagem 

articulada pela literatura. 

 A apropriação possibilita a proposição de um mundo, ou mundo da obra como 

Ricoeur prefere denominar. Segundo o autor, 

Aquilo de que eu, finalmente, me aproprio, é uma proposta de mundo; 
esta não está atrás do texto, como estaria uma intenção encoberta, mas 
diante dele como aquilo que a obra desenvolve, descobre, revela. A 
partir daí, compreender é compreender-se diante do texto.  Não impor 
ao texto a sua própria capacidade finita de compreender, mas expor-se 
ao texto e receber dele um si mais vasto que seria a proposta da 
existência, respondendo da maneira mais apropriada à proposta do 
mundo. A compreensão é, então, exatamente o contrário de uma 
constituição de que o sujeito teria chave. Seria, nesta perspectiva, mais 
justo dizer que o si é constituído pela ‘ coisa do texto’ (Ibid., p.124). 
 

 Ampliando o raciocínio, notamos que, tanto quanto o mundo do texto só é real à 

medida que seja fictício, também a subjetividade do leitor só se produz a si mesma à 

medida que seja posta em suspenso, irrealizada, potencializada, do mesmo modo que o 

próprio mundo que o texto desenvolve.  Isso implica que a ficção é a dimensão 

fundamental da referência do texto e da subjetividade do leitor. O leitor só se encontra 

quando se perde. 

 Desse modo, o conceito de apropriação implica um momento de distanciação até 

na relação de si a si; a compreensão é, então, tanto desapropriação como apropriação. 

Logo, a distanciação é a condição da compreensão em todos os níveis da análise. 

 

 2.2.2 A contribuição particular do fenômeno da distanciação: texto como 

 entidade dinâmica e a interpretação como arco hermenêutico.  

 

 A função de distanciamento configura na condição para a apropriação do texto. 

Uma primeira instância instala-se entre o texto e seu autor, ou seja, o texto se emancipa 

do seu autor adquirindo autonomia. O outro aspecto de distanciamento instala-se entre o 

texto e seus leitores sucessivos que devem respeitar o mundo do texto em sua alteridade. 

 A significação do texto resulta da intersecção entre o mundo do texto e o mundo 

de seus leitores. O mundo do texto é caracterizado como mundo estendido pelo texto 

diante dele, aquela experiência possível que a obra provoca em seus leitores. O mundo 

do leitor caracteriza o mundo real no qual a ação se estende no meio de uma rede de 

relações, ou seja, é a capacidade do texto de transfigurar a experiência do leitor. 
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 Esse processo de significação do texto delineia a noção de identidade dinâmica 

do texto. É no ato de leitura que a capacidade da intriga de transfigurar a experiência é 

atualizada. Assim, o trabalho de interpretação corresponde ao trabalho de interpretação 

do texto, prolonga-o e finaliza-o. 

 Na teoria ricoeuriana, todo ato de interpretação, inclusive para a Escritura, deve 

articular dialeticamente a explicação e a compreensão em um só e mesmo arco 

hermenêutico. Logo, nenhum ato interpretativo pode abstrair a subjetividade do 

intérprete. 

 O arco hermenêutico delineado por Ricoeur tem seu ponto de partida na primeira 

apreensão do texto, captado como um todo (pré-compreensão). Em seguida, dão-se uma 

série de procedimentos explicativos, alguns voltados para a produção do texto (métodos 

históricos, críticos, diacrônicos), outros para sua organização literária final.  Finalmente, 

o arco hermenêutico conclui com uma nova apreensão do texto em imaginação e 

simpatia na sua totalidade (compreensão), que viabiliza a transferência do mundo do 

texto ao mundo do leitor. 

 Ao desapropriar-se de si mesmo, o sujeito é envolvido pelas novas 

possibilidades de ser no mundo sublinhado pelo texto. Daí, o leitor adquire uma nova 

compreensão.   

 Como esclarece Gross, 
 a apropriação pessoal do texto é importante (...) também, mas enquanto 
cosntrução de significação no nível existencial. (...) Somente depois de 
a consciência ter sido desalojada de uma posição reivindicadora de 
conhecimento absoluto, deixando assim de ser falsa consciência, é que 
ela pode interpretar. Somente depois da crítica é que pode haver 
compreensão. Trata-se da crítica da consciência, que possibilita a 
compreensão do texto. Após a crítica surge a abertura para o inaudito 
que possibilita o conhecimento de si (GROSS, 1999, p. 44). 
 

 Esse conhecimento de si precedido, impreterivelmente pela crítica, Ricoeur o 

expressa quando fala do símbolo. Para o autor,  

O símbolo, nesse sentido, é o momento concreto dessa dialética, mas 
não é absolutamente seu momento imediato (...) O concreto da 
linguagem de que nos avizinhamos mediante uma penosa aproximação 
é a segunda ingenuidade da qual sempre temos apenas um 
conhecimento fronteiriço, ou, antes, limiar (RICOEUR, 1977, p.400). 
 

 A aquisição de conhecimento via linguagem simbólica, “não representa, 

entretanto uma falta de rigor epistemológico. Ela pressupõe a crítica anterior” (GROSS, 

1999, p.44). Como prossegue Ricoeur: 
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A reflexão volta à palavra e continua a ser reflexão, isto é, inteligência 
do sentido; a reflexão torna-se hermenêutica; é a única maneira pela 
qual ela pode tornar-se concreta e permanecer reflexão. A segunda 
ingenuidade; ela é pós-crítica e não pré-crítica é uma douta 
ingenuidade9 (RICOEUR, 1977, p. 400). 
 

 Ao superar sua inocência pré-crítica (sua compreensão imediata ingênua do 

texto), após atravessar o deserto da explicação rigorosa dos elementos textuais e da 

hermenêutica da suspeita, o leitor é solicitado a compreender o texto em uma segunda 

ingenuidade, pós-crítica, visando a produzir uma nova compreensão de si mesmo, capaz 

de habitar o tempo e o mundo bíblico. 

 O percurso de sentido do mundo do texto é concluído quando encontra o mundo 

do leitor e o refigura através do ato de leitura. 

 Enfim, todo arco hermenêutico, para Ricoeur tem caráter existencial, isso 

porque, a interpretação só termina quando o leitor se apropria do mundo do texto. Nesse 

processo, o poder da imaginação aliado à voz da consciência estabelece a mediação 

entre a Palavra de Deus e o ser humano. Daí, o leitor é convocado pela rede simbólica 

das Escrituras reencontrando o Si como dom. 

 

 3. A Hermenêutica Filosófica e a Hermenêutica Bíblica 

 

 Ao buscar explorar a contribuição da hermenêutica filosófica para a exegese 

bíblica, em princípio, Ricoeur suspeita que a hermenêutica bíblica seja apenas uma das 

aplicações possíveis da hermenêutica filosófica a uma categoria de textos. Prossegue 

sua reflexão acreditando que existe entre as duas hermenêuticas uma relação complexa 

Contudo, esclarece o autor: 

É precisamente, ao tratar a hermenêutica teológica como uma 
hermenêutica aplicada a uma espécie de textos- os textos bíblicos -, que 
se revela uma relação inversa entre as duas hermenêuticas. A 
hermenêutica teológica apresenta características tão originais que a 
relação se inverte progressivamente, subordinando-se, finalmente, a 
hermenêutica teológica à hermenêutica filosófica como o seu próprio 
organon (RICOEUR, 1986a., p.125). 

 

                                                 
9 Por ingenuidade, em Ricoeur, entendemos os limites inerentes da razão humana finita diante do 
Absoluto, diante da linguagem literária. Enquanto portadora de um valor redescritivo da realidade a 
linguagem, através de movimentos que, ora suspende nossa relação imediata com a realidade, ora desvela 
dimensões inacessíveis ao conceito. Trocando em miúdos: por mais que a razão alcance níveis de 
excelência (interpretação pós-crítica, segunda ingenuidade), chegará apenas na fronteira do saber 
absoluto, da realidade incomensurável.  
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 Esse jogo de relações inversas busca, retomando a ordem das categorias da 

hermenêutica centrada na noção de texto, sobressair o caráter excêntrico da teologia. 

 Inicialmente, a hermenêutica centrada no texto encontra uma primeira aplicação 

no uso das categorias estruturais em exegese bíblica. Mas, à medida que avança, 

desenvolve traços que denunciam a alteração da relação entre as duas modalidades que 

se acentuará à proporção que passar das estruturas do texto ao mundo do texto. 

 

 3.1 As formas do discurso bíblico 

 

 O ponto fundamental no qual Ricoeur se firma para desenvolver esta premissa 

recai sobre a confissão de fé expressa nos documentos bíblicos e inseparáveis das 

formas desse tipo de discurso. Cada forma de discurso suscita um estilo de confissão de 

fé, entretanto, a confrontação destas formas de discurso promove, na própria confissão 

de fé, tensões, contrastes, que são teologicamente significativos. 

 Nas palavras do autor 

Haveria, pois, três problemas a considerar, tendo em conta as formas de 
discurso bíblico: a afinidade entre uma forma de discurso e uma certa 
modalidade de confissão de fé, a relação entre certo par de estrutura 
(por exemplo, a narração e a profecia) e a tensão correspondente na 
mensagem teológica, finalmente, a relação entre a configuração de 
conjunto de corpus literário   e aquilo a que se poderia chamar, 
correlativamente, o espaço de interpretação aberto por todas as formas 
de discurso tomadas em conjunto (Ibid., p. 126). 
 

 A compreensão dessa relação entre forma de discurso e conteúdo teológico 

demonstrada pelo método de correlação como forma de ligar a dimensão narrativa e a 

dimensão kerigmática é da maior importância. 

 Contudo, a relação entre as duas hermenêuticas começa a alterar a partir do 

momento em que se considera a narração do ponto de vista da confissão de fé. 

 As tensões correspondem ao confronto das estruturas, por exemplo, a tensão 

entre narrações e profecia, explicitam a oposição de duas formas literárias. 

 Desse modo,  

a linguagem religiosa  apareceria, então, como uma linguagem 
polifônica sustentada pela circularidade das formas (...) ou seja, a obra 
acabada a que chamamos de Bíblia é um espaço limitado para a 
interpretação, no qual as significações teológicas são correlativas das 
formas de discurso. A partir daí, não é possível interpretar as 
significações sem percorrer o longo trajeto de uma explicação estrutural 
das formas (Ibid., p.128-129). 
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 3.2 A fala e a escrita 

 

 A segunda aplicação da hermenêutica geral à exegese requer a passagem 

cuidadosa da fala à escrita, isso porque a teologia coloca a Palavra acima da Escritura 

porque a fala precede a escrita. Jesus foi um pregador e não um escritor. Ele é a própria 

encarnação da Palavra, daí por que a teologia cristã ser denominada teologia da palavra 

“(...) unindo sob esse vocábulo a origem da sua fé, a expressão da sua fé, tornando-se 

todos esses aspectos da fala um único acontecimento de fala” (Ibid., p.129). 

 Fica patente a relação fala - escrita na gênese de todo problema de interpretação. 

 É notável como a fala conserva uma relação com a escrita; primeiro porque a 

fala refere-se a uma escrita anterior que a interpreta. Por exemplo, quando Jesus 

interpreta a Torá. Ainda, todos os títulos cristológicos são oriundos de uma 

reinterpretação das figuras recebidas da cultura hebraica escrita e da cultura helenística. 

 Essa linha de raciocínio deixa patente que o Cristianismo é, originalmente, uma 

exegese que se constituiu em uma nova escrita. Essa realidade hermenêutica subjacente 

à própria existência cristã denota que, desde os primórdios, a pregação assentava-se nos 

testemunhos interpretados pela comunidade primitiva. “Testemunho e interpretação do 

testemunho contêm já o elemento de distanciação que torna possível a escrita” (Ibid., 

p.130). 

 Vale salientar que, desde o início, a variação no testemunho característico do 

testemunho da igreja, configura na situação hermenêutica primitiva que ocasiona certa 

liberdade hermenêutica contemplada na evidente diferença intransponível entres os 

quatro evangelhos.   

 Conclui-se, dessa reflexão sobre a realidade hermenêutica do Cristianismo que a 

relação fala – escrita é constitutiva da proclamação, kerigma, pregação. Inicialmente 

surge a cadeia fala - escrita, ou ainda, escrita-fala-escrita, na qual a fala tanto mediatiza 

duas escritas, como faz a palavra Jesus entre os dois Testamentos, como a escrita 

mediatiza duas falas, como faz o evangelho entre a pregação da igreja primitiva e toda 

pregação contemporânea. “Esta cadeia é a condição de possibilidade duma tradição, no 

sentido fundamental de transmissão duma mensagem (...) a tradição é a dimensão 

histórica do processo que encadeia uma na outra, a fala e a escrita - a escrita e a fala” 

(Ibid.). 

 Nessa dinâmica, a escrita viabiliza a distanciação que dá autonomia à mensagem 

do seu locutor, da sua condição de origem e do seu destinatário primitivo. Em virtude da 
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escrita, a fala nos alcança e nos atinge pelo seu sentido e pelo que se trata em detrimento 

da voz do seu proclamador.  

 Sob esse prisma, o que constitui a especificidade da fala e da escrita bíblicas 

repousa na coisa do texto a sua originalidade. Esse jogo de relações inversas busca, 

retomando a ordem das categorias da hermenêutica centrada na noção de texto, 

sobressair o caráter excêntrico da teologia.  

  

 3.3 O ser novo e a coisa do texto 

 

 Norteado pelas categorias da hermenêutica geral, Ricoeur atribui a categoria 

coisa do texto ou o mundo do texto, à categoria central, tanto para a hermenêutica 

filosófica como para a hermenêutica bíblica, pois todas as outras categorias se articulam 

nela. 

 A coisa do texto é o mundo que ele explana diante de si e este mundo, do ponto 

de vista da literatura poética e de ficção, distancia-se da realidade cotidiana para a qual 

direciona o discurso vulgar. Isso faz da hermenêutica geral o organon da hermenêutica 

bíblica.  

 A aplicação do tema geral ao texto liberta a hermenêutica bíblica de várias 

ilusões. Primeiro, evita introduzir, prematuramente, categorias existenciais de 

compreensão. A hermenêutica geral postula como etapa necessária, entre a explicação 

estrutural e a compreensão de si, a explanação do mundo do texto; é ele que forma e 

transforma, segundo a sua intenção, o ser-si do leitor. A primeira implicação teológica 

que resulta daí configura na primeira tarefa da hermenêutica de não suscitar uma 

decisão no leitor, mas, em princípio, deixar explanar o mundo do ser que é a ‘coisa’ do 

texto bíblico.  “É, assim, colocada acima dos sentimentos, das disposições, da crença ou 

da não crença, a proposta do mundo que, na linguagem da Bíblia, se chama mundo 

novo, nova aliança, reino de Deus, nascimento novo” (Ibid., p. 132).  

 Essas realidades são expostas diante do texto, para nós, mas a partir do texto são 

denominadas objetividade do ser novo projetado pelo texto. 

 Para corroborar nossa compreensão sobre o assunto, tomamos emprestadas as 

palavras de Gross afirmando: 

Assim, a tarefa do intérprete de textos religiosos não está em limitar-se 
a descobrir o que está escrito. Está isso sim, em olhar para onde o texto 
aponta. Textos religiosos têm a pretensão de se apresentar como 
modelos. Mas modelos que pretendem ser reconstruídos na existência. 
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‘Compreender a Palavra de Deus significa seguir a direção apontada 
pelo seu sentido’. Isso não deve, entretanto, ser compreendido de uma 
forma moralista. O que Ricoeur propõe é que a interpretação de textos 
religiosos reforce a capacidade de imaginação. Na sua visão, isto é 
diferente da hermenêutica teológica proposta por Rudolf Bultmann 
(GROSS, 1999, p. 48). 
 

 Em igual interpretação, Körtner assevera que a hermenêutica de Ricoeur afasta-

se da de Bultmann, determinada pela categoria da decisão, e propõe que a atribuição da 

hermenêutica teológica “não é o ato de induzir o leitor a tomar uma decisão, mas o de 

proporcionar o desenvolvimento do mundo do texto, o que permite ao leitor um tempo 

para a reflexão” (KÖRTNER, 2009, p. 206).  

 A segunda implicação, quando se coloca acima de tudo a coisa do texto, refere-

se a refutar a questão da inspiração das Escrituras nos termos psicologizantes de uma 

insuflação de sentido a um autor que se projeta no texto. “A revelação é o traço do 

mundo bíblico “(...) O poder da revelação mais poderoso nasce do contraste e da 

convergência de todas as formas do discurso tomados em conjunto” (Ibid.). A terceira 

aplicação teológica da categoria em discussão refuta qualquer privilégio de princípio 

para uma instrução dirigida à pessoa individual, para os aspectos personalistas da forma 

Eu-Tu, na relação do homem com Deus. 

 No mundo bíblico, o homem é atingido nas suas múltiplas dimensões que são 

cosmológicas, histórico-mundiais, tanto como antropológicos, éticos e personalistas.  

 A quarta aplicação teológica aponta para um ser novo projetado e proposto pela 

Bíblia porque o mundo do texto literário é um mundo projetado que se distancia 

poeticamente da realidade cotidiana. 

 Recorrendo a Heidegger, Ricoeur sublinha que  

(...) o compreender é, polarmente, oposto ao encontrar-se situado, na 
mesma medida em que o compreender se dirige aos nossos possíveis 
mais próprios e os interpreta numa situação que não pode ser projetada 
porque nós já estamos lançados nela. Em linguagem teológica, isso 
significa: ‘ o reino de Deus vem’, quer dizer, que ele faz apelo aos 
nossos possíveis mais próprios a partir do nosso próprio sentido deste 
reino que não vem de nós (RICOEUR, 1986 a, p.133). 

 
 Ricoeur propõe, pois, a aplicação de uma categoria hermenêutica bíblica tratada 

como hermenêutica regional o único caminho para se reconhecer a especificidade da 

‘coisa’ bíblica. Segundo o autor, “nisso, Ebeling tem razão: só escutando este livro até 

o fim, como um livro entre outros, se pode reencontrá-lo como palavra de Deus 

(Ibid.)”.  
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 Por isso, para o autor, o referente “Deus” é um dos traços que conferem 

especificidade ao discurso bíblico. Esse referente é, simultaneamente, o coordenador 

dos diferentes discursos e o ponto de afastamento, o indicativo de incompletude, 

destes discursos parciais. Compreender a palavra Deus implica seguir o sentido dessa 

palavra em seu duplo poder: “juntar todas as significações oriundas dos discursos 

parciais e abrir um horizonte que escapa à clausura do discurso” (Ibid., p. 134).  

 O mesmo se aplica à palavra Cristo: a dupla função explícita no poder de 

encarnar todas as significações religiosas no símbolo fundamentalmente expresso no 

amor sacrificial, de um amor mais forte que a morte.  A mensagem da Cruz e da 

Ressurreição confere à palavra Deus uma densidade que a palavra ser não contém. 

Logo, expor todas as implicações desta constituição e desta articulação é função da 

hermenêutica bíblica. 

 Assim, fica patente que a hermenêutica bíblica é um caso particular da 

hermenêutica geral porque o ser novo de que fala a Bíblia está inserido no mundo 

desse texto, que é um texto entre outros. No entanto, é um caso único, porque todos os 

discursos parciais são referidos a um Nome, que é o ponto de ligação e o indicativo de 

incompletude de todos os nossos discursos sobre Deus e, porque este nome é solidário 

do acontecimento - sentido anunciado como Ressurreição. 

 

 3.4 Constituição hermenêutica da fé bíblica 

 

 Finalmente Ricoeur interroga sobre as implicações teológicas da quarta categoria 

da hermenêutica centrada no texto, a categoria existencial, a da apropriação. 

 O autor destaca três consequências para a hermenêutica bíblica, da relação 

estabelecida entre o mundo da obra e a compreensão que o leitor tem de si mesmo 

face ao texto. 

 De início, o autor aponta a fé como a coisa do texto. Ao reconhecer a 

constituição hermenêutica da fé bíblica, exclui-se toda redução psicologizante da fé. A 

fé representa o limite de toda a hermenêutica e origem não hermenêutica de toda 

interpretação. O movimento contínuo da interpretação inicia e termina no risco de 

uma resposta que nenhum comentário gera ou esgota. 

 Nas palavras do autor, 

 foi para dar conta desse caráter pré-linguístico ou hiper-linguístico que 
se pode chamar a fé a preocupação última. Chamamos-lhe também 
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sentimento de dependência absoluta para sublinhar que ela responde a 
uma iniciativa que me precede sempre e confiança incondicional para 
dizer que ela é inseparável de um movimento de esperança que abre seu 
caminho apesar dos sentimentos desmentidos da experiência 
transformando as razões de desesperar em razões de esperar, segundo as 
leis paradoxais de uma lógica da superabundância (Ibid., p.135-136). 
 

 Todavia, a hermenêutica registra que a fé bíblica não pode separar-se do 

movimento da interpretação que a eleva à linguagem. 

 O sentimento de absoluta dependência ficaria fragilizado e desarticulado, se não 

fosse resposta à proposta de um ser novo que se abre para mim, novas possibilidades 

de existir e agir. A confiança incondicionada ficaria esvaziada, se não pudesse 

agarrar-se na interpretação sempre renovada dos acontecimentos - signos, 

apresentados nas Escrituras, tais como o Êxodo e a Ressurreição. 

 Esses acontecimentos de libertação que abrem e descortinam o possível mais 

próprio da minha própria liberdade tornam-se, assim, a Palavra de Deus.  “Essa é a 

constituição propriamente hermenêutica da própria fé. Essa é também a primeira 

consequência teológica da indissociável correlação que descobrimos entre o mundo do 

texto e a apropriação” (Ibid., p.136). 

 Outra consequência depreende do tipo de distanciação que a reflexão 

hermenêutica produz no centro da compreensão de si, uma vez que esta compreensão 

é um compreender-se perante o texto. 

  Neste momento é oportuna a articulação essencial entre a crítica da religião, ao 

modo dos mestres da suspeita e a autocompreensão da fé. Essa crítica da religião é 

moldada fora da hermenêutica como crítica das ideologias, como crítica dos 

submundos, como crítica das ilusões. Com ela se prossegue a ‘des-construção’ dos 

preconceitos que impedem de deixar-ser o mundo do texto. 

 A última consequência refere-se ao aspecto positivo da distanciação de si mesmo 

implicada em toda a compreensão de si face ao texto; a desconstrução das ilusões do 

sujeito é apenas o aspecto negativo da imaginação. Isso porque é na imaginação e não 

na vontade que se forma no sujeito o ser novo. A imaginação é a dimensão da 

subjetividade que responde ao texto como poema. 

 Uma hermenêutica que põe a ‘coisa’ do texto acima da compreensão de si é, 

talvez, a mais importante, pois é à imaginação que o texto fala propondo-lhe 

libertação. 
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 É sobre esse pano de fundo, isto é, da hermenêutica filosófica que vamos 

apresentar a hermenêutica bíblica de Ricoeur na próxima etapa deste capítulo. 

  

4  Hermenêutica Bíblica Aplicada às Parábolas: A aplicação a uma forma 

narrativa um processo metafórico 

   

 Paul Ricoeur, com sua linha de estudo das Escrituras e análise filosófica da 

metáfora, propõe uma interpretação do sentido e do referente das parábolas defendendo 

o emprego da teoria de tensão ou interação para assimilar “Como é o reino de Deus”. E 

nas palavras de Tracy, 

Com a nova linha de estudos das Escrituras e com sua própria análise 
filosófica da metáfora, Paul Ricoeur propôs uma interpretação do 
sentido e do referente das parábolas que atraiu a atenção de muitos 
estudiosos e teólogos do Novo Testamento. (...) Na realidade, o 
argumento baseia-se na própria posição complexa de Ricoeur em 
relação à metáfora que ele apresenta, de forma geral, em The Rule of 

Metaphor e, de forma mais específica, para as parábolas (...) pode-se 
observar, quaisquer que sejam as particularidades da posição de 
Ricoeur, [ele representa o consenso emergente nos estudos do Novo 
Testamento] (...) Independentemente da forma como são interpretadas 
as metáforas parabólicas, o exegeta deve empregar alguma teoria de 
tensão ou interação, não uma teoria de substituição, para compreender 
plenamente “Como é o Reino de Deus” (TRACY, 1992, p.102-104).  
 

 O autor conceitua a parábola como a conjunção de uma forma narrativa, de um 

processo metafórico e de um qualificador apropriado que assegure sua convergência 

com outras formas do discurso apontando todas para a expressão “Reino de Deus”. 

 Como apresenta a pesquisadora das parábolas Schottroff, Paul Ricoeur 

desenvolveu uma teoria fundamentada na pesquisa contemporânea sobre parábolas (E. 

Jüngel, D. O. Via e outros) e a filosofia da linguagem, que opera com uma teoria da 

metáfora totalmente alterada. Nas palavras da pesquisadora alemã, “Ricoeur entende as 

parábolas como poesia, em que o texto em seu conjunto é ‘portador das metáforas’; 

estas ocorrem em feixes ou em uma rede formada por muitas metáforas” 

(SCHOTTROFF, 2007, p. 114).  

 Conceituar a parábola como o modo de discurso que aplica a uma forma 

narrativa um processo metafórico pressupõe a convicção espontânea do leitor de estar 

lidando, simultaneamente, com uma história produzida livremente e com uma 

transferência de significação que não interfere na história, mas à narrativa como um 

todo. Esse processo resulta em uma ficção capaz de redescrever a vida. 
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 A compreensão desse enunciado requer o resgate da teoria da metáfora em sua 

origem com os antigos retóricos iniciada com os sofistas gregos e levada adiante por 

Aristóteles, Cícero e Quintiliano, até seu fim no século XIX. Seis proposições dessa 

tradição permanecem e são apresentadas de forma resumida. 

1- A metáfora é um tropo, uma figura de discurso que diz respeito à 
denominação; 
2- Representa a extensão de sentido de um nome mediante o desvio do 
sentido literal das palavras; 
3- A razão desse desvio é a semelhança; 
4- A função da semelhança é fundamentar a substituição do sentido 
figurativo de uma palavra em vez do sentido literal, que se poderia ter 
usado no mesmo lugar; 
5- Por isso, a significação substituída não representa nenhuma inovação 
semântica. Podemos traduzir uma metáfora, isto é, repor o sentido 
literal de que a palavra figurativa é um substituto. Com efeito, a 
substituição mais restituição é igual a zero; 
6- Visto que não representa uma inovação semântica, uma metáfora não 
fornece qualquer informação nova acerca da realidade. Eis por que se 
pode considerar como uma das funções emotivas do discurso 
(RICOEUR, 1976, p.60-61). 
 

 Esses pressupostos são questionados pela moderna teoria semântica da metáfora. 

Ricoeur aponta nos trabalhos de pesquisadores como I.A. Richards, Max Black, Monroe 

Beardsley, Colin Turbayne e Philip Wheelwright, entre outros, como os mais 

expressivos. 

 Ricoeur assinala a obra de Richards como pioneira por sublinhar a subversão da 

problemática tradicional. Como observa Ricoeur, “se Richards pôde rejeitar as duas 

últimas implicações do modelo clássico – que uma metáfora não implica nenhuma 

informação nova e que, por conseguinte, a sua função é puramente decorativa é porque 

cortou com os pressupostos iniciais” (Ibid., p. 61).  

 O desenvolvimento da teoria de tensão da metáfora em oposição à teoria da 

substituição, fundamenta-se na possibilidade das metáforas nas parábolas serem mais 

compreensíveis em razão das tensões internas efetuadas por um jogo de impertinência 

semântica criando uma inovação semântica originalmente informativa. 

 O processo metafórico contempla o elo intermediário entre uma explicação 

formal baseada nos traços estruturais da forma narrativa, e a interpretação existencial 

baseada no funcionamento das “expressões-limite”.  

 No que se segue, estamos acompanhando de perto o texto de Ricoeur, “A 

Hermenêutica Bíblica” como aparece em Ricoeur (2006a, p. 168). 
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 A importância de uma teoria da metáfora para o estudo do discurso bíblico, por 

um lado, resulta de que a metáfora é mais do que uma figura de estilo, ela contém uma 

inovação semântica, por outro lado, a metáfora inclui o poder de redefinir a realidade. 

 Uma outra questão levantada por Ricoeur refere-se à articulação entre a estrutura 

narrativa e o processo metafórico que o autor aborda de dois modos: do processo à 

estrutura em que busca responder por que nas parábolas a narrativa deve ser tomada 

metaforicamente não literalmente; da estrutura ao processo busca responder quais 

indícios internos ou externos nos levam a interpretar uma narrativa como parábola, se 

isso quer dizer interpretá-la metaforicamente. 

 A tradição retórica classifica a metáfora entre os tropos. Nessa tradição, a 

palavra tem seu sentido próprio. Daí por que a retórica começa onde o código lexical 

termina. Por conseguinte, a metáfora trabalha com os sentidos figurados de uma 

palavra. Usualmente, é porque temos mais ideias do que palavras é que recorremos ao 

sentido estendido dessas palavras de que dispomos além de seu uso ordinário. 

 A metáfora é uma dessas figuras. Como afirma Ricoeur,  

A metáfora depende de uma semântica da frase antes de concernir a 
uma semântica da palavra. A metáfora só é significante num enunciado 
– é um fenômeno de predicação (...) Não devemos falar de palavras 
utilizadas metaforicamente, mas de enunciados metafóricos. A metáfora 
provém da tensão entre os termos de um enunciado metafórico 
(RICOEUR, 2006a., p.170). 
 

 A tensão se estabelece entre as interpretações completas do enunciado. A 

interpretação metafórica supõe uma interpretação literal que cede lugar à transformação 

de uma contradição inesperada e, suplantada por uma contradição significante. A 

palavra é submetida a uma espécie de “torção,” impelindo-nos a atribuir-lhe uma nova 

significação, uma extensão da significação que confere sentido onde uma interpretação 

literal ficaria desprovida de sentido. 

 Desse modo, a metáfora surge em resposta a certa inconsistência do enunciado 

interpretado literalmente.  Essa inconsistência é denominada impertinência semântica. 

 Desta argumentação teórica nasce a máxima: “Verdadeiras metáforas são 

metáforas de invenção em que uma nova extensão da significação das palavras 

corresponde a uma discordância inédita da frase” (Ibid.,p. 172).  

 As metáforas de tensão são intraduzíveis porque criam significação. Mesmo 

sendo parafraseadas não esgotam a inovação da significação. 
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 A metáfora comporta uma informação nova por meio de um erro de categoria. A 

metáfora diz algo de novo sobre a realidade. A função referencial ou denotativa da 

metáfora pressupõe que devemos admitir a possibilidade de distinguir em cada 

enunciado entre sentido, isto é, o que o enunciado diz, e referência, ou seja, aquilo 

sobre o que diz.  Consequentemente, a interpretação não se detém na análise estrutural 

das obras, mas aspira a desenvolver a espécie de mundo que uma obra projeta. 

 Como declara nosso teórico, “a metáfora é um instrumento privilegiado para 

suspender a realidade por meio de um deslocamento da significação ordinária das 

palavras” (Ibid., p.174-175).   

 Sob a perspectiva da relação entre metáfora e modelo, o intérprete das parábolas 

transita do nível da declaração para o nível do discurso. De composição própria maior 

que a da sentença é possível estabelecer a relação entre a teoria dos modelos 

desenvolvida por Max Black e Mary Hesse à teoria de interação da metáfora. 

 O princípio norteador dessa relação defende que a metáfora está para a 

linguagem poética como o modelo está para a linguagem científica. Na concepção de 

Hesse modelos heurísticos científicos são ficções heurísticas que servem de meio para 

redescrever a realidade.  De modo análogo, a metáfora nas parábolas funciona como um 

modelo, sempre que a metáfora for mediada por um gênero literário. Assim, “a metáfora 

consiste em uma extensão da denotação pela transferência de noções a novos objetos, 

que resistem a essa transferência” (Ibid., p.177). Tomado como um erro calculado, o 

erro literal é, pois, um ingrediente da verdade metafórica. 

 Já a referência desdobrada da linguagem poética que também fala da realidade, 

efetiva-se em nível totalmente diferente da linguagem científica porque “(...) não diz 

literalmente o que as coisas são, mas a que elas são semelhantes; dessa maneira oblíqua 

diz o que elas são” (Ibid., p.178).  

 Contudo, a definição da parábola como o modo de discurso que aplica a uma 

forma narrativa, o processo metafórico encontra dificuldade em articular esses dois 

polos e, portanto, em combinar adequadamente a teoria dos gêneros que dirige a forma 

narrativa e a teoria dos “tropos” norteando a transferência de significação da história, 

tomada como um todo, para a esfera existencial à qual é aplicada. 

 Afirmar que, nas parábolas a narrativa deve ser tomada metaforicamente e não 

literalmente, implica considerar a intriga como estrutura dramática e dinamismo da 

narrativa. A intriga é portadora do processo metafórico. O processo metafórico parte dos 



 69 

traços da intriga que tornam a parábola seja trágica, seja cômica, os movimentos para 

baixo ou para cima da crise do desfecho.  

 Ricoeur sugere como “(...) o traço que nos convida a transgredir as estruturas 

narrativas é o mesmo que especifica a parábola como forma religiosa do discurso 

poético (...) esse traço é o elemento de extravagância que faz a estranheza da narrativa 

misturando o extraordinário ao ordinário” (Ibid., p.187).   

 A extravagância não poderia ser identificada por ela mesma sem a ajuda de 

outros tipos de palavras, tampouco sem o símbolo “Reino de Deus” que lhe confere um 

horizonte comum. Desse modo, as parábolas devem ser tomadas como um “corpus”, 

pois só fazem sentido se forem tomadas em conjunto.  

 Semelhantemente, Ricoeur salienta a importância de também tomar o corpus dos 

dizeres atribuídos a Jesus pelos sinópticos. Os dizeres escatológicos, os dizeres 

proverbiais, os dizeres parabólicos, juntos, sinalizam para o mesmo ‘sentido’: o símbolo 

Reino de Deus aponta a mesma direção para esses três modos de discurso. Essa relação 

indica que “(...) os diferentes modos de discurso podem ser traduzidos um no outro (...) 

impedindo a compreensão literal” (Ibid., p.188).  

 A conversão entre os dizeres proverbiais e os dizeres parabólicos é 

particularmente importante porque os dizeres proverbiais dilatam aos dizeres 

parabólicos sua própria ironia, sua textura paradoxal e hiperbólica, sua arte de 

desorientar o ouvinte. Por conseguinte, Ricoeur propõe que “uma narrativa pode ser 

compreendida como parábola pode também ser convertida em provérbio ou em dizer 

escatológico” (Ibid., p. 189).  

 A equivalência entre parábola, proclamação e provérbio auxiliam no 

rompimento das estruturas narrativas, explodindo o fechamento da estrutura. Ao recuar, 

a estrutura narrativa cede o primeiro plano ao processo metafórico. A inversão de 

prioridade entre estrutura e processo é viabilizada pelas trocas mútuas entre os vários 

modelos de discurso, porque a atenção deveria ser atraída para além da narrativa no 

momento em que é apreendida pela própria intriga. 

  Ao ampliar o fundo contextual das parábolas, Ricoeur é levado à hipótese de 

que o processo de “intersignificação” que caracteriza as parábolas deve ser entendido 

como um “corpus” distinto. Posteriormente entre esse corpus e as outras “palavras” de 

Jesus caminhamos para a intersignificação entre as palavras tomadas como um corpus 

maior e as “ações” de Jesus. 
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 Essa observação leva Ricoeur a buscar em Joachim Jeremias uma importante 

ideia “segundo a qual algumas ou mesmo a maioria das parábolas [de Jesus] são 

apologias e justificações de sua própria maneira de tratar os publicanos, prostitutas e 

fariseus” (ibid., p.189). 

 Em conclusão, fica patente que o processo de “intersignificação” presente no 

interior da “textualidade” requer a interpretação de um texto mediante um outro texto, 

nas entranhas de um texto mais amplo. 

 Sob esse prisma, é preciso acrescentar nessa rede às “ações” não apenas as ações 

ordinárias, as palavras, e as parábolas que são igualmente extravagantes, hiperbólicas, 

irônicas, e tão extraordinárias no ordinário, mas também os milagres. 

Os milagres, na realidade, são histórias dadas como histórias 
verdadeiras. As parábolas são histórias dadas como ficção. Mas o que 
querem dizer é a mesma coisa: o curso da vida ordinária é rompido, a 
surpresa jorra. O inesperado acontece, os ouvintes são interpelados e 
levados a pensar o impensável (Ibid., p.189). 
 

 A lógica do raciocínio desenvolvido desperta em Ricoeur uma questão de ordem 

hermenêutica em relação à função do evangelho como quadro literário para a 

compreensão das parábolas, ou seja, “de saber se a inserção da parábola no seio do 

quadro mais amplo do evangelho, contribui à sua significação enquanto parábola” 

(Ibid., p. 190).  

 Em poucas palavras, podemos dizer que a forma “evangelho” permite a 

intersignificação dos diferentes tipos de discurso e a convergência de significação entre 

as “ações” e as “palavras” de Jesus. 

 Como narrativa, o evangelho comporta narrativas na narrativa. Na concepção 

dos estruturalistas, segundo Ricoeur, “as parábolas nos chegam como citações inseridas 

no interior de um texto” (Ibid., p. 190) proferidas pelo mesmo locutor.  

  A identificação do locutor autoriza falar das parábolas como as parábolas de 

Jesus explicitando o ponto de cruzamento de dois processos. 

 Só a conjunção entre o “herói” do evangelho como narrativa e o “doador” da 

parábola como citação no evangelho permite-nos nomear o locutor da parábola e 

chamá-lo Jesus. A expressão “parábolas de Jesus” provém desse processo de 

intersignificação entre parábola e evangelho. Consequentemente,  mediante esse 

processo de intersignificação entre parábola e evangelho no seu conjunto de “palavras” 

e “ações” (ordinárias, extraordinárias, milagrosas) captamos a conexão estabelecida 

pelo “evangelho” com seu tema mais importante denominado a narrativa da paixão. 
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  A história da paixão revela mais que uma proximidade em termos de 

justaposição, de contiguidade, mas em termos de mútua interpretação, de inferência 

simbólica entre a narrativa da Paixão e as parábolas não apenas de Jesus, mas do 

“Crucificado”. O herói da narrativa é também o doador das parábolas como narrativas 

secundárias, estendendo como o referente indireto da parábola como metáfora. 

 Ricoeur comunga com John Domenic Crossan o princípio de que “a redação do 

evangelho implica deslocamento de intencionalidade: Jesus proclamou Deus em 

parábola, mas a Igreja primitiva proclamou Jesus como a parábola de Deus” (Ibid., p. 

191). 

 Esse restabelecimento de intencionalidade indica a evidência de uma tensão 

entre a forma parábola e a forma evangelho uma parte da significação da parábola, 

como narrativa e como metáfora. 

 

4.1 A especificidade da linguagem religiosa 

 

 É chegado o momento de situar a especificidade da linguagem religiosa sob o 

fundamento do discurso como parábola. Devemos precisar que a linguagem religiosa é 

uma variante da linguagem poética sem, contudo, identificar poética com estética, mas 

com criatividade. 

 A esse respeito, a linguagem poética constitui uma leitura sobre o alcance da 

função poética definida por Ricoeur 

como o poder de fazer corresponder a redescrição da realidade ao poder 
de levar as ficções da imaginação à Palavra. Porque a função poética do 
discurso era concebida dessa maneira, a linguagem religiosa das 
parábolas é um exemplo da linguagem religiosa. Contudo, é na base da 
poética que a linguagem religiosa revela seu caráter específico, na 
medida em que a função poética pode aparecer, no sentido inverso, 
como o médium ou o organon da linguagem religiosa (Ibid., p.192). 
 
 

 4.1.1 As expressões-limite no discurso religioso 

 

 Como a linguagem religiosa modifica a linguagem poética?  

 Um comentário metodológico faz-se necessário antes de prosseguirmos nossa 

reflexão. 

  Até este momento de nossa meditação, poder-se-ia objetar que só a parábola 

como linguagem religiosa configuraria o caráter exclusivamente metafórico. Mas certa 
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intensificação da função metafórica presente em outros discursos não metafóricos, tais 

como o discurso proclamatório, especialmente os enunciados de caráter escatológico 

dos evangelhos sinópticos e os dizeres proverbiais contraria essa posição. 

 Posto isso, Ricoeur assegura que “essas formas como tais não constituem a 

linguagem religiosa, mas o que chamarei provisoriamente a ‘transgressão’ pela qual 

essas formas de discurso sinalizam, além de sua significação imediata, para o Todo 

Outro” (Ibid., p. 193). 

 Temos ainda que considerar, sob a égide da discussão anterior, que nos 

limitamos a apreender a articulação da relação entre a forma narrativa e sua função 

metafórica. O passo seguinte leva-nos a esgrimir a função da parábola como expressão-

limite pelo fato de serem as parábolas a propósito do “Reino de Deus”.  

 Com efeito, “acima de tudo, essa referência a um referente último deveria 

alertar-nos contra toda interpretação existencial prematura, que faria com demasiada 

pressa corresponder uma aplicação moral do leitor ao conteúdo da parábola” (Ibid.). 

 É-nos, de certo modo, imposto pensar que quer dizer a fórmula: “O Reino de 

Deus pode ser comparado a...” indicando uma sequência de ações envolvendo o ator 

principal. Assim, deparamo-nos com a questão: Como o “Reino de Deus” funciona 

enquanto referente das parábolas? Ricoeur propõe dizer que a expressão “Reino de Deus 

é uma expressão-limite em virtude da qual as diferentes formas de discurso, empregadas 

pela linguagem religiosa, são modificadas, e pelo fato mesmo convergem para um ponto 

último que se torna o seu ponto de encontro com o infinito” (Ibid., p. 194).  

 Fica claro que a especificidade da linguagem religiosa é delineada pela 

intensificação da função metafórica por meio dos dizeres proclamatórios, as fórmulas 

proverbiais, e a extravagância das parábolas. 

 Para Ricoeur, esses dois tipos de discurso que estampam a denotação da forma 

do discurso sob a pressão das expressões-limite, são os dizeres proclamatórios que 

respondem explicitamente pela singularidade da linguagem religiosa, se entendemos 

que a proclamação de Jesus foi essencialmente escatológica. Senão vejamos:  

Consideremos as quatro fórmulas que Noman tinha por autênticas. ‘Os 
tempos estão cumpridos: O Reino de Deus está perto: convertei-vos na 
Boa Nova’ [Mc 1,15]. ‘ Mas se é pelo dedo de Deus que expulso os 
demônios, é então que o Reino de Deus adveio para vós’ [lc 11,20]. ‘O 
Reino de Deus não vem de uma maneira visível. Não se dirá: ‘Ei-lo, 
está aqui’ ou então: ‘Está ali’ Com efeito, eis que o Reino de Deus está 
no meio de vós’ (lc 17,20-21) ‘ Desde os tempos de João Batista até ao 
presente, o Reino dos céus sofre a violência e os violentos buscam 
apoderar-se dele’ [Mt 11,12] (Ibid., p.194). 
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 É importante destacar que essa forma apocalíptica de discurso é uma forma 

narrativa da parábola simultaneamente empregada, transgredida e revertida por seu uso 

novo. Ou seja, por apresentar um caráter literal, possibilita o desenvolvimento de uma 

compreensão temporal, segundo uma ordem cronológica. Ficando engessadas no 

esquema temporal literal, a compreensão do simbolismo apocalíptico fica reduzida, 

comprometida. 

 Vincent traz-nos uma importante contribuição para a compreensão desse aspecto 

fazendo alusão à esperança e a impaciência. Vejamos: 

A esperança, nós podemos começar a compreendê-la melhor, pensando-
a não distante, mas ao lado da paciência, ou por vezes da resignação, 
como pretendem aqueles que, para melhor desqualificá-la, imputam à 
religião uma função de consolação. Ela está, antes de tudo, dentro de 
sua expressão literária evangélica primeira, ligada à impaciência, frente 
à iminência do “Reino vindouro”. É verdade que existe uma má 
interpretação, segundo uma tradição do sentido da esperança; assim 
como o esquema e a dialética esquecidos, a esperança vem a servir de 
barreira ou de pretexto para esses empreendimentos de totalização. 
Nisso Ricoeur tem razão em ver uma “patologia da esperança”, ou 
ainda, uma “perversão inerente à problemática da realização e da 
totalização”. Trata-se, segundo ele, de um “mal do mal”, da “verdadeira 
malícia do homem” que aparece, sobretudo, no Estado e na Igreja, já 
que essas são “instituições de agrupamento, de recapitulação, de 
totalização” (VINCENT, 2008, p. 136). 
 

 
 4.1.2 As fórmulas proverbiais 

 

 O caráter de subversão interna que altera os dizeres apocalípticos poderá ser 

mais bem entendido se o aproximarmos do fenômeno estampado nos dizeres proverbiais 

caracterizado pelo traço de “intensificação”. 

 O dizer proverbial constitui em palavras de sabedoria com a finalidade de ligar a 

perspectiva da fé e a experiência do homem fora do círculo da fé conduzindo a 

compreensão da existência a oscilar entre a sabedoria especulativa, na linha em que se 

colocam algumas categorias cristológicas fundamentais, como o ‘Logos’ e a ‘sabedoria 

de Deus’, seja a sabedoria prática que as palavras proverbiais de Jesus prolongam. De 

qualquer modo, essa forma de discurso é simultaneamente retomada, transgredida e 

aniquilada. 

 O paralelismo entre parábola e provérbio advém de um enunciado a respeito de 

um tipo particular de circunstância ou situação, uma sequência ordinária de 
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experiências, que pode eventualmente ser repetida sem ser uma narrativa em que o 

provérbio implica uma história, algo que acontece.   

 A utilização dessa forma de discurso solicita o reconhecimento, em cada 

situação, a conveniência de aplicação da pequena história. 

 No jogo entre ‘generalização’ e ‘confronto,’ a palavra proverbial de Jesus pode 

ser subvertida pelo processo de intensificação, mediante o uso do paradoxo e da 

hipérbole para fazer emergir a intenção do provérbio. 

 Desse modo, a intensificação pelo recurso do paradoxo é caracterizada pela 

“reversão de destinos”. Por exemplo: “Quem buscar conservar sua vida a perderá, e 

quem a perder, a salvará” [Lc 17,33]; ver [Mc 8,35]. Nessas máximas, a reversão é tão 

aguda que a imaginação é projetada, arremessada para fora de sua visão de uma 

conexão contínua entre uma situação e outra. 

 A hipérbole é outra forma de intensificação presente em dizeres tais como: 

“Amai vossos inimigos, fazei o bem aos que vos odeiam” [Lc 6,27] e [Mt 5,44]. Assim, 

o paradoxo e a hipérbole visam a desestruturar as bases do ouvinte, efetua uma ruptura 

em sua vida. “Enquanto o humor e desprendimento podem afastar-nos da realidade, a 

hipérbole nos reconduz ao coração da existência” (RICOEUR, 2006a, p. 197).  

 Em resumo, o ouvinte sofre um processo de “re-orientação pela desorientação” 

mediante o caminho desviado da ficção. 

 

 4.1.3 A extravagância das parábolas 

 

 As parábolas são narrativas fundamentadas em palavras escatológicas. Os 

recursos de interpretação aplicados aos dizeres proclamatórios e proverbiais 

contemplados nas expressões-limite mediante as formas de intensificação pelo paradoxo 

e pela hipérbole delimitam o caráter extravagante deste tipo de narrativa. 

 O realismo contextual confirma a excentricidade dos modelos de comportamento 

ao qual o Reino dos céus é comparado. O extraordinário no ordinário causa o impacto 

no desfecho das parábolas. O exemplo disso é ilustrado pela extravagância do dono da 

propriedade na “parábola dos vinhateiros maus” que, após ter enviado os servos, envia o 

filho. Ou que pensar do anfitrião na “parábola do grande banquete” que manda buscar 

convidados de substituição na rua? E, a “parábola do filho pródigo” apresentando a 

atitude de um pai com seu amor sem limite? 



 75 

 Por outro lado, observamos que as parábolas de crescimento também são 

operacionalizadas pela hipérbole e pelo paradoxo. A exemplo disso, podemos destacar a 

“parábola do fermento” que surpreende ante o efeito que supera a causa. A “parábola do 

semeador” elaborada sob o mesmo contraste sinaliza para a plenitude escatológica, 

porque a produtividade do grão na história supera de longe a realidade. 

 Segundo nosso autor,  

As parábolas mais paradoxais e mais estranhas, no que concerne ao 
seu realismo, são as que Jeremias agrupou sob os títulos de “a 
iminência da catástrofe” e de “pode ser tarde demais”. O esquema de 
“colher a ocasião que só se apresenta uma vez, depois do que será 

tarde” inclui a dramatização do que na experiência ordinária 
chamamos “aproveitar a ocasião”; mas essa dramatização é ao 
mesmo tempo paradoxal e hiperbólica: paradoxal porque vai contra 
toda experiência efetiva segundo a qual há sempre uma outra chance, 
e hiperbólica porque exagera a experiência do caráter único das 
decisões importantes da existência (Ibid., p.199). 
 

 Uma outra situação a considerar o escândalo encontra-se registrado na parábola 

em que o convidado sem o traje de núpcias é arrancado para fora [Mt 22,11-13]. Esse 

episódio denuncia uma extrapolação escatológica por um comportamento 

aparentemente desproporcional se comparado à lógica da intriga. 

 A mensagem das “parábolas de crise” fica evidente na parábola das “dez 

virgens”, em que a insensatez e descuido intensificam a surpresa, o escândalo e, às 

vezes, provoca a desaprovação, desconcertam-nos e desorientam-nos. 

 As “parábolas catalogadas como via dolorosa e a exaltação do filho do 

Homem”, aparentemente desprovidas de extravagância, ainda assim, surpreendem. Por 

exemplo, as parábolas do trigo [Mt 13,24-30] e da rede [Mt 13,45-50]. Arrancar o joio 

não é uma questão absurda para a situação senão os servos não teriam cogitado tal 

possibilidade. Desse modo, a significação da palavra indica que se evite toda 

discriminação prematura o que pareceria, ao contrário, sugerir o curso normal da ação. 

 Ricoeur conclui advogando que o simbólico em uma história-metáfora é seu 

aspecto de realismo ou, ao contrário, a extravagância que interrompe o curso da ação 

soberbamente pacífica e que constitui o extraordinário no meio do ordinário. Se essa 

hipótese for verdadeira, teremos determinado o traço que transforma a poética da 

parábola em uma poética de fé (Ibid., p.201). 

 Aprofundando mais a reflexão, ao buscar compreender o que é comum à 

transgressão do quadro cronológico nos dizeres apocalípticos, à intensificação pelo 
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paradoxo e pela hipérbole no provérbio, e à dramatização extravagante na parábola, 

Ricoeur assume o caminho dos modelos e qualificadores. 

 A noção de modelo em aplicação na parábola é caracterizada pela tarefa de re-

descrição vinculada à ficção. Em relação ao provérbio e os dizeres escatológicos, o 

autor incita a dilatar a noção de modelo para além da simples função narrativa. Nessa 

perspectiva, o provérbio também sinaliza um modelo para a re-descrição. Desse modo, é 

possível inferir que o discurso escatológico de Jesus impele-nos a redescrever o 

conjunto de nossas relações temporais. 

 Portanto, a função de qualificador na proclamação escatológica resume em 

“fazer-nos ver uma modalidade que a lógica tende a passar em silêncio, o escândalo 

lógico. Com efeito, a estranheza diz muito pouco: só o escândalo convém” (Ibid., 

p.202). 

 O qualificador também pode operar no sentido de re-orientar desorientando. 

Sumariando, podemos afirmar: primeiro, as diferentes formas de discurso religioso 

fundamentam-se em uma similitude de funções, um tipo de abuso, denominadas 

“expressões-limite”. Segundo, o símbolo “Reino de Deus”, referente comum dos 

diferentes tipos de discurso, configura o referente-limite das expressões-limite, que a 

linguagem religiosa busca re-descrever. 

 A dinâmica das expressões-limite e o símbolo “Reino de Deus” figuram a 

estrutura modelo qualificador que caracteriza não só a linguagem religiosa, mas 

também a linguagem teológica. 

 A linguagem religiosa funciona como um “modelo” em relação ao conjunto da 

experiência humana. 

 A título de reflexão sobre a extravagância das parábolas, resgatamos na 

concepção de Schottroff, uma crítica ao constatar que, 

as próprias experiências limítrofes são ontologizadas por Ricoeur; elas 
são entendidas como condições da existência humana. Ricoeur não 
reconhece a extravagância nas parábolas pelo fato de serem levantadas 
perguntas histórico-sociais. Também nesse ponto Ricoeur, pelo visto, 
conta com a possibilidade de generalização da vida humana (...) De 
fato, ele pronuncia juízos históricos-sociais sem refleti-los em termos 
históricos. A explicação das metáforas por Ricoeur é importante para a 
superação da divisão entre imagem e objeto na parábola, que desde 
Jülicher está profundamente enraizada na interpretação da Bíblia, 
mesmo que o próprio Ricoeur não tenha superado essa divisão 
(SCHOTTROFF, 2007, p. 115). 

 

 4.1.4 As experiências-limite 
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 Instigado pela interrogação sobre qual é o referente último da linguagem 

religiosa, Ricoeur busca examinar como a relação entre ficção e redescrição funciona no 

nível da linguagem religiosa.  

 Sabemos que a função poética da ficção é o de redescrever a realidade como um 

modelo. Todavia, o discurso religioso não se resume em uma ficção como outras.   

 A operacionalização da linguagem religiosa como expressão limite aponta uma 

característica correspondente da experiência humana denominada experiência-limite. 

Falar de experiências-limite é falar de nossa experiência. Essa máxima explica  

a pretensão das Escrituras de que a compreensão-de-si cristã seja, de 
fato, a compreensão da autêntica existência humana “(...) E essa 
adequação de expressões-limite às experiências-limite significada por 
nossa afirmação de que toda linguagem religiosa, como toda linguagem 
poética, no sentido mais forte do termo, redescreve a experiência 
humana (RICOEUR, 2006 a., p. 207). 
 

  Nesse sentido, a tônica que recai sobre o referente último das parábolas, 

provérbios e dizeres escatológicos não se aplica ao Reino de Deus, mas à realidade 

humana em sua totalidade. É ali que aloja a inabalável verdade da interpretação 

existencial do Novo Testamento. A linguagem religiosa comporta e revela a dimensão 

religiosa da experiência humana comum. 

  

 4.1.5 Os conceitos-limite 

 

 A despeito de saber qual a linguagem conceitual poderia ser adaptada à relação 

entre expressões-limite e experiência-limite, Ricoeur defende que só os conceitos-limite 

podem assumir essa função mediadora estabelecendo uma ponte entre o conceito de 

experiência-limite motivadora do referente da linguagem limite ao conceito da situação 

limite ou de situação de fronteira oriundo da filosofia de Karl Jaspers. 

 Na compreensão de Ricoeur, para Jaspers, a condição humana é afetada por 

experiências ora de angústia, ora de plenitude. Tais situações respondem pela 

desorientação do discurso e da práxis. 

 Esse ponto requer considerações mais complexas, a começar pela implicação da 

expressão figurativa à expressão conceitual; isso porque, a própria linguagem religiosa 

solicita a transposição das imagens, modos figurativos para os modos conceituais de 

expressão. Em outras palavras, como é peculiar à cultura ocidental subordinar a 
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linguagem religiosa à linguagem filosófica, que é a linguagem por excelência, a 

linguagem figurativa é impelida a se ajustar à linguagem conceitual. 

 No mesmo impulso, o Cristianismo sob influência do helenismo elabora seu 

discurso teológico com semântica e argumentação nos moldes da conceptualidade 

grega. 

 Em conformidade com esse pensamento, decorre o fato de que a pressão exterior 

exercida sobre a experiência e a linguagem religiosa põe em relevo o fato de que é 

sempre em função de uma problemática exterior que a teologia deve interpretar seus 

próprios significados. 

 Numa veia semelhante, deve ser notado, segundo o autor,  

 (...) é o papel de a teologia coordenar a experiência articulada pelo 
texto bíblico com a experiência humana em grande escala e como um 
todo. O argumento mais importante não é que a primeira não pode 
ignorar a segunda porque existe pura e simplesmente no exterior, mas 
que essa polaridade é requerida pela natureza mesma da experiência e 
do discurso religioso, na medida em que é sua pretensão descrever ou 
re-descrever toda experiência do homem e de todo homem (Ibid., p. 
210). 
 

 Levando em conta a abundante polarização característica da cultura ocidental, 

duas rotas se abrem no sentido de um confronto dramático entre reivindicações opostas, 

exacerbadas pelas paixões do clericalismo e do livre pensamento. 

 Reagindo do mesmo modo, sob a influência da hermenêutica da suspeita, uma 

tensão extrapola os limites das duas fontes, e instala-se nas entranhas da 

autocompreensão da experiência e do discurso cristãos em razão da contestação 

fundamental que parte importante da cultura moderna lança contra toda interpretação 

religiosa da experiência humana. 

 Logo, é no curso dessa questão que Ricoeur busca equacionar o problema 

propondo que  

seja qual for o estatuto epistemológico dos conceitos adaptados à nossa 
situação cultural e filosófica atual, o problema é olhar a própria 
linguagem religiosa e esclarecer suas potencialidades conceituais, ou, se 
preferem, sua capacidade de ser articulada conceptualmente no espaço 
de confronto de nossa cultura atual (Ibid. , p.211). 
 

 O caminho apontado para assumir essa nova abordagem tem seu endereço nos 

gêneros literários específicos da linguagem religiosa, conquanto se examinem os traços 

desses modos de discurso a fim de alcançar um esclarecimento conceptual. 

 A esse traço, Ricoeur denomina dinamismo por requerer da linguagem simbólica 

uma interpretação porque a interpretação é animada pela própria expressão simbólica 
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que promove o pensamento, sem esgotar os recursos de significação, nem mesmo a 

interpretação histórica.  

 Fica patente que o gênero parábola é ímpar dada sua estrutura interrogativa 

sempre lembrando que, desde o princípio, conclama por uma interpretação. Mesmo 

quando a parábola nos chega desprovida de toda e explicação, ela clama por alguma 

forma de aplicação. 

 Entretanto, essa perspectiva acarreta um paradoxo. Segundo Ricoeur: 

De um lado a parábola pede uma interpretação, seja qual for, (...) como 
diz Dod, ela deixa o “espírito” em uma dúvida suficiente sobre sua 
aplicação precisa para titilar sua presença ativa. De outro lado, cada 
interpretação produz o que Funk (134-135) chama de “desperdício do 
potencial hermenêutico” porque a parábola é de uma clausura aberta 
(Ibid., p.213). 
 

 Consequentemente, o resultado que gravita em torno dessa discussão indica que 

a dinâmica da significação, que orienta o figurativo para o conceitual, deve ficar sob o 

controle do potencial hermenêutico da metáfora. 

 Ricoeur trabalha ainda um segundo aspecto entre o discurso figurativo e o 

conceitual encontrado em uma série de modos de discurso semiconceituais típicos da 

literatura didática, apologética e dogmática, de que surgiu a teologia, em conjunção com 

as filosofias gregas. Daí o autor levanta a questão da interpretação à tradução. 

 As primeiras criptologias, típicas dessa situação, apresentam “(...) essa 

linguagem de ‘tradução’, em que o conteúdo significante e explorado como a base de 

conceitos e de noções pertencem a uma corrente de pensamento distinto da base 

simbólica” (Ibid.). 

 Esse traço é marcante no Cristianismo, isto é, de propagar sua linguagem 

mediante uma série de linguagens de translação, recheadas de uma dupla história, a da 

linguagem de origem e a da linguagem em que são traduzidas. 

 A cada estágio do processo de translação, a linguagem religiosa absorve novas 

metáforas, novos instrumentos retóricos, novas dimensões conceituais habilitando a 

linguagem original a dialogar com outras religiões, culturas estrangeiras e com a 

filosofia. 

 A exemplo disso, Ricoeur põe em relevo a obra de Jungel, que trata da  

correlação entre o conceito Paulino de “Justiça de Deus” e o “símbolo 
Reino de Deus” empregado por Jesus. Ambos veiculam a mesma 
mensagem fundamental, são “acontecimentos de palavra” 
(Sprachereignsse) semelhante, mas em dois níveis diferentes de 
conceptualidade (Ibid., p.214). 
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 Podemos notar que nas palavras de Jesus a relação entre o conceito Reino de 

Deus a as parábolas é patente por reunirem os elementos intuitivos e os traços narrativos 

em um ponto que faz a ponta da parábola.  A parábola liga aquele a quem é dirigida, de 

tal modo que a ponta da parábola configura a ponta de sua existência. Desse modo, ao 

vincular os traços individuais em um ponto, a parábola inclina-se a revelar as coisas; 

porém, a dependência dos traços individuais da comparação tende a velar, não a cegar.   

 Finalmente, se as parábolas de Jesus levam à linguagem o Reino como parábola, 

a vinda à linguagem do Reino é um modo específico de sua vinda. E, se o Reino de 

Deus advém como parábola, em Jesus, então devemos dirigir nossa atenção para a 

relação dessa palavra com seu locutor, portanto, para o próprio Jesus, ou seja , para seu 

comportamento em relação aos pecadores e para com seu próprio destino.  

 Ricoeur evoca um último ponto, a saber, como podemos mostrar a congruência 

entre Jesus como locutor das parábolas e Cristo como objeto da doutrina. Para o autor é 

possível deslocando o acento da antinomia Cristo vs. Jesus para a similitude entre os 

dois, tais como podem ser apreendidos no conceito “Justiça de Deus” e no símbolo 

parabólico “Reino de Deus” mediante um exame do caráter escatológico comum aos 

dois discursos que repousam em uma relação de “translação” entre o conceito e o 

símbolo. 

  A esse respeito, Ricoeur revela: 

Estou inclinado a pôr o acento principal na afinidade fundamental entre 
a lógica da justificação pela fé e a lógica das parábolas. Evocamos 
simplesmente a estranha lógica da superabundância expressa no “Com 
quanto mais forte razão” de Rm 5,15-17 e resumida no paradoxo de Rm 
5, 20-21 (...) Essa lógica da superabundância não é a contraparte 
conceitual do elemento surpresa e de extravagância na parábola que 
acentuamos antes? (Ibid., p.215-216). 
 

 As duas situações revelam uma lógica ordinária suprimida pelo aparecimento da 

lógica de Deus que não é uma lógica de identidade, mas a lógica do algo mais, do amor 

sem limite. Nas duas situações o rompimento da tradição cede espaço a um outro 

mundo.   

 Sobre isso, Vincent destaca a relevância da desorientação e reorientação éticas 

com as seguintes palavras: 

 Em relação ao ‘mundo do texto’ das parábolas, a esperança perseguida 
por Ricoeur, se esquematiza indiretamente através da dialética de duas 
lógicas: aquela familiar como a justiça e que pode ser equivalente e 
aquela mais rara, mais tola ou escandalosa da superabundância e / ou do 
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amor. Essa dialética a proposição de Ricoeur assim o sugere 
fortemente- se encontra em relação estreita com a dupla prova evocada 
de repente, de desorientação e de reorientação: do fato de excesso que o 
caracteriza, o amor desorienta porquanto tende a não conceber, entre os 
seres, que as relações fundadas sobre a equivalência e sobre o mérito 
são corretivos bastante humanos. O amor não é, portanto um novo 
horizonte, uma nova luz do ser e do devir, sem ser, ao mesmo tempo, 
fator de desorientação: aquilo que, na linguagem comum, chamamos  
‘desconcerto’, visto reversamente dos pontos de vista relativos às 
prioridades axiológicas e aos princípios que fazem com que a vida seja 
julgada digna de ser vivida (VINCENT, 2008, p.134-135). 
 

 O terceiro estágio da pesquisa sobre a relação entre o discurso figurativo e o 

conceitual é investigado no papel dos conceitos-limite no quadro conceitual. Logo, é 

oportuno retomar da discussão anterior, as expressões paralelas, expressões-limite e 

experiências-limite como duas categorias destinadas a ressaltar a correspondência entre 

o papel dos qualificadores que agem na linguagem bizarra dos dizeres parabólicos, 

proverbiais e proclamatórios e as experiências de vida fronteiras na leitura de Kant. 

 Partindo do pressuposto de que o saber objetivo é tarefa do entendimento e o 

entendimento não é capaz de exaurir o poder da razão como tarefa do incondicionado 

implica que, a distância aliada à tensão entre a razão como função do Incondicionado e 

o entendimento como tarefa do saber condicionado expressa a noção de “limite” não 

identificado como fronteira, segundo Kant, mas como observa Ricoeur, “o conceito 

‘limite’ não implica só e nem mesmo originariamente que nosso saber seja limitado, 

tenha fronteiras, mas que a busca do Incondicionado ponha limites à reivindicação do 

saber objetivo de tornar-se absoluto. O limite não é um fato, mas um ato” (RICOEUR, 

2006a, p.219). 

 Ora, a linguagem poética com sua função de redescrição por ficções, com suas 

apresentações indiretas, não diz o que as coisas são, mas com que elas se parecem. 

Indica o espaço lógico aberto por Kant entre pensamento e saber o lugar do discurso 

indireto, dos símbolos, das parábolas e dos mitos como apresentação indireta do 

Incondicionado. 

 Ao privilegiar o conceito kantiano, Ricoeur ressalta que  

o limite (...) lembra-nos que “é como” implica “não é”. Por isso não 
abandono o vocabulário kantiano do limite imposto pela razão às 
reivindicações do saber objetivo. Da mesma maneira que a tensão entre 
as interpretações literal e metafórica é essencial à significação da 
metáfora, uma tensão entre a reivindicação objetiva do saber e a 
apresentação poética do Incondicionado deve ser preservada (...) Essa 
linguagem é ao mesmo tempo a dos conceitos-limite e das 
apresentações figurativas do Incondicionado (Ibid., p.220). 
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 Sob a orientação do conceito-limite torna-se imprescindível uma interpretação 

ética do discurso poético e religioso a fim de eliminar efeitos redutores. O diálogo 

frutuoso entre ética e hermenêutica possibilitará o trânsito na linha de fronteira e “(...) 

destacar do ‘mundo’ dos textos seu ‘projeto’ implícito de existência, sua ‘proposição’ 

indireta de existência de novos modos de ser” (Ibid., p.220). 

  

 5- Acontecimento, Conversão, Decisão. 

 

 A partir deste ponto estamos trabalhando com o texto “A Escuta das Parábolas” 

de Ricoeur (RICOEUR, 2006a).  

 As parábolas são narrativas radicalmente profanas. Eis o primeiro paradoxo: as 

parábolas são, simultaneamente, narrativas da normalidade e do Reino de Deus. O 

extraordinário é como o ordinário. Assim, a primeira surpresa vem com a ausência da 

linguagem do sagrado, do mito, a linguagem dos mistérios e a recepção da linguagem 

profana, do drama aberto, linguagem de nossa história. O contraste entre o tipo de 

coisas de que se fala e o Reino dos Céus é comparado e, por isso, interpela-nos 

enquanto pessoa profana e secular em detrimento da pessoa religiosa. 

 Então, uma pergunta é inevitável: O que faz sentido nas parábolas? Como 

identificar o que nelas pode ser paradigmático? 

  No decorrer deste capítulo, concluímos que a exegese contemporânea defende 

que o Reino de Deus não é comparado ao homem que..., à mulher que... ao fermento 

que....Mas, ao que acontece na narrativa. O que faz sentido não são as situações 

enquanto tais, mas a intriga, a estrutura do drama. 

 Três momentos críticos emergem dessas narrativas: Acontecimento, conversão e 

decisão. Porém, há que salientar: “não são todas as parábolas construídas 

mecanicamente segundo o mesmo modelo (...) mas cada uma delas desenvolve e, por 

assim dizer, dramatiza um ou outro desses três termos cruciais” (Ibid., p.228). 

 Contudo, devemos lembrar que as parábolas formam um todo, que devemos 

apreendê-las em conjunto, cada uma à luz das outras, pois constituem uma rede de 

intersignificações. 

 Somadas essas características, as parábolas configuram um completo sistema 

conceitual sobre Deus e sobre a ação de Deus entre nós. A riqueza das imagens que 

impedem sua tradução em linguagem conceitual revela a força ímpar desse modo de 
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discurso. Conquanto, “(...) o que confirma essa impressão é que podemos tirar das 

parábolas quase todas as teologias que dividiram a cristandade durante séculos” (Ibid., 

p.229). 

 Para Ricoeur, se isolar a “parábola da moeda perdida”, excluir o dinamismo da 

narração e retirar dela um conceito engessado, formaliza-se a doutrina da predestinação 

postulada pelo calvinismo. Em outra situação, isolando a “parábola do filho pródigo”, 

resgatando apenas o conceito engessado da conversão pessoal, formaliza-se então uma 

teologia fundamentada na “ vontade absolutamente livre dos homens, como os jesuítas 

opuseram aos calvinistas e os protestantes liberais aos protestantes ortodoxos”  (Ibid., 

p.230). 

 Por isso não basta afirmar que as parábolas nada dizem diretamente sobre o 

Reino de Deus. “Devemos dizer em termos mais positivos que, tomadas juntamente, 

dizem mais que qualquer teologia racional. No mesmo momento em que pedem uma 

explicação teológica, começam a destruir as simplificações teológicas que tentamos pôr 

em seu lugar” (Ibid., p. 230: ênfase do autor). 

 Esse desafio à teologia racional é patente na “parábola do joio e do trigo”. A 

resposta enigmática sugere diferentes tipos de teologias, pois a resposta dada de modo 

parabólico solicita mais reflexão do que qualquer fundamento teórico. 

 Mas voltemos aos três momentos críticos que emergem claramente em Mateus 

13,14: descoberta do tesouro, venda de todo o resto e compra do campo.  

  Essa parábola ultrapassa a aparente transação comercial. Ela aborda um 

encontro que recobre todas as espécies de encontros. A conjunção das variadas formas 

de encontro e descobertas conduz-nos a uma relação primordial com o tempo podendo 

denominar-se “acontecimento por excelência” (Ibid., p. 227). Se, enquanto alguma coisa 

se constrói, preparamo-nos para a surpresa do que é novo, então podemos descobrir. 

 Lembremos, a arte da parábola é ligar dialeticamente o ato da descoberta 

promovido pelo encontro aos outros dois pontos críticos. O homem que encontrou o 

tesouro foi vender tudo o que tinha e o comprou. Deparamos com a conversão e 

decisão.  

A conversão precede a decisão. A conversão suplanta a escolha, pois 
implica uma mudança na direção do olhar, do coração antes de toda 
forma de boas ações.   O agir é como o ato conclusivo produzido pelo 
acontecimento e pela conversão. Em primeiro lugar vem o encontro 
com o acontecimento, depois a mudança de direção do coração e, 
depois, o agir em função disso. Essa sucessão é cheia de sentido. O 
Reino de Deus é comparado ao encadeamento desses três atos: deixar o 
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acontecimento desenvolver-se; olhar em outra direção; e agir com todas 
as suas forças de acordo com essa nova visão (Ibid., p.228).  
 

 Finalmente, para concluir este capítulo, vale frisar que comungamos com Kerbs 

o pensamento de que, ao efetuar uma revisão da hermenêutica bíblica de Paul Ricoeur 

aplicada às parábolas, fica patente que a hermenêutica bíblica dá o que pensar. A fim de 

mostrar as possibilidades nesse campo, Kerbs deixa claro que a interpretação das 

parábolas constitui uma oportunidade para ver em funcionamento a hermenêutica 

textual como dialética de explicação e de compreensão (Cf. KERBS, 2000). 

 Ainda, com sua reflexão Ricoeur nos desperta para a estratégia de discurso 

inusitado de que Jesus se vale apresentando as parábolas aos discípulos e à multidão no 

impulso de permitir que sua própria potência poética desenvolva-se em nós. Nas 

palavras do autor, “É no mais íntimo de nossa imaginação que deixamos o 

acontecimento advir antes que possamos converter nosso coração e endireitar nossa 

vontade” (RICOEUR, 2006a, p.232).  

 Assim, parafraseando Ricoeur, asseguramos: este trabalho pode ser comparado a 

uma espiral sem fim, sempre recomeçado e ampliado. No mesmo impulso, procedemos 

para o próximo capítulo guiados pela premissa ricoeuriana: “Escutai, por isso, as 

parábolas de Jesus”, retomando o sentido exegético, hermenêutico e filosófico da 

parábola do Bom Samaritano. 
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       CAPÍTULO III 

O SENTIDO DAS PARÁBOLAS E A HISTÓRIA DO BOM 

SAMARITANO 

 

 A alma que abençoa prosperará, e o que rega será também 

          regado”     ( Pr 11,25). 

 

 Essencialmente, para o desenvolvimento deste capítulo, contamos com uma 

abordagem exegética, hermenêutica e filosófica da parábola do Bom Samaritano, a fim 

de extrair deste estudo questões úteis para a nossa investigação e as consequências 

necessárias para relacionar duas categorias que ocupam nossa atenção: o próximo e o 

mal. 

 Para compreender o sentido desta parábola, é preciso levar em conta detalhes 

importantes do recurso narrativo que compõem o  episódio  como cenário, personagens, 

diálogo, cenas e seus paralelos com o Antigo Testamento.. Desse modo, nossa reflexão 

se desenvolve em diferentes momentos . 

 É importante destacar que as análises da PBS seguem rigorosamente a mesma 

estrutura: Mestre, que farei para herdar a vida eterna? ; E Quem é o meu próximo? ; 

Vai, e também tu, faze o mesmo. 

 

 1.1 Da Exegese: Comentário geral 

 

 O que é parábola? A narrativa do Bom Samaritano pode se enquadrar como 

parábola? 

 Joachim Jeremias, em seu intento de estudar qual o sentido original das 

parábolas, disponibiliza-nos o clássico As parábolas de Jesus (2007). Nessa obra, o 

autor parte da premissa de que “cada uma de suas parábolas tem um lugar histórico 

determinado na sua vida” (JEREMIAS, 2007, p. 15). 

 Desse modo, o exegeta argumenta que 

As parábolas de Jesus tais quais elas nos são transmitidas, têm um duplo 
lugar histórico: 1- o lugar original histórico das parábolas (...); 2- (...) 
antes de terem sido fixadas por escrito, elas viveram na Igreja das 
origens, que anunciou, pregou e ensinou as palavras de Jesus (...) É de 
importância reter sob o olhar a diferença entre a situação de Jesus e a da 
Igreja das origens, ao estudarmos as parábolas de Jesus (Ibid., p. 17). 
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 Embora, a rigor, Marcos seja o evangelista das parábolas, nossa investigação 

contempla uma parábola exclusiva de Lucas. Portanto, faz-se necessário uma breve 

apresentação dos traços da literatura lucana. 

 

1.1 Características da literatura Lucana e a PBS 

 

 Cada um dos evangelhos possui uma característica marcante. Lucas não foi um 

dos apóstolos, mas pertencia à escola gentílica de Paulo e teria escrito seu evangelho 

por volta do ano 60 de nossa era. Fiel a sua escola, destaca o interesse e ministério de 

Jesus pelos gentios. 

 A obra de Lucas contempla dois volumes: além do evangelho, soma-se o livro 

de Atos dos Apóstolos compreendendo um projeto social marcado pela sua prioridade 

em descrever a realidade que consistia no grande fosso que separava rico e pobre, 

principalmente para sensibilizar “os ricos, para que se solidarizassem com os pobres. 

Trata-se, portanto, de um projeto de fraternidade. O evangelho a serviço da comunidade 

fraterna” (RABUSKE, 2008, p. 331). 

 Ao focar a humanidade de Cristo, seu evangelho põe em relevo Jesus como o 

Filho do Homem. Seu aspecto humano o conduzia à constante oração, sua atenção aos 

pobres, mulheres, viúvas e doentes e, finalmente, em especial, a narrativa da caminhada 

de Jesus para Jerusalém quando são apresentados alguns dos ensinamentos, incidentes 

relacionados com Jesus e pequenas parábolas.  A exemplo disso destacamos a parábola 

do bom samaritano. 

 Como aponta Gourgues (2005 p. 15-16). 

A narrativa do bom samaritano figura na seção central do evangelho de 
Lucas (9,51- 19,27), que tem por quadro a subida de Jesus a Jerusalém 
(...) vemos que em Lucas a maioria delas (25 das 29) está situada nesse 
quadro muito amplo, que constitui uma das características de seu 
evangelho. Para este autor, o episódio parece estar deslocado já que a 
narrativa em Lucas está ligada à discussão de Jesus com um legista 
sobre o maior mandamento da Lei. Ora em Mc 12,28-31 e Mt 22,24-34 
essa discussão não tem lugar por ocasião da subida a Jerusalém, mas na 
própria Jerusalém, na série de controvérsias que marcam a última etapa 
da missão de Jesus. 
 

 Em outras palavras, Lucas antecipa, no capítulo 10, o que segundo a ordem de 

suas fontes deveria encaixar no capítulo 20.   

 Porém, em Lucas, o foco da questão deixa de ser “Qual é o maior mandamento 

da Lei” para “Que devo fazer para alcançar a vida eterna?”. 
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 Fica patente que Lucas reflete sobre o amor a Deus sob o prisma do amor em 

favor do próximo, elemento decisivo para a compreensão do amor a Deus. A parábola 

também deixa evidente paralelos do Antigo Testamento tais como: O relato bíblico de 2 

Cr 28, 5-15 que descreve o episódio do povo de Jerusalém e Judá levados cativos para 

Samaria, no período do reinado do rei Acaz em 734 a.C., conclui dizendo no versículo 

15 

Em seguida, certos homens, designados nominalmente para  este fim, 
puseram-se a reconfortar os prisioneiros. Utilizando o material do 
despojo, vestiram todos os que estavam nus; deram-lhes roupa, calçado, 
alimento, bebida e abrigo. Depois conduziram-nos, colocando sobre 
animais os estropiados a seus irmãos em Jericó, a cidade das palmeiras. 
Em seguida regressaram a Samaria. 
 

 Somada a essa passagem, encontramos em Os 6,9 outra importante referência: 

“Como bandidos em emboscada, assim é um bando de sacerdotes assassinos no 

caminho que leva a Siquém; sim, eles praticam a ignomínia!” 

 Ao proferir a parábola, Jesus a faz soar de modo familiar à realidade histórica do 

momento como também às Escrituras, ao mostrar que suas palavras são uma extensão 

enriquecida da própria Escritura e uma explicação da Lei e dos Profetas. Desse modo, 

mostra-se como zeloso intérprete da Lei. 

 Como observa o exegeta Fitzmyer (1987), a parábola do Bom Samaritano, 

narrativa exclusiva do Evangelho de Lucas, traz a característica do terceiro Evangelho, 

que lhe conferem sua tonalidade específica e dá uma aura particular à figura de Jesus. 

Quanto à característica do texto, o autor lembra que é ao sugerir uma comparação entre 

o justo e o compassivo samaritano que conduz à interpretação parabólica da narrativa. 

 Nas palavras do autor, fica ressaltado que se  

trata de um modelo prático de comportamento cristão, com toda a 
radicalidade de suas exigências e com a aprovação e rechaçamento de 
determinadas atitudes. A mensagem da narrativa não consiste em certa 
analogia com a verdade espiritual, senão a própria expressividade do 
relato, no exemplo mesmo que se propõe, com toda sua incisividade 
(FITZMYER, 1987, p. 277). 
 

 No que se segue, passaremos a explorar a parábola do ponto de vista da exegese 

seguindo a ordem anunciada no início do capítulo.  

 
  1.2 Mestre, que farei para herdar a vida eterna? 
 
 v.25 E eis que um legista se levantou e disse para experimentá-lo: 

 ‘Mestre, que farei para herdar a vida eterna?’ Ele disse:v.26 

 Que está escrito na Lei? Como lês? V.27 Ele então respondeu: 
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  ‘Amarás o Senhor teu Deus, de todo o teu coração, de toda 

 A tua alma, com toda a tua força e de todo o teu entendimento; 

E a teu próximo como a ti mesmo.’ V.28 Jesus disse: 

 ‘Respondeste corretamente; faze isso e viverás. 

 

 Podemos questionar se a pergunta do legista é de caráter investigativo, 

provocativo ou se busca assegurar e esclarecer seu sentido escatológico. Contudo, é 

patente que, ao buscar dialogar com Jesus, o legista acaba por se deixar envolver 

completamente pelo Mestre. Jesus o surpreende ao tornar claro que não basta conhecer 

o essencial da Torá. 

 Nas palavras de Schottroff (2007, p. 159),  

Entre Jesus e o intérprete da Torah ocorre um diálogo rico em conteúdo 
(...) O intérprete da Torah faz de Jesus Mestre (...) O intérprete da Torah 
havia recebido certa formação. Jesus é descendente de pessoas simples 
da Galileia (Lv 2,1-20). Ele é descrito como uma criança superdotada 
(Lc 2, 40-52). Ele pode ler a Torah na Sinagoga (Lc 4, 16-21). Ele não 
tem uma formação como a do intérprete da Torah. Em toda cena, o 
intérprete permanece aquele que pergunta e aquele que aprende. 
 

 Entendemos que essa posição de aprendiz do legista contrapõe à leitura 

antijudaica que, muitas vezes, pode descaracterizar a imagem e intenção do legista 

como se ele estivesse preparando uma armadilha para Jesus, pretendendo apenas afirmar 

sua própria compreensão da Torá.   

 Talvez o legista quisesse objetivar o alcance exato do preceito de Levítico 19,18. 

Para Joachim Jeremias (2002, p. 202), “o fato dum teólogo estudado perguntar a um 

leigo pela vida eterna era naquele tempo tão incomum como o seria hoje, e deve-se 

explicá-lo pelo fato de esse homem ter ficado, pela pregação de Jesus, com sobressaltos 

de consciência”. Desse modo, podemos pensar que o legista não tinha a intenção de 

testar Jesus, mas explorar a sabedoria do mestre para saber com mais precisão até onde 

iria sua obrigação diante da Lei. 

 Como sustenta Gourgues (2005, p. 18): 

Sem dúvida o verbo justificar-se (dikaioo) não deve ser entendido aqui 
no sentido teológico – que, aliás, Lucas conhece – mas simplesmente no 
sentido de que o legista quer justificar-se de ter posto uma questão, 
quando acaba de mostrar que já conhecia a resposta.  
 

 Então, Jesus assume um diálogo no formato maiêutico. De forma retórica 

apresenta uma dupla pergunta remetendo o legista para a Torá. Essa posição assumida 

por Jesus demonstra o respeito que Lucas atribui ao Judaísmo e suas instituições.   
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 É importante frisar que Jesus se afasta de uma disputa acadêmica, do tipo 

rabínico e reorienta a questão para o âmbito da vida concreta não se rendendo a 

respostas teóricas, mas propõe questões reais. 

 A primeira pergunta objetiva resgatar a citação da Lei, enquanto a segunda 

reclama a apresentação da parábola. 

  O compromisso prático que se apresenta deve manifestar o duplo amor, 

explícito nos versos da Torá conforme demonstra Dt 6,5 amor a Deus e Lv 19,18 sobre 

o amor ao próximo e ratificado nos versículos 33-34a em relação ao estrangeiro que 

deve ser tratado como se fosse um congênere; que se deve “amar como a si mesmo”. 

Em Êx 23,9, lê-se que não se deve oprimir esses estrangeiros. Como observa Ploeg 

“apesar de tudo, determinar qual deve ser aquele que se deve considerar como próximo 

e amá-lo ‘como a si mesmo’ não é coisa evidente” (PLOEG, 2004, p. 142). “Uma 

interpretação tardia do direito judaico limita o mandamento do amor ao próximo, ao 

israelita e ao prosélito, excluindo o Samaritano” (MENESES, 2008, p. 28). Assim fica 

claro que o caminho para a vida eterna está apontado na Escritura. 

A dupla referência veterotestamentária (Dt 6,5; Lv 19,18) será usada, de 
maneira diferente, nos outros sinópticos (Mc 12,28-33; Mt 22,34-40). 
Em Mateus e Marcos, as duas citações estão separadas, Lucas uniu-as. 
Enquanto Mateus enquadra o ‘mandamento do amor’ numa intenção 
polêmica doutrinal, Marcos refere-o no domínio apologético (Ibid., 
p.25). 
 

 De certa forma, o Lv 19, 33-34a é corroborado pela dimensão do amor ao 

próximo em Lc 6,27-31 ao versar sobre a “regra de ouro” deixando evidente a extensão 

da natureza desse amor. Em Mateus, a apresentação dos dois caminhos revela a 

extensão: “este é o caminho da vida: primeiro amarás a Deus, que te criou, segundo ao 

próximo como a ti mesmo”. 

 O sentido do ‘amor ao próximo’, oralmente ou por escrito, era conhecido e 

vivido por Jesus, assim como Ele devia ser conhecedor da escrita moral dos “dois 

caminhos” e da “Regra de Ouro” , claramente incorporados no Sermão da Montanha 

(Mt 5,1-12). Como lembra Meneses, “Trata-se de uma sentença da Sabedoria popular, 

tão antiga quanto o livro de Tobite (4,15), onde o ancião recomenda ao seu filho: ‘Não 

faças aos outros o que não queres que te façam a ti” (Ibid., p. 27). 

 Em Mc 7,12 e Lc 6,27-35, Jesus absorve a máxima de comportamento conhecida 

desde a antiguidade como condição para a nova vida no Reino apregoado, ampliando 

seu sentido, isto é, uma forma positiva que é bem mais exigente. Assim, em Lucas o 
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amor ao próximo estende-se aos inimigos. “E acrescenta Hiliel: porque esta é a Lei e os 

profetas” (Ibid.). 

 Ao pôr em relevo esse versículo com a mesma ênfase dos antigos profetas (Is 

1,11-17; Am 5, 21-27), a narrativa parece caminhar para um resgate do oráculo do 

profeta Oseias: “quero a misericórdia e não os sacrifícios” (6,6). Em Mt 9,13; 12,7 fica 

clara a orientação de que o amor ao próximo é superior ao culto. 

 Alargando a compreensão Lucana sobre a interpretação do amor e da Lei 

Meneses acredita que 

Importa mais a Lucas indicar o tempo soteriológico, que já se iniciou 
com a ‘vinda de Jesus’. Lucas entende o Reino de Deus vinculado à 
pessoa e obra de Jesus, particularmente pela paixão, morte e 
ressurreição, que constituem o fundamento da Sua missão, que tem o 
seu proémio nesta parábola do Caminho para a Cruz (Ibid.). 
 

 Por isso, é possível inferir que o “duplo mandamento” de Jesus não se unia, 

tampouco se vincularia ao judaísmo. É sobre esse pano de fundo que se deve colocar a 

questão do próximo. Essa é a principal pressuposição da análise que segue. 

  
 

 1.3 E quem é o meu próximo? 

 

 v.29 Ele, porém, querendo se justificar, disse a Jesus:  

 ‘E quem é o meu próximo?  

 

 A palavra próximo em hebraico rea’ não carrega o mesmo sentido para nós que 

inclui o conjunto de todos os homem como nossos semelhantes, aqueles com os quais 

temos dever. Afinal pertencemos à sociedade dos direitos humanos. “No Antigo 

Testamento, o rea’ poderia ser simplesmente o outro, o outro sem mais nada, que nem 

mesmo se conhece. Muitas vezes, entretanto, o sentido da palavra é mais restrito, o que 

não implicava que se devesse exercer a caridade para com ele” (PLOEG, 2004, p. 143). 

Contudo, sobre o estrangeiro (gea)  Nm 15m16, Dt 10,18-19 registram a importância de 

se amar o estrangeiro e tratá-lo com imparcialidade em qualquer situação. 

 Em nota de rodapé, o tradutor da obra As Parábolas de Jesus de Joachim 

Jeremias afirma:  

  O autor usa a palavra ‘Gefährte’, que se traduzia mais propriamente 
por ‘companheiro’, acrescentando na nota a seguinte observação: 
‘Perde-se a compreensão da história, quando se escolhe já em Lc 10,29 
a tradução ‘próximo’. O conceito cristão de ‘próximo’ é o resultado da 
história, e não o seu ponto de partida (COSTA, apud, JEREMIAS, 
2007, p. 202). 
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 Por isso a nova questão proposta pelo jurista no v.29 “E quem é o meu 

próximo?” pode parecer ambígua, porém devemos levar em conta a realidade em Israel 

que tratava os pecadores como inimigos de Deus, por conseguinte, os judeus piedosos 

consideravam indignos de usufruírem da prática do mandamento do amor.   

 Ploeg (2004, p. 143) entende que, no tempo de Jesus, havia nisso um problema: 

“A Lei (cristã do amor para com todos os homens ‘um novo mandamento’, Jo 13,34) 

ainda não tinha sido proclamada. Odiava-se o inimigo (Mt 5,43) e a grande Regra de 

Qurmran, 1,10 até o ordenava”.  

 O certo é que o intérprete da Lei ainda não parecia à vontade em relação à 

compreensão e aplicação do amor ao próximo. Não sentia que sua compreensão da Lei 

oferecia uma barreira protetora que lhe permitisse viver em paz dentro de um abrigo, 

“onde tudo já estaria interpretado e soaria familiar. Mas, quando a Lei está em aberto, 

‘Amarás o teu próximo’, que inclui, amai os vossos inimigos’, uma visão toda nova se 

destaca possibilitando um novo questionamento” (KISTEMAKER, 2002, p. 171). 

 Conhecedor dessa realidade e das ambiguidades que permeavam a Lei sobre o 

amor, Jesus não entrou em controvérsias de modo a caminhar para uma jurisprudência. 

Coerente em todo tempo com seu ministério terreno, Jesus busca apresentar uma 

dimensão mais ampla da exigência da referida Lei sobre o amor. Um exemplo disso 

encontra-se no Sermão da Montanha, em que o mandamento não se resume ao próximo, 

mas inclui também o inimigo (Mt 5,44; Lc 6, 27). 

 Então Jesus retoma a palavra e elabora uma narrativa exemplar para mostrar a 

“‘responsabilidade poiética’ do que é ‘fazer-se’ próximo” (MENESES, 2008, p. 29). 

Segundo Fitzmyer (1987, p. 283), “as implicações desta pergunta podem ser assim 

formuladas: até onde vai a linha de demarcação que inclui o meu próximo? O exemplo 

que Jesus propõe amplia os limites estabelecidos por Lv 19, 18, 33-34”.  

  

  V.30 Jesus retomou: 

‘Um homem descia de Jerusalém a Jericó, e caiu no meio de assaltantes que após havê-

lo despojado e espancado, foram-se, deixando-o semimorto. 

 

 

 A identidade dos ladrões não importava na parábola. Mas descer de Jerusalém, 

para um judeu significava sair da “cidade santa” em virtude do Templo. “O afastamento 

do Templo pagava-se caro, podendo significar a perda da própria vida do ponto de vista 

judaico” (MENESES, 2008, p. 30). 
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 No cenário descrito por Jesus, destaca-se a íngreme estrada que ligava Jerusalém 

a Jericó até porque, em Jericó, residiam muitos dos sacerdotes do Templo de Jerusalém. 

Geograficamente está situada a mais ou menos 27 quilômetros de distância de 

Jerusalém, a 250 metros abaixo do nível do mar, enquanto Jerusalém fica localizada a 

750 metros acima desse nível. As duas cidades são mediadas por uma estrada deserta e 

sinuosa, contornada por penhascos e pedras calcárias, apresentava um aspecto 

selvagem, configurando uma paisagem inóspita cujos vestígios ainda podem ser 

observados nos dias de hoje.   

 Quem viajasse por essa estrada corria o risco de ser assaltado e perder tudo, 

inclusive sua vida caso oferecesse resistência. Daí a lenda de que o sangue das vítimas 

teria provocado a cor avermelhada à encosta da estrada. Por outro lado, a falta de 

autoridade para reprimir os bandidos era compensada de alguma forma pelo costume 

que os beduínos conservavam de seus ancestrais, isto é, para eles tudo tinha valor, mas 

evitavam matar suas vítimas, por medo da lei da vingança do sangue que, em sequência, 

acarretaria sua morte. Desse modo, deixavam sua vítima semimorta. Todavia, nos 

tempos de Jesus, o trânsito de peregrinos e caravanas era intenso tal como a ocorrência 

de assaltos praticados por bandidos que se escondiam atrás das rochas. 

 Em sua pesquisa, Ploeg relata que,  

os ingleses a substituíram por uma estrada mais moderna e mais curta, 
mais direta que a primeira. Mais tarde o governo da Jordânia construiu 
uma autoestrada ainda mais curta. No tempo dos turcos (isto é, antes de 
1917) na metade do caminho havia um Khan uma espécie de pensão, 
tendo no interior um pátio largo onde as pessoas podiam passar a noite e 
onde se podia comprar alimentos. Durante a primeira guerra mundial o 
Khan foi destruído, e mais tarde dele só se viam algumas ruínas situadas 
a alguma distância ao norte da estrada dos ingleses. Muito perto se 
encontra uma encosta de colorido avermelhado, chamada ‘Monte de 
Adummim’, expressão interpretada como ‘Monte de Sangue’, por causa 
do sangue que os bandidos aí costumavam derramar (PLOEG, 2004, p. 
144). 
 

 Jesus é pontual em descrever a situação de certo homem10 que é assaltado, 

despojado e abandonado à sua sorte no caminho de Jerusalém a Jericó. No seu relato, 

esse homem sequer tem um nome, a única coisa que se sabe é que ele está passando 

extrema necessidade. A vítima, provavelmente estava em território judeu, porém, 

despido de sua indumentária que era a mais importante prova sobre sua origem e, por 

conseguinte, de sua posição social (ética e religiosa) visto que na Palestina desse tempo 

                                                 
10 Em algumas traduções aparece a palavra certo “homem” como uma expressão típica de Lucas. Tal 
expressão volta a aparecer em Lc 12,16; 14,16; 15,11; 16,1-19; 19,2; 20; 9 (Cf. FITZMYER, 2008 ). 
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as diferentes classes portavam vestes segundo sua posição na sociedade. As palavras 

utilizadas por Lucas são precisas para descrever a terrível desgraça. Para Joachim 

Jeremias é possível inferir que o atacado se defendera (JEREMIAS, 2007, p. 202). 

 

 v.31 Casualmente, descia por esse caminho um sacerdote; viu-o e passou adiante 

 

 O Judaísmo contemporâneo das origens cristãs apresentava o povo judeu 

vivendo sob modelo de uma mandala cujo centro era ele mesmo, cercado por seus 

parentes mais próximos, depois os parentes mais distantes, e, por último, aqueles que 

eram descendentes de judeus e dos convertidos ao judaísmo. Desse modelo resultava a 

compreensão e aplicação do conceito de próximo. Consequentemente, a mandala 

judaica caracteriza-se por um certo egoísmo e pelo etnocentrismo. 

 Como a sociedade judaica primava pela hierarquia, primeiro vinham os 

sacerdotes, depois os levitas, ambos eram os representantes religiosos de Israel e, por 

último, o israelita, isto é, o judeu leigo. 

 Nos tempos de Jesus, em Israel, prevalecia o regime Teocrático. Nesse período, 

os sacerdotes do Templo tinham muita importância e seu cargo era conquistado por 

sucessão hereditária, da linhagem de Arão.  

 O sumo sacerdote era o regente espiritual da nação. O chefe da casa de Arão 

ocupava esse cargo e estava sujeito a leis específicas (Lv 21) tais como: Superintender o 

Santuário, seu culto e seus tesouros; presidir os serviços do dia da expiação quando 

então entrava no lugar Santíssimo; consultar Deus por Urim e Tumim eram seus deveres 

principais. 

 Após o regresso do exílio, em 538 a.C., com o fim do regime monárquico, o 

sumo sacerdote assumia a posição mais importante tornando-se o personagem chave da 

sociedade judaica assumindo a responsabilidade pela Lei e pelo Templo, intercedendo e 

fazendo a expiação pelo povo. Uma vez por ano entrava no Santo dos Santos (ou lugar 

Santíssimo). 

 Também por ocasião das grandes festas (Páscoa, Pentecostes e Tendas) (Ex 23, 

14-19; Lv 23) todas as classes estavam de serviço simultaneamente. “Cada sacerdote 

exercia, assim, o múnus no Templo, cinco semanas por ano” (MENESES, 2008, p. 30). 

 Os principais sacerdotes do Novo Testamento incluem o sumo sacerdote efetivo, 

o sumo sacerdote anterior ainda vivo (como no caso de Anãs, deposto pelos romanos 

Cf. Lc 3,2; Jo 18,13), e membros dessas famílias privilegiadas. 
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 v.32 Igualmente um levita, atravessando esse lugar, viu-o e prosseguiu. 

  

 

 Em Israel, a tribo de Levi não recebera território especial. Os membros dessa 

tribo deviam viver do ‘altar’ (1 Cor 9,13). Em caso de emergência, seus coirmãos 

deveriam ajudá-los e prover as suas necessidades.  

 Os levitas eram pessoas encarregadas do serviço do Tabernáculo e do Templo. 

Essa classe abrangia toda a tribo de Levi excetuando os filhos de Arão; entretanto, estes 

eram também levitas e podiam desempenhar qualquer função levita. A eleição dos 

levitas do meio dos israelitas deu-se em lugar de todos os primogênitos israelitas aos 

quais foram consagrados a Deus por ocasião da morte dos primogênitos na terra do 

Egito. Os levitas serviam na idade dos vinte e cinco aos cinquenta anos. 

 No reinado de Davi, os levitas foram divididos em quatro classes: ajudantes de 

sacerdotes no serviço do Santuário; juízes e escribas; porteiros; músicos ou cantores. 

Cada uma dessas classes foi subdividida em vinte e quatro turmas, ou famílias para 

servir em rodízio. Desse modo, comenta Meneses (2008, p. 31):  

Os levitas aproximadamente seriam uns 10.000 (...) com cinco semanas 
de serviço, fazendo parte do Clerus Minor. No Templo são divididos 
em dois grupos: os ‘levitas músicos’, que se instalavam entre o átrio dos 
levitas e o dos sacerdotes, animando as liturgias com o canto e 
instrumentos musicais; e os ‘levitas porteiros’, que limpavam e 
cuidavam do Templo, exceto o átrio dos sacerdotes. Cada grupo 
começou a reclamar uma promoção social, que acabara por levar a que, 
em 64 a.C. os músicos terão o direito a um traje distinto dos sacerdotes 
e os porteiros poderão aprender os hinos. 

 
Ajudar ou não ajudar? Eis a questão 

 Uma leitura superficial da parábola poderá conduzir-nos a deduzir que tanto o 

sacerdote como o levita não pararam para socorrer a vítima em função de suas 

obrigações com o Templo (exceto em casos específicos como previsto em Ez 44,25). O 

temor precedia o amor e a solidariedade. Talvez o medo de contaminar-se, pois o 

contato com um cadáver, segundo Nm 19,11-13, torná-lo-ia impuro por sete dias, e, 

segundo Lv 21,1-4.11, tornava os sacerdotes inaptos ao serviço do Templo.  

 Os religiosos oficiais teriam tentado evitar sujar-se e assim ficarem impedidos de 

presidir o sacrifício. Mas essa razão não parece uma boa justificativa, não faz muito 

sentido. Senão vejamos o que diz o exegeta:  

Além da narrativa não se interessar, como vimos, pelos motivos, deve-
se notar que o sacerdote e o levita não iam para Jerusalém, mas 
voltavam de lá. E supondo que se devesse explicar pela proibição de 
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Levítico 21, esta, tomada à letra, podia valer para o sacerdote, mas não 
para o levita. Enfim, nada na narrativa permite assimilar a um cadáver o 
corpo do homem abandonado, que o v.30 qualifica somente de 
‘semimorto’(GOURGUES, 2005, p. 20). 
 

 Em semelhante interpretação, porém mais crítica, a razão para não prestar 

socorro torna-se insuficiente como declara outro exegeta nos argumentos que seguem: 

Não se sustenta a tentativa de justificar o sacerdote e o levita, em 
virtude das exigências de sua função litúrgica. O próprio texto 
encarrega-se de desautorizar essa interpretação, pois diz que o sacerdote 
também ‘descia’, isto é, dirigia-se de Jerusalém a Jericó. Assim sendo, 
não faz sentido que o sacerdote passe pelo outro lado, para não se 
contaminar, caso o homem abandonado à beira do caminho já estivesse 
morto. Se o sacerdote ‘descia’, já havia cumprido sua eventual tarefa 
litúrgica. Além do mais, uma vez que se afastava de Jerusalém, 
podemos supor que com grande probabilidade se tratava de um daqueles 
que, como Zacarias (Lc 1,8) eram sorteados uma vez na vida para atuar 
em Jerusalém. Logo, naquela circunstância, o sacerdote não tinha 
nenhum motivo concreto para evitar a contaminação ritual com um 
eventual cadáver. O levita que é citado de modo quase acidental pode 
ser enquadrado nesta mesma situação (RABUSKE, 2008, p. 334). 
 

  Mediante ampliação exegética e hermenêutica sobre o comportamento do 

sacerdote e do levita, podemos inferir que os religiosos da narrativa não cumprem o 

mandamento do amor ao próximo e nenhum detalhe ou informação nova há que 

justifique o comportamento deles. 

 Atribuir à omissão de socorro ao necessitado o enquadramento da parábola do 

bom samaritano numa narrativa de contestação aos modelos de observância radical da 

Lei também é insuficiente, pois é preciso relembrar que, geralmente, Lucas mostrava-se 

reverente ao Templo, ao sacerdócio e ao papel que lhe competia. A inclusão do 

sacerdote e do levita na parábola apenas parece indicar o reflexo de uma ordem sócio-

religiosa. A ordem dos personagens em cena faz eco à maneira como na época se 

representavam as diferentes categorias do povo judeu. Portanto, incorrer na 

interpretação de que o clero israelita fica preso à observância da Lei afasta-se da visão 

de Lucas, pois esse autor quando faz críticas à observância estrita e rigorosa da Lei, não 

a dirige ao sacerdote e ao levita, mas sim aos escribas e fariseus (ver Lc 11,37-53; 15,2; 

15,25-32). 

Entretanto, será que, ao contar a parábola, Jesus está realmente interessado, na 

discussão da norma prevista na lei da Torá? Será que o âmago da questão na narrativa é 

a lei da pureza versus a lei do amor ao próximo? Será que a mensagem se resume na 
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obrigação com a pureza ritual e com nosso semelhante? Ou, para colocar de forma mais 

precisa, para criar uma animosidade entre as leis de Deus e as leis dos homens? 

Mesmo combinar as leis do amor em uma lei dupla do amor poderia negar essa 

posição dominante. Esse relacionamento com Deus e o relacionamento com os humanos 

devem ser pensados em conjunto e não de forma separada. 

 Daí que a parábola abre um leque de novas questões. Todos os participantes 

estão familiarizados com as leis. As razões para a recusa da ajuda não são dadas. E o 

cumprimento da lei do amor claramente não tem um papel direto para a ajuda.  

 

 v.33 Certo samaritano em viagem,porém, viu-o e moveu-se de compaixão. 

v.34 Aproximou-se, cuidou de suas chagas, derramando óleo e vinho, depois 

colocou-o em  seu próprio animal, conduziu-o à hospedaria e  dispensou-lhe cuidados. 

 v.35 No dia seguinte tirou dois denários e deu-os ao hospedeiro, dizendo:  

 ‘cuida dele, e  o que gastares a mais, em meu regresso te pagarei. 
 

 

 Como ressalta Kistemaker, “a parábola do Bom Samaritano tornou-se parte de 

nossa cultura e de nosso vocabulário” (KISTEMAKER, 2002, p. 165). 

 

 Mas quem são os samaritanos? 

 

 A história mostra que as forças de ocupação romanas marcavam presença em 

todos os lugares. De modo que Israel sediava viajantes helênicos regularmente. “Israel 

funcionava como uma ponte entre as nações e diariamente o judeu esbarrava em 

estrangeiros” (Ibid. 166). 

 Nesse momento histórico, a afluência de não-judeus para Israel era marcante. 

Dentre os não judeus, os samaritanos demarcavam a separação entre os judeus do norte 

e os judeus do sul, portanto, eram habitantes da Palestina central.  Acusados de 

cultuarem deuses pagãos, portanto, excluídos da sociedade judaica, sequer eram 

considerados estrangeiros. 

 Desse modo, o que parece ter sido uma união pacífica sob o comando do 

governo romano, na realidade são dois grupos de pessoas que originalmente tinham 

raízes comuns na parte norte de império de Israel, mas que, com os séculos, divergiram 

étnica e religiosamente. 
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 Os samaritanos não eram considerados apenas estrangeiros, eles também se 

caracterizam como não crentes e idólatras porque, de acordo com 2 Rs 17,6-41, 

resultam de uma mistura entre judeus e assírios, daí por que cultuavam deuses pagãos. 

 Sobre essa origem, em sua pesquisa, Meneses esclarece que a perícope 2 Rs. 

17,24-41 é apresentada, em algumas tradições bíblicas, para justificar a origem dos 

samaritanos após a queda do reino do Norte (Samaria) no ano 722, às mãos de 

Salamanasar V e Sargão II. Todavia, declara o pesquisador, “nada se diz sobre a origem 

dos samaritanos. As referências mais diretas as encontramos nos livros do pós-exílio, 

particularmente de Esdras e Neemias” (MENESES, 2008, p. 32). 

 Ainda, segundo a perícope acima mencionada, a separação entre judeus e 

samaritanos tem origem religiosa. Os samaritanos resultam de uma mistura de israelitas 

do norte não deportados pelos assírios com pagãos importados por eles de outras regiões 

e raças, depois da conquista da Samaria em 722 a.C.  

 Característicos homens da Lei contida no Pentateuco seguiam rigorosamente 

seus preceitos, sobretudo no que se refere à circuncisão, ao sábado e nas festas. 

Religiosamente conservaram a Lei de Moisés e a religião de Israel. 

 Após o regresso da Babilônia, os samaritanos ofereceram, oficialmente, ajuda 

para reconstruir o Templo, mas sua oferta foi recusada sob a alegação de que eles não 

pertenciam à nação santa, pois eram considerados mestiços. A pureza de sangue do 

indivíduo samaritano era considerada suspeita pelo judeu de puro sangue, daí a rejeição 

em relacionar-se com eles. 

  Desse modo, para adorar e oferecer os sacrifícios prescritos na Lei, os 

samaritanos construíram seu próprio Templo no Monte Gerizim (Jo. 4,20) que se eleva 

acima de Siquém, sua cidade principal, ao sul de Samaria.  Sob o comando do príncipe 

judeu João Hyrcano (135-104), os judeus destruíram, em 128 a.C o Templo dos 

samaritanos acirrando e perpetuando o ódio entre os dois povos, ocasionando muitos 

atos de violência.  

 Finalmente, é importante sublinhar que, os samaritanos boicotaram a reonstrução 

do Templo dos judeus denunciando-os ao rei Ataxerxes conforme registra Esdras 4,4-

16.  Esse acontecimento assinalou de vez o cisma religioso entre os dois lados. 

 Diante de tantos impasses,  

os judeus renegaram toda unidade étnico com os samaritanos e era lhes 
negada a legitimidade do culto a YHWH. Nas orações nas sinagogas, 
pedia-se para que os samaritanos não participassem da vida eterna. As 
referências à Samaria e aos samaritanos, nos evangelhos, apresentam o 
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mesmo quadro. Marcos não lhes faz qualquer referência. Mas, Mt 10,5 
nomeia-os de forma negativa: ‘ Não entreis em cidade de samaritanos’. 
Em Lc 9,52-54, os samaritanos não O recebem e os discípulos querem 
fazer cair fogo do céu sobre eles (MENESES, 2008, p. 33). 
 

 Conforme destaca Joachim Jeremias,  

as relações entre judeus e estes mestiços samaritanos que estiveram 
submetidos às mais diversas oscilações, tinham experimentado nos 
tempos de Jesus especial agravamento, depois que os samaritanos, entre 
6 e 9 d.C. , durante uma festa da Páscoa, pela meia-noite, tornaram a 
praça do Templo impura, espalhando aí ossadas humanas; reinava de 
ambas as partes ódio irreconciliável (JEREMIAS, 2007, p. 203). 
 

 Feitas essas considerações sobre os samaritanos, passemos a salientar a posição 

que o óleo e o vinho ocupavam na parábola. 

 O óleo e o vinho são dois importantes componentes da cultura palestina que 

aparece na parábola, portanto merecem algumas considerações. Assim, dentre outras 

funções, o óleo serve para aliviar (ver Is. 1,6), e o vinho para desinfetar. Conhecidos 

também como remédios, aparecem na medicina egípcia “como relata no papiro de 

Chester e Beatty (1.300 a.C.), em que eram usados de forma isolada ou, com outros 

excipientes. O azeite tinha propriedades suavizadoras do ardor das feridas” (MENESES, 

2008, p. 35). 

  Como observa Joachim Jeremias, “era de se esperar a sequência contrária” 

(JEREMIAS, 2007, p. 203). A ordem é invertida porque o vinho deveria primeiro 

desinfetar para depois aplicar o óleo para suavizar o ardor das feridas. Em semelhante 

atitude, os apóstolos enviados por Jesus ungiam os doentes com óleo e curavam-nos 

(Mc 6,13; Tg 5,14). Assim como Deus, a primeira coisa que o samaritano fez foi curar 

as feridas. “O samaritano dá vida ao ‘semimorto’. Deus salva, elegendo gratuitamente 

os seus agentes com soberania e liberdade. Aqui escolheu o samaritano, excomungado 

pelo povo judeu, para ser instrumento soteriológico” (MENESES, 2008, p. 35). 

 Joachim Jeremias acredita em que o samaritano era um mercador, familiarizado 

com a estrada, parecia conhecer o dono da hospedaria já de algum tempo tanto que lhe 

assegura que retornaria em breve. 

  O v.35 faz alusão aos “dois denários” que, bancava “ o sustento alimentar dum 

dia – correspondia a uma duodécima parte do denário” (JEREMIAS, 2007, p. 203). 

 Ao analisar a parábola do Bom Samaritano, esse exegeta observa que Lucas 

busca altear o amor sem limites extraído do modelo de o Senhor que serve (Lc. 22,27; 

Mc. 14,45; Jô 13,15s). A partir dessas leituras, o autor resgata uma importante 
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observação: “Este amor pode doar no silêncio, sem tocar trombetas (Mt 6,2); não ajunta 

tesouros na terra, mas passa adiante para mãos fieis a posse de Deus” (Ibid., p. 201). 

 Jeremias salienta a tese de que “todo conhecimento teológico de nada serve, se o 

amor a Deus e ao próximo não determinar a direção da vida” (Ibid., p. 202). Em sua 

reflexão, fica pontuado que o extremo entre os personagens citados por Jesus procura 

assinalar aos ouvintes o aspecto incondicionado e ilimitado do mandamento do amor. 

 Meneses (2008) grifa que a tônica da parábola está em associar a qualidade de 

bom ao samaritano.  O sentido ético surge na mudança de perspectiva: “as pessoas não 

são próximas espacialmente ou em virtude da pertença a determinado grupo, mas pelo 

‘fazer’ presidido pelo amor, que as fará próxima” (Ibid., p. 36). O amor universal que 

deve estender-se até os inimigos (Mt 5, 43), desse modo, superar a problemática restrita 

da identificação do próximo. 

 Esse é o acento novo que Jesus explicita na amplitude do conceito, isto é, 

suplanta fronteiras de nação, raça, amigos e inimigos. 

 Como declara o autor,  

A recitação que a parábola professa, é uma recitação escatológica, dado 
que o seu sentido último se encontra na narrativa do Juízo Final, onde se 
afirma o novo mandamento plesiológico (Mt 25,24) (...) A narrativa é 
um discurso soteriológico, justificativo do sentido dado por S. Paulo 
(Rm 8,24). Tal como, na narrativa do Juízo Final, e como narra Marcos 
(9,41), que valoriza qualquer copo d’água dado ao menor de todos,esta 
consiste no socorro concreto prestado às pessoas em necessidade (Ibid. , 
p. 44). 
 

 Schottroff (2007), também traz à baila a questão do ato de misericórdia ativa 

como manifestação do amor de Deus, considerado algo típico da tradição judaica. 

Contudo, salienta a autora: 

A intensidade que esse amor precisa é reiteradamente descrita. Nesse 
tocante, nada é óbvio. O problema da interpretação cristã de Lucas 10, 
25-37 é que nela a misericórdia aparenta ser algo tão óbvio, ao passo 
que o texto justamente conta que ela não é nem um pouco óbvia (Ibid. , 
p. 161). 
 

 Fica patente nesta parábola, que Jesus estaria enfatizando o amor totalmente 

despido de fronteiras, cor, condição social, enfim, um amor irrestrito, incondicional.  

 Na compreensão da autora, o tema da parábola é enfático quanto à aprendizagem 

da prática do amor. Mas faz a seguinte observação: 

A explicação desta parábola em termos de amor genérico ao ser humano 
ou amor ao inimigo passa de largo pelo texto em um ponto relevante: 
Não se trata nela de concepções e idéias sobre, mas de como a 
‘doutrina’ do amor pode ser posta em ação. A partir da perspectiva 
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histórico-social, o diálogo entre Jesus e o intérprete da Torá deve ser 
inserido na cultura judaica dos atos de justiça (Ibid., p. 163). 
 

 Desse modo, a atitude provocativa do samaritano traz em seu bojo os aspectos 

da confiança tais como: aposta, investimento prévio, ética maior e dádiva, ou seja, a 

confiança não pode estabelecer-se por obrigação. Esses aspectos são perceptíveis na 

parábola do Bom Samaritano.  (Ver SINNER, 2009). 

         Uma outra questão importante a ser levantada é o fato de o samaritano arriscar-se 

para transportar o samaritano até a hospedaria, pois 

entrar na cidade com o ferido, o samaritano correria o risco de ser 
identificado. A mentalidade oriental, num caso destes, busca saber sobre 
quem deve recair a vingança. Quando não há possibilidades de 
encontrá-la, pode cair sobre o primeiro que, de algum modo, estivesse 
envolvido no enredo (MENESES, 2008, p. 35). 
 

 Também é importante falar sobre a inserção do elemento hospedaria na 

interpretação porque, nos tempos romano-helenísticos, havia dois tipos de hospedaria e 

termos diferentes eram usados para classificá-las.  Existiam as conceituadas hospedarias 

não comerciais fundamentadas nas obrigações de hospitalidade e as hospedarias 

comerciais carregadas de má reputação por aceitar dinheiro de um hóspede. Esses 

hóspedes, normalmente pessoas portadoras de vícios, podiam solicitar das empregadas a 

satisfação de seus desejos sexuais. Na parábola, fica claro que a hospedaria era do tipo 

comercial. 

Se o exemplar comportamento do samaritano em si deve ter sido uma 
impertinência para os ouvidos judeus, a transferência do cuidado para o 
hospedeiro deve ter sido entendida como uma forte provocação. O 
hospedeiro comercial (e, provavelmente não judeu), de todas as pessoas 
possíveis, é quem se envolve no cumprimento exemplar da lei da Torá 
do amor ao próximo. Desta forma, na figura do ajudante, nós vemos 
uma progressão e um escalonamento do samaritano para o hospedeiro 
(ZIMMERMANN, 2008, p. 286). 
 

 Para o autor, a questão do hospedeiro é carregada de impulsos éticos 

interessantes, pois o samaritano propicia que a hospedaria possa se transformar em uma 

organização de serviços de caridade. A delegação do cuidado e mesmo pagamento não 

desmerecem o caráter exemplar da caridade. Ao contrário, segundo o autor,  

Ao invés de um ethos de ajuda exagerado no sentido da autoexploração, 
pode-se também entender a transferência do cuidado como uma 
‘retomada’ consciente do próprio self do cuidado. Esse aspecto da 
parábola de fato permite a adição do ‘como a si mesmo’ à lei do amor 
(Ibid., p. 287). 
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  Na compreensão do autor, mediante assistência garantida por uma instituição, a 

parábola explicita o impulso por uma ética da caridade conduzindo à lógica de que os 

governos não devem acomodar-se à omissão e negligência com seu dever sob a 

desculpa de uma responsabilidade secundária e de uma ajuda individual. “A dimensão 

estrutural e institucionalizada do sistema ético é preservada precisamente na pessoa do 

hospedeiro e em sua tarefa” (Ibid., p. 288).  

 

  1.4 Vai, e também tu, faze o mesmo  

 
v.36 Qual dos três, em tua opinião, foi o próximo do homem que caiu nas mãos dos 

assaltantes? 

  v.37 Ele respondeu: ‘Aquele que usou de misericórdia para com ele. 

 Jesus então lhe disse: ‘Vai, e também tu, faze o mesmo. 
 

 Jesus conclui a parábola chamando atenção para a ação. É preciso olhar. 

Enxergar pressupõe agir diante do necessitado.  

Na carta aos Romanos, Paulo lamenta-se diante de Deus do poder 
dominador do pecado, que corrompe também as pessoas judaicas: 
Ensinas a outros, mas a ti mesmo não ensinas? Pregas que não se deve 
roubar, mas tu roubas; dizes que não se deve cometer adultério, mas tu 
cometes adultério (Rm. 2, 21-22) (...) lamentas a violência estrutural do 
pecado, que impede as pessoas de realmente olhar bem mesmo vendo 
bem, e as impede de agir amar mesmo sabendo que é a vontade de Deus 
(SHCOTTROFF, 2007, p. 165). 

 

 Essa interpretação deixa explícito que a justificação escatológica da parábola 

recai na ação clara e precisa do samaritano que deve ser seguida. 

  O esclarecimento metodológico percebido e comunicado pela autora contempla 

uma denúncia indicando que não basta a instituição religiosa deter uma ética e uma 

teologia rica. É preciso agir. Daí por que,  

(...) a classificação da parábola como narrativa exemplar é 
problemática, porque  ela reduz o texto à suposição de que seria fácil 
proceder da mesma forma (bastaria querer). A parábola torna-se uma 
janela pela qual se pode ver a nova criação. Por isso, trata-se de uma 
parábola igual às outras (Ibid., p. 166). 

 

 Daí podemos inferir que a discussão e a parábola tem sua origem na rica tradição 

judaica da misericórdia ativa como expressão do amor a Deus.  

 Jesus remete o legista a concluir que a vida eterna está diretamente associada ao 

fazer. Tanto que o v.28 é definido no v.37 como encaminhamento da parábola pelo 
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fazer. Encontramos o eco dessa ordem em Rm14, 10-12; 2 Cor 5,10; Gl 3,12 quando 

apóstolo Paulo vincula a vida eterna ao fazer. 

 Joachim Jeremias (2007, p. 202) observa que: 

O fato de Jesus surpreendentemente remetê-lo ao agir como sendo a via 
para a vida, deve-se entender a partir igualmente desta situação 
concreta: todo conhecimento teológico de nada serve, se o amor para 
com Deus e para com o próximo não determinar a direção da vida.  
 

 Em semelhante interpretação, Bonilla (2007, p. 405) assevera que: 

Não é suficiente ter uma habilidade sem igual para interpretar fielmente 
a Torah; é necessário extrair todas as consequências que apresenta o 
conhecimento autêntico da vontade de Deus expressado na Escritura. 
Neste caso, uma ética da misericórdia e da solidariedade marcará a 
diferença entre ser fiel à Lei do Senhor e o servir fielmente ao Senhor 
da Lei em um compromisso prático com os outros, como uma 
manifestação natural de uma fé teologicamente bem alicerçada. 
 

 Nessa linha de raciocínio, outro importante exegeta ressalta alguns detalhes 

imprescindíveis para se compreender o sentido da narração. Esses detalhes, no seu 

conjunto, grifam o contraste fundamental dela. Por exemplo, o sentimento de 

compaixão e atenção do samaritano à vítima dos salteadores contrasta com a 

insensibilidade e absoluta despreocupação, talvez motivada pela própria Lei, dos dois 

representantes qualificados para o culto judeu; precisamente aqueles que, por sua função 

e por sua pertença a uma determinada tribo, tinham por ofício “purificar” as vítimas de 

alguma contaminação física. 

 Nas palavras do exegeta,  

A mensagem da narrativa acaba sintetizando a resposta que dá o jurista. 
Próximo é todo necessitado que encontramos em nosso caminho, todo 
aquele que pode ser objeto de nossos cuidados, acima inclusive de 
nossos vínculos étnicos e de nossas convicções religiosas. As 
prescrições sobre a impureza legal que se contraria por contato com o 
cadáver também fazia parte do Pentateuco samaritano, porém essa 
legislação não foi obstáculo para que o protagonista de nossa história 
colocasse seus sentimentos de compaixão e de entrega a qualquer classe 
de restrição legal que, em casos como este, devem ser superados pela 
misericórdia e pelo amor (FITZMYER, 1986, p. 279). 
 

 É interessante a observação do exegeta quanto ao significado do termo próximo, 

pois, com a pergunta que Jesus faz ao término da narrativa, abre o problema a um 

horizonte mais dilatado e desmascaram os esforços do interlocutor por justificar a si 

mesmo. “Não vale abordar o problema em termos legais (...) o princípio fundamental da 

questão é que enquanto a mera proximidade não produz o amor, é o amor que produz 
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uma próxima cordialidade” (Ibid., p. 280). Na realidade, a parábola explicita que o amor 

não pode definir seu objeto.  

 Na concepção do exegeta, enquanto muitas interpretações têm enfatizado o 

caráter cristológico e eclesiológico da parábola, é importante implantar nela a 

perspectiva de “‘universalismo’ característica da concepção de Lucas que, no horizonte 

abarca também um samaritano e o converte em paradigma para os seguidores de Cristo. 

A narrativa sugere claramente que o samaritano encontrou o caminho para a vida 

eterna” (Ibid.). Para concluir essa exegese, destacamos a perícope em Tiago 1, 22 que 

registra uma espécie de síntese da parábola do Bom Samaritano: “Tornai-vos, pois 

praticantes da palavra e não somente ouvintes, enganando-vos a vós mesmos”. 

 Nosso próximo passo visa apreender a reflexão hermenêutica da parábola e é 

esse aspecto que ocupa agora nossa atenção. 

 

 

 2. A Parábola do Bom Samaritano Sob a Perspectiva da Hermenêutica 

 Bíblica de Paul Ricoeur 

 

 Nesta etapa do capítulo, passamos a identificar e justificar os traços que 

delineiam a especificidade da linguagem religiosa na PBS a partir da hermenêutica 

bíblica11 de Paul Ricoeur. 

 É importante grifar que, embora Ricoeur tenha desenvolvido uma hermenêutica 

bíblica sobre parábolas, não encontramos uma aplicação integral de sua hermenêutica 

bíblica à PBS. É essa a tarefa que buscamos desenvolver nesta etapa deste capítulo: 

refletir sobre a narrativa parabólica à luz dos conceitos de hermenêutica bíblica de Paul 

Ricoeur. 

 A complexidade que envolve as parábolas de Jesus deixa patente que refletir 

sobre essa literatura é, com efeito, um desafio porque as parábolas, tal como afirma 

Ricoeur, nunca permitem uma tradução em linguagem conceitual, o que revela, segundo 

o autor “a força única desse gênero literário” (RICOEUR, 2006a, p. 229). 

 Por isso, é muito temeroso extrair uma aplicação imediata das parábolas para a 

ética privada ou para a moral política.  Nas palavras do hermeneuta, 

Podemos imediatamente supor que tal zelo desmedido transporá 
as parábolas para conselhos triviais, ou banalidades morais. E 

                                                 
11 Hermenêutica bíblica - ver capítulo II, p.65. 
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então matamos as parábolas mais seguramente por receitas 
moralizadoras banais do que por conceitos teológicos 
transcendentes (Ibid., p. 230). 

  
 É preciso resgatar o princípio de que as parábolas ensinam, mas não de um modo 

comum. Elas ensinam por meio do uso do paradoxo ou da hipérbole que vêm 

carregados de elementos de extravagância que nos alertam e atraem nossa atenção. 

 Com esses desafios lançados, a sabedoria convencional que é, ao mesmo tempo, 

um modo de vida, somos primeiro desorientados antes de ser orientados. 

 Já, no inicio da parábola, somos desorientados com uma pergunta proferida por 

alguém que, teoricamente deveria ensinar. 

 

 2.1 Mestre, que farei para herdar a vida eterna? 

 

 A narrativa em estudo, como parábola de Jesus, provém do processo de 

intersignificação entre parábola e evangelho. A ligação dessa narrativa com o evangelho 

pode ser observada na ênfase à condição de amor ao próximo e a Deus como pré-

requisito para herdar a vida eterna, ou seja, para alcançar o Reino de Deus anunciado 

como boa nova ao homem (ver Mt 25, 31-45; Rm 13,10; Tg 2,8; Gl 3,28).  

 Tomamos emprestadas as palavras de LaCocque para esclarecer como, em nosso 

entendimento, fica patente a intersignificação especialmente entre o evangelho e a 

parábola. Ouçamos o que diz o estudioso: “o segredo para construir uma ligação com a 

Nova Aliança é aqui revelada, em que fazem parte todos os judeus e gentios, ou seja, 

aqueles que estão dispostos a matar a letra pelo espírito e, assim, fazer mostrar a 

misericórdia para com o aflito, o humilhado, desprezado” (LACOCQUE, 2003).  

  Embora na parábola não apareça explicitamente a expressão-limite Reino de 

Deus, característica no ministério de Jesus, ela está implicada na resposta à pergunta 

sobre a verdadeira condição para se alcançar esse Reino, ou seja, a vida eterna. 

 Como em toda linguagem parabólica, a PBS desvela alguns paradoxos. 

 Estabelecida a ligação entre parábola e o evangelho, o paradoxo inicial que 

marca a narrativa recai sobre o diálogo que serve de preâmbulo ou de inspiração para 

que Jesus conte a parábola, isto é, a inversão de papéis desenhada no quadro atípico em 

que um estudioso da Lei busca em um leigo a resposta a uma possível dúvida sobre a 

condição para se alcançar a vida eterna. O modelo de sabedoria e de legítimo intérprete 
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da Lei não é o legista consagrado pelo clero israelita, mas talvez o considerado 

anarquista e subversivo da Lei judaica. 

 É uma situação incomum, inusitada, pois apresenta a ordem invertida das ações, 

assim como é incomum o modo como Jesus conduz e assume o domínio sobre o 

diálogo. A parábola é precedida, já de início com a ocorrência do extraordinário sobre o 

ordinário, ou seja, é o legista que se submete a aprender com Jesus. E pela segunda vez  

pergunta ao mestre: 

 

 2.2 E quem é o meu próximo? 

 

 Para responder quem é o próximo, Jesus passa a contar a PBS. Um outro 

paradoxo que vem trazer à tona a extravagância explícita do extraordinário no ordinário 

é a característica profana contida na parábola. Ao contar tal história, Jesus não apresenta 

deuses, demônio, anjos, tampouco fala de milagres. Ele apresenta gente comum fazendo 

ou vivendo situações peculiares para o momento. Eis o paradoxo inicial da narrativa: a 

história narrada enquadra-se perfeitamente no quadro da normalidade, mas, de outro 

modo, é para alcançar a vida eterna, ou o Reino de Deus cujo caminho traçado 

seguramente é mediante o extraordinário como ordinário. 

 Em lugar da linguagem do mito, da linguagem do sagrado, a linguagem dos 

mistérios, Jesus recorre à linguagem profana do drama aberto do cotidiano para falar 

sobre a condição de se alcançar a vida eterna, o Reino de Deus. O contraste entre o tipo 

de pessoas e situações de que se fala para exprimir quem é o próximo a quem se deve 

amar e como amar para alcançar a vida eterna, ou o Reino do Céu. Ao fazer isso, Jesus 

sacode e interpela a natureza carnal que dentro de nós habita em detrimento da natureza 

espiritual. 

 Daí o que faz sentido e que pode ser paradigmático nessa narrativa é a intriga, a 

estrutura do drama em três momentos críticos. 

 A intriga apresentada em nossa parábola começa com um acontecimento que 

narra um encontro. Certo homem é espancado após um encontro infeliz com salteadores 

que o deixa em uma situação difícil, necessitado de ser descoberto por outros que 

passem pela estrada e ser reconhecido em sua legítima e extrema necessidade de 

socorro. 
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 Abandonado em sua dor e humilhação, fica à mercê de auxílio, talvez 

aguardando, que depois do acontecimento, ele seja encontrado e que esse encontro faça 

o outro mudar a direção do coração e, depois, agir em função de seu desamparo.  

 Talvez o agir esperado pela vítima e pelo leitor é como que o ato conclusivo 

produzido pelo acontecimento do encontro e pela conversão que significa mais que uma 

escolha nova. 12  

 Ora, a condição para alcançar a vida eterna, o Reino de Deus que motiva a 

criação e apresentação da parábola é ordenada pelo encadeamento desses três atos: 

deixar o acontecimento (encontro) desenvolver-se; deixar-se tocar, sentir compaixão e, 

então, olhar em outra direção; e agir com todas as suas forças de acordo com essa nova 

visão: acontecimento (encontro) conversão (compaixão) e decisão (ação). 

 

 2.2.1 Expressões-limite 

 

 Nesta etapa hermenêutica, buscamos identificar na parábola sua expressão-

limite. 

 Se o referente último da parábola é o Reino de Deus, por si só, devemo-nos 

abster de qualquer interpretação prematura que conduza a uma aplicação moral do 

conteúdo da narrativa. A expressão “Reino de Deus”, implícita na narrativa, é a 

expressão-limite que a permeia e que se torna ponto de encontro com o infinito.  

 Poderíamos inferir que o mandamento do amor em Lv 19, 18, confirmado por 

Jesus ao legista como condição para herdar a vida eterna, expresse-se na expressão-

limite via dizer proclamatório13 que configura na melhor forma de discurso sob a 

pressão das expressões-limite. Nesse diálogo, Jesus faz essencialmente uma 

proclamação escatológica que é confirmada na profecia de Mt 25,31-45. 

 Todavia, ele usa uma forma transgredida e revertida mediante nova apresentação 

da parábola. Podemos inferir que a forma apocalíptica do dizer proclamatório 

desempenha o mesmo papel que a forma narrativa da intriga na parábola. Aqui também 

a proclamação apocalíptica apresenta um caráter literal que é transgredido de maneira 

comparável à que transgride a forma de uma história na parábola. 

 Buscar interpretar o sentido e o referente da PBS leva-nos a detectar as tensões 

internas resolvidas por um jogo de impertinência semântica, e que se constituem uma 

                                                 
12  Ver capítulo II, p.82. 
13  Ver capítulo II, p. 73-74. 
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inovação semântica genuinamente informativa, mediante uma função heurística que 

serve de meio para redescrever a realidade: a metáfora na parábola.  

 Certamente o sentido e o referente da PBS não redundam em aplicações 

existenciais e morais. A narrativa traz em seu bojo algumas tensões internas, são 

questões legítimas que surgem espontaneamente e não podem passar despercebidas pelo 

leitor atento tais como: É uma narrativa de contestação? Busca trazer à baila o eco de 

uma problemática sobre a identificação do próximo na sociedade israelense? O que 

significa o abrupto corte na trilogia sacerdote, levita, israelense para sacerdote, levita, 

samaritano?  Acreditamos em que a maior tensão exposta na narrativa fica por conta da 

inversão de papéis. 

 Ao explorar detalhadamente o conteúdo das cenas sob um outro prisma, 

Gourgues assinala a questão do próximo-objeto ao próximo-sujeito, aponta-nos para 

uma situação inusitada para o contexto histórico-social. 

O amor ao próximo tal como era compreendido, devia ser exercido em 
relação aos sacerdotes, aos levitas e aos israelitas em sentido pleno, o 
que excluía os samaritanos. Portanto, os representantes dessas diversas 
categorias é que deviam ter sido mostrados no papel do próximo em 
situação de desgraça à margem do caminho. A narrativa inverte os 
papéis, e coloca o próximo não ao lado daquele que deve ser amado, 
mas daquele que deve amar. Do próximo-objeto passa-se ao próximo-
sujeito. Já implicado na parábola, essa reversão torna-se explícita na 
questão posta na continuação por Jesus. ‘Quem é o meu próximo? Tinha 
perguntado o legista (10,29). Quem se mostrou o próximo?’, pergunta 
agora Jesus (10,36). 
(...) É essa problemática que Jesus faz detonar situando o próximo do 
lado dos que amam e não do lado daqueles que se deve amar. O campo 
do amor ao próximo não se define em função do exterior, mas em 
função do interior. Da identificação do objeto exterior do amor, somos 
enviados às disposições do sujeito (GOURGUES, 2005, p. 26). 
 

 Essas tensões internas revelam claramente que o sentido e o referente da 

parábola surgem propositalmente em meio a um deslocamento de perspectivas de modo 

intencional e significativo. Tomamos mais uma vez emprestadas as palavras de 

Gourgues para explicitar nosso raciocínio: 

Tudo se passa como se Jesus recusasse a entrar em uma problemática 
demasiado estreita e um tanto mesquinha, preocupada demais em pôr 
fronteiras e em delimitar um campo bem preciso ao exercício do amor. 
Se tivesse entrado ali, dizíamos, seria o homem em necessidade que 
teria apresentado sob os traços do sacerdote, depois do levita, enfim do 
samaritano. Afirmando que se deve amar também a este último, Jesus 
teria manifestado que o amor é universal e deve estender-se até aos 
inimigos (como Mt 5,43). Mas não se teria saído da problemática 
restrita da identificação do próximo. É essa problemática que Jesus faz 
detonar situando o próximo do lado dos que amam e não do lado 
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daqueles que se deve amar. O campo do amor ao próximo não se define 
em função do exterior, mas em função do interior. Da identificação do 
objeto exterior do amor, somos enviados às disposições do sujeito 
(Ibid., p. 27). 
 

 A parábola funciona então como um modelo. O principal referente da ficção 

parabólica demonstrará uma redescrição da possibilidade humana totalmente 

inesperada. Primeiro daqueles legítimos destinatários do amor ao próximo 

demonstrando incapacidade de amar e de serem solidários contrapondo-se ao 

samaritano, o provavelmente excluído do amor ao próximo, revela-se uma testemunha 

privilegiada desse amor. 

 É notável como a tensão interna promovida pela metáfora na parábola 

funcionando como modelo registra uma clara reversão de perspectivas, pois, além de 

ressaltar o campo ilimitado do amor ao próximo, a narrativa opera um deslocamento 

sobre o saber e o fazer indicando que não basta conhecer, é preciso fazer. 

 Especificamente, na interpretação das parábolas do Novo Testamento, pode-se 

notar o uso-limite da metáfora de duas formas: primeiro, de forma diretamente análoga 

ao processo de intensificação via hipérbole e paradoxo
14 presentes no uso de provérbios 

no N.T. Segundo, o uso das parábolas no N.T. inclui seu próprio processo análogo de 

intensificação. Os indicadores mais importantes desse processo nas parábolas 

encontram-se no choque entre o realismo da narrativa (paradoxo) e a extravagância do 

desfecho da história (hipérbole). 

 Na parábola do Bom Samaritano, o processo de intensificação via paradoxo 

acontece no encontro entre o realismo da narrativa ao abordar a situação nefasta do 

homem despojado à beira do caminho que também sofre a omissão de socorro pelo 

sacerdote e pelo levita que, em um estilo contido, sublinha a brevidade dos encontros. 

Seus comportamentos desafortunados são descritos de forma estereotipada com as 

mesmas palavras: eles seguem o seu caminho. 

 O terceiro encontro também lembra os outros dois em sua estrutura básica. Do 

mesmo modo, o samaritano chega coincidentemente ao local e depara-se com a vítima e 

olha, todavia, não segue seu caminho. Ele se permite ser afetado em seu interior, ele 

interrompe sua viagem e presta socorro fazendo mais do que se possa esperar.  

 A postura do samaritano reflete uma dupla tensão interna na parábola de modo 

paradoxal e hiperbólica. Por um lado, o ato de amor contrapõe o ato de violência dos 

                                                 
14 Ver capítulo II, p. 74. 
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assaltantes. Enquanto eles bateram, roubaram e partiram o samaritano faz os curativos, 

levanta o ferido e leva-o ao socorro (continuando a ajuda, deixa a vítima aos cuidados 

do hospedeiro). Por outro lado, a construção paralela dos encontros enfatiza a reação do 

samaritano em contraste à do sacerdote e à do levita. 

 Enfim, o choque entre o realismo da narrativa aliada à hipérbole expressa no 

comportamento do samaritano explicita uma forma de intensificação que pode ser 

considerada extravagante para o contexto social e religioso da época, porém, reconduz-

nos ao coração da existência, pois o samaritano com sua atitude de prestar socorro a um, 

possivelmente judeu, em território judeu, na prática, traduz as palavras de Jesus em Lc 

6, 27: “Eu, porém, vos digo a vós que me escutais: amai os vossos inimigos, fazei o bem 

aos que vos odeiam”. 

 O conjunto das tensões internas somadas ao processo de intensificação via 

paradoxo e hipérbole, conduz, sem dúvida, o leitor a uma reorientação pela 

desorientação. 

 Desse modo, a extravagância presente na parábola recai sobre a expressão-limite 

conferida ao grande mandamento do amor que encontra na atitude do samaritano: o 

referente, o modelo a ser seguido. Essa aparente extravagância da parábola traz à tona o 

aspecto do extraordinário no ordinário que impressiona e que certamente escandalizou 

seus primeiros ouvintes. 

 Essas atitudes extravagantes na narrativa radicalmente realista, certamente 

desorientam o leitor. Entretanto, essa estratégia de desorientação pode ter a função de 

reorientar ao revelar uma nova possibilidade religiosa: um modo de estar - na vida que 

não é baseada na ética da justiça e do mérito, mas na dádiva, na bondade, no amor 

ilimitado. 

 Como assevera Ricoeur,  

a atitude do bom samaritano comporta um traço excessivo que é 
expressamente concebido para impedir que a história se torne uma 
parábola exemplar, e que preserva seu caráter parabólico (...) Se não é a 
ilustração de um estilo de vida recomendado, e se devia ser tratada da 
mesma maneira como o ‘intendente iníquo’ – cujo comportamento não 
é de modo algum recomendado-é sempre o caráter de compaixão sem 
limites que é representado (...) O acento deve sempre ser colocado sobre 
o ‘sem limite” mesmo se a história deve ao mesmo tempo ser uma 
parábola e nos oferecer um exemplo moral (RICOEUR, 2006a, p. 200). 
 

 A frase “O Reino de Deus é como...” exerce uma função-limite semelhante ao 

servir como um qualificador radical de todo o modelo (O Reino de Deus). Esse 

qualificador radicaliza o modelo (isto é, a metáfora mediada através da narrativa), 
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relaciona a parábola às possibilidades igualmente radicalizadas expressas nas máximas 

de Jesus, suas proclamações e suas realizações. 

 Partindo do princípio de que o verdadeiro amor ao próximo assemelha-se àquele 

que se comporta com misericórdia, isto é, como o samaritano impele-nos a dizer que o 

grande mandamento que inspira a narrativa do BS exerce uma função limite na trama. 

 O samaritano modelo revela um uso da metáfora original, um uso apoiado nos 

indicadores de atitudes extravagantes da própria história, os quais ocorrem numa 

narrativa realista.  

 O referente da parábola é, portanto, a experiência especificamente cristã limitada 

pela religião: um estilo de vida baseado no que os cristãos denominam de fé 

incondicional, crença fundamental e agápica, não autosservil, amor não sentimental. 

Essas possibilidades são reveladas pela redescrição da possibilidade humana de agir 

(por exemplo, do samaritano) por meio de uma metáfora que usa uma forma narrativa 

para servir de modelo (uma ficção heurística). Esse modelo é então ligado a um 

qualificador mais forte (O reino de Deus é como) para revelar um uso limite da 

metáfora original, um uso apoiado nos indicadores de atitudes extravagantes da própria 

história, os quais ocorrem numa narrativa realista. 

 

 2.2.2 Experiências-limite15 

 

 A linguagem religiosa redescreve a experiência humana que é o referente último 

das parábolas. Esse tipo de linguagem revela a dimensão religiosa da experiência 

humana comum. 

 Na PBS, a experiência humana é descrita do início ao fim mediante tensões 

internas que nos convocam a olhar de perto. E isso começa com uma observação atenta 

do texto que leva à descoberta, à assimilação e à aceitação de preciosas verdades 

implícitas na narrativa tais como ressalta LaCocque:  A justiça estabelece limites em 

torno da norma do amor, mas o amor permite transcender todas as fronteiras e abre uma 

economia do dom. Portanto, qualquer atribuição de direitos legais desaparecerá.   A 

misericórdia transcende todas as definições de amor ao próximo. É por isso que o 

homem da parábola é propositalmente anônimo e sem filiação étnica específica 

(LACOCQUE, 2003). 

                                                 
15 Ver capítulo II, p. 76. 
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 No que se segue, extraímos da PBS importantes experiências-limite para se olhar 

de perto e refletir sobre elas. 

 Primeiro, com a irrupção do inaudito pela linguagem religiosa a dimensão 

religiosa da experiência humana comum é o elemento surpresa revelado. Daí que o 

referente último dessa parábola não é o Reino de Deus, mas a realidade humana em sua 

totalidade. Podemos observar a descrição de experiências em três partes: exposição em 

que descreve o ataque covarde, a crise descrevendo os três encontros e a solução 

descrevendo a atitude de ajuda ao ferido. 

 Embora o samaritano represente um grupo étnico-religioso particular, a 

expressão-limite implícita na experiência-limite encarnada por esse personagem recai 

sobre a premissa de que as motivações religiosas para ajudar alguém devem ser 

ignoradas em favor de uma ética humanística universal. Isso porque as necessidades de 

outro ser humano esgarçam as barreiras étnicas e religiosas.  

 Assim, as experiências-limite que podemos extrair da narrativa em estudo são 

experiências que nos colocam questões ao invés de aplicações; solicitam tornar-se um 

sujeito próximo em detrimento de cumprir um dever; impelem a uma adesão universal e 

direção estrutural e caridosa da ação. 

 Em suma, a linguagem religiosa registrada na expressão-limite de Lv 19,18 

apresenta como referente último da parábola a experiência-limite vivida positivamente 

pelo samaritano e de forma, talvez, negativa pelo sacerdote e pelo levita. 

 

 2.2.3 Conceitos-limite16  

 

 Objetivar o conteúdo de uma parábola esbarra de início, em um paradoxo: de um 

lado a parábola desde o início pede uma interpretação, seja qual for, todavia nenhuma 

interpretação esgota o seu potencial hermenêutico. 

 Daí a dinâmica da significação que orienta o figurativo para o conceitual deve 

ficar sob o controle do potencial hermenêutico da metáfora. Desse modo, o conceito-

limite postula que a busca do incondicionado ponha limites à reivindicação do saber 

objetivo de tornar-se absoluto. 

 O conceito-limite de próximo na PBS, não diz o que é o amor ao próximo, mas 

com que ele se parece: “Quem pareceu próximo do homem que caiu nas mãos dos 

                                                 
16 Ver capítulo II, p. 77. 
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assaltantes?” Percebemos que a busca pelo saber objetivo do conceito de próximo 

reclama um trabalho de entendimento, entretanto, esse entendimento não esgota o poder 

da razão como função do incondicionado e o entendimento como a função do saber 

condicionado expresso na noção de limite. 

  Inferimos, então, que o conceito de próximo na linguagem religiosa cristã 

ficaria vazio sem sua apresentação indireta em símbolos, e em nosso estudo, mediante a 

apresentação da metáfora na parábola do Bom Samaritano. Cabe à hermenêutica extrair 

do mundo da narrativa seu projeto implícito de existência, sua proposição indireta de 

novos modos de ser por meio de redescrição de experiências-limite que buscam 

exprimir expressões-limite pela identificação, resgate e interpretação de conceitos-limite 

nela contidos. 

 A problemática exterior do homem assaltado, ignorado e posteriormente 

socorrido por quem jamais se esperaria uma nobre atitude humana possibilita à teologia 

interpretar seus próprios significados.  

 Assim, o próximo passo será o de incorporar a compreensão do que seria o 

conceito de ação diante do necessitado. 

 

 2.3 Vai, e também tu, faze o mesmo. 

 

 A PBS pode ser enquadrada como uma “narrativa exemplar”, que, em uma 

leitura superficial, parece apenas ilustrar valores, atitudes ou comportamentos a imitar. 

 O conceito parábola para caracterizar essa narrativa exemplar não está 

completamente correto se partirmos da premissa de que a parábola é utilizada para 

tornar compreensível uma realidade comparando-a com outras postas em cena.  

 Uma interpretação rasa da PBS poderia acentuar o aspecto da decisão por 

ressaltar o caráter da boa ação do samaritano; reproduzida, porém, a esse último 

momento chave, a parábola parece não passar de um simples apelo a moral, de um 

simples apelo a ‘fazer a mesma coisa’ e deixaria de ser uma parábola do Reino para 

tornar-se uma alegoria da ação caridosa. “Devemos recolocá-la no quadro das parábolas 

do acontecimento, da conversão e da decisão” (RICOEUR, 2006a p. 228).  

 Eis o desafio: a narrativa não diz conceitualmente como é preciso agir para 

herdar a vida eterna, ou quem é o próximo, mas apresenta imagens que servem de 

modelo a que se assemelha.  “Só a analogia é que se aproxima do que é totalmente 

prático” (Ibid.). A riqueza das imagens extrapola a coerência de um simples conceito. 
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 Em nossa narrativa parabólica, encontramos uma história fictícia, mas a 

realidade que se trata de fazer compreender, nesse caso, o amor ao próximo, está 

explícita na narrativa de tal modo que termina com a frase “Vai, e também tu, faze o 

mesmo” (Lc 10, 37).  

 A experiência-limite do samaritano expõe um processo de intensificação que 

cria uma grande tensão interna via paradoxo e hipérbole mediante choque entre o 

realismo da narrativa e seu desfecho extravagante. Não bastasse a inversão de papéis, 

uma narrativa profana com sua força lógica para falar das coisas do alto, o legista é 

levado a concluir e aceitar que o samaritano ama como Deus e ainda é recomendado 

como exemplo a ser seguido, o que é uma afronta e um exagero para um judeu que 

também não deixa de viver uma experiência-limite, pois é levado a vislumbrar uma 

nova possibilidade religiosa. Lacocque amplia esse pensamento asseverando que a vida 

eterna não é um legado para os justos “profissionais” que fazem todos os esforços para 

ficarem puros. A vida eterna é para um descrente que não se importa com uma 

recompensa celeste, mas vem para o resgate de um companheiro meio morto e pela 

compaixão e preocupação com suas necessidades (LACOCQUE, 2003). 

 A estrutura metafórico-narrativa e dramática da parábola, com sua clareza e 

estrutura de apelo, pretende levar o leitor não apenas a um insight, mas também à ação. 

 Entretanto, para que isso aconteça, para que possamos enxergar além do visível 

e transitório, nossa memória deve ser estimulada e reativada por novas informações para 

podermos ver de forma mais clara, perceber e finalmente poder agir. É isso que a 

parábola provocou no doutor da Lei e pode provocar em nós ainda hoje. 

 Para ampliar essa interpretação, tomamos emprestadas as palavras de 

Zimmermann (2008, p. 288-289) que diz:  

 (...) a parábola se constrói sobre azulejos de mosaico da memória, 
experiências, sistemas de valor tradicionais (por exemplo, a lei do amor 
ao próximo); entretanto, ela não se limita a isso (...) A ética de enxergar, 
portanto, tem a ver com acreditar. É uma experiência e um dom ao 
mesmo tempo. Nela nós podemos reconhecer o sinal de Deus. (...) A 
teologia nunca poderá substituir a ação (...). ‘A mesma história de 
sempre?’ – a resposta é “não” quando pensamos no eterno retorno de 
ontem, mas “sim” no caso das memórias que ajudam e são mesmo 
contrafactuais dentro de uma cultura de olhar para o outro lado. Os 
textos bíblicos podem ser essas memórias de apoio. A velha narrativa 
do Samaritano pode nos ajudar a desenvolver a visão e agir diferente: “e 
quando o viu e moveu-se de compaixão”. 
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 Por isso, meditar sobre as parábolas, em especial a PBS não significa retroceder 

para a mesma história, pois essa narrativa pode ter o poder de exercer o papel de 

oftalmologista para nossa visão cauterizada e nos conduzir a pensar, sentir e agir 

diferente. 

 O próximo passo de nossa reflexão consiste em apreender o sentido filosófico da 

parábola, e para isso vamos nos embrenhar na reflexão filosófica de Ricoeur sobre o 

socius e próximo. 

 

 

 3. A parábola do Bom Samaritano Sob a Perspectiva Filosófica de Paul   

  Ricoeur: O socius e próximo. 

 

 Feitas as leituras exegética e hermenêutica da parábola em estudo, passamos 

agora a desenvolver a reflexão filosófico-religiosa sob o prisma Ricoeuriano. 

 Neste espaço, dedicado à meditação filosófica da narrativa estabelecemos o 

diálogo entre Ricoeur e alguns comentadores de seu ensaio filosófico “O socius e o 

próximo”. 

 Paul Ricoeur inicia seu ensaio com uma severa afirmação: “Se denominamos 

sociologia a ciência das relações humanas em grupos organizados, não existe sociologia 

do próximo” (RICOEUR, 1968, p. 99). O autor confessa que é diante da surpresa de sua 

própria constatação que nasce o estudo sobre o socius e o próximo, a partir da leitura 

filosófica da parábola do Bom Samaritano. 

  Essa narrativa parabólica encaminha para uma meditação positiva até a fronteira 

de uma sociologia das relações humanas e de uma teologia da caridade. “Uma 

sociologia que tenha reconhecido suas fronteiras ao lado de uma teologia da caridade se 

veja mudada com relação ao seu projeto, isto é, em sua intenção e sua pretensão” 

(Ibid.). Daí postular por uma sociologia a partir da fronteira do próximo. Segundo 

Olivier Abel, 

Esse tema da fronteira e do limite é importante não apenas na 
epistemologia de Ricoeur, mas também em sua ética, na curiosa 
articulação que ele opera entre filosofia e teologia: o limite é um lugar 
de retorno, que designa, na verdade, um além que nos reenvia a um 
“aquém” (ABEL, 2008, p. 110). 
 

 É surpreendente a constatação de que não existe uma sociologia do próximo, 

mas Ricoeur convida-nos a mais uma surpresa: aprofundar a reflexão na juventude da 
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parábola e da profecia. É esse o trabalho a que nos propomos ao desenvolvermos esta 

etapa do capítulo. 

 

 3.1 Mestre, que farei para herdar a vida eterna? 

  

 Uma pergunta introduz e dá o tom à parábola. A singularidade da narrativa é 

inicialmente revelada quando Jesus responde a uma pergunta que se inverte pela força 

corretiva da história. Como afirma Ricoeur: 

Conta a narrativa uma série de eventos: uma série de encontros que 
falharam e um encontro que teve bom êxito; e a narrativa do encontro 
bem sucedido consolida-se numa ordem: ‘Vai e faze o mesmo’. A 
parábola converteu a história narrada em paradigma de ação.” 
(RICOEUR, 1968, p.100).  
 

  Diante disso, fica claro que a sociologia do próximo, a ciência do próximo é 

suplantada pela práxis do próximo; porque não existe um próximo; faço-me o próximo 

de qualquer um. 

 Para Ricoeur, outra surpresa revelada na parábola é a definição dos dois 

primeiros personagens por sua categoria social: sacerdote e levita. A parábola traz o 

homem em função social, absorvido por seu ofício, de tal forma alienado que se torna 

insensível para a surpresa de um encontro; “neles a instituição - e precisamente a 

instituição eclesiástica – veda a possibilidade do acontecimento” (Ibid.). 

 Mas o samaritano também é uma categoria. É um estrangeiro, menos que um 

gentio. “É da categoria da não categoria” (Ibid.). Todavia, não se acha submisso ao seu 

encargo social de tal modo que está aberto e disponível para a surpresa de um encontro. 

Como entende Ricoeur, a conduta que ele cria é a relação direta de homem a homem 

livre de regulamentos institucionais. Nas palavras do filósofo, “assim como o 

samaritano é uma pessoa pela sua capacidade de encontro, toda a sua ‘compaixão’ é um 

gesto para além do ofício, do personagem, da função; inaugura uma mutualidade hiper-

sociológica da pessoa e daquele com quem ela se defronta” (Ibid., p. 101). 

 Neste momento, é oportuno considerar a observação de Luca Alici ao questionar 

onde se coloca o estrangeiro. Para o comentador, 

Esta figura chega a quase completar este panorama, permitindo 
estabelecer uma espécie de tridimensionalidade à alteridade, graças a 
um olhar a mais ao desconhecido, o distante, o diverso, em comparação 
ao qual não possuo nem mesmo o valor da distância, mas somente a 
certeza de uma fronteira nítida de separação. A relação com o 
estrangeiro é a relação com quem não parecemos capazes de alcançar, 
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mas em direção ao qual, não por isso, devemos acreditar que somos 
indiferentes (ALICI, 2007, p. 63). 

 
   Entretanto, faz-se necessário lembrar que, no pensamento de Ricoeur, não 

podemos confundir o par membro/estrangeiro com o par amigo/inimigo, pois membro e 

estrangeiro indicam a qualidade do pertencer em relação à qual, a condição do 

estrangeiro é definida. Partindo do princípio de que o ethos torna comum o viver junto 

de uma comunidade que representa paradoxalmente o elemento que desagrega a 

assimetria e cria as condições de uma relação com o estrangeiro, na compreensão de 

Alici (2007, p. 64) “é justamente a partir desse nível, que o estrangeiro começa a sair do 

seu anonimato e a tornar-se fundamental para a compreensão de nós mesmos. Para dar 

razão à nossa identidade coletiva, precisamo-nos comparar aos outros”.  Daí a 

necessidade de se abrir as fronteiras para não deixar estéril este distanciamento de 

imprescindível disposição em direção ao estrangeiro para não sermos estrangeiros a nós 

mesmos.  

 Alici conclui que  

Na base da relação com o estrangeiro existe, assim, a possibilidade de 
uma relação mais ampla, que permite uma diferente declinação das 
condições de hospitalidade e nos pede para refletir sobre uma diferente 
declinação da reciprocidade, mais rica e complexa daquela que 
responderia à simples lógica mercantil da troca e do contrato. Se a 
ligação com o sócio é caracterizada pelo referimento de um comum 
pertencer à instituição que regula a igualdade dos direitos, a relação 
com o estrangeiro não reivindica uma simples filantropia, mas o direito 
que ele tem de não ser tratado como um inimigo (Ibid., p. 65). 

 
 Essa questão da reciprocidade implica, para nosso estudo, compreender que todo 

homem tem o direito de ser acolhido mediante uma espécie de hospitalidade universal 

oriunda da reciprocidade de relação ligada ao pertencer comum à família humana. Daí, 

Ricoeur impele-nos a ver a surpresa que nasce da parábola e renasce da profecia 

registrada em Mt 25,31-45. 

 Quando Filho do homem vier em sua glória, e todos os anjos com ele, 
então se assentará no trono de sua glória. E serão reunidas em sua 
presença todas as nações e ele separará os homens uns dos outros, como 
o pastor separa as ovelhas dos bodes, e porá as ovelhas à sua direita e os 
bodes à sua esquerda... Então o Rei dirá àqueles que se encontram à 
direita: Vindes benditos de meu Pai, recebei a por herança o Reino 
preparado para vós desde a fundação do mundo. Pois tive fome e vós 
me destes de comer. Tive sede e vós me destes de beber. Era forasteiro 
e me acolhestes. Estive nu e me vestistes, doente e me visitastes, preso e 
vistes me ver. Então os justos lhe responderão: Senhor, quando foi que 
te vimos com fome e te alimentamos, com sede e te demos de beber? 
Quando foi que te vimos forasteiro e te recolhemos ou nu e te vestimos? 
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Quando foi que te vimos doente ou preso e fomos te ver? Ao que lhes 
responderá o rei: ‘Em verdade vos digo: todas as vezes que o deixastes 
de fazer a um desses pequeninos, foi a mim que o deixastes de fazer ....o 
fizestes a mim mesmo. Em seguida, ele dirá àqueles à sua esquerda.  
 

 Para o autor, a parábola narrava um encontro no presente, enquanto a profecia 

alerta para um encontro que “descobre retrospectivamente o sentido de todos os 

encontros” (RICOEUR, 1968, p.101). 

 Os encontros apontados na profecia são semelhantes ao do samaritano e do 

desconhecido que fora assaltado, ou seja, salientam o  

 dar de comer e de beber, acolher o estrangeiro, vestir os nus, cuidar dos 
doentes, visitar os encarcerados, eis aí outros tantos gestos simples, 
primitivos, fracamente elaborados pela instituição social; o homem 
mostra-se  neles presa de situações-limite, socialmente desarmado, 
reduzido à aflição da simples condição humana (Ibid.). 
 

 Esse homem acessível, de conduta primitiva é chamado “um menor”, é o homem 

dos bastidores, o anônimo “é a pessoa deslocada”, pura vítima dos grandes conflitos e 

das grandes revoluções, porém sem destaque na história. Ainda, em outro sentido, os 

pequenos encontros deixados de lado pela história dos grandes escrevem uma outra 

história de acontecimentos, de compaixões pessoais. “Mas esse sentido e essa história 

estão ocultos; aqui está o cimo da profecia: os ‘menores eram a figura de Cristo, e nem 

os justos nem os injustos o sabiam; o último dia os surpreende: Senhor, quando foi que 

te vimos com fome... com sede?” (Ibid., p. 102). 

 Fica claro o duplo sentido em que uma sociologia do próximo é excluída, 

segundo Ricoeur: 

antes de mais nada no sentido de que o próximo é a maneira pessoal 
pela qual eu encontro o outro, para além de toda mediação social; neste 
sentido, enfim, que a significação desse encontro não depende de 
nenhum critério imanente à história, não pode ser definitivamente 
reconhecida pelos próprios atos exteriores, mas será revelada no último 
dia, como a maneira pela qual terei, sem saber, encontrado Cristo 
(Ibid.). 

  

Dessa forma, a compaixão do Samaritano tem um sentido profundo que 

ultrapassa a ela mesma; a intenção prática da parábola – “Vá e faça o mesmo” – torna-

se, de repente, clara pela intenção cristológica da profecia. 

 Vemos em que duplo sentido uma sociologia do próximo fica excluída primeiro 

em relação ao próximo - a maneira pessoal pela qual eu encontro o outro, 

independentemente de qualquer mediação social - e depois em relação à significação 

desse encontro, o qual não revela nenhum critério intrínseco da história e, portanto não 
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pode ser reconhecido pelos próprios autores, mas que será descoberto no último dia, 

como a maneira pela qual, sem saber, encontramos Cristo. 

 O caminho da surpresa à reflexão impele-nos a pensar na veracidade de uma 

teologia bíblica de modo a redirecionar nosso olhar para dentro de nós mesmos e nos 

perguntarmos: “o que quer dizer isto para nós, aqui e agora, num mundo em que a 

diferenciação e a organização dos grupos sociais não cessam de crescer” (Ibid.). 

 Somos tentados a crer que não vivemos no mundo do próximo, mas no do 

socius. O socius é aquele a que eu acesso pela sua função social. A relação ao socius é 

uma relação mediada, atinge o homem na qualidade ora de professor, ora de 

comerciante, de advogado, enfim, de sua função social.  

 É nesse limiar de inteligibilidade, isto é, quem é o próximo e que é o socius que 

consagramos os próximos passos neste ponto da reflexão. 

  

 3.2 Quem é o meu próximo? 

 

 Historicamente as relações humanas foram dilatadas tornando-se cada vez mais 

complexas e abstratas, algo aceitável quando o homem deixa a natureza para entrar no 

estado “civil”. É um impulso natural caminhar para uma existência social artificial que 

nos torna mais sensíveis ao progresso das mediações sociais. Mas daí perdemos alguns 

valores. Dentre as muitas questões somos impelidos a perguntar, por exemplo, sobre 

quem é nosso próximo. 

 Não devem espantar-nos a dúvida crítica, nem a conclusão de que o encontro 

imediato com um homem – o qual me faria próximo desse homem concreto - seja um 

mito em relação à vida em sociedade, um sonho de um modo de relações humanas outro 

que o modo real. 

Para Ricoeur, é tal mito do social que anima as duas atitudes contrárias que 

merecem ser examinadas e seria bom, em primeira instância, rever de ponta a ponta. 

Em sua reflexão Ricoeur aponta que, por um lado, o tema do próximo pode 

nutrir uma atitude radicalmente anti-moderna: o Evangelho anunciaria a condenação 

global do mundo moderno; ele denunciaria um mundo sem o próximo, o mundo 

desumanizado das relações abstratas, anônimas, distantes. O mundo do socius aparece, 

em certa escatologia cristã, como uma conjunção monstruosa da indústria, da caserna, 

da prisão e do campo de concentração. O sonho do próximo fica, portanto, recluso à 

busca dos signos nas margens da história, refugiado nas pequenas comunidades não 
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técnicas e “proféticas”, esperando que esse mundo se destrua a si mesmo e opere por 

seu próprio suicídio a cólera de Deus. 

Por outro lado, os homens optaram pelo socius e não reconhecem, na Parábola 

do Bom Samaritano e na Profecia do Julgamento Final, nada além dos fenômenos de 

sobrevivência da mentalidade. A categoria do próximo seria apenas uma categoria 

antiga. O pequeno drama da parábola demonstra isso: seu ponto de partida é uma 

desordem da sociedade (o assalto), o rabino que conta a história não se presta, porém, a 

uma análise econômica e social das causas da desordem. Ele se limita ao particular e ao 

fortuito; a narração mantém sua reflexão em um estado pré-científico; de onde a lição de 

moral que ele tirou da ação dos justos (de compaixão) transformada em uma ordem 

dispersa que eterniza a exploração humana. Essa eternidade dos pobres não é somente o 

efeito, mas quem sabe, a suposição primeira da moral evangélica da compaixão 

individual. Se não houvesse pobres, por que deveria haver a caridade? Mas, nós, 

homens da época moderna, nós caminhamos em direção a uma época em que a 

humanidade, saindo de sua pré-história, ignorará a fome, a sede, a caridade e - quem 

sabe? -, talvez, até a doença e a morte. Nesse momento, a parábola e a profecia terão 

perdido todo seu sentido, porque os homens desse tempo não compreenderão mais as 

imagens que as sustentavam. 

O filósofo conclui que essas duas atitudes, essas duas leituras do social, estão de 

acordo em um ponto essencial: “O socius é o homem da história; o próximo, o homem 

do remorso, do sonho, do mito” (RICOEUR, 1968, p. 104). 

  Com esse ensaio sobre o socius e o próximo, Alici entende que Ricoeur mostra 
claramente, 
 

Uma nova diversidade que coloca a prova o meu ser disponível ao 
encontro, o meu ser capaz do outro, e introduz uma diferente amplitude, 
mais dificilmente conhecida, definida pela exigência de 
proporcionalidade e de equidade. Ricoeur esmiúça, sem despedaçá-lo, o 
binômio eu-você e, longe de cada totalidade, cria um espaço, além da 
analogia ou da estranheza, de anonimato, mas não de neutralidade. Se o 
próximo atesta a reciprocidade da benevolência espontânea, o sócio nos 
mostra, de fato, a reciprocidade na distância (ALICI, 2007, p. 61-62). 
  

Desse modo, importa que a meditação, levando em conta profundamente todos 

os jogos de oposição e as conexões, esforce-se, nesse momento, para compreender em 

conjunto o próximo e o socius como duas dimensões da mesma história, duas faces da 

mesma caridade. É da mesma natureza o amor que sinto por meus filhos e que me 

motiva a me ocupar de jovens deliquentes. O primeiro amor é íntimo, subjetivo e 
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exclusivo; o segundo é abstrato e mais vasto. Eu não desisto dos meus filhos porque eu 

amo os outros; eu não desisto dos outros porque eu não os amo como aos meus filhos, 

ainda que individualmente, embora sempre de certa maneira coletiva e estatística 

(RICOEUR, 1968, p. 104). 

Em outra perspectiva, Olivier Abel analisa a dualidade na dialética do socius e 

do próximo a partir da sabedoria prática do care (cuidado). Para o comentador, o 

primeiro modelo do cuidado visa os indivíduos separados, “longínquos”, de certa forma 

apartados, anônimos. É um cuidado dissociativo e que passa por um elemento cognitivo, 

conceitual e argumentativo, com uma pulsão de generalidade. Seu risco será o de ser 

muito distante e de tomar o outro à distância como a um objeto. O abuso do poder 

(médico, por exemplo) nunca está completamente afastado. Mas, ao mesmo tempo, há 

uma visão ética própria para esse tipo de cuidado - que seria a emancipação do paciente, 

seu retorno à autonomia - e uma regra de justiça, de tratamento igual dos casos 

parecidos. Trata-se, nesse sentido, de um cuidado por solidariedade.  

O segundo modelo de “cuidado” visa àqueles que estão perto [de nós], um modo 

pessoal que respeita os laços das pessoas, seus contextos, seus costumes. Trata-se, nesse 

sentido, de um cuidado associativo, que procura integrar e pôr fim a toda necessidade 

(de nutrição, por exemplo), compreendida como uma demanda infinita e que se reporta 

a uma resposta inscrita numa narrativa particular. O registro aqui é, primeiramente, 

aquele do ajuste, da improvisação sem muitas regras pré-estabelecidas, e o risco seria 

justamente o de ligar-se em demasia, deixar-se ficar na familiaridade em demasia: o 

maltrato transforma-se aqui na dependência, na humilhação doméstica de qualquer tipo 

e não estamos jamais longe o suficiente da escravidão. Mas o que orienta essa forma de 

cuidado é uma ética fundamental de ligação com o próximo, da preocupação atenta, da 

generosidade, da devoção, da gentileza. Trata-se de um cuidado por solicitude. 

O “agir” do primeiro cuidado poderia ser considerado como orientado para os 

valores ou para as grandezas da justiça e do contrato, enquanto que o “sentir” do 

segundo gênero daria um cuidado orientado para as relações menos contratuais (ABEL, 

2008, p. 115-116). 

A reflexão nos encaminha inevitavelmente para pensar na tarefa de uma 

“teologia do próximo” (Ibid., p. 105) – embora distante desse estudo sobre o socius e o 

próximo – remete-nos a tentar tomar, desde o princípio, toda sua envergadura. Por esse 

problema da envergadura ou da amplitude, pode-se compreender que seja o encontro, ou 

ao menos a busca contínua da unidade da intenção que subentende a diversidade das 
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minhas relações com os outros. É a mesma caridade que dá sentido à instituição e ao 

acontecimento do encontro. A oposição brutal entre comunidade e sociedade, entre 

relação pessoal e relação administrativa ou institucional não pode ser mais do que um 

momento da reflexão. Deve-se dizer sempre por que esse momento é necessário, 

indispensável e nunca abolido da história dos homens. Mas também deve-se dizer 

primeiro como esse momento termina, e, depois, que ele é não somente privilegiado, 

mas também isolado da dialética total do Reino de Deus. 

De fato, depois de reduzir a teologia do próximo a uma teologia do encontro, 

perde-se a significação fundamental do Senhorio de Deus sobre a história. É esse tema 

teológico que garante ao tema da caridade toda a extensão, toda a amplitude de que ele é 

dotado. Como afirma o autor, nós veremos em breve que, em troca, o tema da caridade 

garante àquele do Senhorio de Deus sua intensidade e, finalmente, sua intenção (Ibid.). 

Ricoeur assevera que o Evangelho nos prepara de diversas maneiras para essa 

retomada da envergadura do tema da caridade utilizando o artifício da meditação sobre 

a história. Além da figura da Pessoa, encarnada no Bom Samaritano, ele nos apresenta 

também a figura das “Nações”, a dos “Magistrados”, a de “César”, a saber, do Estado. O 

episódio da moeda com a efígie de César - “Daí a César o que é de César e a Deus o que 

é de Deus” - e o episódio de Jesus frente a Pilatos - “Tu não terias nenhum poder sobre 

mim se ele não te houvesse sido dado do alto” - fazem-nos perceber esse outro 

encaminhamento do amor de Deus na instituição e por esse prestígio social da 

instituição; a saber, a “autoridade”, porque a autoridade, mesmo vinda de baixo, mesmo 

garantida por um povo pela eleição ou de outra forma, ainda assim, em outro sentido, 

converge para a caridade sob a figura da justiça: “Porque o magistrado é ministro de 

Deus para todo o bem... para exercer a justiça... quando ele se dedica fielmente à sua 

função” (ROM, 13:1-17). Não é o espírito da submissão que marca esse texto, mas antes 

o reconhecimento da relação da “autoridade” com o “temor” uma das dimensões da 

caridade, essa dimensão a que o apóstolo Paulo chamou de justiça. A justiça é o 

dinamismo da ordem, e a ordem, a forma da justiça; essa dialética da justiça e da ordem 

faz parte, por sua vez, da grande dialética da história regida pela caridade de Deus 

(RICOEUR, 1968, p.105-106). 

A dialética histórica da caridade revela que é da natureza dessa grande dialética 

parecer-nos fragmentada: a figura do próximo tanto pessoa quanto magistrado (porque 

César é também meu próximo) são duas figuras incompletas e parciais do governo da 

história pela caridade. É porque a crença do “povo de Deus” se faz dentro das dores das 
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confrontações. O debate entre nossas vidas individuais e na vida dos grupos, entre 

relações “curtas”, de pessoa com pessoa, e relações “longas”, através das instituições 

são um aspecto desse sofrimento histórico.   

É importante, portanto, permanecer atento à envergadura histórica da caridade e 

discernir toda a riqueza de sua dialética. Tanto a relação pessoal passa pela  relação com 

o socius, quanto ela se elabora à margem e se dirige contra essa mesma relação. Na 

interpretação de Porée (2008, p. 3-4), devemos concluir que o comentador sublinha duas 

importantes leituras do ensaio ricoeuriano: 

Nós podemos opor aqui duas leituras. Segundo a primeira delas, a 
Parábola do Bom Samaritano serve como uma condenação ao mundo 
moderno; ela anuncia o universo da desumanização da indústria, do 
mercado e das grandes administrações: “o sonho do próximo” não pode 
se realizar em outro lugar que não nas margens da história mundial; ele 
encontra refúgio na família ou nas pequenas comunidades subjugadas 
ao reino anônimo das grandes instituições que fundam a sociedade 
organizada em Estados. Segundo a segunda delas, ao contrário, a 
categoria do próximo é uma categoria antiga; ela corresponde 
precisamente ao sonho de uma comunidade; portanto a parábola 
denuncia a contrario um caráter ilusório. Esse sonho nos impede de nos 
questionarmos sobre as causas reais da violência e sobre os meios de 
combatê-la. A ética da compaixão encobre a luta por libertação 
empreendida pelo socius para transformar as instituições e mudar o 
sentido da história. 
 

Agora é possível enunciar o significado insubstituível de todas essas situações 

de ruptura que a “escatologia” isola e que o “progressismo” mistura. 

Há um malefício próprio da instituição, no sentido mais amplo da palavra, 

entendida como todas as formas organizadas do social que configuram o objeto próprio 

da sociologia. É o malefício da “objetificação”. Ele se encontra em todas as formas de 

organização. Na divisão do trabalho, ele toma a forma sutil de certa tristeza, desse 

marasmo que progressivamente invade as tarefas mais “fragmentadas”, os mais 

monótonos trabalhos industriais, quando eles são excessivamente especializados. Nós 

diríamos que a pena que liga a carga aos trabalhos penosos, perigosos, insalubres, 

origina-se de um tipo de frustração psíquica mais insidiosa do que dolorosa. 

Por outro lado, os grandes aparatos da justiça atributiva, da segurança social, são 

imediatamente permeados por uma mentalidade desumana que leva forçosamente ao 

anônimo, como se a administração estendida às coisas humanas estivesse permeada por 

uma estranha paixão cancerígena, a paixão do funcionamento abstrato. Por fim e, 

sobretudo, toda instituição tende a desenvolver as paixões do poder nos homens que 

dispõem de equipamentos (material ou social). Depois que uma oligarquia – tecnocrata, 



 123 

política, militar, eclesiástica – chega ao poder, ela tende a fazer desses equipamentos 

meios de dominação e não de serviço. Essas paixões, nós as vemos nascer todos os dias 

sob nossos olhos, e não há necessidade de evocar as grandes perversões dos oligarcas 

poderosos; no coração das instituições mais pacíficas e mais invejáveis, instaura-se a 

burrice, a obstinação, o gosto por tiranizar o público e essa injustiça abstrata das 

administrações. 

Esse momento solicita um apelo à consciência; ainda que seja bom utilizar e não 

incriminar aleatoriamente as máquinas, as técnicas, os aparatos administrativos, a 

segurança social etc. A técnica e, em geral, toda a “tecnicidade” tem a inocência do 

instrumento. 

 O sentido do próximo é um convite a situar exatamente o mal dentro 
das paixões específicas que se ligam ao uso humano dos instrumentos. 
É um convite a romper com as velhas filosofias da natureza e a engodar 
uma crítica puramente interna da existência “artificial” do homem. O 
vício da existência social do homem moderno não é ser contrário à 
natureza” (RICOEUR, 1968, p. 108-109).  
 

Não é do “natural” que a existência social do homem se ressente, mas da 

caridade. A crítica, por consequência, perde-se completamente quando ela se prende ao 

gigantismo dos aparatos industriais, sociais ou políticos, como se houvesse uma “escala 

humana” inscrita na natureza do homem. Nós temos necessidade de outra crítica além 

dessa “medida” grega imposta aos grandes planos da vida social moderna. A aventura 

técnica, social e política do homem não pode ter sua extensão limitada, porque o tema 

do próximo não denuncia nenhuma desmedida horizontal. Para Ricoeur, devemos falar 

sobre o plano específico dessa aventura. Se um organismo é muito extenso, muito largo, 

é um erro (e não uma falha) recorrer a uma crítica puramente pragmática das vantagens 

e dos inconvenientes (Ibid., p.109). A dimensão ótima de um empreendimento, de um 

complexo industrial, de um setor de planificação, de um partido político etc., deve ser 

discutida por critérios puramente “técnicos” e não “éticos”. 

A reflexão sobre o tema do próximo denuncia, sobretudo, uma perda de medidas 

verticais, ou seja, a tendência dos organismos sociais a absorver e a rebaixar a seus 

níveis todas as problemáticas das relações humanas. A falta de medidas do social como 

tal reside no que chamamos de “objetificação” do homem nas relações abstratas e 

anônimas da vida econômica, social e política. “O social tende a obscurecer o acesso ao 

pessoal e a esconder o mistério das relações inter-humanas, a dissimular o movimento 

da caridade por trás do qual está o Filho do Homem” (Ibid.). 
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É por isso que a profundidade das relações humanas não aparece senão em favor 

dos fracassos do social: há um sono tecnocrático ou institucional, no sentido de que 

Kant falava de um sono dogmático, do qual o homem não desperta senão quando ele é 

diminuído socialmente pela guerra, pela revolução ou pelos grandes cataclismas, de 

uma desgraça coletiva. Daí Ricoeur nos desinstala e nos inquieta ao assegurar que: 

Meu próximo é concreto no plural e abstrato no singular: a caridade não 
atinge seu alvo abraçando-o como um certo corpo que sofre. É a coisa 
que os Padres gregos tantas vezes perceberam muito bem. São 
Gregório, particularmente, pensa nos homens como um “nós” e a 
humanidade como um “pleroma”. Não nos devemos, pois, enclausurar 
na letra da parábola do bom samaritano, nem construir sobre ela um 
anarquismo personalista; a parábola não me liberta da responsabilidade 
de responder à questão: Que é a ideia de ‘próximo’ na situação 
presente? Pode ser: Justificar uma instituição, corrigir uma instituição 
ou criticar uma instituição (Ibid., p. 107). 
 

A meditação reteve qualquer coisa do espanto inicial? Sim. Então passemos à 

última parte desta reflexão em busca de um encaminhamento ontológico e prático. 

 

3.3 Vai, e também tu, faze o mesmo. 

 

O próximo é afirmado no fim do primeiro momento do texto, como a maneira 

pessoal pela qual eu encontro outro para além de toda e qualquer mediação social; é 

um encontro que não revela nenhum critério intrínseco da história. É esse ponto de 

partida que devemos, por fim, retornar: a questão da instituição. Ricoeur afirma que  

O sentido final das instituições é o serviço prestado através delas às 
pessoas: se ninguém aproveita e crê, elas são vãs. Mas esse sentido 
final, precisamente, permanece escondido; não se pode avaliar os 
benefícios pessoais propiciados pelas instituições. A caridade não está 
necessariamente nelas, nem necessariamente nelas se exibem; ela 
também está escondida no serviço humilde e abstrato dos correios, da 
segurança social. Ela também certamente está bem escondida no social. 
A mim parece que o Julgamento escatológico quer dizer que nós 
“seremos julgados” por aquilo que nós fizemos às pessoas, mesmo sem 
saber, ao agirmos pelo canal das instituições mais abstratas as quais são, 
finalmente, o ponto de impacto de nosso amor sobre as pessoas 
individualizadas. É isso que permanece espantoso, porque nós não 
sabemos quando atingimos as pessoas (Ibid., p. 111). 

 
Então nos perguntamos: Nós acreditamos ter exercido esse amor imediato nas 

relações “curtas” de homem para homem - se nossa caridade não é apenas um 

exibicionismo-; e nós acreditamos não ter atingido a ninguém em nossas relações 

“longas” de trabalho, política etc., e pode ser também que nos estejamos 
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autoenganando. O critério das relações humanas importa saber se nós atingimos as 

pessoas, embora não tenhamos o direito e o poder de administrar esse critério. Em 

particular, nós não temos o direito de imputar critérios escatológicos que privilegiem as 

relações “curtas” em detrimento das relações “longas”, pois, na verdade, nós também 

exercemos, através delas, uma caridade em relação às pessoas, nós apenas não sabemos.  

 Também, já que não tombou o manto da sociologia, em relação à história nos 

resta dizer que, “no debate do socius e do próximo, ficamos sem saber se a caridade está 

aqui ou se ela está lá” (RICOEUR, 1968, p. 111). 

Deve-se ainda dizer alternativamente: é a história – e sua dialética do próximo e 

do socius – que mantém a envergadura da caridade; mas é, sobretudo, a caridade que 

administra a relação com o socius e a relação com o próximo; dando-lhes uma intenção 

comum. Isso porque “a teologia da caridade não haverá de ter meios de extensão que 

não a teologia da História” (Ibid.). 

 Neste capítulo, dedicado à reflexão exegética, hermenêutica e filosófica da PBS, 

pudemos observar múltiplas facetas da narrativa. Também pudemos acompanhar o 

itinerário do pensamento hermenêutico e filosófico de Ricoeur sobre a PBS através das 

duas últimas partes da reflexão. Entretanto, acreditamos ser oportuno captar qual a 

percepção que os sujeitos cristãos contemporâneos têm da PBS, particularmente do 

próximo e do mal. 

 Assim, mediante realização de pesquisa empírica exploratória buscamos 

apreender a compreensão que a amostra de cristãos leigos apresenta em entrevista sobre 

a PBS. Este é o objeto do capítulo a seguir. 
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    CAPÍTULO IV  
 
  O SENTIDO POPULAR DA PARÁBOLA SOB O OLHAR TEÓRICO DE 
 PAUL RICOEUR 
 
  

 “Filhinhos, não amemos com palavras nem com a língua, 

                 mas com ações e em verdade.” (1Jo3,18).  

 
 De início é oportuno esclarecer que o termo “popular” que aparece no título 

deste capítulo não se restringe ao sentido de desconhecido, vulgar, próprio do povo ou 

que agrada ao povo. Por popular entende-se que os sujeitos da pesquisa não são 

especialistas, ou seja, teólogos e ou estudiosos do assunto.  

 O interesse maior do presente capítulo concentra-se no conteúdo das falas 

(compreensão) de uma amostra dos cristãos; especialmente nas relações que eles 

estabelecem entre a parábola e a questão do próximo e do mal. 

 A estrutura deste capítulo consta de uma descrição do percurso metodológico em 

três momentos referentes à parte empírica da pesquisa: 1-O percurso metodológico 

englobando os procedimentos, universo da pesquisa, os sujeitos da pesquisa, em que 

apresentamos a caracterização dos sujeitos e do universo da pesquisa. 2-A organização 

dos dados abarcando a organização preliminar pelas “expressões limite”, a análise 

frequência das “expressões-limite”. 3- Da leitura popular à compreensão crítica de Paul 

Ricoeur em que fazemos a análise e interpretação destes à luz da reflexão filosófica de 

Ricoeur sobre a parábola do bom samaritano. 

 
1. O Percurso Metodológico 

1.1 Os procedimentos 

 

 Mediante pesquisa empírica exploratória, auscultamos o sentido popular dessa 

parábola. Para tanto, utilizamos a entrevista como instrumento de pesquisa (anexo nº. 

1). 

 A entrevista é composta de duas modalidades:  

 * uma pergunta aberta;  

 *um roteiro com perguntas mais específicas, visando a detalhar e esclarecer 

minuciosamente a hipótese da pesquisa empírica de que a interpretação popular oscile 

entre a primeira e a segunda ingenuidade. Com esse procedimento, buscamos alcançar a 
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“trama não linear do fenômeno e trazer à tona a intensidade desse fenômeno, não apenas 

a sua extensão” (DEMO, 2000, p.145). 

           Daí por que optamos por uma  

Entrevista aberta orientada por um roteiro comum, no qual o 
entrevistador não só pergunta e observa, mas também participa 
ativamente, pelo menos no sentido de testar as resposta, cavar mais 
fundo, revolver as entranhas, sentir a subjetividade, fazer aparecer a 
emoção (Ibid.). 

 
 As entrevistas foram gravadas e transcritas literalmente (Quadros 1, 2, 3, 4, 5, 6, 

7, 8 a ver) para, em seguida, procedermos a análise qualitativa e interpretativa dos 

discursos, respaldada na interpretação ricoeuriana. 

  Assim, nosso trabalho será o de descobrir o sentido que esses sujeitos imprimem 

à PBS sem, contudo, deixar-nos aprisionar por ele. Seguindo as suas pegadas, 

construímos novos sentidos, para tratar o problema levantado. 

 É importante ressaltar que a aplicação do instrumento de pesquisa ocorreu 

apenas após a realização de pré-testes para que pudéssemos aplicá-lo com segurança. 

          Optamos pela abordagem de pesquisa qualitativa, caracterizada pelo contato 

direto do pesquisador com o ambiente e a questão investigada, mediante o trabalho 

intensivo de campo em que o caráter exploratório fica acentuado pela imersão 

sistemática na literatura disponível (de Ricoeur e de seus comentadores) acerca do 

problema, mas também pelo diálogo com os sujeitos oriundos do campo de pesquisa 

escolhido, isto é, membros de diferentes denominações religiosas que representam a 

leitura popular da parábola. 

 Buscamos apreender uma indicação do universo de informações, compreensões 

e relações que os sujeitos fazem do conceito de próximo na referida parábola.  

 Isso porque, sob o prisma da hermenêutica, o trabalho de interpretação envolve a 

compreensão de significados, e também expressa os modos de as pessoas vivenciarem o 

mundo e expressarem suas experiências, valores e, nesse caso, crença, isto é, 

compromisso e compreensão da Escritura Sagrada Cristã. 

 

1.2 Universo da pesquisa 

 

O universo da pesquisa empírica é composto por cristãos das religiões Católica 

Romana, Adventista do Sétimo Dia, Assembléia de Deus, Batista, Presbiteriana do 

Brasil e Congregação Cristã do Brasil.  
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A opção por diferentes denominações pareceu fundamental para privilegiar o 

caráter ecumênico somando-se ao fato dessas denominações serem mais tradicionais e 

estarem em atividade há mais de cem anos. Aliado a isso é importante destacar que em 

nosso trabalho contemplamos obras de autores oriundos de algumas dessas 

denominações. 

 Escolhemos essas instituições religiosas situadas na cidade de Jales, porque 

estamos morando na cidade há pouco tempo e não temos um grande contato com as 

pessoas desse município, dado que facilita a neutralidade quanto à escolha dos sujeitos. 

Ao mesmo tempo originou-se uma dificuldade, pois foi difícil localizar sujeitos de 

algumas denominações. Muitos deles aceitavam conceder a entrevista, mas não 

compareciam ao compromisso. 

O município de Jales localizado na região noroeste do Estado de São Paulo e é 

considerado um dos mais novos municípios do Estado de São Paulo. Dista da capital 

585 km (ver figura nº.1 abaixo). Segundo dado do IBGE 2010, possui uma população 

de 47.012 habitantes. 

Apontando grandes perspectivas de desenvolvimento pelas potencialidades da 

região Jales se projetou como um município organizado e preparado para uma expansão 

racional e ordenada demonstrando a visão empreendedora de seus colonizadores.  Daí 

ser considerado importante centro de região. 

 

 

        Figura nº.1 
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 1.3 Os sujeitos da pesquisa 

 Na escolha dos sujeitos, algumas variáveis nortearam a seleção. Essas variáveis 

não visam a uma comparação entre eles, mas apenas a delimitar um universo de 

diferentes pessoas.  Com a aplicação do questionário de caracterização (Anexo nº. 2), 

pudemos demarcar o perfil desses sujeitos perfazendo um número de 20 a quem 

denominamos sujeitos A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, L, M, N, O, P, Q, R, S, T 

conforme indicamos a seguir. 

 O universo dos sujeitos é composto por cristãos, pois entendemos que é preciso 

ser coerentes com o quadro teórico de nosso trabalho que contempla uma reflexão 

filosófica de um texto bíblico. Some-se a isso, a motivação que impulsionou o 

desenvolvimento deste trabalho de pesquisa. 

 A escolha de sujeitos com formação superior justifica-se porque acreditamos em 

que o nível de conhecimento poderia refletir na qualidade das respostas, ou seja, esses 

sujeitos poderiam apresentar maior compreensão das perguntas e demonstrar uma maior 

racionalidade no conteúdo de suas falas, isto é, não se prenderem a uma compreensão 

emotiva da narrativa. 

 Também buscamos contemplar diferentes profissionais, entretanto, a dificuldade 

encontrada em trabalhar com uma distribuição igual de cada profissão nos acarretou 

uma concentração maior de sujeitos das áreas de educação e direito, isto é, professores e 

advogados. 

 Dentre os nossos sujeitos, 50% (10 pessoas) são do sexo masculino e 50% (10 

pessoas), do sexo feminino e 100% declararam que trabalham. A formação escolar 

desses sujeitos contempla diferentes áreas conforme demonstram a tabela nº.1 e a figura 

nº. 2 abaixo. 

Tabela nº. 1 
 
Frequência  20 Sujeitos Frequência % 

9 Professores 45% 

5 Advogados 25% 

1 Analista de Sistema 5% 

1 Médico Veterinário 5% 

1 Fisioterapeuta 5% 

1 Administrador de Empresas 5% 

1 Cirurgião Dentista 5% 
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1 Psicólogo 5% 

Total 

20   100% 
 

 

Figura nº 2 - Sobre a Profissão dos Sujeitos
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Não era nossa preocupação abarcar sujeitos de diferentes níveis econômicos, 

tampouco comparar o conhecimento dos sujeitos em função de sua condição financeira. 

Entretanto, a renda apresentada pelos componentes de nossa amostra demonstra uma 

realidade econômica bastante diferenciada oscilando entre R$1.000,00 e R$10.000,00 

reais conforme ilustram a tabela nº. 2 e a figura nº. 3 abaixo, portanto, estende-se da 

classe baixa à classe média. 

 

Tabela nº. 2 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 

5 R$1.000,00 a R$2.000,00 25% 

3 R$2.100,00 a R$3.000,00 15% 

4 R$3.100,00 a R$6.000,00 20% 

5 R$6.100,00 a R$8.000,00 25% 

3 R$8.100,00 a R$10.000,00 15% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 3 - Sobre a Renda dos Sujeitos
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 Desejamos selecionar sujeito com idade entre 20 e 55 anos para que pudéssemos 

contar com certo grau de maturidade para facilitar a compreensão das perguntas e 

clareza nas respostas.  A tabela nº. 3 e a figura nº. 4, expostas a seguir, demonstram a 

disposição dos sujeitos segundo o critério idade. 

 

 

Tabela nº. 3 

 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 
10 De 20 a 30 anos 50% 

2 De 31 a 40 10% 
6 De 41 a 50 30% 
2 De 51 a 55 10% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 4 - Sobre a Idade dos Sujeitos
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Dentre os sujeitos investigados, o tempo de pertença à denominação religiosa é 

bastante variado. Entretanto, o número de sujeitos pertencentes à mesma religião desde 

o nascimento é acentuadamente superior como mostram a tabela nº.4 e a figura nº. 5 a 

seguir. 

 

 

 

 

Tabela nº. 4 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 
3 De 1 a 5 anos 15% 
2 De 6 a 10 anos 10% 
5 De 11 a 21 25% 

10 Desde o nascimento 50% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 5 - Sobre o tempo de pertença a denominação religiosa atual
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Na localização dos sujeitos, encontramos certa dificuldade em trabalhar, como já 

dito, com o mesmo número de indivíduos de cada denominação. Os indivíduos 

marcavam o local e horário da entrevista e não compareciam. Daí por que há um número 

maior de católicos e adventistas, pois se apresentaram mais abertos a nossa solicitação. 

Os 20 sujeitos entrevistados estão distribuídos nas seguintes denominações religiosas 

conforme ilustram a tabela nº. 5 e a figura nº.6 abaixo. 

 

 

 

 

 

Tabela nº. 5 

Frequência  20 Sujeitos Frequê
ncia % 

5 Católica Apostólica Romana 25% 
5 Adventista do Sétimo Dia 25% 
3 Assembléia de Deus 15% 
3 Batista 15% 
2 Presbiteriana do Brasil 10% 
2 Congregação Cristã do Brasil 10% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 6 - Sobre a distribuição dos sujeitos por denominação religiosa
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Os 20 sujeitos pesquisados (100%) declararam frequentar a igreja assiduamente.  

Já sobre a questão de exercer cargo religioso na igreja, é importante destacar que 

os cargos assumidos e declarados por parte dos sujeitos são ligados ao ministério do 

louvor, isto é, são cantores e ou músicos, de modo que esse item pode ser assim 

representado pela tabela nº. 6 e pela figura nº. 7 abaixo. 

 

Tabela nº. 6 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 
14 Não possuem cargo de liderança 70% 

6 Possuem cargo de liderança 30% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 7 - Sobre o exercício de cargo
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Ao serem arguidos sobre o hábito de ler literaturas espirituais, pudemos captar a 

seguinte realidade. Entre os sujeitos, apenas os Adventistas do Sétimo dia declararam 

interesse em ler outras literaturas com predominância a autora Ellen G. White17 de 

modo explicitado na tabela nº. 7 e na figura nº. 8. 

 

Tabela nº. 7 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 

12 Tem o hábito de ler a Bíblia 60% 
4 Tem o hábito de ler a Bíblia e literaturas de 

Ellen G. White 
20% 

4 Não tem o hábito de ler literaturas espirituais  20% 

Total 
20   100% 

 

                                                 
17 Ellen Gould White (1827-1915) foi uma cristã americana, profetisa e escritora cujo ministério foi 
fundamental na consolidação do movimento Adventista sabatista, que mais tarde veio a formar a Igreja 
Adventista do Sétimo Dia. 

. 
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Figura nº 8 - Sobre o hábito de  leituras espirituais
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A leitura completa da Bíblia, que em nosso entendimento é fundamental para se 

ter uma compreensão mais contextualizada, mais clara, mais precisa e, por que não 

dizer, mais dialética dos textos bíblicos, não foi encontrado na maioria dos sujeitos 

entrevistados. Ao serem indagados sobre a leitura completa da Bíblia o quadro 

demonstrativo foi o mostrado na tabela nº.8 e na figura nº. 9 seguintes. 

 

Tabela nº. 8 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 

13 Não Leram a Bíblia completa 65% 

7 Leram a Bíblia completa 35% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 9 - Sobre a Leitura da  Bíblia
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Embora a mídia, de um modo geral, coloque à disposição do público inúmeros e 

variados programas religiosos, sobretudo via rádio e televisão. Ao serem indagados se 

assistem a esse tipo de programação pelos veículos de comunicação de massa, captamos 

a seguinte realidade demonstradas na tabela nº. 9 e na figura nº. 10. 

 

Tabela nº. 9 

Frequência  20 Sujeitos Frequência % 

13 Ás vezes assistem a programas religiosos 65% 
7 Não assistem a programas religiosos 35% 

Total 
20   100% 
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Figura nº 10 - Sobre programas religiosos
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2. Organização e Análise dos Dados 
 
2.1 A organização “preliminar” pelas “expressões-limite” 

 

 Num primeiro momento, mediante uma análise preliminar, verificamos que os 

sujeitos mantêm uma compreensão mais ou menos parecida da parábola, e que o 

universo de ideias poderia ser mapeado e categorizado porque há uma aparente 

convergência entre muitas idéias, configurando uma indicação do universo de 

informações, frequência e relações que os sujeitos fazem da PBS (Quadros nº. 1, 2, 3, 4, 

5, 6, 7, 8). 

 Assim, a fim de melhor compreender a abrangência e os tipos de leituras da 

parábola, do próximo e do mal pelos sujeitos, decidimos preliminarmente fazer um 

levantamento quantitativo antes da análise qualitativa das falas.  

 O levantamento geral das questões apresentadas pelos sujeitos nas entrevistas 

totalizou 226 citações que, parafraseando Ricoeur, denominamos “expressões-limite18”. 

Todas essas percepções foram recategorizadas de modo a se chegar a um conjunto 

restrito de 67 expressões-limite representativas do universo das entrevistas analisadas. 

 Esquematicamente, para o procedimento de computação das respostas 

apresentadas pelos sujeitos, destacamos de cada resposta, os trechos ou palavras que o 

                                                 
18 Por expressão-limite, em síntese, pode-se caracterizar como um mecanismo da linguagem religiosa que 
representa as experiências marcantes do homem (experiências-limite) redescritas em expressões que 
configuram o referente adequado dessa linguagem. Expressões-limite encontra-se no capítulo II, p.71. 
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indivíduo utilizava para responder às questões em unidade de significado, isto é, em 

uma formulação mais enxuta. Essa transformação viabilizou a construção de 

proposições que revelam a essência do trecho considerado. Esse núcleo central constitui 

as expressões-limite que são reunidas nas figuras de 11 a 18.  

 Com esse procedimento, possibilitou-se uma visão ampla e a frequência com 

que os sujeitos lembram a PBS e citam quando inquiridos sobre ela. Desse modo, o 

trabalho de recategorização, interpretação e constituição das 67 expressões-limite 

evidenciam a compreensão das respostas posteriormente reunidas em categorias. 

 

 2.2 A frequência das “expressões-limite” e a análise dos dados 

 

 É importante destacar que as falas aqui analisadas tenham sido elaboradas em 

um contexto de entrevista legitimando a compreensão da ocorrência de um sentimento 

de avaliação na qual os interlocutores exprimem apenas o que vêm à cabeça no 

momento da entrevista. Também é correto pontuar que a complexidade do tema que são 

solicitados a responder, sem um preparo prévio, não pode ser ignorada, talvez, por isso, 

explique por que os sujeitos se sentiram desconfortáveis para responder a algumas 

perguntas.  

 Alguns aparentavam não saber do que se tratava e solicitaram uma explicação 

mais detalhada sobre a pergunta, no que foram atendidas. Em algumas situações, 

deixamos a pergunta geradora de dúvida para ser respondida depois, com mais tempo e 

tranquilidade. 

 Fundamentados na leitura filosófica de O socius e o próximo, que Ricoeur faz da 

parábola do Bom Samaritano, eleita nesta Tese como possibilidade de abordagem das 

falas dos sujeitos, fundamentalmente interpretamos as expressões dos sujeitos sobre a 

parábola e o conceito de próximo com valores éticos e sociais, e uma perspectiva 

escatológica. 

 Finalmente, procedemos às conclusões do capítulo: da leitura popular à 

compreensão crítica ricoeuriana. Não nos estendemos muito na análise, pois a reflexão 

filosófica sobre o socius e o próximo encontra-se no capítulo III pg.ss. 

 Efetuado o levantamento da frequência de aparição das falas, passamos à sua 

interpretação a partir da exploração do conjunto de opiniões e representações religiosas 

e sociais sobre o tema geral de cada pergunta que denominamos categorias: 1 

“Interpretação da parábola”, 2  “Desafios”, 3 “Próximo”, 4 “Ver”, 5 “Sentido 
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Profético”, 6 “Interpretação do Grande Mandamento”, 7 “Mal” e 8 “Leitura 

Conclusiva”.  

 Sob esse raciocínio, é possível que não contemplemos a totalidade das falas e 

expressões dos interlocutores, pois como nos esclarece Gomes (2010, p. 79) “em geral, 

a dimensão sociocultural das opiniões e representações de um grupo que tem as mesmas 

características costumam ter muitos pontos em comum ao mesmo tempo em que 

apresentam singularidades próprias da biografia de cada interlocutor”. 

  Evidentemente, é preciso lembrar a possibilidade de variação nas posições e 

crenças dentro do grupo de cristãos. Entretanto, essa questão não pode interferir na 

análise qualitativa que deve contemplar qualquer alteração interna do grupo de cristãos 

que compõem os sujeitos da pesquisa. 

 Feitas essas considerações preliminares, iniciamos nossa interpretação pela 

análise do Quadro nº. 1 gerador da categoria nº.1, Interpretação da parábola; da tabela 

nº.10 e da figura nº.11 conforme indicados a seguir. 

 

Quadro nº. 1 
 
Sujeito 
 

Como você interpreta a Parábola do Bom samaritano? Expressão- 
Limite 

A  
Eu vejo a P.B.S. como uma forma que Jesus usou para mostrar para 
aquelas pessoas que estavam interrogando que o comportamento delas 
não era adequado. Na verdade havia uma discriminação muito grande, 
com relação aos samaritanos. Eles viam o samaritano como uma classe 
inferior, menos que os animais, sem valor e aí, quando ele pergunta para 
Jesus quem é o próximo , aí Jesus conta a parábola para mostrar que o 
próximo não é outra pessoa, mas simplesmente aquele que faz o bem 
para o outro. E o samaritano que era tido como uma pessoa sem 
qualidade, sem valor, sem nenhuma virtude, foi de acordo com a 
parábola contada por Jesus aquele que fez o que devia ser feito; que 
ajudou o necessitado. E aí Jesus nas suas parábolas, nas suas conversas 
e argumentações Ele sempre deixou claro a visão que Ele tinha daquele 
sistema religioso (fariseus, escribas). Falavam as coisas, mas o coração 
não era de acordo com o que Deus pedia. 
 

*Denunciar o 
sistema religioso. 
 
*Provar Jesus 
 
*Próximo não é 
um conceito, mas 
uma ação. 

B  
P.B.S.??? Como assim?  (Percebi que a pessoa nunca havia lido a parábola, 
então sugeri que lesse. Dei-lhe uma Bíblia e após a leitura prossegui as 
perguntas). 
Éh... Que ele foi misericordioso, ele realmente amou o próximo dele. Entre as 
três pessoas ele foi o que destacou porque muitos passam e fazem de conta que 
não vê. Ele passou e foi misericordioso. 

 

*Modelo de 
misericórdia 

C  
(A Parábola? Também precisou ler a parábola) 
Quando você é um filho de Deus você deve amar a Deus sobre todas as coisas e 
ao próximo como a si mesmo, não fazer diferença entre você seu irmão, éh... 
sempre agir com misericórdia com as pessoas, ajudar as pessoas. 

*Modelo de 
misericórdia 
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D  

( A história do bom samaritano? Éhhh     ....) sugeri então que lesse a parábola 
para prosseguirmos) 
Ali tem que amar o irmão, isso é o mais importante para Deus. Sintetiza assim: 
Amar o próximo, ser misericordioso! 

 

*Modelo de 
misericórdia e 
amor a Deus 

E Eu vejo ali um exemplo de doação. Não pensar em si mesmo. Mas está 
preocupado com as outras pessoas que estão ao seu redor. Não importa quem 
seja. Pode ser a pessoa mais escorraçada da sociedade, mas o verdadeiro cristão 
deve estar preocupado com o bem estar dessa pessoa. Então é uma coisa de 
doação (...) O foco é em cima do caso: o samaritano que para e dá atendimento 
independente do que ele estava fazendo, se estava atrasado, se podia ou se tinha 
condições de parar e ajudar ele não pensou em nada disso. Ele simplesmente 
parou e ajudou. Independentemente do que eu possa oferecer. Devo estar 
disposto a ajudar. É isso que interpreto também para a gente, fazer com 
qualquer pessoa que esteja ao nosso lado, a gente fazer o que pode fazer sem 
questionar. Precisou de ajuda? Ah então é só isso: ajudar. 

 

*Modelo de 
misericórdia 
 
*Não fazer acepção 
de pessoas 

F A gente deve estar pronta para ajudar as pessoas sem medo, sem preconceito 
porque acho que é isso que Jesus quis passar: ajudar as pessoas, fazer o bem 
sem olhar a quem. E sem medo, principalmente eu que venho de uma cidade 
grande, porque hoje em dia é muito complicado quando ficamos com medo de 
ajudar desconhecidos, pois não sabemos qual consequência isso nos trará. 

 
 

*Não fazer acepção 
de pessoas, 
abolirem o 
preconceito. 
 
*Modelo de 
misericórdia 

G Eu vejo que, no contexto que Jesus vivia Ele tinha que tentar mostrar para as 
pessoas da época que a religião tem que ser prática, essa foi uma forma dele 
dizer para as pessoas em atividade religiosa daquele momento que elas não 
viviam o que ensinavam. Então eu vejo que essa foi uma maneira de Jesus 
mostrar de forma prática que o religioso não é aquele que tem o conhecimento 
religioso, mas o que tem a prática. 

 

*Denunciar o 
sistema religioso. 
 
*Ser próximo não é 
um conceito, mas 
uma ação prática. 

H O bom samaritano é aquele que ajudou. Acho que na verdade ele é aquela 
pessoa que realmente era convertido. Ele ajudou alguém, que todos aqueles que 
passaram ali deveriam ter ajudado e não o fizeram. Tem pessoas que mesmo 
não pertencendo a uma religião tem um instinto de fazer o bem. Assim como 
Cristo gostaria que todos fizessem, ele fez isso, fez diferente dos que poderiam 
e deveriam ter ajudado. 

 

*Ser 
misericordioso é 
ser convertido. 
 
*A misericórdia 
não está ligada à 
religião. 

 
I Pausa... Como um exemplo, um ensinamento como nós devemos 

independentemente de religião, a parábola salienta princípios. 

 

*Modelo  de 
misericórdia. 

J Na verdade é o que a gente deveria viver. A questão da misericórdia, a questão 
de ajudar o próximo. Exercício de misericórdia.  

 

*Modelo de 
misericórdia 

K  
Era um homem da lei que conhecia a lei colocando Jesus à prova, 

questionando. Eh.. Jesus tomou como um exemplo (na verdade) o samaritano 
que para eles era considerado um povo misturado e trabalhando com um levita e 
um sacerdote como, por exemplo, porque na verdade ele questiona a salvação. 
O que fazer para ser salvo. Eh... o que  eu entendo também  é que Jesus , nessa 
parábola, ele vai simplificar a lei em dois mandamentos: Amarás a teu Deus ..... 
Lembrando que Jesus não veio para revogar a lei. Lei e graça às vezes a gente 
faz uma comparação entre V.T. e N.T. e na verdade o que eu entendo é que ele 
queria resumir o propósito. Daí o cara pergunta: Mas quem é o próximo? Então 
talvez fazendo vista grossa e daí Jesus coloca pessoas as quais o surpreendeu 
momento e fala do sacerdote que passa de largo, fala do levita e depois do 
samaritano que se compadece e toma essa pessoa que na verdade não era da 
mesma denominação. Então o samaritano demonstra o amor pela pessoa em si 

*Modelo de 
misericórdia 
 
*Provar Jesus 
 
*Simplificação 
da Lei 
 
 
 
 
*Amor imparcial 
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independente daquilo que seguia. 

 
L  Na verdade quando ele começa a falar da parábola é porque alguém pergunta        

para ele sobre o próximo: “O que tenho que fazer para alcançar o reino dos 
céus? Então ele fala: Você tem que amar a Deus de todo teu coração....Aí ele 
pergunta: “E quem é o meu próximo?”Aí Jesus começa a contar a parábola. Aí 
ele fala que um homem descia....... O sacerdote tinha um grau importante dentro 
da igreja mas passou de longe. Aí o levita que também tinha um grau 
importante dentro da igreja também passou de longe. E o samaritano que era 
excluído pelos judeus porque não era uma raça pura , era uma raça misturada 
que eles consideravam impuros. E o samaritano mesmo vendo um judeu numa 
situação daquela ele ajudou, foi lá e ajudou e ainda o levou para a hospedaria e 
pagou tudo 

 

*Modelo de 
misericórdia 

M Bom, o ensino que ela traz é para cuidar do próximo né, mesmo sendo inimigo, 
mas mesmo assim, tem que ajudar o próximo. 
 

*Modelo de 
misericórdia 

N Eu acho que a gente deve ajudar as pessoas sem ver a classe social delas, a 
gente não deve olhar nem a parte externa. Eu acho que você tem que ajudar 
alguém sem interesse. 
 
 

*Modelo de 
misericórdia 

O Através de uma linguagem figurada mostra a essência de se fazer o bem. 
 

*Modelo de 

misericórdia. 
P Interpreto que as pessoas não devem julgar as outras e sempre cuidar do 

próximo. 

 

*Denunciar o 
preconceito 
 
*Modelo de 
misericórdia 
 

Q Ah, eu vejo que, excluindo o contexto do samaritano, hoje em dia, dentro das 
igrejas as pessoas vêem mais a aparência. Na parábola vai falar sobre o 
sacerdote e o levita que geralmente vêem mais a aparência e Deus não se 
importa com a aparência, mas vai querer saber do seu coração.  
 

*Denunciar o 
preconceito 
 
 

R Trazendo para os dias atuais, acredito que é uma verdade que acontece muito. 
Por exemplo, a gente tem que ter muito cuidado porque as pessoas querem 
agradar os outros, mas ela esquece de como tratar. Ela se preocupa muito se as 
pessoas vão gostar dela, não o que realmente ela é. Ela não olha para o interior 
dela, mas para o que a sociedade vai pensar. As ações dela são em função do 
que a sociedade vai pensar, quais as conseqüências dessa ação para ela. 
 

*Autenticidade 

S Que nem sempre uma pessoa que frequenta uma igreja possa ser uma pessoa 
que realmente acredita em Jesus e pensa em seu próximo. 
 

*Denunciar o 
sistema religioso 
 
*A misericórdia 
não está associada 
à religião. 
 

T Que nem sempre a pessoa que é religiosa, que frequenta uma igreja, que 
conhece a Bíblia é uma pessoa que realmente faz a vontade de Deus. Porque o 
samaritano era o que menos se esperava que fosse socorrer a pessoa que estava 
precisando de ajuda. Era de se esperar que o sacerdote e o levita que eram 
conhecedores da lei deveriam socorrer, mas na prática, na hora do vamos ver se 
preocuparam com outros compromissos e o outro não. Então, por mais que 
intelectualmente a gente saiba o que precisa ser feito, mas na prática a gente não 
faz. 

*Denunciar o 
sistema religioso. 
 
 *Modelo de 
misericórdia  
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 Tabela nº. 10 

Frequência    Categoria 1 – 32 Expressões limite  Frequência % 

14 Modelo de misericórdia 43,75% 

6 Denúncia do sistema religioso 18,75% 

2 Provar Jesus 6,25% 

2 Próximo é ação 6,25% 

2 Não fazer acepção de pessoas 6,25% 

2 Misericórdia não está associada à religião 6,25% 

1 Amor imparcial 3,13% 

1 Ser misericordioso é ser convertido 3,13% 

1 Autenticidade 3,13% 

1 Simplificação da lei 3,13% 

Total 

32   100,00% 

 

Figura nº 11 - Categoria nº 1 - Interpretação da Parábola
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 O agrupamento das expressões-limite em cada figura tem o objetivo de explicitar 

a compreensão predominante e as menos lembradas da parábola, do próximo e do mal 

na leitura dos sujeitos. 

 A primeira pergunta de nossa entrevista foi sintetizada na categoria nº. 1 

“interpretação da parábola”. As diferentes representações que compõem essa categoria 
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totalizaram em 32 expressões. Essas expressões-limite, agrupadas segundo a análise de 

frequência, totalizaram em 10 subcategorias mostradas na figura acima. 

 A subcategoria que denominamos expressão-limite “Modelo de misericórdia” 

frequente na fala dos sujeitos, aliada à subcategoria “Denúncia do sistema religioso” 

presente na compreensão dos entrevistados e a subcategoria “ Não fazer acepção de 

pessoas” repetida na resposta  dos investigados antecipam a ideia de uma leitura restrita 

da parábola.  

 Do ponto de vista da exegese podemos aferir que essa interpretação não encontra 

pleno respaldo, pois, como vimos no capítulo III, p. 2 ss, embora a narrativa trate de um 

modelo prático de comportamento e rechaçamento de determinadas atitudes, também 

fica patente que não podemos reduzi-la apenas a essas questões. Isso porque na mesma 

narrativa encontramos detalhes de que Jesus prova sua submissão ao judaísmo quando 

responde à pergunta do legista com uma outra pergunta, mostrando reverência e 

consideração à lei vigente. 

 Em menor frequência encontramos as subcategorias ou a expressão limite 

“Provar Jesus” na fala dos sujeitos A e K. A expressão “simplificação da lei” presente 

na fala do sujeito K, também demonstram uma leitura da parábola baseada no senso 

comum. Mais especificamente, para usar uma linguagem ricoeuriana, observamos a 

marca de uma interpretação característica da primeira ingenuidade19 . 

 A parábola revela-nos muito mais que um parâmetro para se praticar a 

misericórdia, é mais do que criticar a religião judaica ou testar o conhecimento de Jesus, 

não se restringe a enfatizar a simplificação da lei. 

 Após a pergunta geral, no intuito de recolher outros elementos que pudessem 

conferir mais conteúdo à interpretação dos sujeitos sobre a parábola arguimos sobre a 

presença de desafios no desenvolvimento da narrativa. 

 Portanto, passamos à análise da pergunta versando sobre quais desafios a 

parábola apresenta mediante análise do Quadro nº. 2 gerador da Categoria nº.2 Desafios, 

da tabela nº. 11 e da figura nº.12 representados abaixo. 

Quadro nº. 2 
 
Sujeito A parábola do bom samaritano apresenta desafios? Quais? Expressão 

Limite 

A Apresenta. Eu acho que nós, em muitas situações, nós agimos como os escribas e 
fariseus. Porque nós, no dia a dia, eu pelo menos, temos o hábito de tratar as 
pessoas com diferença (parcialidade). Às vezes trato melhor, até respeito mais 

*Sim.  
*Superar 
preconceito. 

                                                 
19 Ver capítulo I, p. 37. 
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porque gosto de uma pessoa. Quando na verdade, de acordo com a parábola não 
deve ser assim. Nós devemos ajudar as pessoas, dar atenção para as pessoas 
independentemente de quem sejam elas, ou de sua crença, posição política, time 
que torce. E nós, às vezes, nos deixamos levar pelas diferenças que temos com as 
pessoas. O importante é deixar de lado as diferenças e demonstrar amor ao 
próximo que é o foco. 

 
B Desafios?......Sim. Éh... desafios.....sei lá, como assim?  É difícil fazer isso. Não 

são todos. Eu pelo menos, no meu coração humilde, eu estou com o terceiro que 
passou e ajudou. Eu me vejo mais desse lado. (Pergunto novamente: Você se 
identifica mais na teoria ou na prática?) Ela responde: Na prática. Eu acho que se 
eu encontrar alguém numa situação dessa eu acho que vou ajudar 

*Sim 

C Desafio......Eu acho que sim, a gente todos os dias tem uma prova. Às 
vezes você não age da forma como Deus quer de você. Então você deve 
estar sempre tentando achar os caminhos de Deus. Eu acho que é 
 

*Sim 

D Desafios......Ser misericordioso com o próximo, as vezes o cara até tenta mas não 
consegue. Misericórdia é muito amplo, vai desde o que não tem nada, o excluído 
em todos os aspectos e no aspecto religioso, no aspecto de dar amparo, filho 
perdido. Na parábola Jesus fala: ajudar o próximo 

 

*Sim,  
*de ser 
misericordioso. 

E Acho que o desafio principal ali é o do preconceito. Éh , muitas pessoas deixam 
de ajudar outras pessoas por puro preconceito.A grande questão que te leva à 
falta de amor para com o outro é o preconceito, orgulho. É a superação disso que 

é o maior desafio naquela parábola, a superação dessas coisas. 
 

*Sim.  
*Superar o 
preconceito 

F Ah, apresenta sim, com certeza! É aquilo que falei no começo (1 pergunta). É 
difícil a gente ter essa disposição e esse amor de se dar para ajudar, de se 
sacrificar por outras pessoas, pelo próximo porque próximo tem que ser qualquer 
um que precise de mim. Então é um desafio sim. Para isso é necessário que a 
gente esteja em comunhão com Deus, buscando. Tem que haver uma 
transformação. Toda transformação na vida da gente é um desafio. Na parte 
espiritual também. É um desafio, mas é possível, porque a gente crê em Deus e 
Ele diz que é possível, vai estar com a gente para ajudar, mas não deixa de ser 
um desafio porque não é uma coisa fácil. Não é uma coisa natural do ser 
humano, porque o natural hoje em dia é o egoísmo. Eu pensar em mim, cuidar do 
meu lado e o resto que se dane. Busco os meus interesses e não estar nem aí com 
ninguém. E acho que isso vem até piorando. Antigamente não era tão ruim 
assim. È um desafio!!!  

 

*Sim,  
*superar 
preconceito. 
*Ser 
misericordioso 
exige 
transformação. 

G Vejo como desafio a questão do preconceito, porque o atingido e atendido pelo 
samaritano, a situação em que ele se encontrava, ferido, jogado o colocava numa 
condição que nem as pessoas da mesma classe não o aceitava. Muitas vezes nós 
passamos por momentos em nossas vidas que nós julgamos a pessoa pela 
aparência, divergência de opinião, situação. Depois é quando a conversa do bom 
samaritano com o hospedeiro que ele diz  para o hospedeiro tomar conta daquela 
pessoa que depois seria ressarcido. Daí uma lição para a gente que ajudar uma 
pessoa não é dar uma cesta básica. Tem aquela frase que diz: Nós não damos o 
peixe, nós ensinamos a pescar. Mas o cristão tem que dar o peixe e ensinar a 
pescar. Enquanto a pessoa não estiver estruturada a gente tem que continuar a 
ajudar. Vejo que esses são os dois desafios: não ter preconceito e tentar ajudar a 
pessoa o máximo possível 

 

*.Sim.  
*Desafio em 
superar o 
preconceito 
 
 
 
 
*Continuar a 
ajuda. 

H Sim, acho que apresenta. Mais ainda para quem conhece a Palavra de Deus. Uma 
vez que temos que seguir o exemplo de Cristo, sabendo disso e não o fazemos 
estamos indo contra a vontade de Deus. Acho que a parábola não só apresenta 
desafios, mas nos desafia como cristãos. 

 
*Sim. 
* O desafio da ajuda 
e o desafio de ser 
fiel à Palavra de 
Deus. 
 
 

I Ajudar o próximo é sempre um desafio, até porque você tem que transpor limites 
seus para ajudar pessoas. Primeiro você tem que ter a visão do amor ao próximo 
( nos dois mandamentos). Então é um desafio porque amar não é para qualquer 

*Sim.  
*Transpor limites. 
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pessoa. O verdadeiro amor é diferente do amor humano que é possessivo. Eu falo 
meu filho, meu isso, meu aquilo. O amor divino não toma nada para si. Exercer o 
amor é um grande desafio. 

 
J Sim. Eu mesma não sou o tipo de pessoa que para numa rodovia, por exemplo, 

para ajudar ninguém, haja vista o mundo de hoje. Eu tenho medo. 

 

*Sim. 
*A desordem social. 

K Sim, eu acredito que o maior desafio é entender esse amor ao próximo. Como 
amar o próximo. Eh, amor em função de salvar de levá-lo a Cristo. Eu acredito 
que seria esse o desafio. 

 

*Sim.  
*Entender esse 
amor. 

Levá-lo a Cristo. 
L Sim. Um grande desafio porque você mostrar amor ao próximo não é nada fácil. 

Quando se trata de uma pessoa conhecida que você gosta é fácil não é? Mas 
quando se trata de um desconhecido, ou de um inimigo, porque na Bíblia Jesus 
também manda amar o inimigo e isso nos traz um desafio muito grande. É 
interessante que o amor ao próximo não significa você gostar da pessoa, mas 
mostrar seu amor com atitude, fazer o bem, ajudar a pessoa. É um desafio muito 
grande porque é difícil você fazer o bem, ajudar uma pessoa que você não 
conhece ou que você não gosta. Acredito que esse seja o grande desafio, você 
aplicar esse mandamento do amor ao próximo para uma pessoa que não é 
próxima, um desconhecido, um inimigo. 

 

*Sim.  
*Amar o estranho 
ou o inimigo. 

M Sim. Acho que o grande desafio ali foi deixar claro que sendo inimigo ou não 
você tem que ajudar. Esse foi o desafio que ele quis passar para as pessoas: que 
nós devemos ajudar ao próximo como a nós mesmos independente de qualquer 

coisa. 
 

*Sim. Amar 
incondicionalmente. 

N Desafios?  No meu modo de pensar sim. Pelo que está escrito na Bíblia, que 
passaram três pessoas, dois não ajudaram. Porque muitas pessoas só pensam em 
si próprias e não pensam no próximo. Então isso demonstra que a gente tem que 
ajudar as pessoas independentemente da religião, de qualquer coisa. 

 

Sim.  
*Amar 
incondicionalmente. 

O Sim, apresenta enormes desafios. Nós temos que nos tornar o outro, sentir o 
outro. Desprendermos-nos dos interesses particulares. 
 

*Sim. 
*Amar 
incondicionalmente 

P Sim, você teria que ser bondosa e estar disposta a ajudar as pessoas sem olhar 

quem ela é e sim olha-la como sendo seu próximo. 
 

*Sim. 
*Amar 
incondicionalmente. 

Q Sim. É uma questão de ajudar o próximo porque a Bíblia recomenda amar a Deus 
sobre todas as coisas.... Então a partir do momento que você ama a Deus que 
você não vê não tem como não amar seu irmão que você vê. Então hoje em dia o 
amor ao próximo está meio fraco, pois dizem que amam, mas guardam mágoa, 
não praticam a compaixão, então o amor fraternal pregado é diferente do amor 
que vivemos. Então é um desafio. 
 

*Sim.  
*Amar 
incondicionalmente. 

R Sim. É um desafio pensar na gente primeiro e não pensar no que os outros vão 
pensar da gente. Olhar para a nossa consciência primeiro e não para o julgamento 
dos outros. 

*Sim. 
*Amar 

incondicionalmente. 
S Sim. Ter um bom coração, respeitar o próximo e ajudar é sempre um desafio. 

 
*Sim. 

T Sim. Eu acho que é pensar no próximo é como foi falado no mandamento “amar 
o próximo como a ti mesmo”. É você se colocar no lugar da pessoa e ver o que 
ele está precisando, abrir mão de suas coisas para poder ajudar o outro. O que 
falta é esse desprendimento, de deixar de pensar em si e pensar no outro. Esse é 
um grande desafio. Somos educados para pensar na gente e não no outro. E a 
proposta do mandamento de Jesus é bem o contrário, é para pensar no outro igual 
a você é nivelar o outro e você. 

*Sim.  
*Ser empático. Ser 
desprendido. Amar 
incondicionalmente. 

 

 

Tabela nº. 11 
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Frequência  Categoria 2 – 39 Expressões limite  Frequência % 

20 Sim 51% 

7 Amar incondicionalmente, o estranho, o 
inimigo. 

18% 

4 Superar o preconceito 10% 

1 Ser empático 3% 

1 Ser misericordioso 3% 

1 Ser misericordioso exige transformação 3% 

1 Continuar a ajuda 3% 

1 Transpor limites 3% 

1 Desafio de ser fiel à Palavra de Deus 3% 

1 Desordem social 3% 

1 Entender esse amor é levá-lo a Cristo 3% 

Total 

39   100% 

 

Figura nº 12 - Categoria nº 2 - Desafios
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 A questão sobre a existência de desafios apresentados na parábola mostra que os 

sujeitos são unânimes em ver barreiras para praticarem ações voltadas à questão do 

amor ao próximo. Assim, todos os entrevistados acreditam em que a PBS apresenta 

desafios. 
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 Mediante um quadro que desenha a desordem social, o posicionamento de 

nossos sujeitos frente à questão dirigida começa pela necessidade de transpor limites 

para haver uma transformação para que ele possa ser misericordioso com o estranho e 

ou inimigo, isto é, amar incondicionalmente.  

 Para tanto, na fala de alguns sujeitos, essa condição só se viabilizaria por meio 

da empatia, pela capacidade de se colocar no lugar do outro, de sentir o que o outro 

sente. O desprendimento quanto aos aspectos social, religioso, financeiro etc., seria de 

grande valia no enfrentamento desses desafios, inclusive de “continuar a ajuda” 

conforme lembra o sujeito G. 

 É importante enfatizar que, segundo o sujeito H, aliado ao desafio da ajuda, é 

preciso destacar o desafio de ser fiel à Palavra de Deus, pois amar o próximo é 

mandamento. 

 Diante dessas interpretações, torna-se oportuno trazer a contribuição de 

Zimmermann (2008) em que o autor reflete sobre as características da cultura atual, 

lembrando-nos de que “em uma cultura que ‘olha para o outro lado’ razões há não 

apenas acessíveis pelas quais não se ajuda mesmo em situações de emergência, mas 

também uma ‘Teoria de não-ajuda’ que procura demonstrar argumentativamente ser 

melhor não ajudar” (ZIMMERMANN, 2008, p. 269). 

 Continuando nossa análise interpretativa das falas, notamos que outras 

qualificações emergiram nas expressões de alguns sujeitos que demonstram uma leitura 

limitada por um recorte doutrinário, ou seja, o desafio do amor ao próximo se 

restringiria à pregação do evangelho, a levar, sem preconceito, Cristo ao estranho e ao 

inimigo conforme fica claro na fala do sujeito K.  

 Entendemos que a parábola apresenta-nos grandes desafios, dentre eles coloca-

se em destaque a identificação de quem é o próximo. Daí o porfiar sobre o próximo na 

apresentação da próxima questão. 

 Desse modo, no que diz respeito à questão “quem é o próximo” passaremos à 

análise do Quadro nº.3 gerador da Categoria nº. 3 “Próximo” e da tabela nº. 12 e da 

figura nº. 13 conforme mostrados a seguir:  
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Quadro nº. 3 
 
Sujeito 
 

Na sua interpretação, quem é o próximo? Expressão 
Limite 

A Todas as pessoas. Todo aquele que precisar de ajuda é o próximo. 
 

*Quem 
precisar de 
ajuda 
 

B Qualquer um que precise de ajuda 
 

*Quem 
precisar de 
ajuda 
 

C A pessoa que está precisando de ajuda. Qualquer irmão meu ali, qualquer um, 
eu acho que é um filho de Deus. 

*Quem 
precisar de 
ajuda 
 

D Quem é o próximo? É todo mundo irmão, independentemente de raça, cor, 
poder econômico é irmão. 
 

*Quem 
precisar de 
ajuda 

E Próximo é aquele que estiver precisando da minha ajuda. É o que diz o ditado: 
“O cara certo no lugar certo” Se eu estou lá, alguém precisa de ajuda, esse é o 
próximo. 
 

*Quem 
precisar de 
ajuda 

F Próximo não tem definição, mas é qualquer pessoa que esteja precisando, sem 
distinção.  
 

*Quem 
precisar de 
ajuda 

G Próximo é aquele que eu tenho contato. Só que hoje o contato é algo muito 
abstrato. Meu próximo pode ser meu amigo na internet, no meu site de 
relacionamento, pode ser a telefonista. Só que refletindo bem sobre a parábola e 
do ponto de vista darwiniano da espécie todo ser humano é próximo. Vejo essas 
duas definições: tem o próximo de sua área de relacionamento ou num nível 
maior, todo ser humano é meu próximo. 
 

*Aquele 
que tenho 
contato. 
Todo ser 
humano. 

H O próximo é todo aquele que necessita de nossa ajuda, pode ser um parente ou 
um estranho. 
 

*Todo 
aquele que 
precisar de 
ajuda 

I O próximo é aquele que necessita de algo... é o cativo, o oprimido, o triste, o doente. Não 
em termos geográfico. Eu vejo o próximo em nível de universo. Meu próximo pode estar 
do outro lado do mundo 

 

*Todo 
aquele que 
precisar de 
ajuda 

J O próximo, sobretudo, é quem precisa de ajuda, quem nosso coração consegue alcançar. 
Hoje temos vários meios de alcançar pessoas distantes. Não preciso estar do lado da 
pessoa para estar intercedendo por ela 

 

*Todo 
aquele que 
precisar de 
ajuda 

K O próximo é toda criatura... A doutrina presbiteriana acredita na predestinação. Tem 
pessoa que acredita que o homem é que tem que escolher, nós cremos que Deus é quem 
escolhe. Então, independentemente de quem seja, ou a denominação que pertence nós 
temos a obrigação de falar de Jesus. Então na verdade todas as pessoas são próximas. 
Qualquer denominação. Nós devemos ter esse propósito de levar a Palavra de Deus ao 
próximo e próxima é toda criatura de Deus. 

 

*Todas as 
pessoas são 

próximas. 

L O próximo não é uma pessoa que seja companheira, amigo, mas é qualquer pessoa que 
você veja numa situação de necessidade, independente de religião, raça, 
independentemente do que você tenha que ajudar, de amar independente da 
circunstância, independente da pessoa. 

 

*Todo 
aquele que 
precisar de 
ajuda 

M O samaritano. Foi ele quem ajudou. Passaram o sacerdote e o levita e não ajudaram. 
Passou o samaritano que era inimigo, mas foi quem ajudou e se comportou como 

*Quem 
sente 
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próximo. 

 
compaixão. 

Samaritano. 
N Qualquer um, amigo ou inimigo. 

 
*Qualquer 

um. 
O Aquele que necessita do nosso auxílio. 

 
*Todo 
aquele que 
precisar de 
ajuda 

P O próximo é o homem que foi atacado, isto é, quem precisar de ajuda. 
 

*Aquele 
que 
precisar de 
ajuda. 

Q É qualquer pessoa sem distinção de religião, cor. Próximo é quem passa necessidade seja 
material ou espiritual. 
 

*Aquele 
que 
precisar de 
ajuda 

R Na verdade próximo é bem mais do que alguém que a gente não conhece, pois às vezes 
nós maltratamos quem mais amamos quem está mais próximo a nós, como, por exemplo, 
a nossa família.  Às vezes tratamos bem o estranho e maltratamos o próximo, isto é, 
família. 
 

*Nossa 
família. 

S Na vida real eu sou o próximo, na parábola é o samaritano. 

 
*Eu, 
* O 
samaritano. 

T É aquele que aparece no meu caminho, na minha vida e precisa de ajuda. 

 
*Todo 
aquele que 
precisar de 
ajuda 

 

 

 

Tabela nº. 12 

Frequência Categoria 3 – 21 Expressões limite Frequência % 

14 Aquele que precisa de ajuda 67% 

1 Aquele com quem tenho contato 5% 

1 Todas as pessoas são próximas 5% 

1 Quem sente compaixão 5% 

1 Qualquer um 5% 

1 Nossa família 5% 

1 Eu 5% 

1 O samaritano 5% 

Total 
21   100% 
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 As 21 citações extraídas das falas foram agrupadas em 8 expressões-limite em 

que alguns aspectos parecem constar do horizonte de compreensão de nossos sujeitos.  

 A fala do sujeito G parece se aproximar da amplitude do conceito de próximo. 

Vejamos o que ele diz: 

Próximo é aquele que eu tenho contato. Só que hoje o contato é algo 
muito abstrato. Meu próximo pode ser meu amigo na internet, no meu 
site de relacionamento, pode ser a telefonista. Só que refletindo bem 
sobre a parábola e do ponto de vista darwiniano da espécie todo ser 
humano é próximo. Vejo essas duas definições: tem o próximo de sua 
área de relacionamento ou num nível maior, todo ser humano é meu 
próximo. 
 

 A fala desse sujeito parece revelar uma compreensão de próximo no contexto da 

parábola tal como é dilatado em Gl 3,28 e Mt 25,40 ao sublinhar que o próximo não se 

restringe mais ao que dita no Livro endereçado aos Levíticos, ou seja, o membro do 

próprio povo, mas todo o membro da família humana, unificada em Cristo. 

 Contrária à posição predominante das falas, mais uma vez a visão doutrinária 

permeia respostas. O sujeito K, embora destaque que todo aquele que precisa de ajuda é 

o próximo, ressalta também a obrigatoriedade de se falar de Jesus a todos sem 

discriminação e deixar que Ele mesmo (Jesus) faça a escolha, conforme postula a 

doutrina da predestinação. 

Figura nº 13 - Categoria nº 3 - Próximo 
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 Outras compreensões inusitadas são apresentadas. O sujeito R acredita ser “a 

nossa família” o próximo, e o sujeito S se considera, no âmbito da vida real o próximo e 

no âmbito da parábola o próximo é o samaritano. 

 Dentre as 8 expressões-limite reservadas para conceituar o próximo, vimos que 

há uma forte predominância para a questão do ser solícito a qualquer um que precisar de 

ajuda. No entanto, sabemos que esse qualquer um que cruzar nosso caminho representa 

um delicado trabalho de percepção, pois antes de identificar e nomear quem seja o 

próximo é necessário ver o outro, perceber o outro. Essa premissa remete-nos a 

questionar sobre qual o sentido de ver alguém.  

 Portanto, interrogados sobre o que significa “ver alguém”, os sujeitos revelaram 

algumas concepções conforme ilustram o quadro nº.4 gerador da categoria Ver, da 

tabela nº. 13 e da figura nº.14 abaixo. 

 

Quadro nº. 4 
 
Sujeito Na sua interpretação, o que significa ver alguém? Expressão 

Limite 
A Ver alguém...Tem o sentido direto de enxergar, agora o ver pode ser 

entendido quando você vê exatamente quem é a pessoa, não na sua 
superficialidade, o que aparenta ser. Se prestarmos a atenção, veremos 
muita coisa que numa olhada superficial não veríamos. 
Na parábola mostra que ver é ver além da aparência, o que está precisando. 
Às vezes tem pessoas próximas (isso já aconteceu comigo na Igreja quando 
era líder do depto. De assistência social) às vezes a pessoa estava com uma 
necessidade aparente e eu não tinha percepção para notar, para perceber. 
Então, em muitas ocasiões, a pessoa que estava em dificuldade tinha que 
passar pelo constrangimento de me procurar e pedir ajuda quando na 
verdade eu deveria ter a obrigação e a sensibilidade de  ajuda-la sem que ela 
precisasse passar por mais aquela situação embaraçosa (ter necessidade e 
ainda ter que pedir ajuda). 
 

*Ver além da 
aparência 

B Ver alguém? Como assim?   [explico]  
Bem quando vejo alguém como o rapaz caído que fala no texto eu vejo o 
semelhante, a imagem de Cristo, sei lá eu não sei, mas éh... Para mim eu 
vejo uma situação dessa e penso que todas as pessoas são iguais, são filhos 
de Deus. Não sei como explicar. Para mim todas as pessoas são iguais, são 
filhos de Deus e não importa mais nada. 
 

*Ver o outro 
como um 
semelhante, 
como a Cristo. 

C Ver alguém? Eh passou e viu que está precisando...ajuda *Ver suas 
necessidades. 

D Ver alguém é ajudar esse alguém, é ser misericordioso porque se você não 
para, não conversa, não ajuda, está vendo superficialmente e deixando o 
problema para ele. Passa despercebido. Ver é ajudar de alguma forma. 
 

*Ver além da 
superficialidade 

E Ver alguém! Pode ser duas coisas: olhar para a pessoa e tentar ver naquela 
pessoa um amigo, alguém que você pode ajudar ou olhar aquela pessoa e 
pensar: o que eu posso fazer por aquela pessoa? O que aquela pessoa está 
precisando? Ou será simplesmente uma palavra de amizade, uma atenção, 
mais nada. Olhar a pessoa é dessa forma. Ver exatamente o que a pessoa 

*Ver além da 
superficialidade 
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está precisando e em que eu posso ajudar, mesmo que ela não tenha uma 
necessidade aparente, mas é uma pessoa que aparentemente esteja bem, mas 
pode estar precisando. 
 

F Eu não resumiria em apenas olhar. Ver alguém é enxergar. Talvez uma 
pessoa esteja precisando de ajuda. Às vezes é mais fácil a gente ver as 
necessidades só da nossa família. Mas ver alguém é perceber o que ela 
precisa como ela está se está tudo bem, o que eu posso fazer. Às vezes não 
vemos ou não queremos ver. 
 

*Ver é 
enxergar. É ver 
além da 
superficialidade. 
Perceber suas 
necessidades. 

G Ver alguém no contexto da parábola mostra-nos que todos os personagens 
que tem passaram pela pessoa saqueada a viram, mas Jesus coloca de uma 
forma que o ver tem muito com o agir, com a ação. A pessoa que eu vejo é 
aquela pessoa que eu disponho tempo, não seria mais uma multidão, é mais 
do que visão, audição e tato. Requer tempo para se relacionar. 
 

*Ver além da 
superficialidade. 
*Ver é agir. 

H Penso no físico, de ver mesmo. 
 

*Pensar no 
físico 

I Ver alguém é ser sensível às dificuldades das pessoas, às necessidades das pessoas. 
É ver com os olhos de Jesus. Eu procuro ver as pessoas assim, como Jesus olharia. 
Às vezes meu coração endurece, mas na maioria das vezes eu me dou conta desse 
endurecimento e procuro me deixar ser conduzida pelo espírito e olhar como Cristo. 

 

*Perceber suas 
necessidade. 
* Ver com os 
olhos de Jesus. 

J Notar, perceber, absorver aquela presença ainda que esteja fisicamente distante. 

 
*Perceber. 

K Ver alguém? (pausa) Em que sentido seria? (pausa) Na parábola ver alguém seria  
(tempo) Os dois primeiros viram mas não se compadeceram. No sentido da parábola 
eu acredito que ver alguém seria amar o próximo, seria ver e querer ajudar. 

 

*Parar para 
ajudar. 

L Acho que às vezes você convive com a pessoa e não vê a necessidade dele, então é 
estar atento às circunstâncias e perceber as necessidades da pessoa. Às vezes mesmo 
quem você não conhece, mas você deve tentar enxergar o que a pessoa está sentido. 

Tentar atender às necessidades dela. 
 

*Perceber as 
necessidades do 

outro. 

M Ver alguém? Não sei te responder. 
 

Não respondeu 

N Como assim? 
Creio eu que todos viram. Mas são pessoas que só pensam em si mesmas. Ah! Deixa 
lá (...) Quando dói no outro elas dizem: Ah você supera, mas, quando dói na sua 
pele! Ele estava machucado na beira da estrada. Dois prosseguiram, o outro teve 
piedade, caridade, Muitas pessoas fazem coisas para aparecer. Eu acho que o que a 
mão direita dá a esquerda não precisa saber. 

 

*Perceber as 
necessidades do 

outro. 

O Ver alguém, no ideal é ver você na outra pessoa. Na realidade, nem sempre a gente 
nota as pessoas. 
 

*Ser empático. 

P Ver alguém é não ignorar as pessoas e estar sempre disposto a ajudar. 

 
*Perceber as 
necessidades do 

outro. 
Q É ver alguém como um todo. Por exemplo, eu trabalho na academia e convivo com 

as pessoas de classe baixa à classe alta. Então não tem que haver discriminação no 
tratamento. Então devemos ver a pessoa como um todo. Então eu falo com todos 
sobre o que Deus fez na minha vida e pode fazer na vida das pessoas 
independentemente de qualquer coisa. 
 

*Não fazer 
discriminação. 
*Falar do amor de 
Deus a todos. 

R Ver alguém é compreender alguém. Ver a pessoa como um todo, entender as reações 
dela, vai muito além do físico.  
 

*Ser empático. 

S É enxergar, pois todos viram, mas só um foi e ajudou. 

 
*Perceber as 
necessidades do 

outro. 
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T É prestar atenção em alguém. Ver, se colocar no lugar dele, saber que ele sente 
como você, saber que ele é como eu. As vezes a gente olha e não vê. 
 

*Ser empático 
Perceber as 
necessidades do 

outro. 
 

 

Tabela nº. 13 

Frequência Categoria nº. 4 -22 Expressões limite Freqüência % 

15 Ver além da aparência e perceber suas 
necessidades 

68% 

1 Ver o outro como semelhante, como Cristo 5% 

1 Pensar no físico 5% 

1 Ver com os olhos de Jesus 5% 

1 Ser empático 5% 

1 Não fazer discriminação 5% 

1 Falar do amor de Jesus a todos 5% 

1 Não respondeu 5% 

Total 

22   100% 
 

 

  

 Os dados apresentados acima permitem-nos observar 22 expressões que 

relacionam à questão ver diretamente com a ação. Essas 22 expressões geraram 8 

expressões-limite com incidência sobre o ver além da aparência e perceber as 

Figura nº 14 - Categoria nº 4 - Ver 
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necessidades do outro que são lembrados de modo expressivo nas respostas de nossos 

interlocutores. 

 Desse modo, ver está relacionado a ser empático, a ver além da aparência, a 

enxergar as necessidades do outro conforme sintetiza a fala do sujeito G: 

 

Ver alguém no contexto da parábola mostra-nos que todos os 
personagens que têm passaram pela pessoa saqueada a viram, mas Jesus 
coloca de uma forma que o ver tem muito com o agir, com a ação. A 
pessoa que eu vejo é aquela pessoa que eu disponho tempo, não seria 
mais uma multidão, é mais do que visão, audição e tato. Requer tempo 
para se relacionar. 

 

 Por outro lado, a questão doutrinária é recorrente na fala do sujeito Q. Já na fala 

do sujeito B, o ver está associado a ver o outro como semelhante e como se fosse Cristo, 

enquanto o sujeito I ressalta a importância de olhar para o próximo com os olhos de 

Jesus.  Essas falas antecipam a questão do sentido profético que buscamos investigar 

mais adiante. 

 As compreensões mediante pergunta nº. 5 sugeridas no quadro nº.5 que aborda a 

categoria “Sentido Profético”, ilustrado pela tabela nº.14 e pela figura nº.15 abaixo, 

salientam um pequeno índice relacionando a parábola à profecia. 

 

Quadro nº. 5 
 
Sujeito Na sua interpretação sobre a PBS., existe um sentido profético 

quando Jesus a conta? Qual? 
 

Expressão 
Limite 

A Sentido profético????? Tempo... 
Eu acredito que pode existir se nós formos tentar encontrar, nós podemos 
encontrar. Porque, na verdade, a parábola pode ser aplicada à nossa vida. Se 
não ajudarmos e amarmos o próximo não seremos salvos. Porque o amor é a 
palavra-chave da Bíblia, tanto que nossa salvação é graças ao amor de Deus 
por nós. Agora, se eu não amo o meu próximo, não terei salvação, é 
impossível. 
Então, profeticamente, eu não diria, mas se você agir como o judeu, que 
acreditava estar certo você não vai se salvar. Se você agir de acordo com o 
samaritano você estará salvo. Essa é a associação que eu encontro. 
 

*Amar e ser 
misericordioso 
com o 
próximo é 
condição para 
salvação. 

B O que é sentido profético? (depois da explicação) 
Não sei se vou saber dizer isso aí, é o sentido daquela passagem. ( pede 
explicação de novo). 
Hoje a pessoa passa e vê alguém ali e tem até medo, sei lá, hoje em dia é 
difícil... 
Eh, Deus está sobre tudo, então eu tenho que amar o próximo porque é isso 
que Deus quer. 
 

Não soube 

responder. 

C Pausa........Jesus diz que a gente tem sempre que pregar, praticar seus Não soube 
responder. 
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ensinamentos, inclusive o do amor. 
 

D Jesus fala de amar o próximo. Isso é o mais forte na parábola. E por quê? 
Para ter vida em Jesus. 
 

*Amar o 
próximo é 
condição para 
ter vida em 
Jesus 
 

E Sentido profético? Nunca parei para analisar isso. Não saberia te dizer se 
tem. Assim... Não vejo um sentido profético a não ser que fosse para o povo 
de Israel. Mas não como uma profecia. Mas me parece que a parábola 
demonstra a constatação de um fato. O que eles sentiam tão orgulhosos, 
herdeiros da salvação, mas aí a parábola mostra uma pessoa fazendo o que 
eles deveriam fazer para herdar a vida eterna. Mas nunca parei para pensar 
no lado profético da parábola 
 

*Amar o 
próximo é 
condição para 
herdar a vida 
eterna 

F Sentido profético. Não sei. Eu sempre olhei mais para os dias de hoje, a lição 
que podemos aprender com a parábola.  Profético eu nunca pensei.  Quando 
penso em profético há a ideia de profecia, algo que irá acontecer, mas eu 
vejo a parábola mais como algo prático, o profético eu não tô vendo. 
 

Não sei. 

G Vejo que é algo quando Jesus diz para o hospedeiro que ele ia arcar com os 
prejuízos. Vejo que tudo o que fazemos na terra um dia nós vamos ter de dar 
conta. Jesus é o samaritano e nós o hospedeiro e todo gasto que nós tivermos 
com as pessoas que são atendidas um dia seremos ressarcidos lá na frente. Eu 
vejo também, que Jesus é representado por um grupo que não age como o 
sacerdote e o levita. Então quem é o cristão de verdade? Aquele que age 
como o samaritano. Então seria uma forma de definir quem é cristão, pois 
pelos frutos os conhecereis. E a outra questão é a de sermos “indenizados” 
por tudo que tivermos dispensado aqui na terra ao outro. 
 

*Nossa 
relação com o 
próximo 
condiciona 
nossa relação 
com Deus e 
com a vida 
eterna. 

H Bem, assim, acho que o sentido profético é de que nem tudo que parece ser é. 
Por exemplo, aquela vítima poderia estar prefigurando Cristo. Assim como 
mataram a Cristo por não o reconhecerem como filho de Deus. 
 

*A vítima 
poderia ser 
Cristo. Então 
devemos amar 
o próximo 
como 

I   Jesus diz achou por bem revelar seu reino aos pequeninos, aos humildes... Jesus só 
falava por parábolas. Então a palavra é revelada porque Deus é justo. Tinha sim uma 
profecia ‘mais bem aventurado é dar do que receber’. Quando você ajuda alguém 
você vai receber. Quem semeia ceifa. Devemos fazer a obra aqui na terra, mas a 
recompensa está guardada no Senhor, vem do Senhor. O sentido profético seria 
doação, amar o outro como ele está. 

 

*Sim. Doação 
imparcial de 
amor. 

J Sim, na própria questão da misericórdia. 

 
*Sim. 
Misericórdia. 

K Profético? Eu vejo sim. Mas, porque, na verdade, a forma de falar por parábola era de 
falar numa linguagem para que algumas pessoas pudessem entender e que pudessem 
aplicar depois. Agora profético no sentido de futuro (pausa) Eu creio que seria a obra 
do evangelismo, da salvação mesmo. Porque em todo momento essa questão da 
visão, Jesus quis mostrar no samaritano que era considerado uma pessoa escolhida 
por Deus. Então eu creio que no sentido de profecia, é em dar continuidade ao 
evangelho. Seria isso. Em minha opinião, não mostra claramente alguma coisa que irá 
acontecer, mas no sentido de dar continuidade à Palavra, a esse amor, a esse olhar. 
Aqueles que são e aqueles que não são porque não nos cabe julgar. 

 

*Evangelismo. 

L Eu acredito que quando Jesus conta a parábola é porque alguém pergunta “como faço 
para alcançar o reino dos céus”. Ele diz que devemos amar a Deus... É um 
mandamento que Deus nos deu para que obedecêssemos. Então o sentido profético é 
cumprir o mandamento para que consigamos atingir o reino dos céus, mas, 
salientando que a salvação não é pelas obras... Só que as obras são uma conseqüência 

*Cumprir o 
mandamento 
para alcançar a 

vida eterna.  
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para a salvação. Se eu não amar meu próximo que amor é esse? 

 
M 
 

O sentido se tem algum sentido profético, foi na parte do ensinamento. Ele ensinando 

como você deve agir com o próximo. Eu não vejo como profético.  
 

*Não vejo 

como profético. 

N Creio que sim. O que Jesus contou em parábolas é o que acontece hoje. Por exemplo, 
hoje são poucas pessoas que querem ajudar os outros. Quando Ele falou lá Ele sabia 
que iria acontecer. Isso é uma realidade. 
 

*Sim. 
Prefiguração da 
realidade futura. 

O Primeiro que não se transformar o nosso caráter para nos aproximarmos do caráter de 
Cristo não teremos salvação porque eu vejo que ele é o que vai voltar, o que vai 
conduzir à vitória. Tem um sentido profético no sentido de que para se realizar o que 
o bom samaritano realizou só mesmo sendo divino, sendo Cristo. Eu vejo Cristo no 
samaritano que contradiz as regras. Ele não se coloca como judeu, ao contrário, 
coloca-se como um povo inferior e quando ele deixa na hospedaria o cidadão que ele 
socorreu ele promete voltar. E essa promessa de voltar é onde eu vejo fortemente a 
profecia. 
 

*A profecia está 
na promessa de 
voltar. 

P Sentido profético? Não sei. 
 

Não sei. 

Q Eu vejo mais como um alerta de Jesus para as pessoas que devemos estar atentos. No 
dia de amanhã poderemos ser nós a vítima. Jesus fala assim: “Aquele que está de pé 
tome cuidado para que não caia”. Então geralmente ignoramos que amanhã  
possamos nos encontrar em dificuldade na mesma situação da vítima. Então não 
podemos julgar ninguém que se encontre em situação difícil, necessitando de ajuda. 
Nós não caímos tropeçando nas grandes pedras, mas nas pequenas pedras. Em 
resumo, o sentido profético é: eu poderia estar no lugar daquela pessoa. 
 

*Um alerta para 
o nosso futuro 

R Acho que como a Palavra é muito viva depende da situação que a pessoa está 
vivendo. A profecia fica condicionada às necessidades da pessoa naquele momento, o 
que ela quer da Palavra. É de momento, é subjetivo. 
 

*A profecia é 
condicional, 
subjetiva. 

S Não sei. 

 
Não sei. 

T Acho que seria o de mostrar o que ele estaria prevendo? Não sei. Não sei. 

 

Tabela nº. 14 

Frequência Categoria nº. 5 – 20 Expressões limite Frequência % 

6 Não soube responder 30% 

5 Amar é ser misericordioso, condição para 
vida eterna 

25% 

1 A vitima poderia ser Cristo. Então devemos 
amar o próximo 

5% 

1 Misericórdia 5% 

1 Não vejo sentido profético 5% 

1 Prefigura a realidade futura 5% 

1 Alerta para nosso futuro 5% 

1 Profecia é subjetiva, condicional. 5% 

1 Promessa de voltar 5% 

1 Evangelismo 5% 

1 Doação imparcial de amor 5% 

Total 
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20   100% 
 

 

Figura nº 15 - Categoria nº 5 - Sentido Profético
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 Das 20 citações pudemos extrair 11 expressões-limite sendo que dessas apenas 

7, em nossa compreensão, correspondem a uma expressão-limite, pois os sujeitos não 

responderam de forma coerente à questão. 

 Assim, no universo de 20 sujeitos, apenas 1 sujeito declara não ver sentido 

profético na parábola. Por outro lado, o recorte doutrinário também aparece no conjunto 

das respostas de forma explícita na fala do sujeito K que afirma ser o evangelismo o 

sentido profético da narrativa.        

 Porém, duas interpretações prendem-nos mais a atenção. A primeira postula um 

sentido profético baseado numa interpretação de viés eclesiológico e cristológico da 

parábola. Leiamos na integra a fala do sujeito O:  

Primeiro que se não transformar o nosso caráter para nos aproximarmos 
do caráter de Cristo não teremos salvação porque eu vejo que Ele é o 
que vai voltar, o que vai conduzir à vitória. Tem um sentido profético 
no sentido de que para se realizar o que o bom samaritano realizou só 
mesmo sendo divino, sendo Cristo. Eu vejo Cristo no samaritano que 
contradiz as regras. Ele não se coloca como judeu, ao contrário, coloca-
se como um povo inferior e quando Ele deixa na hospedaria o cidadão 
que Ele socorreu Ele promete voltar. E essa promessa de voltar é onde 
eu vejo fortemente a profecia. 
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 Esse sujeito compreende que o samaritano representa Cristo e sua interpretação é 

reafirmada quando o samaritano deixa a vítima na hospedaria e promete voltar para 

completar a obra de salvação na vida daquele indivíduo. Esse sujeito associa a volta do 

samaritano com a doutrina que anuncia a volta de Jesus. Desse modo, sua compreensão 

parece sinalizar para uma leitura associado ao segundo advento de Jesus. 

 Ao questionar sobre o sentido profético que permeia a parábola, causou-nos 

impacto o alto percentual de sujeitos que não souberam responder. O percentual de 

sujeitos que compreenderam o sentido profético da parábola com o ser misericordioso 

para herdar a vida eterna mostra uma compreensão teológica adulterada, pois o sentido 

profético não se pauta em uma barganha: pratico a misericórdia em troca da vida eterna. 

 Desse modo, para se ter uma visão mais clara da relação sentido 

profético/parábola é que ampliamos a investigação apresentando o questionamento 

sobre a compreensão do grande mandamento. 

 Assim, correspondente à questão geradora da categoria “Grande mandamento”, 

demonstrada no quadro nº.6, na tabela nº. 15 e na figura nº.16, totalizou 20 citações que 

deram origem a 7 expressões-limite com grande predominância para a questão da 

condição para herdar a vida eterna.  

 

Quadro nº. 6  
 
Sujeito Como você interpreta o grande mandamento: Amarás a Deus sobre 

todas as coisas e o próximo como a ti mesmo para herdar a vida 
eterna?” 

Expressões- 

Limite 

A A Bíblia diz: Se você ama a Deus guarda os seus mandamentos. Então eu 
acho que, quando o indivíduo ama a Deus, ele faz o que Deus quer que ele 
faça. Logo, se ama a Deus amará ao próximo. 
 

*Se amar a 
Deus amará 
ao próximo. 

B Eh, amar a Deus está sobre tudo e amar ao próximo como a ti mesmo. Eu 
tenho que amar você, o meu irmão ali, amar todos como irmão. É o que Deus 
quer. Hoje está difícil, mas tem que ser assim. 
 

*Se amar a 
Deus amará 
ao próximo. 

C A gente tem que ter Jesus sempre em meta, ajudar e servir o próximo é ter 
sempre os ensinamentos de Deus em sua vida. 
 

*Se amar a 
Deus amará 
ao próximo 

D Amar a Deus e ao próximo é o mais forte na parábola. Se eu não quero o mal 
para mim, eu preciso amar o próximo e fazer para ele como eu quero para 
mim. Se eu não amar o próximo, eu não amo a Jesus e não tenho vida em 
Jesus 

*Se amar a 
Deus amará 
ao próximo 

E Para conseguir amar outras pessoas, demonstrar amor por outras pessoas, a 
gente não consegue se não ama a Deus. E a gente amando a Deus, amar 
outras pessoas é uma consequência . É natural as pessoas amarem outras 
pessoas e fazer alguma coisa que demonstre esse amor. Então a base de tudo é 
amar a Deus.  Eu amo a Deus e demonstro como fruto disso amor ao 
próximo. A conseqüência natural é herdar a vida eterna. 
 

*A 
conseqüência 
de amar a 
Deus e ao 
próximo 
ganhar a vida 
eterna. 
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F Quando a gente consegue amar a Deus sobre todas as coisas e ao próximo 
como a si mesmo aí então a gente consegue ter Jesus no coração. E aí sim a 
gente vais herdar a vida eterna porque  isso é a essência do evangelho, é o 
resumo de tudo. E é muito difícil conseguir isso, você sentir, você amar.  O 
dia em que você conseguir isso, a pessoa é privilegiada porque ela conseguiu 
encontrar o que todo cristão busca. 

*Quando a 
gente 
consegue 
amar a Deus 
sobre todas 
as coisas e ao 
próximo com 
a si mesmo 
gente vai 
herdar a vida 
eterna 
 

G Se fizermos uma leitura da Bíblia de Gênesis ao Apocalipse, nós não 
conseguimos fugir desses dois princípios. Primeiro, se eu não amar a Deus 
sobre todas as coisas, eu não posso ser chamado de cristão, pois Cristo Deus é 
a divindade. Se não amarmos ao próximo não estaremos cumprindo a 
exigência cristã.  Se temos Deus no coração, não podemos negligenciar no 
amor e isto inclui o perdão ao aproximo. Amar a Deus e levar o nome de 
Deus implica em ter que amar o próximo. Se isso não acontece, não temos 
nenhum dos requisitos para a salvação. O maior pecado é contra o próximo, 
pois se pecarmos contra Deus, Ele pode nos perdoar; mas, se pecarmos contra 
o próximo, não sabemos se ele irá nos perdoar. Então nosso pecado pode 
levar à destruição de outra pessoa. 
 

*Amar a 
Deus e 
implica em 
ter que amar 
o próximo 
como 
requisito para 
ter  a 
salvação. 

H Na questão amar a Deus sobre todas as coisas é ver que nada fica restrito a 
sua vontade. Você deve renunciar seu eu. Amar ao próximo como a si mesmo 
é cumprir a regra áurea. Então jamais irei contra a vontade de Deus e então 
devo respeitar e amar o meu próximo assim como quero ser respeitado e 
amado. 
 

*Se amar a 
Deus amará 
ao próximo. 

I Amar a Deus sobre todas as coisas é não deixar que nada nem ninguém ocupe o lugar 
de Deus em nosso coração. Amar ao próximo como a mim mesmo é um mistério 
porque se eu não amar a mim mesmo eu não posso amar o meu próximo. É se 
identificar, é sentir. Dói em mim, dói em você. O que eu não quero para mim não 
posso fazer para você. Devemos nos colocar no lugar das pessoas conforme fala em 
Mt 7,12, a regrinha de ouro. Esses princípios devem ocupar o coração do homem. 

 

*Colocar Deus 
em primeiro 
lugar e seguir a 
regra de ouro. 

J Amar a Deus é imprescindível... e nós deveríamos dar mais atenção às coisas de Deus, 
do que as coisas da terra. Se amar a Deus sobre todas as coisas você estará 
desenrolando o restante porque você amando a Deus vai cumprir a Palavra amando o 
próximo. A questão é universal. Universalmente somos todos próximos 
independentemente de sermos irmãos. 

 

*Se colocar 
Deus em 
primeiro lugar  
vai amar o 
próximo. 

K Eu interpreto como obra de salvação (...) 

 
*Obra de 

salvação. 
 

L A salvação não é pelas obras. Amar a Deus sobre todas as coisas significa que não 
podemos colocar nada acima de Deus. Ele deve ser a nossa prioridade, não é a nossa 
família, dinheiro. E temos que nos entregar totalmente. Deus quer exclusividade, por 
isso é de todo coração, de toda sua alma, de todo seu entendimento. 

 

*Deus é 
prioridade. 

M Amar a Deus é acima de todas as coisas. Mas Ele lembra que se não amar ao próximo  
que você vê,como a ti mesmo como amarás a Deus que você não vê? 

*Amar o 
próximo 
depende de 
amar Deus. 
 

N É uma  palavra difícil. Você amar uma pessoa que te fez mal não é fácil. Você amar 
alguém que você ama é fácil, mas amar o inimigo é difícil. É o que a gente tem que 
fazer não é? Amar a Deus sobre todas as coisas é colocá-lo acima de tudo, primeiro 
Deus mesmo. Ele  é o nosso Criador. 

*Colocar Deus 
em primeiro 
lugar e amar 
até o inimigo. 
 



 161 

O Se anulando para ajudar o próximo, o necessitado em todos os aspectos seja espiritual, 
seja material. 

*Renúncia de 

si mesmo. 
 

P Que você deve ser bondoso e sempre estar disposto a ajudar as pessoas do jeito que 
você gostaria de ser ajudado. Só assim estará amando a Deus sobre todas as coisas. 

*Praticar a 
regra de ouro. 
 

Q Hoje em dia as pessoas confundem muito isso. Muitas pessoas, até líderes religiosos, 
elas acham, que amar a Deus sobre todas as coisas é amar o seu ministério. São pais de 
muitas pessoas e não são pais dos seus próprios filhos. Então para amar a Deus sobre 
todas as coisas não podemos pular outras pessoas como, por exemplo, nossa família. 
Amar a Deus sobre todas as coisas como diz em Mt 6,33  e todas as coisas serão 
acrescentadas e aceitar que seja feita a vontade de Deus. Amar o próximo implica a 
regra de Mt 7,12: O que eu não quero para mim não devo querer e nem fazer para o 
outro. Então não podemos ceder às pressões do mundo capitalista e amar as pessoas 
pelo que elas têm e não pelo que elas são. Então geralmente queremos ser melhor que 
os outros e passamos por cima de tudo. 
 

*É viver o que 
diz Mt 6,33 e 
praticar a regra 
de ouro. 

R Primordial. A gente não consegue porque a nossa visão é muito pequena, não 
consegue pensar no futuro como um todo. A gente não consegue imaginar o que vai 
ser amanhã. Então amar a Deus  é também entender que o sofrimento faz parte do 
crescimento humano. Amar o próximo como a ti mesmo não se restringe a fazer 
caridade para a pessoa, mas no sentido de se tornar uma unidade mesmo, de ser 
conhecido na pessoa e ver a pessoa em você. Amar o próximo exige igualdade, sermos 
iguais. 
 

*É entender 
que o 
sofrimento faz 
parte do 
crescimento 
humano.  

S Não sei. Não soube 
responder. 
 

T Acho que já respondi. Amar a Deus mais do que a mim mesmo, do que as outras 
pessoas e coisas. Mas para amar as outras pessoas como a mim mesmo eu preciso me 
amar e amar a Deus. Tem aquele versículo que fala que se eu amo a Deus que eu não 
vejo e não amo ao meu irmão a gente mente. Só amo a Deus se realmente amo meu 
próximo. 

*Só amo a 
Deus se me 
amo e amo ao 
meu próximo. 

 

Tabela nº. 15 

 

Frequência Categoria nº. 6 – 20 Expressões limite Frequência % 

13 Amar a Deus e ao próximo é condição para 
salvação 

65% 

2 Praticar a regra de ouro 10% 

1 Obra de salvação 5% 

1 Renúncia de si mesmo 5% 

1 Entender que o sofrimento faz parte do 
crescimento 

5% 

1 Deus é prioridade 5% 

1 Não soube responder. 5% 

Total 
20   100% 

 



 162 

Figura nº 16 - Categoria nº 6 - Grande Mandamento
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 A inserção dessa questão justifica-se, pois é a busca da compreensão teórica e 

prática desse mandamento que motiva a apresentação da parábola. 

 A categoria abordando a compreensão geral dos sujeitos sobre o grande 

mandamento é lembrada como condição ímpar para se alcançar a vida eterna, o que 

implica renúncia de si mesmo. Para tanto, segundo alguns sujeitos, é necessário buscar a 

Deus em primeiro lugar, pois só assim as demais coisas serão acrescentadas. 

Adicionalmente, ressaltam alguns sujeitos, é necessário incorporar a regra de ouro no 

viver cristão. Assim, a questão do grande mandamento requer necessariamente que se 

aborde a questão do mal na humanidade. Daí a pertinência da próxima pergunta. 

 A questão nº. 7 explicitada no quadro nº.7 busca abordar diretamente a relação 

entre o mal e a parábola. Contemplada na categoria “mal” conforme explica a tabela nº. 

16, ilustrada pela figura nº.17 abaixo, as respostas dos sujeitos perfazem um número de 

44 citações que, enxugadas, resultaram em 8 expressões-limite. Na análise dessa 

categoria também não nos estenderemos, pois a relação mal/próximo é discutida no 

capítulo V. 

 

Quadro nº. 7 
 
Sujeito 7- Na sua interpretação, o mal aparece na parábola? Como? 

 

Expressão 
Limite 

A Com certeza, eu acredito que quando um indivíduo percebe uma situação em 
que ele deveria estar agindo e ele se omite ele está pecando. Até mesmo em 
situações de necessidade em que as pessoas precisam ser ouvidas em seus 

*Sim. 
*Na omissão 
de socorro. 
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problemas, angústias, aflições. Nós temos obrigação de levar uma palavra de 
conforto para aquela pessoa.  
Em todo o contexto o mal aparece na tentativa do opositor de Jesus coloca-lo 
em uma situação embaraçosa, colocá-lo à prova. Ele queria, talvez encontrar 
uma forma de condenar Jesus por blasfêmia, por subversão, ou simplesmente 
colocá-lo numa situação constrangedora, de vergonha. A parábola é 
interessante porque Jesus não só enfrenta seus opositores como os coloca 
numa situação difícil porque no final ele tem de reconhecer que a pessoa que 
fez o bem é justamente aquele que eles desprezavam. Então os samaritanos são 
melhores que os judeus de acordo com a parábola. Se ele queria que Jesus 
ficasse numa situação difícil, ele é que ficou sem saída, pois teve que 
reconhecer que o que importa é o comportamento da pessoa e não quem ela é. 
 

 
 
*Provar o 
conhecimento 
de Jesus. 

B Sim, as pessoas que passaram e não olharam. 

 

*Sim. 
*Na omissão 
de socorro. 

C Eu acho que ele aparece quando as pessoas passam e não ajudam o que está 
necessitado. Desvia o caminho para evitar o problema. Não quer aliviar a 
pessoa. Mas quando a gente ajuda a pessoa está ajudando a si mesma.  
 

*Sim. 
* Na omissão 
de socorro. 

D O mal está em todo lugar. Onde existe o bem também existe o mal. Na 
parábola onde ele aparece?? 
 

*Sim. 
* Em todo 
lugar. 

E O mal..... O mal aparece naquelas pessoas que não quiseram ajudar o ferido. O 
mal aparece nessas pessoas, ou através dessas pessoas, o mal é demonstrado 
através das pessoas que passaram por ali, viram que o outro precisava de ajuda 
e não ajudaram por preconceito, por orgulho, e por qualquer desculpa que 
pudessem dar. A gente mesmo dá muitas desculpas. Vê alguém precisando de 
ajuda e desconversa: Ah estou atrasado, estou não sei o que, pede desculpa e 
não ajuda. Acho que isso vem do mal que reside em cada ser humano. Então 
isso é uma demonstração do mal que cada ser humano carrega como pecador 
porque nascemos em pecado. 
 

*Sim.  
*Na omissão 
de socorro. 

F O mal? Ah aparece, aparece porque antes do bom samaritano passaram outras 
duas pessoas por ali, até pessoas que, teoricamente, deveriam ser as primeiras 
a socorrerem o abatido. E elas não fizeram isso. Acho que a maldade está aí 
bem caracterizada. Pessoa se recusa a atender um outro que está ali sem 
condição de se defender. 
 

*Sim.  
*Na omissão 
de socorro. 

G O mal aparece na forma que ele mais aparece na parábola: através do 
preconceito. Nós nos chocamos com a maldade explícita, mas eu vejo que o 
inimigo de Deus plantou a maldade na forma mais perigosa e sutil. Quando 
ficamos indiferentes às necessidades dos outro, desviamos a rota, o sentido de 
nossa caminhada para não topar ou cruzar com aquele que está precisando. 
Então o problema da sociedade é esse: Por exemplo, nós sabemos que na 
África tem crianças que não tem o que comer e somos indiferentes a isso, 
achamos natural, não fazemos nada para mudar a vida das pessoas. Daí entra a 
iniquidade (um pecado que se repete). Então essa é a pior das maldades: a 
indiferença, o descaso.  
 

*Sim. 
* Na 
indiferença. 
No 
preconceito. 
Na omissão 
de socorro. 
 
*Na 
iniquidade. 

H O mal aparece todas as vezes que a vontade de Deus não é feita. No caso da 
parábola é você negar ajuda. Pensar, ah porque ele está lá jogado. Você não 
deve penar porque, mas ajudar quem precisa de ajuda. 
 

*Sim. 
* Na omissão 
de socorro. 

I No descaso, no egoísmo com o sofrimento e hoje nós vivemos isso. E muitas vezes nós 
não temos coragem de parar e socorrer ninguém na beira da estrada porque a violência 
é tão grande que temos medo. É raro eu sentir no meu coração que devo parar e prestar 
socorro. Devo ter feito isso só umas duas ou três vezes. É complicado.  

 

*Sim. 
* Na omissão 
de socorro, 

descaso. 
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J Nos salteadores. Mas o mal está em todo lugar, na insensibilidade, na maldade. 

 
*Sim. 
* Nos 
salteadores, na 
insensibilidade. 

K Eu não consigo enxergar o mal aparente. Se aparece seria quando eles passam e não 
dão atenção à pessoa que está caída. Isso é uma maldade (...) o mal aparece como uma 
dureza de coração, olhos vendados para fé e para uma oportunidade de evangelizar.  

 

*Sim. 
* Na omissão 
de socorro, na 
insensibilidade. 

L O mal...Não sei se o mal, mas o sacerdote e o levita quando eles deveriam demonstrar o 
seu amor ao próximo ajudando aquela pessoa eles não ajudaram. Então eu não acredito 
o mal, mas uma desobediência a Deus que de certa forma é um mal. Uma 
desobediência, eles não cumpriram o que Deus ordenou sobre o amor ao próximo. 
 

 

*Sim.  
*Na omissão 
de socorro e na 
desobediência 
a Deus sobre o 
amor ao 
próximo. 

M Quando o homem é roubado, agredido, machucado isso é o mal. Quando o homem 
sofre o atentado. 
 

*Sim. 
* Os 
salteadores. 

N Sim aparece porque eles não ajudaram. 
 

 
*Sim.  
*Na omissão 

de socorro. 
O De várias formas: o mal através dos salteadores, o mal pela necessidade de 

sobrevivência que está muito arraigado em nós. Você não faz pelo outro para se 
priorizar. O mal do medo, de enfrentar desafios. Eu vejo o mal na condição do ser 
humano que é o grande desafio: desfazer-se desse mal. 
 

*Sim. 
* Nos 
salteadores, no 
egoísmo, na 
condição do 

ser humano. 
P Sim, o mal aparece quando os bandidos atacaram o homem e quando as duas pessoas 

que passaram o ignoraram. 
 

*Sim. 
*Nos 
salteadores *e 
na omissão de 
socorro. 

Q O mal? Eu vejo assim,  o mal mesmo pela questão do amor porque a Bíblia diz assim 
que Deus é amor. Então pela questão da compaixão, do amor ao próximo. Nessa 
parábola o mal aparece na falta de amor, pois se Deus é amor nós temos que amar. Não 
tem como você passar de largo às pessoas em sofrimento. Hoje em dia ficamos um 
pouco calejados para ajudar.  
O mal, hoje em dia, está na omissão em falar do amor de Deus para todos, inclusive 
para quem faz o mal.  
 

*Sim. 
* Na falta de 
compaixão, na 
omissão em 
falar do amor 
de Deus. 

R O mal aparece como um ato de alerta de que a gente tem que tomar cuidado com o que 
a gente pensa e fala porque a gente pode magoar as outras pessoas. Então é nesse 
sentido, de nos policiarmos algumas vezes. 
 

*Sim. 
*Como um ato 
de alerta sobre 

nossa conduta. 
S Sim, não estendendo a mão e não ajudando a pessoa. 

 
*Sim. 
*Na omissão 
de socorro. 

T Tirando o mal dos assaltantes que é um mal nítido, eu acho que o mal aparece no 
descaso quando os primeiros olham e fingem que não é com eles. É mal porque poderia 
ter revertido o quadro daquele que foi assaltado e nada foi feito. Então aquele mal foi 
mantido por essas pessoas. Eu to falando aqui, mas também penso muito na hipocrisia 
da gente. A gente frequenta tanto a igreja, lê, fala de Deus, só que na pratica a gente 
não é o que a gente fala. Essa hipocrisia também é um mal que eu vejo também dentro 
da minha igreja. Muitas pessoas, mesmo inconscientemente se acham superior aos 
outros porque acham que conhece a Deus, conhece a Bíblia mais que os outros, mas 
não tem esse amor, essa visão do próximo enquanto outra pessoa como o samaritano 
tem essa preocupação com o próximo. Aí complica porque a gente fica em dúvida com 
o critério, pois a ação vale muito mais do que palavras. 
 

*Sim. 
*Nos 
assaltantes,  
*na omissão de 
socorro, na 
hipocrisia. 

 

 

Tabela nº. 16  
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Frequência Categoria nº. 7 – 44 Expressões limite Frequência % 

20 Sim 45% 

14 Omissão de socorro 32% 

5 Salteadores 11% 

1 Provar o conhecimento de Jesus 2% 

1 Em todo lugar 2% 

1 Na falta de compromisso em falar do 
amor de Deus. 

2% 

1 Ato de alerta sobre nossa conduta 2% 

1 Iniquidade 2% 

Total 

44   100% 
   

 

 

 

Figura nº 17 - Categoria nº 7 - Mal
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 Os 20 sujeitos, isto é, cem por cento deles afirmaram que o mal aparece na 

parábola, embora, alguns demonstrassem dúvida em localizar a presença desse ato no 

desenvolvimento da narrativa. Sob outro ângulo de análise, dentre as citações lembradas 

como presença do mal na narrativa há que se ressaltar a grande frequência da 

apresentação da ausência de sentimento e prática do amor ao próximo. Contudo, o viés 
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doutrinário volta a aparecer na fala de um sujeito que percebe o mal no contexto da 

parábola como a falta de compaixão em falar do amor de Deus aos outros. 

 Como vimos, a presença do mal na parábola é atribuída pelos sujeitos, sobretudo 

na omissão de socorro e na prática explícita do mal mediante agressão física, 

confirmando a interpretação da narrativa como um modelo de misericórdia 

demonstrando uma compreensão um tanto restrita e a leitura literal do texto bíblico. 

Porém, para captarmos o real caminho percorrido por nossos sujeitos até a compreensão 

verbalizada no momento das entrevistas requer uma investigação mais direta sobre a 

interpretação da parábola apresentada. Desse modo justificamos a finalização das 

entrevistas com a apresentação da próxima pergunta. 

 O questionamento sobre a compreensão final da parábola gerou 28 citações que 

foram agrupadas em 8 expressões-limite conforme ilustram o quadro nº.8 Categoria  

“Compreensão da parábola” , a tabela nº. 17 e a figura nº.18 abaixo. 

 

Quadro nº. 8 
 
Sujeito 8- Em sua opinião, como você chegou a essa interpretação da 

parábola?  Por leituras de revistas ou outras literaturas, de ouvir 
mensagens, ou outros meios? Quais? 
 

Expressão- 
Limite 

A 
 

Eu comecei a ler as parábolas quando era pequenininho. Cresci, aprendi e 
amadureci minha compreensão com a Bíblia, ouvindo as pessoas, pensando, 
refletindo e daí chegando a algumas conclusões. E essas conclusões não 
podem ser contrárias à Bíblia. 
 

*Desde 
pequeno. 
Ouvindo na 
Igreja. 
*Com 
leituras. 
 

B 
 

Meu pai contava histórias da bíblia. 
 

*Meu pai 

C 
 

Pela Igreja, Eu sempre tento fazer o que Cristo ensinou. 
 

*Na igreja 

D 
 

Leituras na Igreja, de assistir à missa. 
 

*Igreja. 

E 
 

Lendo a parábola, pensando, meditando e óbvio né, orando e pedindo 
sabedoria, pois só Deus pode dar sabedoria. É uma somatória, conclusões que 
tirei, pois tem muitas outras coisas na Bíblia, fatores que te levam a tirar 
conclusões baseado na sua carga de informações e de outras partes da vida. 
Mas especificamente, sobre a parábola foi conclusão que fui tendo mediante 
leituras, mensagens e fui então amadurecendo. 
 

*Lendo, 
*ouvindo, 
mensagens. 

F 
 

Pelo ouvir, desde que nasci a gente vem ouvindo, lendo a Bíblia, ouvindo 
mensagens, lendo livros. 
 

*Ouvindo e 
lendo. 

G 
 

Acredito que a parábola é bem conhecida, já li,vi filme. Mas uma mensagem 
que ouvi me fez refletir mais sobre ela. 

*Uma 
mensagem 
ouvida na 
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Igreja. 
 

H 
 

Apesar do branco que deu, acho que saiu da minha cabeça, porque deu um 
branco e não lembrava de nada. 
 

*Da minha 
cabeça. 

I 
 

Pelo conhecimento da Palavra, pela leitura da Bíblia a gente chega ao conhecimento. 

 
*Pela leitura 
da Bíblia. 

J 
 

Pela leitura da Bíblia. 

 
*Pela leitura 
da Bíblia. 

k Foi por pura leitura minha.   

 
*Leitura 
minha 

L 
 

Por leitura da própria Bíblia porque quando a gente lê a Bíblia Deus dá o discernimento 
e também por ouvir mensagens. 

*Pela leitura 
da Bíblia. 
*Ouvir 
mensagens. 

M 
 

Eu já tinha ouvido e lido, mas faz algum tempo. Então é da minha compreensão 
imediata. 

*Da minha 
compreensão 
imediata. 

N 
 

Essa interpretação foi uma conclusão minha. *Da minha 
compreensão. 

O 
 

Através de leituras, meditações sobre o texto. Em cada análise você percebe novos 
detalhes. 

*Pela leitura 
da Bíblia. 
*Ouvir 
mensagens. 

P 
 

Leitura da Bíblia. *Pela leitura 
da Bíblia. 

Q 
 

Pela leitura da Bíblia, por pregações, por estudo. *Pela leitura 
da Bíblia. 
*Ouvir 
mensagens 

R 
 

Uma junção de leituras, mensagens. A gente vai amadurecendo e cria uma 
interpretação própria. Mas é bem subjetivo, depende do momento. 

*Pela leitura 
da Bíblia. 
*Ouvir 
mensagens 

S 
 

É uma coisa minha que eu acredito. *Da minha 
compreensão. 

T 
 

Eu já ouvi várias mensagens sobre essa parábola então eu não sei até que ponto é 
minha interpretação ou se eu fui influenciada. Nesse momento eu tentei fazer a mina 
interpretação. 
 

*Pela leitura 
da Bíblia. 
*Ouvir 
mensagens. 

 

 

Tabela nº. 17 

Frequência  Categoria nº. 8 – 28 Expressões limite Frequência % 

12 Lendo a Bíblia 43% 

11 Ouvindo mensagens 39% 

4 Minha compreensão 14% 

1 Com o Pai 4% 

Total 

28   100% 
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Figura nº 18 - Categoria nº 8 - Compreensão da parábola
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 Como vimos, a compreensão que nossos sujeitos apresentaram concentram-se, 

segundo eles, em leitura da Bíblia, ouvir mensagens o que lhes permitiam uma 

apropriação particularmente teológica da parábola. 

 Embora não seja nosso intento analisar o conteúdo das falas a partir das 

variáveis relativas ao perfil dos sujeitos, vale salientar que as variáveis relacionadas a 

sexo, idade, profissão, renda financeira, ocupação de cargo religioso na igreja não foram 

representativas de diferenças substanciais na análise e interpretação dos conteúdos 

obtidos nas entrevistas. 

 Todavia, percebemos também que os sujeitos que já leram a Bíblia inteira 

apresentaram uma compreensão mais consistente da narrativa, isto é, demonstraram um 

conhecimento de cunho exegético, ainda que superficial. Somando nesse item, há que se 

ressaltar que os sujeitos representantes de algumas denominações religiosas 

apresentaram menos argumentos, e menor familiaridade com o texto bíblico, alguns 

nem conheciam a parábola. Essa situação levou-nos a apresentar a leitura do texto em 

questão antes de iniciarmos a entrevista. 

 Por uma questão de respeito aos nossos sujeitos e por coerência aos objetivos da 

pesquisa, não vamos revelar as denominações religiosas em que esses sujeitos 

pertencem, pois comparar o conhecimento e compreensão dos sujeitos a partir de sua 

pertença religiosa não faz parte de nossa pesquisa. 
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3. Da Leitura Popular à Compreensão Crítica de Paul Ricoeur 

 

 Chegada à última parte deste capítulo, vamos retomar as linhas que delinearam a 

compreensão de nossos interlocutores e pôr em relevo os principais pontos que marcam, 

em nossa percepção, o caminho que vai da leitura popular à compreensão crítica de 

Ricoeur. 

 

 3.1 Interpretação da parábola 

 

 Sobre a interpretação da parábola, como vimos, ficou patente que, para os 

sujeitos entrevistados a narrativa exprime um parâmetro de comportamento baseado na 

misericórdia muitas vezes ausente no sistema religioso vigente na época de Jesus 

quando o preconceito e a discriminação em nome do zelo e da doutrina do povo 

escolhido por Deus justificavam. 

 Por outro lado, a leitura popular apresenta algumas interpretações que parecem 

avançar para uma compreensão que caminha da primeira para a segunda ingenuidade 

quando, por exemplo, salienta que ser próximo extrapola os limites de um conceito, pois 

ser próximo envolve ação. 

 Conquanto, a compreensão crítica filosófica de Ricoeur expresse no estudo “o 

socius e o próximo”, a parábola traz uma dialética abordando dois conceitos-chave 

importantes: a pessoa como capacidade de encontro e a mutualidade como essência da 

relação. Por isso não existe um próximo, eu me transformo no próximo de quem me 

interpelar. Portanto, é a relação direta de homem para homem sem a mediação de uma 

instituição que viabiliza a realidade de ser próximo.  

 Alici arremata esse pensamento com as seguintes palavras: 

Até mesmo a ligação mais imediata, aquela solidamente considerada a 
mais deduzida, simples e espontânea, nos diz Ricoeur, não tem lugar 
sem uma escolha nossa. Também em confronto de quem está próximo a 
mim devo escolher fazer-me próximo. Um cruzamento fecundo de 
liberdade e benevolência, originada, esta última, na medida em que 
vivifica o meu livre comportamento espontâneo. Faz-se outro por outros 
em nome de uma solicitude que nos constitui e de um desprendimento 
natural de abertura em relação aos outros, “um movimento de si mesmo 
em direção aos outros que responde à chamada de si mesmo por parte 
de um outro” (Ricoeur 1991b, p. 68), movimento animado pela 
reciprocidade, “que institui o outro como o meu semelhante e eu mesmo 
como o semelhante do outro” (ALICI, 2007, p. 59). 
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 Como fica claro na interpretação de Alici, a dialética do próximo e do socius 

pode e deve trazer em seu bojo a riqueza da relação de alteridade entre os seres 

humanos. Mesmo carregado do peso da instituição que me atribui uma função social e, 

portanto, atuando o papel de socius eu posso, na medida em que for constrangido pelo 

outro, a me fazer próximo.   

 

 3.2 Desafios 

 

 Quanto à questão “desafios”, em geral, para os sujeitos, a parábola os apresenta. 

Mas, ao serem questionados a mostrar a presença desses desafios, percebemos que 

tiveram certa dificuldade em identificar e denomina-los. Contudo, para nossos 

investigados, o amor incondicional e a superação de preconceito lideram a lista de 

desafios a serem denunciados e suplantados diante da narrativa. 

 Como já foi dito, essa questão remete-nos à reflexão de Zimmermann (2008) 

sobre “uma cultura que olha para o outro lado”, e somos impelidos a não eclipsar os 

desafios revelados na parábola.  

 Para Zimmermann, a PBS, rica em impulsos éticos, incita-nos a olhar de perto 

enfatizando importantes questões da vida em sociedade. O primeiro aspecto destaca a 

ética implícita da parábola que extrapola a aplicação de um exemplo, uma regra geral de 

ação. Ela torna-se um desafio. 

 Tal como para Ricoeur, a interpretação de Zimmermann ressalta que a questão 

não é mostrar como deveríamos agir para cumprir nosso dever com o próximo. A ética 

implícita requer, sim, como eu posso me tornar o sujeito da ação. 

 O impulso ético da Parábola do Samaritano não tem por objetivo, nem 

perspectiva, a consideração das leis ou o cumprimento do dever. Ela põe em relevo que 

“apenas aqueles que permitem que outros em sua necessidade se aproximem se tornarão 

pessoas capazes de ação. Apenas eles então se tornarão próximos que podem discutir 

leis e deveres” (Ibid., p.280). 

 Um outro aspecto abordado pelo estudioso refere-se ao samaritano partidário. O 

ethos universal da ajuda-ou: ética da adesão aberta salienta que, ao ler a parábola, 

identificamo-nos com o mundo do samaritano. Isso pode acontecer porque, “na 

representação provocativa do mundo inventado, a narrativa ilumina uma experiência 

que normalmente reprimimos ou ignoramos na vida cotidiana” (Ibid., p. 283). Talvez 

porque a tendência em assumir clichês nos leve de volta à experiência humana. Na 
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verdade, o comportamento do sacerdote e do levita é mais humano do que queremos 

aceitar. Como afirma o autor, “a parábola em seu estilo narrativo neutro em relação aos 

valores é, na verdade, um reflexo clínico da tendência humana a querer ser/parecer 

correto. Será que frequentemente nós também não somos como o sacerdote e o levita?” 

(Ibid.). 

 É importante salientar que o querer ser/parecer correto fica explícito na fala do 

sujeito B ao afirmar que se identifica com a postura do samaritano diante de situação 

parecida.  

 Retomando a reflexão do autor, podemos aferir que a parábola reclama um 

“ethos universal de ajuda” (Ibid.). Todavia, não há um “sujeito universal da ajuda”, pois 

a motivação dos que ajudam não pode ser formulada de modo geral e universal. E o 

samaritano não é revestido de neutralidade. Ele representa um grupo étnico e religioso 

particularmente rechaçado. Desse modo, a parábola confirma a adesão do ajudante a um 

grupo mesmo vivendo no calor do conflito. Aqui fica clara a concepção ricoeuriana de 

que não existe uma sociologia do próximo, mas na fronteira em razão dos limites que a 

função social ocupada impõe. Dessa forma, podemos reportar ao pensamento de 

Ricoeur pontuando como grande desafio para o homem moderno o perigo de se tornar 

insensível à miséria da humanidade. 

  

 3.3 O próximo 

 

 Continuando nossa análise tendo como horizonte o pensamento de Ricoeur sobre 

o conceito de próximo, observamos a importância de sublinhar um apontamento 

expressivo, nossos sujeitos declararam que qualquer um que precisa de ajuda é o 

próximo. Essa compreensão vai, parcialmente, de encontro ao pensamento de Ricoeur 

de que “O próximo é a própria conduta de se tornar presente” (RICOEUR, 1968, p. 100) 

quando se é solicitado. Desse modo, é importante sublinhar que o próximo, como já 

mencionado no capítulo III a partir da página 114, é a primeira figura que permite 

experimentar a originária abertura da relação de si mesmo: é aquele que, privado de sua 

carga social, mostra-se livre de artifícios e funções e, coloca-se pronto para o encontro. 

 Essa reciprocidade, fundamental para se estabelecer a alteridade representa a 

mola propulsora que anima também as formas desiguais de solicitude. 

 Daí pergunta Alici:  
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Até onde e a quem se pode estender esse comportamento? Eis, então, a 
exigência de aproximar-se da figura do socius (...) É a figura que 
representa o mundo no qual vivemos e que é transformada na expressão 
de ‘ tipos de relacionamentos humanos sempre mais abstratos’ (...) O 
socius representa uma primeira superação do cara a cara e o ampliação 
do espaço e do sentido da relação, sem perder, porém, necessariamente, 
a autenticidade natural (ALICI, 2007, p. 60). 
 
 

 O próximo compreende uma nova diversidade que coloca em prova o meu ser 

disponível ao encontro, o meu ser capaz de ser interpelado por outro e introduz uma 

amplitude diferente, mas dificilmente conhecida, desenhada pela exigência de 

proporcionalidade e de equidade.  

 Portanto, a dialética do socius e do próximo, que formam os dois lados da 

mesma moeda, entende que o próximo atesta a reciprocidade da benevolência 

espontânea, e o socius nos mostra, de fato, a reciprocidade na distância. Ou seja, 

podemos ser socius e próximo simultaneamente, mas a condição de socius não pode 

impedir-nos de nos tornarmos próximo de quem quer que seja. 

 Como ilustra a parábola, próximo implica muito mais que obedecer a um dever 

no sentido kantiano, mas requer resolver um problema ético-prático, isto é, é uma 

questão de sabedoria prática (ver capítulo V).  Nesse sentido, é importante resgatar 

algumas palavras de Ricoeur ao asseverar que  

A vida ética é o desejo de uma realização pessoal com e para os outros, 
sob a virtude da amizade e, em relação com um terceiro, sob a virtude 
da justiça (...) Parece-me importante insistir nesta primeira característica 
do justo como uma figura do bom, é o bom com e para o outro, para o 
outro que não é portador de um rosto, mas que é o socius que encontro 
através das instituições, é o outro das instituições e não o outro das 
relações interpessoais (...) Nasce do encontro de situações trágicas, é aí 
que enfrento todas as perplexidades: o si sem o apoio de uma 
constituição de mesmidade, com a questão: Como decifrar a própria 
vida nas situações de incerteza, de conflito, ou de risco? (RICOEUR, 
1995c, p. 130-131). 
 

 Das palavras do pensador podemos inferir que ser próximo diante de situações 

de desafio, situações de incertezas reclama mais que um posicionamento moral ou ético, 

solicita uma sabedoria prática. Essa sabedoria prática é pontuada pela dialética da ética 

e da moral acentuando um pensamento da ação visando a uma nova apreensão da práxis 

e da ética sublinhando a questão do sujeito da ação. 

  

 3.4 Ver alguém 
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 Esse aspecto realmente está associado à ação. Como declara Ricoeur “não há 

uma sociologia do próximo, a ciência do próximo é imediatamente interceptada por uma 

praxis do próximo; não se tem um próximo, faço-me o próximo de qualquer um” 

(RICOEUR, 1968, p. 100) que necessita de minha ajuda. 

 A ética subentendida na parábola tem a ver com uma atitude ética de enxergar. 

Por isso, a ética implícita pode ser traduzida como um desafio. “A ética de enxergar, 

portanto, tem a ver com acreditar. É uma experiência e um dom ao mesmo tempo” 

(ZIMMERMANN, 2008, p. 289).  

 A questão “ver alguém” também evoca-nos a pensar no tema do reconhecimento 

tratado por Ricoeur.  Entretanto, como ressalta nosso autor, uma apropriação irrefletida 

do tema do reconhecimento poderá incorrer no risco de banalizá-lo restringindo-o ao 

viés do multiculturalismo, ou seja, aplicando-o apenas no âmbito do reconhecimento da 

identidade distinta das minorias culturais desfavorecidas. 

 No contexto da parábola, a questão “ver alguém”, lembrado por alguns de 

nossos sujeitos como “enxergar” leva-nos a pressupor um “reconhecimento mútuo”, 

uma genuína identificação com o outro.  Para Ricoeur (2006b, p. 262) 

Ser reconhecido (...) seria para cada pessoa receber a garantia plena de 
sua identidade graças ao reconhecimento por outrem de seu império de 
capacidades (...) enfatizar a persistência do reconhecimento 
identificação (...) o percurso da identidade em suas separações, a 
retomada do sentido lógico da identificação em seu sentido existencial e 
sua recapitulação no ser-reconhecido graças às experiências da luta pelo 
reconhecimento e à dos estados de paz (...) Paralelamente a esse 
percurso da identidade ocorre o da alteridade.  
 

 Parece-nos que é com esse espírito de reconhecimento do mútuo endividamento 

que o samaritano vê o ferido. Com esse espírito, o samaritano refaz o percurso da 

identidade e da alteridade sinalizando para uma possível economia do dom esboçando o 

retrato do homem capaz de amar o próximo como a si mesmo.  

 

 3.5 Sentido profético 

 

 Embora tenha aparecido explicitamente apenas entre dois sujeitos, o sentido 

profético que atravessa a narrativa é uma ideia importante para a compreensão 

ricoeuriana da parábola. A parábola narra encontros que a profecia descobre, encontros 

parecidos com aquele do samaritano e do desconhecido assaltado pelos ladrões, ordena-
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se dar de comer e beber, acolher o estranho, vestir os que estão nus, curar os doentes, 

visitar os prisioneiros. 

  Esses são gestos simples, primitivos, pouco desenvolvidos pela instituição 

social. O homem é aqui mostrado em situações limítrofes, diminuído socialmente, 

elevado à angústia da simples condição humana. Mas também e, sobretudo, esse 

encontro no presente poderá revelar no futuro qual foi a maneira que sem saber eu posso 

ter encontrado Cristo. 

 Todavia, ao associar o samaritano a Cristo, é importante resgatar a leitura 

filosófica de Ricoeur sobre a parábola no ponto quando o pensador salienta que os 

encontros apontados na profecia são semelhantes ao do samaritano e do desconhecido 

que fora atacado pelos salteadores. Nas palavras do filósofo, “o samaritano é comparado 

a um menor ‘os menores’ eram a figura de Cristo, e nem os justos nem os injustos o 

sabiam, o último dia os surpreende” (RICOEUR, 1968, p. 102).  

 A surpresa que nasce da parábola e renasce da profecia registrada em Mt 25,31-

45 é um aspecto que parece não constar do horizonte de compreensão dos nossos 

sujeitos. Entretanto, sobre esse aspecto da profecia o sujeito G parece aproximar-se do 

pensamento Ricoeuriano. Leiamos o que diz esse sujeito sobre o sentido profético da 

parábola. 

Vejo que é algo quando Jesus diz para o hospedeiro que Ele ia arcar 
com os prejuízos. Vejo que tudo o que fazemos na terra um dia nós 
vamos ter de dar conta. Jesus é o samaritano e nós o hospedeiro e todo 
gasto que nós tivermos com as pessoas que são atendidas um dia 
seremos ressarcidos lá na frente. Eu vejo também, que Jesus é 
representado por um grupo que não age como o sacerdote e o levita. 
Então quem é o cristão de verdade? Aquele que age como o samaritano. 
Então seria uma forma de definir quem é cristão, pois pelos frutos os 
conhecereis. E a outra questão é a de sermos “indenizados” por tudo 
que tivermos dispensado aqui na terra ao outro. 
 

 A interpretação desse sujeito parece-nos que vai ao encontro da fala de Ricoeur: 

“O sentido da compaixão no presente é habitado por um sentido escatológico que o 

supera” (Ibid.).  

 

 3.6 Grande mandamento 

 

  A categoria abordando a compreensão geral dos sujeitos sobre o grande 

mandamento é lembrada como condição ímpar para se alcançar a vida eterna, o que 

implica renúncia de si mesmo. Para tanto, segundo alguns sujeitos, é necessário buscar a 
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Deus em primeiro lugar, pois só assim as demais coisas serão acrescentadas. 

Adicionalmente, ressaltam alguns sujeitos, é necessário incorporar a regra de ouro no 

viver cristão. 

 A arquitetura dos dois temas “grande mandamento e regra de ouro” merece, 

nessa etapa de nosso percurso de análise, consagrar algumas linhas à reflexão de 

Ricoeur sobre a regra de ouro sob a dupla interpretação da filosofia e da teologia em que 

o filósofo é pontual em sua interrogação: “que sentido novo a Regra de Ouro pode 

ganhar se, não contentes em fundá-la na autonomia da liberdade, recolocamos essa 

fundação na perspectiva da economia do dom?” (RICOEUR, 1996b, p. 178). 

  A Regra de Ouro enunciada como máxima em Mateus 7, 12, o efeito sobre ela 

no contexto em que Jesus recomenda amar os próprios inimigos a superam por parecer 

constituir a expressão mais próxima no plano ético a “economia do dom”. Sob esse 

prisma, podemos denominá-la supraética por vincular a economia do dom e a atividade 

legisladora da liberdade, “(...) no ponto em que o dom gera a obrigação. A esse título, 

esse ‘novo mandamento’ depende de uma lógica da superabundância que se opõe 

polarmente à lógica de equivalência que governa a moral cotidiana” (Ibid.).  

 Podemos notar uma incompatibilidade entre a lógica da superabundância 

decorrente da economia do dom à lógica de equivalência oriunda da Regra de Ouro. 

 A Regra de Ouro, por sua exigência de reciprocidade, parece ser abolida pelo 

mandamento do amor. Em Lucas 6,32-37, Jesus adverte: “Se amais os que vos amam, 

que gratidão mereceis? Pois pecadores também amam os que os amam. Mas amai os 

vossos inimigos, fazei o bem e emprestai sem nada esperar em compensação”. 

 Ricoeur esclarece que o mandamento do amor, segundo essa interpretação, 

realizaria a conversão da Regra de Ouro de sua inclinação interessada na direção de 

uma atitude de acolhimento do outro; substituindo o porquê da economia do dom: 

“porque te foi dado, dê também (Ibid.)”. 

 O filósofo impele-nos a perceber que essa compreensão é o socorro que o novo 

mandamento pode receber da Regra de Ouro do encontro de sua própria perversão 

possível assinalada pela suspensão da ética, “no sentido kierkegardiano do termo” 

(Ibid.). Por exemplo, as consequências excessivas e paradoxais que Jesus extrai do 

Novo testamento: “A quem te bate numa face, apresenta a outra. A quem te toma o 

manto, não recuses também a tua túnica. Dá a quem quer que te peça, e a quem te toma 

o teu bem não o reclames” (Lc 6,29-30). 

 Daí, o pensador constrange-nos ao questionar:  
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De fato, que lei penal e em geral que regra de justiça - poderia proceder 
diretamente, sem desvio, da Regra de Ouro, do mandamento nu de amar 
os próprios inimigos? Que distribuição de tarefas, de papéis, de 
vantagens e de encargos, de obrigações e de deveres - segundo o 
esquema ralwsiano da ideia de justiça -, poderia resultar de um 
mandamento do qual a reciprocidade parece excluída? (...) o 
mandamento de amar os próprios inimigos não é ético, mas supraetico, 
como toda a economia do dom ao qual ele pertence. Para não tender ao 
não moral, até mesmo ao imoral, ele deve reinterpretar a Regra de Ouro 
e, ao fazer isso, também ser reinterpretado por ela (Ibid., p. 179-180). 
 

 Portanto, para o pensador, o novo mandamento não poderia eliminar tampouco 

substituir a Regra de Ouro.  A “ética cristã”, isto é, ética comum em uma perspectiva 

religiosa, compreende, segundo o autor, “(...) na tensão entre o amor unilateral e a 

justiça bilateral e na interpretação de cada um nos termos do outro” (Ibid., p.180).  

 Esse movimento dialético de reinterpretações não permite o pensamento em 

repouso, simultaneamente, ainda que difícil e interminável, reclame as aplicações dessa 

dialética na vida prática, cotidiana. 

 Concretamente, a Regra de Ouro encontra-se “no centro de um conflito 

incessante entre o interesse e o sacrifício de si mesmo” (Ibid.).  Essa oscilação depende 

da interpretação prática a ela atribuída. 

 Tomamos emprestadas as palavras do filósofo para concluir sua reflexão sobre a 

aparente dupla e contraditória interpretação da Regra de Ouro e do mandamento do 

amor. Para o pensador francês, o texto bíblico de Lc 6,38 “Daí e ser-vos-á dado. É uma 

boa medida, socada, sacudida, transbordante, que derramarão nas dobras da vossa veste, 

pois a medida de que vos servis servirá também de medida para vós” parece vincular à 

ausência de medida própria do amor e o sentido da medida da justiça: 

 (...) A falta de medida é a boa medida (...) A superabundância torna-se 
verdade oculta da equivalência. A regra é repetida. Mas a  repetição 
significa transfiguração (Ibid.). 

 

 3.7 O mal 

 

 A narrativa parabólica expõe o escândalo do mal manifestando-se mediante o 

mal cometido (mal moral) e o mal sofrido (ver capítulo V). O mal moral reconhecido 

como aquele susceptível de um julgamento, revela a ação humana como um objeto de 

imputação, de acusação e de censura. 

 A junção da parábola/mal leva-nos a concluir que vivemos em um mundo do 

socius, um mundo de relações cada vez mais distantes, cada vez mais abstratas tanto que 
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o drama da narrativa se inicia com a descrição de uma situação de desordem da 

sociedade. 

 Nesse sentido, nossos sujeitos acreditam em que a presença do mal na história 

contada explicita-se fortemente na omissão de socorro pelos representantes da 

instituição religiosa. É certo que é importante resgatar mais uma vez a fala de Ricoeur 

no que concerne, em nossa interpretação, à presença do mal na parábola. Nosso autor 

pontua que 

Toda instituição tende a desenvolver paixões de poder nos homens que 
dispõem de um instrumental qualquer (material ou social) desde que 
uma oligarquia – tecnocrática, política, militar, eclesiástica – se acha à 
vista, tende ela a fazer desse instrumental um meio de dominação e não 
de serviço (RICOEUR, 1968, p. 108). 
 

 Desse modo, o tema do próximo refletido na parábola torna-se um apelo para 

nos conscientizarmos a enxergar o mal que, em suas paixões, levam os homens à falta 

de caridade.  Logo, o mal pode estar impregnado na função religiosa quando há a 

preponderância do caráter de socius em detrimento do caráter de próximo, que 

teoricamente deveria ser peculiar às instituições pelo serviço que se deve prestar às 

pessoas. 

 Como vimos na fala dos sujeitos, aos religiosos é imputada a responsabilidade 

de uma ação susceptível de apreciação moral. Posto isso, a acusação de omissão de 

socorro e de insensibilidade caracteriza a própria ação do sacerdote e do levita como 

uma violação do código ético. A censura aplicada aos comportamentos desses 

personagens, e aqui podemos incluir os salteadores como é lembrado por alguns 

sujeitos, explicita o julgamento da condenação, no caso da parábola, passível de punição 

em relação à possibilidade de herdar a vida eterna. 

 Por outro lado, Ricoeur aborda o mal sofrido. Em nossa interpretação da 

parábola, o mal sofrido pela vítima dos salteadores e pela negligência dos religiosos 

mostram que o mal cometido por alguém encontra sua réplica no mal sofrido por outro 

se expressando quando o homem se sente vítima da maldade do homem. 

 Para nosso autor, o escândalo do mal é inadmissível, por isso devemos nos 

posicionar contra esse mal sempre presente e que nos impede de agir. Por isso, para 

Ricoeur, a dimensão prática é inseparável do reconhecimento do mal. 

. 

 3.8 Compreensão da parábola  
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 De modo geral, nossos sujeitos afirmaram ter chegado à interpretação 

verbalizada em entrevista a partir da leitura da Bíblia e ou por ouvir mensagens na 

Igreja apresentando assim, uma interpretação elaborada ao longo da vivência cristã. 

 Assim, os dados obtidos revelam-nos algumas limitações evidenciadas na fala 

dos sujeitos pesquisados que, em alguns momentos, certamente, levam-nos a uma 

reflexão crítica sobre a leitura que a amostra de cristãos da região escolhida para 

realização da pesquisa fazem do conceito de próximo e os conceitos decorrentes deste 

na leitura da parábola. Assim, a análise do conteúdo das falas mostra a insuficiência da 

leitura ingênua indicando que algumas considerações relevantes para o cristão 

contemporâneo podem ser mais exploradas a partir desse estudo. E, por isso, mais uma 

vez, o pensamento de Ricoeur vem ao nosso encontro. 

 Passamos, a seguir, ao desenvolvimento do último capítulo de nosso trabalho 

abordando a relação próximo/mal na PBS sob a perspectiva do pensamento 

antropológico e ético de Paul Ricoeur. 
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    CAPÍTULO V  

  A RELAÇÃO DO MAL E DO PRÓXIMO EM PAUL RICOEUR: UMA 

 ANÁLISE A PARTIR DA PARÁBOLA DO BOM SAMARITANO 

 
             

 

  Peter PaulRubens e Jan Brueghel, o velho. O Jardim do Éden e a queda do homem, 1614-15 

 

“A caridade não pratica o mal contra o próximo. 

portanto, a caridade é a plenitude da Lei” 

    (Rm. 13, 10)  

  

 Este capítulo, como seu próprio título anuncia, ocupa nossa atenção com as 

ideias-mestras que orientam o pensamento de Paul Ricoeur sobre o mal na existência 

humana que inclui necessariamente a relação eu/próximo. 

 Dividimos este capítulo em três partes. 

 Na primeira, abordamos o trajeto que autor faz através dos mitos para alcançar a 

compreensão de mal. Nessa etapa, é levantada a antropologia da falibilidade, a 

hermenêutica dos símbolos e o mal como uma construção cultural.  

 Na segunda parte, detemo-nos mais no sentido que a ética passa a ter a partir da 

dialética entre moral e ética rumo a uma ética enriquecida, ou seja, a uma supra-ética 

que Ricoeur denomina sua “pequena ética”.   

 Na terceira parte, analisamos a questão do mal a partir da perspectiva que 

permeia a PBS definindo a relação próximo/mal. 
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 É esse o trabalho que nos propomos e que preenche o horizonte de nossa 

reflexão nas páginas que se seguem. 

  

1. O Símbolo Dá que Pensar: Dos mitos à compreensão da origem do mal 

 

1.1 A ontologia da desproporção e o conceito de falibilidade 

 

 O primeiro empreendimento filosófico de Ricoeur está contemplado no grande 

Projeto Filosofia da Vontade (1950) dividido em dois momentos. O primeiro, 

abordando o Voluntário e o Involuntário; e o segundo, denominado Finitude e 

Culpabilidade, abordando a questão do Homem Falível (1960) e, posteriormente A 

Simbólica do Mal (1960)20. 

 A antropologia da falibilidade postulada por Ricoeur na grande tese O voluntário 

e o involuntário é extensa. Vamo-nos ater, ainda que brevemente, a buscar o que 

consideramos essencial para nos encaminhar à compreensão da antropologia de Ricoeur 

visando a alcançar a reflexão sobre a questão do mal. Por isso, podemos afirmar que o 

que mais nos prende a atenção na filosofia da vontade é a atenção com que o filósofo 

dedica a explicitar a reciprocidade entre o voluntário e o involuntário.  

 A escolha da relação entre o voluntário e o involuntário para tema da “grande 

tese” (1995 a, p.62), segundo Ricoeur,  

(...) satisfazia vários requisitos. Primeiro, permitia-me alargar a análise 
eidética das operações da consciência às esferas do afeto e da vontade 
(...)  procurei fazer uma análise intencional do projeto (com seu 
correlato ‘objetivo’, o pragma, a coisa a ser feita por mim), do motivo 
(enquanto razão para ação) do movimento voluntário pontuado pela 
alternância entre o impulso vibrante da emoção e o ponto de vista 
tranquilo do hábito e, finalmente, do consentimento para o involuntário 
‘absoluto’, sob o estandarte daquilo a que chamou caráter, a figura 
estável e absolutamente não escolhida do ser existente, a vida, essa 
dádiva não premeditada do nascimento, o inconsciente, essa zona 
proibida, para sempre inconvertível em consciência real (Ibid., p. 63). 

 
 O sentido de reciprocidade entre o voluntário e o involuntário resulta de uma 

dialética entre a afirmação do voluntário e uma posição do involuntário carregado das 

demais realidades peculiares à minha existência, todavia, independente de uma escolha 

de ordem pessoal. Assim, o involuntário pressupõe no inconsciente e na vida como 

                                                 
20 Essas obras já foram objeto de várias pesquisas. No entanto vamos nos fundamentar na obra O mal. Um 

desafio à Filosofia e à Teologia (1988a). 
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realidades que recebemos e nos envolvem. “É sobre o involuntário que o voluntário 

repousa e que tudo na existência toma sentido” (GEBARA, 1974, p. 44). 

 Assim, é possível afirmar que a hereditariedade representa um aspecto do 

involuntário da vida, uma espécie de ser finito imbuído de nossa liberdade infinita. Em 

resumo, na compreensão da estudiosa de Ricoeur: “O caráter, o inconsciente e a vida, 

em relação aos seus correspondentes do polo voluntário, constituem o polo do 

involuntário. Tanto o voluntário quanto o involuntário apresentaram-se numa mútua 

reciprocidade, reveladora da realidade indivisa do homem” (Ibid.). 

 Esse aspecto da reciprocidade entre o voluntário e o involuntário conclama a 

reflexão sobre o conceito de falibilidade oriunda da dialética entre os dois polos que 

encaminha para a ontologia da desproporção, finito/infinito, intermediário e mediação. 

Daí porque, em Finitude e Culpabilidade Ricoeur analisa a vontade cativa, 

prisioneira da culpa, descrevendo as relações entre o voluntário e o involuntário. Ao 

tomar os mitos da queda e do exílio como objetos de estudo, Ricoeur apresenta a 

vontade submissa ao involuntário, trazendo à tona a fragilidade humana e o desejo de 

transcendência: “o desejo de ser e o desejo de existir” (RICOEUR, 1988b, p. 23) 

ocasionando a tensão entre a nossa condição de finitude e o desejo de se abrir à 

possibilidade da infinitude. 

Para Ricoeur, os mitos do mal propiciam ao homem a tomada de consciência de 

si mais clara libertando-o dos sentimentos de temor e angústia. Esse pensamento fica 

patente no estudo que dedicou a escrever sobre O Homem Falível, onde o autor 

apresenta uma ontologia da desproporção em que aborda o reino empírico da vontade 

cujo caso paradigmático desse reino consiste na vontade má. Para o filósofo nas análises 

de projeto, motivação, movimento voluntário e, especialmente, do involuntário absoluto 

nada apontava para a distinção entre um reino de inocência e um reino de transgressão 

do voluntário ou do involuntário.   

A principal reivindicação do autor na primeira parte de Finitude e Culpabilidade 

diz respeito à ontologia implícita na dialética do voluntário e do involuntário. 

Nessa obra, Ricoeur insiste em demonstrar que o mal não constitui uma das 

situações limite implicadas pela finitude de um ser submetido à dialética do agir e do 

sofrer, mas uma estrutura contingente, o sentido ‘histórico’ em relação ao que, na obra 

anterior, tinha chamado de involuntário absoluto e em relação a todas as outras 

características da finitude (RICOEUR, 1995 a, p. 68).  



 182 

A constituição de uma vontade finita responde pela fragilidade humana no que 

tange ao mal já existente, em princípio de falibilidade. Assim, a fenomenologia do 

voluntário e do involuntário responde pelas fraquezas de um ser exposto ao mal, mas 

não de um ser realmente mau. Desse modo, no intuito de estabelecer uma linha entre 

finitude e culpa, Ricoeur coloca entre parênteses o estatuto histórico da vontade má 

adotando uma ontologia da desproporção. O corolário dessa tese, segundo o autor 

consiste em que 

(...) a fragilidade humana, a nossa vulnerabilidade ao mal moral, não 
seria mais do que uma desproporção constitutiva entre um polo do 
infinito e um polo do finito (...) o traço mais interessante desta 
meditação (...) era o caráter de fragilidade que se liga às mediações 
disseminadas entre os polos opostos. (Ibid.). 
 

 As reflexões do autor apontam três zonas de fragilidade: a da imaginação 

disposta entre a perspectiva finita da percepção e a intenção infinita do verbo; a do 

respeito, árbitro que medeia a finitude do caráter e a infinitude da felicidade; e a do 

sentimento, dividida entre a intimidade de ser afetado e a abertura à totalidade das 

coisas, ideias e pessoas. 

 Considerando que, para Ricoeur, o mal se reveste de um caráter trágico, 

portanto, contingente, decorre dessa premissa que o mal ocorre de modo alheio à 

formação constitutiva do homem. Para proceder a uma descrição pura dos fenômenos 

volitivos e de seus correspondentes é premente que tanto a vontade quanto a 

transcendência, isto é, a submissão do homem ao Absoluto permaneçam entre 

parênteses para que a descrição fenomenológica possa fluir . 

 Como observa Gebara (1974, p. 39). 

De fato, para Ricoeur, qualquer abordagem do problema do mal quer 
em nível religioso, quer num nível simplesmente ético, faz-se em 
referência à transcendência. Há sempre um ‘diante do Absoluto’ que 
aparece, mesmo que esse Absoluto não seja afirmado de maneira muito 
explícita. 
 

 Eis por que a suspensão da falta e da transcendência viabilizam a descrição do 

voluntário e do involuntário, ou seja, efetuar uma eidética da vontade livre do domínio 

das paixões, pois o domínio das paixões implica aqui “a submissão da vontade às 

deformações da vontade a certos ídolos que a escravizam” (Ibid.). 

 Também é premente salientar que a eidética da vontade apresentada por Ricoeur 

não defende uma existência inocente do homem. A inocência, ao lado de outras 

realidades, coexiste no homem “como um dinamismo que, criando uma tensão interior, 
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leva-o a descobrir-se aquém de sua falta, aquém do mal cometido, revelando-lhe sua 

verdadeira dimensão de homem” (Ibid., p. 40).  

 Podemos concluir, pois, que o estado de inocência é resultado apenas de uma 

descrição no nível dos mitos.  

 Na descrição do voluntário e do involuntário, faz-se necessário colocar a falta e 

a transcendência em suspensão. Em contrapartida, para abordar a falibilidade como um 

aspecto constitutivo do estatuto ontológico do homem, é mister introduzi-lo na reflexão. 

 Embora Ricoeur permaneça na metodologia descritiva, desta feita, a descrição 

orienta-se numa perspectiva empírica. Agora, Ricoeur busca mostrar a possibilidade da 

falha como constitutiva do homem, portanto, como um caminho para compreender que 

o mal entrou no mundo pelo homem. Então, a falibilidade constitutiva do homem é a 

premissa que direciona toda antropologia elaborada por Ricoeur. 

 É importante frisar que a questão da falibilidade não admite atribuir qualquer 

limitação como ocasião do mal moral, mas a limitação que possibilita a não-

coincidência do homem consigo mesmo. Enfim, 

O objetivo principal da antropologia da falibilidade consiste em mostrar 
que há no homem uma fenda que torna possível a penetração ou a 
realização do mal, mas essa fenda não é uma limitação no sentido das 
criaturas diante do Criador, nem a limitação de seres menos perfeitos 
em relação a um ser perfeito, mas que se pode chamar de realidade 
constitutiva do homem. Assim, Ricoeur não busca a causa ou o ‘porque’ 
do homem ser assim, mas considera o homem como se apresenta a si 
mesmo (Ibid., p. 48-49). 
 

 Embora não seja nossa intenção, aprofundarmo-nos na reflexão de Ricoeur sobre 

o caminho filosófico percorrido para chegar ao conceito de homem falível, dedicamos 

algumas palavras à apresentação do itinerário percorrido pelo autor. 

 Em Descartes, nosso filósofo encontra a reflexão sobre a desproporção do 

homem que busca ampliá-la a partir das considerações pré-filosóficas, isto é, míticas de 

Platão e a retórica dos infinitos de Pascal que abordam a realidade da condição humana 

(patética da miséria) sem a mediação da razão, portanto ficando no nível pré-filosófico o 

que não o satisfaz. Nosso autor pretende refletir sobre a falibilidade humana num nível 

filosófico. Daí inicia sua reflexão descritiva sobre “a abertura que o homem lê sobre seu 

corpo, e por essa leitura pode perceber a presença da infinitude e da finitude do homem” 

(Ibid., p. 61-62).  

 Estas reflexões conduzem Ricoeur a permanecer no nível pré-filosófico. Porém, 

analisam que o homem sensível à sua realidade busca descrevê-la através dos mitos. Ao 
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mesmo tempo, mediante reflexão filosófica ou do entendimento, o homem busca a 

compreensão sobre seu corpo e sobre a totalidade de suas funções e atividades, a 

abertura e a limitação que lhes são peculiares. A partir de então, nosso autor acredita 

poder sair do nível dos mythos e alcançar o nível do logos.  

 Surge, aí, para Ricoeur, a necessidade de explorar o elo presente entre esses dois 

níveis por meio da imaginação transcendental. Porém, esbarra no enigma referente à 

impossibilidade de uma síntese efetiva da razão. Mas Ricoeur persegue a busca de uma 

síntese prática que possa unir a totalidade do homem e a totalidade do mundo. Essa 

síntese prática será levada a cabo pela constituição da pessoa humana como um fim em 

si mesma, pois nesta etapa de sua reflexão filosófica, o próprio homem será o guia. A 

desproporção se desenvolverá nele e não apenas nas suas relações com o mundo das 

coisas. 

 A ação do homem manifesta uma tensão entre seu caráter, de abertura limitada, 

de seu desejo e de seu poder, e a felicidade, perspectiva ilimitada onde todo desejo e 

poder se mostram parciais e precários. É exatamente na tensão entre a abertura limitada 

e desse desejo ilimitado no agir humano que Ricoeur vai buscar refletir sobre o 

problema do mal. 

 Dessa forma, para Ricoeur, a não coincidência ou desproporção do homem 

consigo mesmo sinaliza sua falibilidade. Ricoeur diz: “Não devo estranhar que o mal 

tenha entrado no mundo com o homem, já que o homem é o único ser que apresenta 

essa constituição ontológica instável consistente, em ser maior, e menor que seu próprio 

eu” (RICOEUR, 1982, p. 24-25). A noção de desproporção é que, “converte a limitação 

humana em sinônima de falibilidade” (Ibid., p. 150).  

 Entretanto, é preciso destacar que é a noção de desproporção que se manifesta 

entre meu desejo infinito frente às possibilidades finitas. 

 Enfim, a compreensão do caráter de falibilidade encontra-se numa não 

coincidência do homem consigo mesmo, ou seja, no embate entre o polo finito e o polo 

infinito. Em outras palavras, a falibilidade humana compreende a própria limitação de 

um ser que não coincide consigo mesmo e é a partir da colocação e reconhecimento 

pelo próprio homem dessa debilidade originária que procede o mal.  

 Os conceitos de ontologia da desproporção humana e da falibilidade constituem 

o núcleo da Simbólica do mal, portanto, explicitam que “uma reflexão mais direta sobre 

os mitos do mal revelará mais tarde a que fundo mítico pertence esta nebulosa de 

existência miserável e de liberdade decaída” (Ibid., p. 32-33). 
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 As reflexões acima conduzem-nos a adentrar na interpretação dos símbolos e 

mitos para alcançarmos à compreensão concreta da questão do mal na antropologia de 

Ricoeur. 

 

 1.2 Dos símbolos aos mitos 

  

 A grande tese do filósofo busca, nos dois volumes de Finitude e Culpabilidade 

(1960), O Homem Falível e A Simbólica do Mal, abordar o mal, ajustando-o mais 

possível a uma hermenêutica dos símbolos primários (mancha, pecado, culpabilidade) e 

secundários (quatro grupos de mito: criação, da tragédia, da queda e da alma desterrada 

ou exilada). O segundo volume de Finitude e Culpabilidade, denominada A Simbólica 

do Mal (1960), assume em posição de relevo um estudo empírico das paixões. 

 Nessa obra, Ricoeur traça sua primeira definição de hermenêutica como uma 

decifração de símbolos compreendidos como expressões que portam duplos sentidos: o 

significado literal, usual, comum, que orienta para o desvelamento do segundo, aquele 

que verdadeiramente dirige o símbolo mediante o primeiro. 

 Esse encaminhamento filosófico, no final de A Simbólica do Mal, atribuído ao 

símbolo conduziu-o à formulação, da máxima: O símbolo dá que pensar.  

 À leitura do símbolo como uma expressão carregada de duplo sentido, Ricoeur 

atribui influência da fenomenologia da religião, seguramente da obra Tratado de 

História das Religiões (ELIADE, 1998) em que Mircéa Eliade apresenta sua concepção 

do símbolo como estrutura fundamental da linguagem religiosa.  

 Seguindo essa linha de pensamento, Ricoeur afirma ter encontrado uma 

justificação para a forma narrativa, inserida na forma simbólica, à medida que parecia 

adequar-se para afirmar a contingência do mal, pois, segundo o autor, se a razão para o 

mal não reside na finitude, ela pura e simplesmente surge, acontece sob a forma de um 

acontecimento que narramos (RICOEUR, 1995a, p.72). 

 Segundo Ricoeur, a interpretação sobre a narrativa bíblica é impropriamente 

denominada a narrativa do pecado original. 

 Muitas respostas são apresentadas para elucidar a essência de todas as coisas e 

estabelecer o elo entre o incompreensível e o compreensível, entre o físico e o 

metafísico. Essas questões, Ricoeur “compreende como mito ou narrativas secundárias 

transcritas nos textos e nos ritos sagrados de várias culturas” (COSTA, 2008, p. 53). 
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 Parece-nos de capital importância analisar a riqueza de significação presente nos 

mitos. Neste trabalho, no que tange os mitos, interessa-nos abordar a questão do mal 

presente nas narrativas sobre o início e o fim do mal no homem. Os mitos do mal 

revelam “o sentido dessa experiência humana e mostram o quanto, nessa experiência, o 

homem depende do sagrado” (GEBARA, 1974, p. 86). É a essa questão que 

consagramos as próximas linhas. 

 Desde a antiguidade, o interesse pelos mitos em suas diferentes formas instiga o 

pensamento humano. Sejam os mitos cosmogônicos, sejam os mitos escatológicos, 

mitos sobre o início e o fim do mal, surgem como tentativas de compreender o homem. 

Certo é que o valor do mito assenta-se na sua capacidade de instaurar o tempo histórico 

e de revelar uma verdade sobre o homem.  

 Pode parecer um paradoxo abordar a questão dos mitos a partir do ponto de vista 

filosófico tendo em vista que a filosofia trata dos problemas sob o prisma do sentido e 

da verdade, logo, com base no logos. Por isso, refletir sobre o mito em uma visão 

filosófica requer que o mesmo seja pensado como um discurso com a pretensão do 

sentido e à verdade, pois o mito não se esgota na sua função explicativa. 

 Desse modo, o mito não é para ser compreendido, mas, sim, decifrado, ou seja, 

extrairmos da mensagem conhecida o código desconhecido. 

 Paul Ricoeur busca refletir sobre o sentido do mito através da mitologia. A visão 

mitológica assegura que o mito contém um elemento indizível que impede a explicação 

através do discurso racional. Em razão disso requer uma interpretação simbólica ou 

metafórica do mito, pois a metáfora presente no campo do discurso demonstra que o 

enunciado, enquanto ato de discurso, carrega o sentido e a referência, isto é, contém 

aquilo que se diz e aquilo sobre o que se diz.  

 O modelo metafórico concebe a narrativa mítica como linguagem de sabedoria, 

pois busca explorar a compreensão da consciência mítica como uma forma originária da 

presença do ser humano no mundo. Daí sua dimensão sapiencial. 

 O mito configura num símbolo de segunda ordem que visa a explicar a origem e 

o fim de tudo, inclusive o mal representando “a primeira maior transição” (RICOEUR, 

1982, p. 26) do simbólico ao interpretativo. Ao passar da análise simbólica à mitológica, 

é possível notar que os mitos são símbolos desenvolvidos, pois resulta da tradição 

hermenêutica. Compreender o mito, portanto, “significa compreender o que acrescenta 

o mito com seu tempo e espaço, com seus episódios, seus personagens e seu drama - à 
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função reveladora dos símbolos primários elaborados anteriormente” (Ibid., p. 316) e 

denominados pelo autor de a “linguagem da confissão”. 

 Isso requer que se desenvolva a exegese do símbolo, mediante certas regras para 

decifrar, ou seja, compreende criar uma hermenêutica.  

 Para Ricoeur, o mito não é saber ao modo gnóstico, tampouco é história na 

perspectiva moderna da palavra, mas palavra simbólica, narrativa simbólica. Na 

concepção do pensador, a função do mito compreende “englobar a humanidade em 

massa em uma história exemplar. Servindo-se de um tempo representativo de todos os 

tempos, apresenta o ‘homem’ como um universal concreto” (Ibid.). Nessa leitura 

ricoeuriana, Adão é o modelo de homem no qual todos pecaram. 

 O mito também tem a função de expressar a origem e o fim do mal. Segundo 

nosso autor, o mito “não se reduz à experiência concreta e a uma vivência presente” 

(Ibid.). Uma outra função do mito é a de explicitar a consistência da origem radical do 

mal em um ser que fora criado bom. Eis por que em Ricoeur é imprescindível a 

distinção entre o radical do mal e o originário da criação. Em síntese,  

Os mitos do mal buscarão dizer de modo simbólico a propósito do 
drama da existência humana. Para isso, usar-se à de mitos que dizem 
respeito à origem e ao fim do mal, a saber: o mito da criação, o mito da 
queda, o mito trágico e o mito da alma desterrada. Esses mitos do mal 
tentarão explicar, de modo simbólico, a experiência humana envolta em 
dor, sofrimento e morte. Através da interpretação, permitirão o 
conhecimento que o homem pode ter de si mesmo, por sua vez, falarão 
sobre a culpa e o mal (COSTA, 2008, p. 54). 
 

 Como pudemos observar, a epopeia do pensamento ricoeuriano sobre o enigma 

do mal configura o âmago em torno do qual vai delinear-se a antropologia filosófica e a 

ética desse autor. 

 Sua abordagem sobre o mal recai sobre o pensar a partir dos símbolos e mitos 

em que busca extrair o significado, os níveis e o alcance da experiência do mal. Como 

lembra Gebara (1974, p. 81), “a experiência do mal nos mitos é vivida por certos 

personagens exemplares que, de algum modo, refere-se a nós. Pelo fato de observarmos 

um fenômeno de universalização próprio dos mitos, a experiência desses personagens 

engloba a de todos os homens”. 

 Ainda, como salienta a pesquisadora (Ibid., p. 179), “Ricoeur propõe um 

caminho através do mundo dos símbolos no qual entramos munidos do método 

hermenêutico e da abertura para acolher a palavra do homem sobre si mesmo”.  
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 Em resumo, para uma fundamentação da compreensão do conceito de mal em 

Ricoeur devemos, necessariamente, iniciar por uma compreensão mais primitiva e 

elementar do mal que é a análise simbólica.  O símbolo representa para o autor a 

perspectiva fundante de toda e qualquer compreensão, portanto a apresentação de sua 

hermenêutica dos símbolos e mitos que busca resgatar as inscrições originárias do mal.  

 Ao mesmo tempo, procura investigar por que insistimos em continuar fazendo o 

mal, o que é pecado ou mal, como ele se concretiza e, finalmente, como enfrentá-lo em 

suas múltiplas dimensões. Então os símbolos e mitos são fundamentais para se repensar 

o conceito de mal presente em nossa cultura, o que inspira a pensar sobre o símbolo.  

 É nesse limiar de inteligibilidade que consagramos os próximos passos deste 

estudo. 

 

 1.2.1 Os símbolos primários  

 

 A linguagem dos símbolos primários ou primitivos são os que mais permitem 

apreender a experiência do mal. O símbolo da mancha compreende “algo que nos infeta 

de fora” (RICOEUR, 1982, p. 171), pelo contato ou contágio. Essa infecção ou contágio 

acontece pelo fato de estar no mundo. 

 A compreensão de estar manchado traz à tona a consciência da perda da pureza, 

da inocência, do estado inicial.  A consciência de estar manchado desencadeia a 

internalização de um sentimento de culpa moral pelo sentimento de negligência, 

descuido ou irresponsabilidade. Vem o medo da condenação ocasionando temor no 

sujeito que sente manchado induzindo-o à busca do mundo ético ou religioso para se 

livrar da condenação eterna. Desse modo, “a mancha é o esquema primordial do mal” 

(Ibid., p. 209). Esse símbolo encaminha-nos à compreensão do mal.  

 Se a noção de mancha está associada ao contágio que afeta direta ou 

indiretamente o corpo, a questão do pecado está associada a uma transgressão contra um 

Deus. Em suma, a noção de pecado pressupõe a parceria entre um Deus e seu povo: um 

Deus que convida à aliança e o amor, em contrapartida, um povo que se afasta e 

despreza. 

 A real compreensão do pecado é apreendida “plenamente partindo de um novo 

aspecto da consciência da falta, que chama culpabilidade. Para dizer a verdade, somente 

com este novo elemento chega-se a converter a consciência de pecado em critério e 

medida da culpa” (Ibid., p. 242). 
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 A culpabilidade resume-se numa “internalização e numa personificação da 

consciência de pecado” (Ibid., p. 226). A culpabilidade (momento subjetivo da culpa) 

desencadeia um círculo vicioso em torno dos símbolos do mal. 

  

 1.2.2 Os símbolos secundários  

 

 O mito trágico encontra expressão na tragédia e religião gregas em que 

prevalece uma espécie de determinismo (moîra), força que impele os seres humanos a 

cumprir os desígnios dos deuses. As tragédias buscam trabalhar detalhadamente os 

problemas da vida mediante perguntas mais profundas sobre o porquê do mal e como 

lidar com ele. Sua premissa teológica pauta-se na ideia de revelar um ser culpado 

mesmo sem ter errado. É trágico, pois o homem fica à mercê da vontade dos deuses, 

exímios articuladores para atraí-los a si. 

 Nas palavras de Ricoeur, o mito trágico  

apresenta o mesmo poder divino como princípio de sensatez e justiça e 
ao mesmo tempo, como poder de extraviar ou obcecar o homem, então 
a figura ambígua tende ao trágico; dessa maneira a indistinção entre o 
divino e o diabólico vem constituir o termo implícito dessa teologia e 
dessa antropologia trágicas (Ibid., p. 365). 
 

 Desse modo, o homem fica sob o poder dos deuses manipuladores de sua 

debilidade humana. Tanto o princípio do bem como o princípio do mal têm sua origem 

nos deuses. 

 Como interpreta Costa (2008, p. 56) 

Disto depende já ao menos duas conclusões: a primeira é a de que o mal 
é um mistério insondável; a segunda é a de que o triunfo definitivo do 
bem sobre o mal não parece possível ao homem, mas só aos deuses, e 
que isso não será possível neste mundo, mas somente num mundo 
diferente. Neste mundo só há vitórias parciais e, assim mesmo, só serão 
possíveis pela intervenção dos deuses. 
 

 Finalmente, o mito da alma desterrada ou exilada fixa sua lógica no destino da 

alma extraviada de outros mundos. Esse mito é um mito da ‘alma’ e um mito do 

‘corpo’. Relata a trajetória de uma alma de origem divina que se fixa num corpo, 

estranho a ela em muitos aspectos. Da união de uma alma de origem divina a um corpo 

procede a humanidade do homem que, a partir de então, apaga o status entre alma e 

corpo. O grande desafio que esse mito traz é o de entender o dualismo antropológico 

entre corpo e alma; e como adquirir a conotação de culpa. 
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 A possibilidade de salvação, segundo esse mito, procede do conhecimento, da 

gnose ou da ciência. Desse modo, a culpa resulta dessa impossibilidade. 

 Comungando com o pensamento de Gebara (1974, p. 81), “vamos dar particular 

realce ao mito adâmico visto que (...) é o único considerado por Ricoeur como 

fundamentalmente antropológico, pois situa a origem do mal na própria existência 

humana”. 

 

 1.2.2.1 O mito adâmico 

 

Nos onze primeiros capítulos do Livro do Gênesis, encontramos as narrativas da 

criação e do pecado. O mal resulta do caos contra o qual o Criador lutou para dar ordem 

às coisas. Isso implica que, no ato da criação, está implícito o ato de salvação: “a 

identificação do mal com o caos e a identificação da salvação com a criação constituem 

os dois traços fundamentais” (RICOEUR, 1982, p. 325). O mito da criação revela de 

modo dialético a cosmogonia e a escatologia. Na compreensão de Gebara, (1974, 

p.117), “O estudo dos mitos não é alheio à reflexão filosófica, e por essa razão, é 

preciso estabelecer um laço entre a antropologia da falibilidade e o mito adâmico, como 

representativo por excelência de toda a mitologia explicativa do mal”. 

 A singularidade do mito da queda revela-se na perspectiva antropológica com 

que trata o mal. Expressa a queda do homem que foi criado bom, mas deixou-se seduzir 

pelo mal. 

 Esse mito busca trabalhar a concepção de arqueologia e escatologia do mal 

antropológico com seu argumento na premissa de uma criação originariamente boa, 

porém, devido à contingência do mal já aí aliada à uma vontade livre e vulnerável à 

sedução,  possibilita sua concretização. Em outras palavras, o mito adâmico revela a 

presença de dois tipos de mal: um mal já existente (serpente) com o qual o homem 

(livre) se defronta, e um mal ao qual o homem livremente cede e repete dando 

continuidade. 

 Segundo Ricoeur (2001 p. 60-61)  

O episódio da tentação assume um significado digno de nota. Ele deriva 
do questionamento da proibição como um componente estruturador da 
ordem criada. Deus disse? A colocação desta questão encerra a 
confiança inquestionada nesta proibição, como uma das condições da 
vida, que a fazia parecer tão autoevidente quanto as plantas do jardim. 
A era da suspeita é inaugurada, uma linha falha é introduzida na mais 
fundamental condição da linguagem, a saber, a relação de confiança (...) 
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que os linguistas chamam de cláusula de sinceridade (...) Quem – ou o 
que quer que seja que a serpente possa ser o que é importante para o 
progresso da narrativa total é a súbita mutação no desejo humano: (...) 
quando a mulher viu que a árvore (...) era desejável para adquirir 
sabedoria (...) temos aqui o exato momento da tentação: o desejo por 
infinidade, que implica uma transgressão de todos os limites. 
 

 Esse trecho deixa claro que o desejo de infinitude nasce no coração do homem 

ao mesmo tempo em que revela o peso de sua finitude e da interdição divina.  

 Fica claro que a narrativa do mito adâmico mostra que o homem não começa o 

mal, apenas o aceita, pois a serpente mostra que o homem não começa o mal, ele 

encontra-o. Para ele, começar é continuar. Assim, para além da projeção da nossa 

própria cobiça, a “serpente figura a tradição de um mal mais antigo que ele próprio. A 

serpente é o Outro do mal humano” (RICOEUR, 1982, p. 290). Em síntese, a serpente é 

anterior a Adão, é anterior ao homem. 

  Contrária à posição dominante que atribui o mal como algo direcionado ao 

homem pelos deuses, tornando-o vítima das vontades ou intrigas destes, Ricoeur assume 

a postura de que o começo do mal é exclusivamente antropológico, já que o mito deixa 

patente que o mal entrou no mundo depois de uma criação concluída e boa. O mito 

adâmico confessa a perfeição de Deus e, ao mesmo tempo, a maldade original do 

homem. 

 Para Ricoeur, é imprescindível resgatar a força expressiva dos símbolos e mitos 

através da hermenêutica dos símbolos primários representados na consciência do mal de 

origem, porque, segundo o autor, “se o mito dá a pensar é porque ele por si interpreta 

outros símbolos” (Ibid., p. 387), daí a afirmação de Gebara (1974, p. 99): “o mito 

adâmico salienta muito bem os níveis dessa história envolvida pelas tentações e paixões 

humanas. Só mesmo uma hermenêutica permite apreender a profundidade dessas 

experiências e a qualidade ética das situações narradas pelos mitos”. 

 Em nossa análise, pudemos apreender que o mal explicado através dos mitos 

revestiu-se de diferentes roupagens. Contudo, a presença do mal na existência do 

homem como resultado de sua condição histórica, ou seja, como uma construção 

cultural não se mostra suficiente para Ricoeur. 

 Nosso próximo passo mostra o pensamento de Ricoeur sobre a questão do mal 

em que o autor postula a operacionalização de uma dinâmica nas esferas do 

pensamento, do sentimento e da ação dada a incapacidade de a razão especulativa de dar 

conta do enigma do mal abstraindo sua raiz trágica. 



 192 

 

 2. O Que Fazer Contra o Mal   

  

 Que o mal é um desafio à filosofia e à teologia os grandes pensadores já 

constataram no decorrer da história. Entretanto, Ricoeur afirma: “O importante não é a 

confissão, mas o modo pelo qual o desafio e até mesmo o fracasso, é recebido: seria um 

convite a pensar menos ou uma provocação a pensar mais até mesmo a pensar 

diferentemente?” (RICOEUR, 1988a, p. 21). 

 No texto intitulado O Mal. Um desafio à Filosofia e à Teologia (1988a), Ricoeur 

resume suas ideias expostas em A Simbólica do Mal, busca formular as aporias geradas 

pelo mal, e escondidas pelas teodiceias. Nessa publicação fica patente uma recusa 

cerrada de todas as respostas explícita ou implicitamente gnósticas e, simultaneamente, 

de todas as formas de teodiceia. Defende-se claramente, que a abordagem da questão do 

mal tem de fazer-se operando uma dinâmica entre as esferas do pensamento, da ação e 

do sentimento, assumindo-se plenamente a incapacidade da razão especulativa para se 

acercar do mal sem lhe retirar a sua raiz trágica.  

Nessa obra, o autor ampliou a reflexão, esboçando na conclusão as etapas do 

caminho do consentimento e da sabedoria acentuando o princípio de que não é possível 

pensar o mal dentro de uma lógica da retribuição. O Livro de Jó anula a legitimidade de 

se conceber a ideia de que o mal sofrido é consequência ou retribuição de um mal 

cometido, à medida que se expõe um sofrimento absolutamente injusto, mostrando uma 

vítima desprovida de razões que justifiquem a simples pergunta: Por quê? 

 Passamos a apresentar os elementos mais importantes dessa reflexão de Ricoeur 

para deixar patente a dimensão de sua contribuição para a compreensão do mal e, 

sobretudo, para elucidar nossa hipótese de que o encaminhamento prático que o filósofo 

atribui à questão do mal parece-nos bastante similar ao encaminhamento da final da 

parábola.  

 Podemos notar que, enquanto o pensamento especulativo se volta para a questão 

“de onde vem o mal?”, Ricoeur propõe como ação concreta “que fazer contra o mal?” O 

olhar é direcionado ao futuro mediante premissa de uma tarefa a se concluir que é a 

réplica daquela de uma origem a descobrir.  A possibilidade de escolha sobre o que 

fazer contra o mal, muitas vezes, está condicionada por uma instituição, e isso fica 

muito claro na atitude dos religiosos, então podemos concordar com o pensamento de 

Costa sobre a relação mal/religião: 
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Embora o mal independa propriamente da religião institucionalizada, 
pois se ancora num nível ético, não há como negar que as religiões 
foram as grandes vinculadoras das diversas compreensões por que 
passou o mal. Ora revestido com traços simbólicos de mancha, do 
pecado e da culpabilidade, ora com traços mitológicos da criação, da 
tragédia, da queda e da alma desterrada e por fim, com traços mais 
especulativos do mal original e do mal radical. Toda essa diversidade 
conceitual mostrará que o mal sempre marcou presença ao longo da 
história da humanidade (COSTA, 2008, p. 47).  
 

 Não podemos iludir-nos pensando que, acirrando a luta prática contra o mal, 

vamos eliminar o sofrimento. Ao contrário, pois todo mal cometido por um ser humano 

é sofrido por outro. “Fazer mal é fazer alguém sofrer, a violência não para de refazer a 

unidade entre mal moral e sofrimento” (RICOEUR, 1988a, p. 48). Porém, vale salientar 

que toda ação ética ou política em repressão à violência exercida entre os homens reduz 

o índice de sofrimento no mundo. 

 Essa resposta prática ao mal não elimina o efeito no plano especulativo: “antes 

de acusar Deus, ou antes de especular sobre a origem demoníaca do mal no próprio 

Deus, atuemos ética e politicamente contra o mal” (Ibid., p. 48-49). 

 Todavia, em algumas situações, a resposta prática mostra-se insuficiente, pois o 

sofrimento vivido pelos homens é distribuído de modo arbitrário e indiscriminado, de 

maneira que, para muitos, ele é sentido como imerecido, existem vítimas inocentes. 

Ainda, existe o sofrimento fora da ação injusta dos homens, uns em relação aos outros 

como doenças, epidemias, por exemplo: quando visitamos o Hospital do Câncer de 

Barretos, quando assistimos à tragédia natural que abateu a área serrana do Rio de 

Janeiro no início de 2011, e tantos outros lugares e situações dão espaço não mais para a 

indagação “por quê?”, mas “por que eu?”. E deparamos com a insuficiência da resposta 

prática. 

 Sobre a questão da injustiça é oportuno trazer à baila, ainda que rapidamente, o 

pensamento de Ricoeur sobre o problema. Segundo o autor: 

É de propósito que, ao evocar as lembranças de infância, falo da 
injustiça antes da justiça - Platão e Aristóteles. A nossa primeira entrada 
na dimensão do direito foi marcada pelo grito É injusto! Este grito é o 
da indignação, cuja captação por vezes nos provoca confusão, avaliada 
em função das nossas hesitações de homens feitos em nos 
pronunciarmos sobre justiça em termos positivos (...) Foram, por um 
lado, as partilhas desiguais que achávamos inaceitáveis (...) Foram, por 
outro lado, as promessas não cumpridas que abalaram pela primeira vez 
a nossa confiança inocente na palavra sobre a qual, viríamos a aprendê-
la mais tarde, se estabelecem todas as trocas, todos os contratos, todos 
os pactos. Foram ainda as punições que nos pareciam 
desproporcionadas em relação às nossas supostas faltas, ou os elogios 



 194 

que víamos serem concedidos arbitrariamente a outros, em suma, as 
retribuições não merecidas (RICOEUR, 1997, p. 10-11). 
 

  Nessa perspectiva do desafio, Ricoeur questiona se a sabedoria não consiste em 

reconhecer o caráter aporético do pensamento sobre o mal, conquistado pelo próprio 

esforço de pensar mais e de modo diferente: Essa é uma valiosa indagação, dado que 

quanto mais se pensa sobre o mal mais perplexa parece se tornar a questão. Por isso, 

também será necessário negar toda espécie de gnose, e é na exigência dessas alterações 

que se fundamentao nível de sentimento. 

 Assim, a resposta emocional que Ricoeur acrescenta à resposta prática vai ao 

encontro das transformações pelas quais os sentimentos que alimentam a lamentação e a 

queixa podem passar sob os efeitos da sabedoria enriquecida pela meditação filosófica e 

teológica.   

 É imperativo que se faça “uma alteração qualitativa da queixa contra o 

sofrimento, mediante superação da tese do mal como punição ( pois o mal resulta do 

acaso) e da erradicação da revolta contra Deus ( crer em Deus apesar do mal)” 

(RICOEUR, 1988a, p.11).  

  Ora, a fé em Deus nada tem a ver com a explicação do mal, pois para o crente, 

Deus é a fonte da força para suportar o mal, da coragem para lutar contra ele. Deus não 

quer o mal embora o sofra, como demonstra a “Teologia da Cruz” (Ibid., p. 52).   

 Em síntese, no plano do sentir, o primeiro caminho da sabedoria enriquecida 

pela meditação filosófica e teológica é erradicar o sentimento de culpa, pois não existe 

uma resposta racional por que as coisas acontecem assim, “existe o acaso no mundo, e 

aí o grau zero de espiritualização da queixa, entendida em si mesma” (ibid., p. 51).   

 É preciso “descobrir que as razões de acreditar em Deus nada têm em comum 

com a necessidade de explicar a origem do sofrimento” (Ibid., p. 50-51).  

 O sofrimento resume-se num escândalo para quem compreende Deus como 

fonte de tudo o que é bom na criação, incluindo a indignação contra o mal, a coragem 

de suportá-lo e o élan de simpatia em relação às suas vitimas; então acreditamos em 

Deus apesar do mal (MONGIN, 1997, p. 193). 

 Para Ricoeur,  

o horizonte em direção ao qual se dirige esta sabedoria parece-me ser 
uma renúncia aos próprios desejos dos quais a ferida gera queixa. Esse 
tipo de sabedoria prima pela renúncia do desejo de ser recompensado 
por suas virtudes, renúncia ao desejo de ser libertado pelo sofrimento, 
renúncia do comportamento infantil, do desejo de imortalidade, que 
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faria aceitar a própria morte como um aspecto desta parte do negativo 
(RICOEUR, 1988a, p. 52). 
 

 Esse tipo de sabedoria é evidenciado no livro de Jó, ao afirmar que Jó chegou a 

amar Deus por nada, propiciando a derrota de Satã. 

 Amar a Deus por nada implica abolir a teologia da retribuição. Ricoeur termina 

postulando que 

Não queria separar estas duas experiências solitárias de sabedoria da 
luta ética e política contra o mal que pode unir todos os homens de boa 
vontade. Em relação a esta luta, estas experiências são como as ações de 
resistência não violenta, antecipações em forma de parábolas de uma 
condição humana onde, a violência sendo suprimida, o enigma do 
verdadeiro sofrimento, do irredutível sofrimento, é colocado às claras 
(Ibid. p. 53). 
 

 Em síntese, três são os desafios que nos impõe a questão do mal na filosofia 

ricoeuriana. 

 No plano do pensamento, reclama a necessidade de uma lógica mais complexa 

que a lógica clássica para tratá-lo, isto é, nosso atual aparato conceitual não responde de 

modo satisfatório à questão.  

 No plano da ação, o mal é o que não deveria ser, e a questão que se coloca é: o 

que fazer contra ele?  Em resposta, Ricoeur defende que, no plano da ação, o mal 

configura sinônimo de violência; combatê-la de modo a perseguir sua erradicação pela 

ação ética e política é reduzir o mal. 

 No plano do sentimento, Ricoeur defende uma alteração qualitativa da queixa 

contra o sofrimento através da superação da tese do mal como punição já que o mal 

resulta do acaso, por outro lado, mediante superação da revolta contra Deus, pois, é 

preciso crer em Deus apesar do mal, afinal a teologia da cruz mostra que Deus também 

sofre. 

Enfim, a singularidade da contribuição de Ricoeur sobre o mal é reiterar que o 

mal é um problema que deve extrapolar o nível da especulação e ser abordado nos 

planos do pensamento, da ação e do sentimento podendo ser diminuído no plano da 

ação, pela não violência, e superado, no plano do sentimento, pela resignação ao 

inelutável da condição humana. 
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 3. A Pequena Ética de Paul Ricoeur 

 

 Na primeira parte deste capítulo, resgatamos, em síntese, o pensamento de 

Ricoeur sobre sua compreensão e encaminhamento prático sobre a questão do mal.  

 Frisamos que a análise é sintética porque uma reflexão mais aprofundada deste 

tema solicita uma investigação específica e ampla, portanto, extrapolaria os objetivos 

deste estudo.   

 Neste momento, apresentamos, também em síntese, o pensamento do autor sobre 

a questão da ética. 

 Servindo-se da hermenêutica aplicada às narrativas, Ricoeur elabora sua 

pequena ética com vistas a uma postura guiada pela sabedoria prática que tem seu início 

na distinção entre as teorias deontológica (dever) de Aristóteles e teleológica (fim) de 

Kant. 

 Etimologicamente, tanto a ética como a moral são oriundas do termo grego télos 

usado para fundamentar uma ciência que prima pela prevalência do bem sobre o mal. 

Ética vem do grego ethos (costumes), moral mores vem do latim e ambas remetem à 

mesma palavra costume. Todavia, é inegável a diferença fundamental entre ética e 

moral, daí por que denominação e abordagens diferentes (ver RICOEUR, 1991, p. 200-

201).  

 Moral aponta para o conjunto dos comportamentos que buscam fazer o bem 

enquanto a ética sinaliza para a reflexão sobre questões morais. Desse modo, a ética 

configura-se numa hermenêutica da própria moral, é uma reflexão sobre como deveria 

ser a ação, a prática. “Se Kant encontrou na universalidade a natureza geral da própria 

moral, mas relembremos igualmente que, ao contrário da moral, a ética interpreta e 

contextualiza, logo relativiza os valores morais, no intuito de consolidá-los numa ética” 

(JARDIM, 2002, p.24). 

 É sobre a distinção entre ética e moral que Ricoeur desenvolve sua pequena ética 

assegurando que nem na etimologia nem na história do uso desses termos autoriza tal 

distinção. 

 Sua pequena ética desenvolve-se a partir de três fundamentos básicos: 

1- O si e a visada ética postula a prioridade da ética sobre a moral, ou seja, a 

prioridade da visada da vida boa, com e para os outros, em instituições 

justas; 
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2-  O si e a norma moral postula a necessidade de a visada ética passar pelo 

crivo da norma moral com seus imperativos e suas interdições, reclamada 

pela própria ética à medida que o desejo da vida boa se depara com a 

violência sob todas as suas formas; 

3- O si e a sabedoria prática postula a legitimidade de um recurso da norma 

moral à visada ética, quando a norma caminha para conflitos para os quais 

não há outra saída a não ser a de uma sabedoria prática, à criação de decisões 

novas diante de casos difíceis: os hard cases do direito, da medicina ou da 

vida cotidiana. (ver RICOEUR, 1991). 

 Dessas três teses, segundo Ricoeur,  

A moral só constituiria uma efetuação limitada embora legítima e 
mesmo indispensável, da perspectiva ética, e a ética nesse sentido 
envolveria a moral. Não veríamos, pois, Kant substituir Aristóteles, a 
despeito de uma tradição respeitável. Estabelecer-se-ia antes entre as 
duas heranças uma relação ao mesmo tempo de subordinação e de 
complementaridade, reforçada enfim pelo recurso final da moral à ética 
(Ibid., p. 201). 
 

 No nível da ação, a articulação entre a perspectiva teleológica e momento 

dentológico com sua réplica no plano da designação de si compreende a perspectiva 

ética (teleológica) denominada estima de si e ao momento deontológico, o respeito de 

si.   

 3.1 O si e a visada ética 

  

 A primeira tese versando sobre a intenção ética pode ser assim definida por 

Ricoeur: “Chamamos perspectiva ética a perspectiva da ‘vida boa’ com e para os outros 

nas instituições justas” (Ibid., p. 202).  

 Logo, para o autor, a intenção ou perspectiva ética compreende três termos: 

intenção da vida boa, com e para os outros, em instituições justas.  

 Sobre a vida boa o autor compreende como sendo uma aspiração em que todos 

(eu, tu, nós) possamos viver bem. Ampliando a interpretação ricoeuriana, o autor fala de 

cuidado, isto é, cuidado de si, cuidado do outro, cuidado da instituição. Isso porque, “na 

ética Aristotélica, só se pode tratar do bem para nós” (Ibid., p. 203).  

 Aqui, o conceito de ação é levado ao nível da práxis como princípio unificador 

de uma prática ligada aos preceitos do bem-fazer. 
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  Entramos verdadeiramente no campo do cuidado de si. Associado ao termo si o 

que Ricoeur chama de estima no plano ético e de respeito para o plano moral 

deontológico, não pode ser confundido com o eu. 

 Do ponto de vista hermenêutico, o jogo entre a ideia de “vida boa” e nossas 

decisões pessoais o todo e a parte compreendem-se um ao outro. 

 Com isso, nosso conceito do si sai grandemente enriquecido dessa 
relação (...) No plano ético, a interpretação de si torna-se estima de si. 
Em troca, a estima de si segue o destino da interpretação. Com esta, ela 
dá lugar à controvérsia, à contestação, à rivalidade, em suma, ao 
conflito das interpretações no exercício do julgamento prático (Ibid., p. 
211). 

 

 O segundo componente da perspectiva ética “viver bem com e para os outros” é 

designada por Ricoeur de solicitude. Como esse segundo componente se encadeia com 

o primeiro já que a estima de si é caracterizada como o aspecto reflexivo dessa 

perspectiva?  A essa pergunta o próprio Ricoeur responde que 

 a solicitude não se acrescenta de fora à estima de si, mas explicita a 
dimensão dialogal implícita naquela. Estima e solicitude não podem 
mais ser vividas e pensadas uma sem a outra. Dizer si não é dizer eu. Si 
implica o outro de si, a fim de que se possa dizer alguém que ele se 
estima a si mesmo como um outro (...) o outro é, assim, aquele que pode 
dizer eu como eu, e, responsável pelos seus atos. Do contrário, nenhuma 
regra de reciprocidade seria possível (RICOEUR, 1995e, p. 163). 
 

 Aqui entramos no campo da amizade. A amizade é o exemplo levantado por 

Ricoeur para caracterizar o segundo movimento da perspectiva ética. Como observa 

Corá (2010, p. 49), “por meio dela, experimentamos o respeito não como algo que se 

impõe como obrigatório diante de outra pessoa, mas como algo que surge naturalmente, 

pois desejamos que assim o seja”.  

 Logo, é a solicitude que marca a amizade. A solicitude propicia a reciprocidade. 

Daí que “a reciprocidade só é aparentemente completa na amizade, na qual um estima o 

outro tanto quanto a si” (Ibid.). 

 Todavia, é importante destacar que a reciprocidade permite a desigualdade em 

função das diferenças, por exemplo, entre o mestre e o discípulo. Porém, essa 

desigualdade deixa de ser nociva a partir do reconhecimento da superioridade do 

mestre, fato que restabelece a reciprocidade. Por outro lado, a desigualdade oriunda da 

fraqueza e ou sofrimento do outro conclama a compaixão como mecanismo para se 

restabelecer a reciprocidade. Nesse caso aquele que dá (compaixão) recebe mais 

mediante gratidão e o reconhecimento daquele que recebe. Como declara Ricoeur “a 
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solicitude restabelece a igualdade lá onde ela não é dada, como na amizade entre iguais” 

(Ibid.). A solicitude possibilita uma nova relação, ou seja, promove o equilíbrio entre 

partes desiguais. 

 Adentramos, portanto no campo do respeito.  

 Na interpretação de Rossatto (2010, p. 5),  

Com a solicitude, o dar terá de perder a força centrada na expectativa de 
receber, e o receber não poderá mais carregar a obrigatoriedade e o peso 
de ter que restituir algo. E mais, se a amizade se alicerçava no comum 
desejo de querer viver junto com alguém, a solicitude, por sua vez, deve 
selar o compromisso de que esse mesmo desejo deve provocar de fato e 
necessariamente uma reversão da inicial situação de desigualdade. 
 

      Podemos inferir que o cerne da solicitude compreende a possibilidade de estimar 

o si mesmo como o outro e o outro como a si mesmo, o respeito ocupa um lugar 

estratégico na questão da solicitude e na ética ricoeuriana como um todo. Para Haker 

(2000, p. 74) o conceito de solicitude em Ricoeur “consiste em ter cuidado e carinho por 

um e pelos outros, que, dessa forma tornam-se um fator em minha ação”. 

 Viver bem com e para o outro, em instituições justas reclama, necessariamente, 

o sentido da justiça exigida pela própria noção de outro. Para Ricoeur, 

O viver bem não se limita às relações interpessoais, mas estende-se à 
vida das instituições. A justiça apresenta traços éticos que não estão 
contidos na solicitude, a saber, para o essencial uma exigência de 
igualdade. A instituição como ponto de aplicação da justiça, e a 
igualdade como conteúdo ético do sentido da justiça (RICOEUR, 1991, 
p. 227). 
 

 Em outras palavras, por instituições Ricoeur denomina a estrutura do viver 

juntos e viver bem pressupõe o sentido de justiça e o sentido de outro. É o viver ao 

modo do sócius. 

 Porém, como ressalta Corá (2010, p. 50), 

Por mais que Ricoeur coloque a instituição como sendo irredutível às 
relações interpessoais, ela não descarta, em momento algum, que elas 
sejam religadas pela noção de distribuição e, que, tanto a instituição 
quanto as relações interpessoais, compreendidas aqui sob o conceito de 
solicitude, implicam uma intersecção de conteúdos. Ou seja, para a 
primeira o que se conserva é o caráter insubstituível das pessoas, 
pressuposto da solicitude; e, para a segunda, o que permanece por meio 
da passagem pela instituição é o que o campo de aplicação da igualdade 
não se restringe ao face a face, mas estende-se à humanidade inteira. 
 

 Assim, entendemos que a justiça estende-se para além do face a face. 

 Por instituições justas, Ricoeur busca explorar a instituição como referência de 

operacionalização da justiça tendo por pressuposto a igualdade o conteúdo ético que 
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direciona a justiça de modo a assegurar a todos o direito, lembrando que a pluralidade 

não inclui rostos. Em outras palavras, não inclui próximo, mas sócius. 

 Porém, nessa compreensão de instituições justas (justiça), somos levados a uma 

questão de partilha que fatalmente acarretará vantagens e encargos devido ao seu caráter 

distributivo que forma a “categoria de cada um, que não é o si, mas o partidário de um 

sistema de distribuição” (RICOEUR, 1995e, p. 164). 

 Diante disso, Ricoeur se pergunta: “É realmente ainda no plano ético e 

teleológico e não no moral e dentológico que se destaca o sentido da justiça? 

(RICOEUR, 1991, p. 231). 

 Nosso autor aposta que sim. É legítimo pensar em justiça no plano teleológico já 

que o sentido da justiça não se limita na construção dos sistemas jurídicos e acrescidos à 

ideia de justiça como senso de justiça. Em outras palavras, senso do justo e do injusto já 

que, em primeira instância é à justiça que somos sensíveis. O senso de injustiça é mais 

perspicaz que o senso da justiça “pois a justiça é quase sempre o que falta, e a injustiça, 

o que reina” (Ibid., p. 232). 

 Desse modo, a justiça inevitavelmente está comprometida com o formalismo 

moral, porém, se partirmos do princípio fundamental de que “a justiça é uma virtude na 

via da vida boa, e no qual o sentido do injusto precede por sua lucidez os argumentos 

dos juristas e dos políticos” (RICOEUR, 1995e, p. 165), então, nesse sentido, podemos 

enxergá-la pelo viés teleológico. 

 A ideia de distribuição pode até promover certo equívoco ao conceito de justiça, 

porém, deve prevalecer o conceito de partes justas que ressoa como um infinito 

“endividamento mútuo” (RICOEUR, 1991, p. 236) em que prevalece a ideia de partes 

justas prevalecendo “um mútuo desinteresse para os interesses uns dos outros” (Ibid.).  

 

3.2 O si e a norma moral 

 

 Neste momento da reflexão, vamos apresentar o desenvolvimento da 

justificativa de Ricoeur quanto à necessidade de submeter a perspectiva ética à prova da 

norma. Esse desenvolvimento mostra como os conflitos suscitados pelo formalismo são 

solidários com o momento deontológico de modo que dirigem da moral à ética 

enriquecida mediante a transição pela norma e investida no julgamento moral em 

situação.  
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 É no vinculo entre obrigação e formalismo que se vai concentrar tal premissa. 

Segundo Ricoeur, “não para denunciar com precipitação as fraquezas da moral do 

dever, mas para nos levar de sua grandeza, tão longe quanto possa nos levar um 

discurso cuja estrutura tripartida duplicará exatamente a da perspectiva ética” (Ibid., p. 

237). 

 Agora, a perspectiva de vida boa será submetida à prova sem consideração pela 

estrutura dialógica da própria norma. Em outras palavras, é a perspectiva da vida boa e a 

obrigação. 

 Ao primeiro componente da intenção ética, denominada “aspiração à vida boa”, 

é entendida pela vertente moral como uma exigência de universalidade. Isso porque a 

passagem pela norma pressupõe a exigência da racionalidade que, interferindo com a 

intenção da vida boa transforma-se em razão prática. Logo, a racionalidade torna-se 

uma exigência de universalidade. Essa exigência de regra formal dita quais os critérios 

necessários para se submeter às máximas da ação que é uma máxima universalizável 

“válida para todo homem, em todas as circunstâncias, e sem levar em conta as 

conseqüências” (RICOEUR, 1995e, p. 166). 

 O formalismo kantiano dispensa sentimentos em razão do seu caráter empírico 

particular, contingente do critério transcendental de universalização. Desse modo, a 

concepção de depuração levada a cabo, conduz à ideia de autonomia, ou seja, de 

autolegislação, “que é a verdadeira réplica na ordem do dever à intenção da vida boa” 

(Ibid., p. 166). 

 E surge a pergunta: Quando saber se minha ação é universalizável é respondido 

pelo imperativo kantiano com as seguintes palavras:  

Age unicamente segundo a máxima que faça com que possas querer, ao 
mesmo tempo, que ela se torne lei universal”. Qualquer um que se 
submete a esse imperativo é autônomo, vale dizer, autor da lei à qual 
obedece. Põe-se então a questão do vazio, da vacuidade, dessa regra que 
não diz nada de particular (Ibid., p. 166). 
 

 Aqui fica claro o isolamento do aspecto universal e do aspecto constrangedor do 

dever em razão de sua ligação estreita na estrutura de uma vontade finita. Ou seja, “o 

momento deontológico deve ele mesmo conhecer seus limites e baixar ou diminuir suas 

pretensões” (MAGALHÃES, 2002, p. 111). 

 Esse vácuo no formalismo leva à criação do segundo imperativo categórico em 

que se pode reconhecer o equivalente, no plano moral, da solicitude no plano ético, a 

saber, a formulação do imperativo categórico que levará o respeito ao nível da 
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solicitude. “Age sempre de tal modo que trates a humanidade na tua própria pessoa e na 

de outro, não somente como um meio, mas sempre também como um fim em si é 

decisiva: ela equilibra o formalismo do primeiro imperativo” (RICOEUR, 1995e, 

p.166). 

 Se o respeito é a estima de si passada pelo crivo da norma universal e 

constrangedora, ou seja, a estima de si sob regime da lei, pode-se colocar em dúvida a 

autonomia da autonomia.  

 Nesse momento, é imprescindível lembrar que é a violência que justifica o 

porquê se deve passar da ética à moral, isto é, o que o formalismo acrescenta à 

solicitude e, em geral, a moral à ética. Isso porque não devemos tratar a pessoa como 

um meio, mas um fim em si, em virtude da relação espontânea de exploração que 

permeia a relação homem a homem peculiar à estrutura da interação humana. 

 Sobre isso, Ricoeur lembra que  

É preciso considerar em primeiro lugar a situação na qual um exerce um 
poder sobre o outro, e na qual, por consequência, ao agente corresponde 
um paciente, que é potencialmente vítima da ação do primeiro. Sobre 
essa assimetria de base se enxertam todos os desvios maléficos da 
interação, resultantes do poder exercido por uma vontade sobre a outra 
(Ibid., p.166-167).  
 

 Essa situação vai desde a influência, a corrupção, o assassinato, a tortura, em 

suma, vai desde a violência psicológica, moral, até a violência física e ocasionam a 

destruição do homem, pois ela 

 Consegue destruir, é a estima de si da vítima, estima que a passagem 
pela norma levou à condição de respeito de si. O que chamamos 
humilhação – caricatura horrível de humildade- não é outra coisa que a 
destruição do respeito de si, acima da destruição do poder fazer 
(RICOEUR, 1991, p. 258 ). 
 

  Diante das múltiplas faces do mal não há como negar e até legitimar a moral 

quando explicitada nos interditos “Não matarás”, “não roubarás” “não mentirás” etc. 

Em situações de violência, a moral reveste-se de solicitude, ou seja, diante do mal se 

aciona o interdito moral.  

 Fica patente que a segunda fórmula do imperativo categórico reproduz em 

essência a Regra de Ouro, todavia, segundo Ricoeur, “Kant formaliza essa regra 

introduzindo a ideia de humanidade – a humanidade na minha pessoa e na pessoa do 

outro - ideia que é a forma concreta e, se podemos dizer, histórica da autonomia” 

(RICOEUR, 1995e, p. 167).  
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 Vimos que a norma do respeito devido às pessoas permanece ligada à estrutura 

dialogal da perspectiva ética, ou seja, a solicitude. Também ficou claro que o respeito 

devido às pessoas tem, no plano moral, com a autonomia a mesma relação que tem a 

solicitude com a perspectiva da vida boa no plano ético, tornando compreensível a 

transição da formulação geral do imperativo categórico de Kant para a noção da pessoa 

como um fim em si mesma, na segunda formulação secundária do imperativo. Em 

outras palavras, “a Regra de Ouro nos parece constituir a fórmula de transição 

apropriada entre a solicitude e o segundo imperativo kantiano” (ver RICOEUR, 1991, p. 

256). Enfim, “a cada vez a moral replica a violência (...) a todas as figuras do mal 

responde o não da moral” (Ibid., p. 259). 

 “À luz da dialética íntima da solicitude, o segundo imperativo kantiano revela-se 

como a sede de uma tensão entre os dois termos-chave: o da humanidade e o da pessoa 

como um fim em si” (Ibid., p. 259-260). 

 Nessa situação, é a concepção de humanidade que garante o princípio de 

autonomia.  

 Enfim, a Regra de Ouro e o imperativo do respeito visam a estabelecer a 

reciprocidade onde reine a falta de reciprocidade. A Regra de Ouro e o imperativo do 

respeito fazem emergir a essência da solicitude, isto é, da genuína alteridade à gênese da 

pluralidade humana. 

 

 

 3.3 A sabedoria prática 

 

 A sabedoria prática é o terceiro termo da tese que orienta as reflexões de Ricoeur 

sobre a dimensão ética do si. O autor confessa que a pequena ética 

se reduz um pouco rapidamente a um debate entre uma ética 
teleológica, neo-aristotélica, em torno da ideia de vida boa, e uma 
abordagem deontológica, mais katiana, centrada em torno do dever e da 
obrigação. Mas gosto mais do terceiro capítulo, [O si mesmo como o 
outro] consagrado à sabedoria prática, à criação de decisões novas em 
casos difíceis (RICOEUR, 1995c, p. 130). 
 

 Considerando que a moral da obrigação pode motivar situações conflitais resta à 

sabedoria prática recorrer, no quadro do julgamento moral em situação, à intuição 

inicial da ética, a saber, a visão ou a perspectiva da “vida boa” com e para os outros nas 

instituições justas. Em outras palavras, as situações de conflito, muitas vezes, nascem 
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em virtude da própria aplicação radical das normas a situações concretas, porém muito 

singulares. A obstinada identificação com uma regra pode alienar as pessoas em relação 

a todas as outras. Nessas ocasiões é difícil identificar a causa primeira do conflito. 

 Diante de situações assim, é imprescindível recorrer à sabedoria prática. Esse 

tipo de sabedoria é ligada ao juízo moral em situação e para a qual a convicção é mais 

decisiva que a própria regra. Todavia, essa convicção não é arbitrária visto que nas 

fontes do sentido ético mais originário, não passaram para a norma. 

 Ricoeur apresenta-nos três exemplos a partir de cada um dos componentes da 

ética: estima de si, solicitude, sentido da justiça. 

 Considerando que o fundamento da autonomia do sujeito moral é a regra formal, 

o sofrer a aplicação do primeiro componente estima de si ocasiona um conflito, pois a 

regra da universalização aplicada na íntegra  gera situações embaraçosas, a partir do 

momento em que a pretensão universalista, compreendida por uma certa tradição não 

muito clara, esbarra-se com “o particularismo solidário dos contextos históricos e 

comunitários de efetivação dessas mesmas regras (...) conflitos nos quais se enfrentam a 

moral dos direitos do homem e a apologia das diferenças culturais” (RICOEUR, 1995e, 

p. 170).  

 A exemplo disso, assistimos, no começo de 2011, ao conflito  pelo 

enfrentamento , de um lado, dos manifestantes que pleiteavam em passeata a liberação 

do uso da maconha e , de outro lado, as autoridades, em alguns momentos, buscando 

coibir a manifestação alegando  não estar expressando publicamente uma opinião, mas 

praticando ações extrapolando a regra que legitima o direito do homem de manifestar 

sua opinião, pois o movimento caracterizava-se mais como uma apologia ao uso da 

droga. 

 Em episódios como esse, o conflito oriundo do embate entre a estima de si e 

regra formal de universalização conduz-nos a outro conflito: “o que merece 

verdadeiramente ser chamado de universal” (Ibid., p. 170-171) se excluímos outros 

universais em potência patentes em culturas exóticas. É importante buscar o equilíbrio 

entre universalidade e historicidade para que possamos almejar alcançar pretensos 

universais reconhecidos. Por certo que muitos conflitos surgirão os quais nem a força da 

regra nem o particularismo solidário devam prevalecer, mas a sabedoria prática. 

 Mais adiante, Ricoeur propõe um segundo exemplo de conflitos de deveres, 

tomado da esfera da solicitude e do seu equivalente moral, o respeito. 
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 Sob esse ângulo, podemos tomar como exemplo o embate sobre a eutanásia, o 

aborto que sempre estimula calorosas discussões. E mais uma vez, convocar a sabedoria 

prática em situações particulares, inusitadas, que são, “muito amiúde, situações aflitivas, 

e não deixaria de defender uma fina dialética entre a solicitude dirigida às pessoas 

concretas e o respeito de regras morais e jurídicas indiferentes a essas situações 

aflitivas” (Ibid., p. 171). 

 Em qualquer situação que exija a sabedoria prática, é possível que muitas vezes, 

decidir sozinho promova um erro sem precedente, daí a “importância de se decidir no 

seio do que denomina de célula de conselho” (Ibid.) ouvindo diferentes opiniões 

pautadas na amizade e no respeito recíprocos. 

 Para ilustrar esse tipo de situação de conflito, Ricoeur toma como exemplo o 

quadro de uma Anistia Internacional. O autor aborda a prática da medicina em situações 

de alto risco, como o inteiramente psiquiátrico, o regime carcerário, a participação na 

execução da pena de morte etc. Esse tipo de situação coloca o médico consultado em 

xeque mate, pois a esse profissional é imposta a decisão de negar o dever de assistência 

e de cuidados, ao mesmo tempo, é levado a praticar o atentado à liberdade e à saúde, 

requerida pelas regras do sistema carcerário. Nesse caso, segundo Ricoeur,  

A escolha, para o médico individual, é entre aplicar sem concessões as 
exigências decorrentes do juramento de Hipócrates, com risco de ser 
eliminado do meio carcerário e consentir às constrições constitutivas 
desse meio o mínimo de exceções compatíveis com o respeito de si, o 
respeito do outro e o da regra. Não há mais regras para decidir entre 
regras, mas, de novo, o recurso à sabedoria prática, próxima da que 
Aristóteles designava com o termo phronesis (traduzido por 
“prudência”), é na ordem prática o que a sensação singular é na ordem 
teórica. Este é exatamente o caso do juízo moral em situação (Ibid.). 
 

 O último exemplo de juízo moral em situação proposto por Ricoeur origina-se 

do problema da justiça evocado no plano ético com o justo e o injusto, posteriormente 

no plano moral com a tradição contratualista. 

 O problema da justiça, quando refletido sob o princípio da ética surge quando os 

conflitos não nascem só dos desacordos sobre bens que distinguem as esferas da justiça, 

mas sobre a prioridade a dar às reivindicações ligadas a cada uma. Diante de tais 

situações, novamente é à sabedoria prática que se deve recorrer. Segundo nosso autor,  

As experiências históricas mostram, com efeito, que não existe regra 
imutável para classificar numa ordem universalmente convincente 
reivindicações igualmente estimáveis como as da segurança, da 
liberdade, da legalidade, da solidariedade etc. Só o debate público, cujo 
fim permanece aleatório, pode dar origem a uma certa ordem de 
prioridade (ibid. , p. 173). 
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 Todavia essa ordem é circunstancial, pois aplica-se a um determinado povo por 

um determinado período histórico, logo, distante de ser contemplada como uma 

convicção aceita para todos os homens em todos os tempos. Desse modo, Ricoeur 

propõe que assim como o circulo de conselho é a saída para resolver conflitos oriundos 

de questões particulares íntimas, o debate público é o equivalente no âmbito das 

instituições.  Nesse caso, a sabedoria prática não se limita mais a uma questão pessoal: 

“é, se podemos dizer, uma phronesis de muitos, pública, como o próprio debate” (Ibid.). 

Nesse caso, a equidade revela-se superior à justiça abstrata. 

 O princípio da equidade revela-se como a outra face do sentido da justiça 

quando esse sentido sofre os conflitos motivados pela própria execução da regra da 

justiça. Em resumo, podemos inferir que a equidade se traduz na sabedoria prática que 

nasce dos problemas suscitados na justiça. 

 Para finalizar as considerações sobre a pequena ética, em especial sobre a sua 

essência, deixemos que o próprio Ricoeur nos fale: 

A remissão da moral à ética não implica necessariamente uma retração 
da moral de obrigação, pois a moral, nesse sentido, não cessa de 
aparecer como a provocação das ilusões sobre nós mesmos e sobre o 
sentido de nossas inclinações que obscurecem a perspectiva da vida 
boa; são os próprios conflitos suscitados pelo rigor do formalismo que 
conferem ao julgamento moral em situação sua verdadeira gravidade. 
Sem a travessia dos conflitos que agitam uma prática guiada pelos 
princípios de moralidade, sucumbiríamos às seduções de um 
situacionismo moral que nos entregaria sem defesa ao arbitrário. Não há 
caminho mais curto que aquele, para alcançar esse tato graças ao qual o 
julgamento moral em situação e a convicção que o envolve são dignos 
do título sabedoria prática (RICOEUR, 1991, p. 282). 

 
 

 

 4. A Questão do Mal: Perspectiva que Permeia a Narrativa Definindo a  

  Relação Próximo/Mal  

 

 As duas primeiras partes que compõem este capítulo (mal e pequena ética) nos 

fornecerão o suporte teórico para a reflexão que segue. 

 Desse modo, tendo abordado a parábola do Bom Samaritano sob diferentes 

perspectivas (exegética, hermenêutica e filosófica) passaremos a nos ocupar em 

desenvolver a relação entre o mal explícito e implícito na narrativa e a análise filosófica 

que o autor faz de mal na obra O mal: um desafio à Filosofia e à Teologia (1988a). 
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Entendemos que essa obra sistematiza e sintetiza claramente a posição do autor sobre a 

questão do mal que pode ser enriquecida em diálogo com a pequena ética do autor. 

 Como assevera Ricoeur, “em qualquer hipótese, a humanidade do homem é o 

espaço em que se manifesta o mal” (RICOEUR, 1982, p. 18). Mongin (1997, p. 189), 

assegura que “a questão do mal ressoa em toda a obra de Ricoeur”. Para Henriques 

(2005, p. 8), de um certo ponto de vista, aquilo que dá sentido à posição global de 

Ricoeur sobre o mal, nomeadamente à sua afirmação do mal como escândalo e da 

dimensão paradigmática da tragédia, como simbólica do mal é o princípio de que não é 

possível pensar o mal dentro de uma lógica da retribuição.  Gebara (1974, p. 4) afirma: 

“podemos perceber um tipo particular de articulação entre vários momentos de seu 

pensamento, especialmente no que se refere ao problema do mal”. 

 Por outro lado, segundo César (2010, p. 1), “associada às ideias de respeito, 

estima, solicitude e reconhecimento, a noção de cuidado acolhe, nas obras de Ricoeur, 

um denominador comum a essas noções: a afirmação do amor como atenção a si a ao 

outro e a valorização da justiça”. Então, como não evocar a reflexão ricoeuriana 

delimitada na “pequena ética” de O si mesmo como o outro (1991)? 

 Em semelhante interpretação, reconhecemos que existem laços de dependência  

entre suas reflexões, pois, as estruturas conceituais dos três estudos que compõem a 

pequena ética, que, no conjunto, constituem a contribuição de Ricoeur para a filosofia 

moral são primordiais para nossa leitura sobre o mal na parábola do Bom Samaritano.  

 Assim, neste capítulo, reconhecendo o risco que ele comporta, pretendemos 

extrapolar a mera repetição ou narração do pensamento do autor, para nos 

embrenharmos no engajamento pessoal desse pensamento, de modo a realçar algumas 

intuições sobre o mal subjacentes na leitura filosófica do socius e do próximo.  

 Estas intuições reduzem-se, em nossa compreensão, a três pontos fundamentais: 

- a relação do ensaio o socius e o próximo e a compreensão que o autor desenvolve 

sobre o mal; 

- a relação entre a leitura da parábola no ensaio e o desenvolvimento de sua “pequena 

ética”; 

- finalmente, a relação entre a leitura da parábola e seu encaminhamento da ética à 

supraética visando a uma teologia do próximo. 

 O risco de compor uma reflexão cuja pretensão se resume em fazer uma 

hermenêutica do pensamento de Ricoeur é grande, pois envolve a responsabilidade para 

com o pensamento exposto na obra do autor, responsabilidade para apresentar a 
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essência sem esgotar tudo e atenção para que seja um trabalho de aproximação e não de 

distanciamento e descaracterização da obra.  

 Entendemos que a parábola do Bom Samaritano registra de modo claro a 

presença do mal. Parafraseando Ricoeur, essa parábola dá que pensar! (RICOEUR, 

1988b, p. 283). Na parábola, podemos detectar a falibilidade humana em que o homem 

expõe uma infinidade de falhas diante das quais não é de se estranhar que deslize. A 

falibilidade, na concepção de Ricoeur, apresenta-se como a natureza limitada do homem 

e sua fraqueza constitucional, como a possibilidade para o mal, como origem, mas não o 

mal metafísico nem o mal moral. 

 Para Ricoeur, o mal antropológico revela a desproporção, a polaridade do finito 

e do infinito e de intermediação ou mediação que a condição humana exerce sobre esses 

dois polos.    Como declara o autor, “É precisamente nessa estrutura de mediação entre 

o polo finito e infinito do homem que fomos buscar a debilidade específica humana e 

sua falibilidade essencial” (RICOEUR, 1982, p. 16). 

 Diante da falibilidade humana, a questão do polo infinito do homem surge. Isso 

é o que tratamos na próxima etapa. 

  

 4.1 Mestre, que farei para herdar a vida eterna? 

 

 Na PBS, particularmente, tratamos do mal moral representado pelo homem que 

sofre, pelo efeito do agir de outro homem; configurada  na ação do homem no sentido 

relacional com outros homens. Nas palavras de Costa (2008, p. 80), 

O sofrer, nesse sentido, representa uma passividade imposta pelo poder 
do agir de outrem, impedindo o exercício da liberdade, explicita o 
desrespeito de ordem física, psíquica, racional, político, religiosa, social 
e cultural para com o outro. Daí afirmar que o mal do ponto de vista do 
mal moral, não está alojado no homem, nem em sua vontade, mas em 
ações que transgridem  normas estabelecidas. 
 

 Na parábola o mal aparece de forma explícita primeiro na atitude dos assaltantes 

que transgridem basicamente todos os tipos de ordem. Mas o que nos interessa colocar 

em pauta são as atitudes dos religiosos e do samaritano.  

 Como sabemos, a omissão de socorro pelos religiosos indicam a situação 

paradoxal do ser humano, situado entre o mal que ele mesmo introduz no mundo, e o 

mal como algo já existente antes.  
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 No ensaio sobre o socius e o próximo, podemos encontrar a presença marcante 

do farisaísmo que mostra o duplo caráter do monoteísmo judeu: por um lado, um 

monoteísmo ético figurado mediante entrega e promulgação da Lei que preside a saída 

do Egito, a marcha pelo deserto e a instalação em Canaã. Por outro lado, o monoteísmo 

histórico: a entrega da Lei não só foi algo abstrato e intemporal, pois, a Lei está 

impregnada na consciência do povo judeu, está no topo da pirâmide, configura o ethos 

cultural e espiritual desse povo caracterizado pela tendência em chegar ao extremo do 

perfeccionismo ao transformar a obediência aceita e querida em toda sua integridade, 

pois, para a consciência escrupulosa, os mandamentos são santos, justos e bons. 

 Contudo, ressalta Ricoeur, as minúcias da observância obscurecem os grandes 

valores da vida, a justiça, a misericórdia, a lealdade. Sacrifica-se a finalidade da lei, que 

é o bem ao próximo, sua liberdade e sua felicidade, em benefício das minúcias da 

observância (RICOEUR, 1982). Aqui percebemos a clara ausência da sabedoria prática 

e o prejuízo que sua ausência causa.  

 Parece-nos que aí reside o trágico: a lei adquire um caráter trágico, pois, na sua 

radical interpretação, em vez de favorecer, de fazer o bem ao próximo, muitas vezes, 

torna-se um peso e uma barreira à prática da compaixão.  

 Por isso acreditamos ser oportuno ligar essa reflexão sobre o legalismo judaico à 

simbólica do mal e à PBS. 

  Onde está a tragédia do mal? Ricoeur trabalha-a com polaridades (o que é 

também uma visão dialética): mal sofrido-mal cometido; culpado-vítima; mal já-aí-mal 

que se assume; servo-arbítrio-livre-arbítrio. O mal já-aí na parábola é exemplificado na 

tragédia do farisaísmo; tragédia porque o mal ocorre justamente dentro do que a 

instituição tem de melhor: fazer o bem, amar o próximo como a si mesmo. Com sua 

força o mal já-aí massacra o voluntarismo ético, exemplificado pela premissa “fazer o 

bem, não importa a quem”; a tragédia atinge o indivíduo justo no ápice de sua boa-

vontade. Ambos os males atendem a uma lógica da necessidade. Para superar o círculo 

vicioso, só a lógica do dom—amar o próximo por razão nenhuma, como Jó, que ama a 

Deus “por nada”. Por outro lado, é exemplificado pela atitude dos assaltantes: o que 

motiva um ser humano a cometer violência com seu próximo? 

 É notório como o mal nos afeta e nos ameaça de modo contundente. Apreender 

ou entender tal situação torna-se um desafio. Daí por que insistimos no paralelo entre a 

PBS e a leitura ricoeuriana sobre o mal na obra O mal. Um desafio à Filosofia e à 

Teologia, pois após ter refletido criticamente sobre os diferentes níveis de discurso 
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trilhados pela especulação sobre a origem do mal e sua razão. Ricoeur propõe “juntar o 

trabalho do pensar suscitado pelo enigma do mal às respostas da ação e do sentimento” 

(RICOEUR, 1988a, p. 22). 

 Considerando os aspectos culturais em que se insere o mal e a sua compreensão, 

Ricoeur vai apostar que nós, enquanto seres inseridos numa cultura específica 

precisamos alterar ou transformar significativamente nosso modo de pensar, agir e 

sentir, se quisermos de fato superar o mal naquilo que é a sua principal causa, ou seja, 

na relação homem a homem. 

 Muitas vezes delineada pelo mal, esta relação homem a homem, imprescindível 

para se alcançar a vida eterna, reclama resposta para outra pergunta. A questão sobre o 

próximo é o que vamos refletir adiante.  

 

4.2 E quem é o meu próximo? 

 

 Diante do premente fracasso das repostas filosóficas e teológicas que nos 

chegam, Ricoeur propõe que, no âmbito do pensamento, estágio superado desde o 

abandono do mito, a questão do mal, e nós incluímos a questão do próximo, configura 

num desafio, num estímulo para pensar sempre mais e de modo diferente, diríamos, 

enriquecido. Um desafio que não poderá ser resolvido com nosso atual aparato 

conceitual. 

 O porquê exprimido na lamentação das vítimas é um enigma. Todavia, “é 

contribuindo para esta aporia que a ação e a espiritualidade são chamadas a fornecer; 

não uma solução, mas uma resposta destinada a tornar a aporia produtiva, isto é, a 

continuar o trabalho de pensamento no registro do agir e do sentir” (Ibid., p. 47-48).  

 Para Ricoeur, é preciso resgatar e assumir o desafio de pensar sempre mais e 

diferentemente, abolir nossa inclinação à totalização sistemática, exprimida pela 

teodiceia “que pensa Deus e o mal perante Deus como não contraditório” (Ibid., p. 21), 

pois Deus é sinônimo de bem e nunca mal. 

 Retomando a parábola, é preciso salientar que a possibilidade de escolha está 

condicionada por uma instituição, e isso fica muito claro na atitude dos religiosos. 

Notamos que, no plano do pensamento, o samaritano é lançado ao mesmo desafio que 

os outros personagens, mas diferente dos religiosos que ficam presos à superioridade da 

Lei que os rege, o samaritano, mesmo submisso à mesma Lei deixa-se envolver pela 

provocação para pensar, agir e sentir mais e de modo diferente, mais altruísta. 
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 Assim, sob o prisma da ação, Ricoeur postula que o mal é, antes de tudo, o que 

não deveria ser, portanto deve ser combatido. Sob essa perspectiva, a ação inverte a 

direção do olhar. Os religiosos desviam o olhar e passam ao largo enquanto o 

samaritano inverte a direção de seus planos para prestar socorro ao desvalido à beira do 

caminho. 

 Podemos sim, afirmar, que o mal está contemplado na parábola mediante relação 

homem a homem nas diferentes atitudes (mal cometido) dos salteadores e dos 

religiosos.  

 No plano da ação, a violência cometida pelos assaltantes demonstra que eles 

agem como não deveriam, e os religiosos também acabam por ceder à violência pela 

omissão de socorro, talvez pela impregnação do mal radical em sua cultura religiosa. 

Daí seu aspecto trágico. 

 A atitude do samaritano, no entanto, demonstra que, diante do mal à sua frente, 

ele pensa além do aparato conceitual arraigado em sua cultura religiosa, ética, social e 

política. Observamos que a parábola, assim como o mal, explicitam grandes paradoxos. 

 No plano da ação, o samaritano age contra o mal colocando a serviço da vítima 

seu tempo, seu dinheiro, e até sua vida. No plano do sentir, ele não ignora a vítima sob o 

pretexto da lógica da retribuição, ou seja, se ele sofreu tal atentado de morte é porque 

mereceu, é porque pecou, por outro lado, sua atitude de compaixão poderia despertar na 

vítima o sentimento de crer em Deus apesar do mal, pois a atitude do samaritano não 

deixou de ser uma providência divina naquele momento. 

 Enfim, a postura do samaritano mostra que ele sente diferente, é um sentimento 

enriquecido, ele age pela não violência de tal modo que seu comportamento é 

transformado em paradigma de ação. 

 Ampliando um pouco mais o pensamento de Ricoeur sobre o mal e seu paralelo 

com a PBS, evocaremos a seguir sua pequena ética para fundamentar nossa reflexão 

sobre a narrativa. 

 A “banalização do mal” expressão cunhada por H. Arendt (1994), certamente 

representa um dos maiores desafios para a ética contemporânea.  Em sua interpretação 

filosófica da parábola, Ricoeur alerta-nos para a banalização do mal com as seguintes 

palavras: “Mas nós outros, homens da época moderna marchamos para um tempo em 

que a humanidade ignorará a fome, a sede, o cativeiro e quem sabe, talvez mesmo a 

doença e a morte” (RICOEUR, 1968, p. 104). 
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 Partindo do pressuposto de que o mal é um problema ético no qual o sujeito se 

descobre envolvido nele, e que o fazer o mal resulta do uso errado da liberdade, esta, 

reveladora de ocasião privilegiada para se tomar consciência do mesmo possibilita ao 

homem que é por intermédio de exercícios de interpretação relativos às próprias ações e 

ações de outros uma via privilegiada para desenvolvermos a sabedoria prática. 

 Assim, a reflexão de Ricoeur, na busca da compreensão do mal tem por 

finalidade assinalar que, os principais vetores em função dos quais se estrutura seu 

pensamento ético tem seu encaminhamento final para o que o autor denomina “minha 

pequena ética” contemplada nos sétimo, oitavo e nono estudos da obra O si mesmo 

como o outro (1991).  

 Como assinala Mongin (1997, p. 190) “na súmula de 1991, O si mesmo como o 

outro, a questão do mal, ligada ao problema da violência, desemboca numa tomada em 

consideração da sabedoria prática”, que, em nossa compreensão, é o coração da pequena 

ética. 

 Preocupado em resgatar a ética como sabedoria prática, como ciência da razão 

prática em que a subjetividade está em constante dialética com a objetividade, a partir 

das três teses fundamentais, Ricoeur estabelece a diferença entre ética e moral, contudo, 

não visa a estabelecer distinção, nem etimologia na história do uso desses termos. 

 Primeiro Ricoeur postula a prioridade da ética sobre a norma moral, ou seja, a 

valorização da visada21 da vida boa, com e para os outros, em instituições justas. 

 Segundo, o autor defende que a visada ética deve passar pelo crivo da norma 

moral: a passagem da ética à moral, com seus imperativos e suas interdições, é por 

assim dizer reclamada pela própria ética, à medida que o desejo da vida boa depara com 

a violência sob todas as suas formas. 

 Terceiro, a justificativa de um recurso da norma à intenção ética, quando a 

norma conduz a conflitos para os quais não há saída a não ser a de uma sabedoria 

prática que remete à elaboração de decisões criativas diante de situações difíceis.  

 Desse modo, para o pensador, a intenção ética define-se por três termos: 

intenção de vida boa cuja aspiração maior é o cuidado (de si, do outro, da instituição).  

 Reavendo a reflexão de Abel (2008), observamos que, na dialética do sócius e 

do próximo, podemos trazer à memória a compreensão de que o samaritano presta o 

                                                 
21 Visada (do lat. Visare) Termo frequentemente utilizado pela fenomenologia para designar a operação 
pela qual a consciência, dotada de intencionalidade – só há consciência de um objeto e só há objeto para 
uma consciência -, volta sua atenção para este ou aquele objeto (JAPIASSU, 1996, p. 271). 
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tipo de cuidado dissociativo, isto é, cuidado por solidariedade, pois permite tornar-se 

próximo de um indivíduo de certo modo anônimo, possivelmente, do ponto de vista 

étnico e religioso um inimigo. Todavia, embora distante, estrangeiro, o samaritano 

avança no cuidado atribuído à vítima, dispensando-lhe mais do que pode esperar de um 

estranho. Ele dispensa o “cuidado” que visa àqueles que estão perto [de nós], um modo 

pessoal que respeita os laços das pessoas, seus contextos, seus costumes. Trata-se de 

cuidado associativo, que procura integrar e por fim a toda necessidade. O samaritano faz 

isso socorrendo e dando continuidade à ação de socorro ao recomendar ao hospedeiro 

que cuide do ferido revelando um cuidado alicerçado em uma ética fundamental de 

ligação com o próximo, da preocupação atenta, da generosidade, da devoção, da 

gentileza. Trata-se de um cuidado por solicitude. Em outras palavras, diante da 

circunstância o samaritano se vê impelido a tomar uma atitude que esgarça as barreiras 

da norma. Ele sente a necessidade de agir com sabedoria prática. 

 Esse cuidado pressupõe a capacidade de iniciativa e de intencionalidade em 

direção à estima de si como um momento reflexivo da práxis:  

É apreciando nossas ações que apreciamos a nós mesmos como sendo 
autores delas e, portanto, como sendo outra coisa que simples forças da 
natureza ou simples instrumentos. Seria necessário desenvolver toda 
uma ação para mostrar como a estima de si acompanha a hierarquização 
das nossas ações (RICOEUR, 1995e, p. 161). 
 

 O segundo momento da intenção ética refere-se a viver bem com e para os 

outros. Isso pressupõe a solicitude que não se acrescenta de fora à estima de si, mas 

explicita a dimensão dialogal implícita naquela. Nas palavras do autor, “estima e 

solicitude não podem ser vividas e pensadas uma sem a outra. Dizer si é dizer eu. Si 

implica o outro de si, a fim de que se possa dizer de alguém que ele se estima a si 

mesmo como um outro” (Ibid., p. 163). Nesse caso há a demanda da reciprocidade que 

só é viabilizada pela compaixão. Então, “na compaixão, aquele que aparentemente é o 

único a dar recebe mais do que dá por via da gratidão e do reconhecimento. A solicitude 

restabelece a igualdade lá onde ela não é dada” (Ibid., p. 163). Aqui vemos com clareza 

a atitude do samaritano, ele sente a verdadeira compaixão, pois presta socorro a um 

desconhecido movido exclusivamente pela compaixão sem esperar nada em troca. O 

samaritano dispensa o genuíno cuidado defendido por Ricoeur. 

 A noção de cuidado em seus três aspectos exprime a dialética entre amor e 

justiça na busca da paz. Cuidar implica respeito, ser solícito, reconhecer o valor do 
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outro e si no outro. Implica, portanto, superação de diferenças, divergências e conflitos 

pelo caminho do amor e da justiça como mecanismo de proteção à nossa humanidade. 

 Viver bem com e para o outro, em instituições justas reclama o sentido da justiça 

para viver em comum fundamentada em direitos e deveres. 

  Assim, a segunda tese da pequena ética reclama a submissão da intenção ética à 

prova da norma estabelecendo o laço entre obrigação e formalismo tendo como fio 

condutor os três componentes da intenção ética. A aspiração à vida boa tem seu 

correspondente do lado da moral na exigência de universalidade tornando-se razão 

prática. 

 Segundo Ricoeur, “é por causa da violência que se deve passar da ética à moral” 

(Ibid., p. 166), pois a relação natural entre os homens, segundo a visão kantiana, é 

permeada pela exploração. Nas palavras do filósofo, “Em face das múltiplas figuras do 

mal, a moral se exprime por interditos: ‘Não matarás’, ‘Não mentirás’ etc.” (Ibid.). A 

moral, nesse sentido, é a figura que a solicitude assume diante da violência e da ameaça 

da violência. A todas as figuras do mal, da violência, responde o interdito moral. 

 Aqui, a ideia de justiça tem como objeto o que expressa a Regra de Ouro: “Não 

faças ao outro o que não gostaria que te fizessem” (Mateus 7, 12). Como adverte o 

pensador, “é por trás desse imperativo, percebo o elã da solicitude que, (...) faz a 

transição entre estima de si e o sentido ético da justiça” (RICOEUR, 1995e, p. 169). 

 Portanto, é possível inferir que o aspecto formal na ética define a moral, mas a 

ética carrega uma ambição maior que é a de reconstruir todos os intermediários entre 

liberdade, que é o ponto de partida, e a lei, que é o ponto de chegada. 

 Costa (2008, p. 110) afirma-nos que 

 relacionando-se ao mal, poder-se-ia dizer que a superação dessa 
condição não se dará pela submissão a um imperativo categórico, um 
dever imposto pela vontade iluminada pela razão, mas pela consciência 
de que necessitamos uns dos outros. A consciência de que precisamos 
nos relacionar diferentemente, que não somos feras postas a brigar, mas 
que somos passíveis de uma vivência cívica. O dever nos virá da 
necessidade relacional atual e não de uma lei racional que, pela ação é 
elevada a uma máxima. 
 

 A sabedoria prática surge, então, dos conflitos oriundos da aplicação da norma 

moral à intenção ética a situações concretas. Em outras palavras, defende Ricoeur que 

essa sabedoria: 

Resulta de situações em que “pessoas obstinadas e íntegras identificam-
se tão completamente com uma regra particular, que se tornam cegas 
em relação a todas as outras (...) Não fecho aqui a questão de saber se 
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são as próprias normas que se enfrentam no céu das ideias – ou se não é 
apenas a estreiteza da nossa compreensão, ligada precisamente à atitude 
moral separada da sua motivação ética profunda. Guerra dos valores ou 
guerra dos compromissos fanáticos, o resultado é o mesmo, a saber, o 
nascimento de um caráter trágico da ação sobre o fundo de um conflito 
de deveres. É para fazer face a essa situação que se requer uma 
sabedoria prática , sabedoria ligada ao juízo moral em situação e para a 
qual a convicção é mais decisiva do que a própria regra. Essa 
convicção, contudo, não é arbitrária, na medida em que recorre às fontes 
do sentido ético mais originário que não passaram para a norma 
(RICOEUR,1995e. , p. 170). 
 

 Esse trecho retrata de modo fidedigno o comportamento dos religiosos na PBS. 

Em oposição a eles, o comportamento do samaritano revela-nos, na plenitude, a 

sabedoria prática. 

 Desse modo, uma genuína sabedoria prática nasce diante do conflito do dever, 

tomada da esfera ética da solicitude e do seu equivalente moral o respeito dirigido ao 

próximo, à lei, à natureza e a si mesmo: é o respeito quando não há mais regras para 

decidir entre regras, mas a urgência da sabedoria prática, da prudência provando que 

não existe regra imutável quando se é provado na solidariedade, no cumprimento da 

justiça. O apelo à solicitude, ao cuidado e ao respeito conclama a equidade que é 

superior à justiça abstrata. 

 Como bem sublinha Ricoeur citando Aristóteles,  

a razão disso é que a lei é sempre algo geral e há casos específicos para 
os quais não é possível formar um enunciado geral que a eles se aplique 
com certeza. E Aristóteles conclui: ‘Tal é a natureza do equitativo’ ser 
um corretivo da lei, onde a lei deixou de estatuir por causa da sua 
generalidade” (Ibid. , p. 173). 
 

 Numa perspectiva que transcende a própria ética, mas sem abandoná-la, é 

possível supor que Ricoeur denominou de um mútuo-endividamento, em que,  a partir 

de uma avaliação das ações morais, o autor salienta as ações que se caracterizam pela 

superabundância e se apresentam como comprovadamente eficazes na superação do mal 

do homem sobre o homem. Daí sua proposta de uma vivência fundamentada por um 

sentimento de mútuo endividamento para evitar que o mal continue se alastrando. 

Portanto, para Ricoeur é preciso resgatar a ética como sabedoria prática, como ciência 

da razão prática. 

 Entendemos com a leitura de Ricoeur sobre a parábola que, essa narrativa pode 

ser considerada como peça importante para se resgatar a ética como sabedoria prática 

uma vez que é interpretada como paradigma de ação ao mostrar, como “os discursos 
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são, eles próprios ações” (RICOEUR, 1986a, p. 8). A exemplo disso, mais uma vez, 

trazemos à baila sua leitura filosófica da PBS, ou seja, a leitura filosófica do socius e do 

próximo configura num exemplo de texto como paradigma de ação reveladora de 

sabedoria prática expressa na atitude do samaritano. 

 Segundo Costa (2008, p. 102) 

A ação será, pois, perspectivada como uma tarefa essencialmente 
hermenêutica, sendo a hermenêutica um componente dialético da ética, 
na medida em que não se pode interpretar sem se avaliar, o que por sua 
vez, fará com que a ética se torne uma hermenêutica das próprias ações 
morais. Assim, pois, enquanto a ética contextualizada interpreta e tenta 
compreender, a moral tem a ver com o dever, a razão e as convicções 
acerca do bem e do mal. É, pois, neste sentido que a hermenêutica da 
narratividade introduz a ética. 

 

 Fica claro por que uma leitura filosófica, exegética, sobretudo hermenêutica da 

parábola encaminha-nos, inevitavelmente à sabedoria prática pela forma imperativa que 

encerra o diálogo. É sobre isso que tratamos nas páginas que se seguem. 

 

 4.3 Vai, e também tu, faze o mesmo 

 

 Em Ricoeur, essa ordem encaminha-nos da ética à supraetica em sua obra Amor 

e Justiça (1993) ao sublinhar que a solução diante das situações de mal solicitam uma 

alteração da ética (justiça) para supraética (superabundância).  

 Embora vivamos em meio à banalização do mal, diante da violência que assola a 

humanidade, o clamor do ser humano por justiça é constante. Todavia, o autor lembra 

que se trata de uma justiça retributiva que soluciona um mal criando outro. Daí 

pergunta-se sobre a possibilidade de uma justiça participativa que tem como braço o 

amor no intuito de operar uma real transformação. 

 Esse tipo de justiça propõe a superação do mal antropológico (violência) através 

da alteração da ética (justiça) para uma supraética (superabundância) visando a guiar a 

justiça nos trilhos da generosidade, libertando-a da tendência utilitarista. Nesse sentido, 

ela se expressaria numa prática dirigida por um mútuo endividamento, onde cada um 

tem uma dívida indissolúvel para com todos, ou seja, “uma ética de si para si que 

desemboca naturalmente numa ética para o outro” (MORIN, 2007, p. 93). 

 O amor supramoral tem a capacidade subversiva de suplantar direitos e deveres 

e encaixa-se numa proposta supraética que rompe as fronteiras culturais, supera 
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preconceitos e rompe com estruturas vigentes. O amor supramoral  se desenvolve no 

percurso do “reconhecimento mútuo” do si mesmo como o outro, por isso, é supraético. 

 Supraético porque é uma ética no sentido imperativo. É uma ética dirigida a uma 

práxis que redime a distinção entre amigos e inimigos, entre ricos e pobres. É um 

mandamento novo, porque constitui de algum modo a projeção ética mais aproximada 

do que transcende a ética, a saber, a economia do dom – como fonte de obrigação.  

 Uma justiça com a inusitada capacidade subversiva de mostrar amor à causa da 

verdade corresponde à justiça imparcial capaz de desempenhar o seu verdadeiro intento 

de criar um mundo mais justo. Não foi isso que fez o samaritano? 

 A parábola favorece o despertar da nossa consciência para uma postura supra-

ética que pode não erradicar o mal revestido, muitas vezes de justiça, mas lança um 

poderoso desafio de estender essa relação a um âmbito maior e finalmente do todo, de 

modo a perseguir a erradicação de toda espécie de mal antropológico. 

 Então fica a pergunta: É a mesma história de sempre ou uma história sempre 

renovada, enriquecida? Não, não é a mesma história de sempre, pois a parábola dá 

muito que pensar, isto é, pensar em agir com sabedoria prática. E, por não esgotar seu 

sentido, acreditamos que outras investigações poderão surgir a partir deste trabalho. 
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         CONCLUSÃO 

 

“Que façam o bem, se enriqueçam com belas obras, sejam pródigos, 

capazes de partilhar” (1Tm 6,18). 

                                                                                       

 Este trabalho buscou reunir, a partir da PBS que é o nosso objeto de estudo, o 

pensamento de Ricoeur em torno do mal e do próximo culminando em sua pequena 

ética. 

 Coerente com a metodologia adotada pelo autor, buscamos apresentar os temas 

assumindo uma abordagem evolutiva, ou seja, partindo da premissa de que cada assunto 

faz emergir problemas diferentes que, por sua vez, originam novos problemas para os 

quais  buscamos no próprio autor as respostas. 

 Comungando com o pensamento de autores como Henriques e Rocha, pudemos 

indicar que não há uma brusca ruptura no pensamento filosófico de Ricoeur, mas sim 

uma linha de continuidade que se caracteriza por um jogo de retomada e 

aprofundamento de questões que afloram em sentido espiral. Portanto, acreditamos que 

não nos perdemos em um pluralismo de temas, antes, buscamos identificar e trazer à 

tona a profunda unidade do pensamento antropológico e ético do autor. 

 Assim, chegado ao fim deste estudo, pudemos alcançar, na prática de 

desenvolvimento dessa investigação, nossa primeira conclusão: a coerência, 

continuidade e unidade da reflexão filosófica de Ricoeur sobre o homem. 

 Mas, como dissemos, a PBS é o nosso objeto de estudo. Estimulados por 

Ricoeur, transferimos para a parábola a máxima aplicada pelo autor aos símbolos e 

concluímos: A parábola dá que pensar! A partir daí, desenvolvemos nosso estudo em 

cinco capítulos. 

 No primeiro capítulo, apresentamos o perfil intelectual de Paul Ricoeur seguindo 

a noção de identidade traçada pelo próprio autor. Este capítulo viabilizou, em linhas 

gerais, a apresentação de seu pensamento para então adentrarmos nos conceitos 

desenvolvidos por ele sobre hermenêutica, mal, próximo, alteridade, ética etc. 

 No segundo capítulo, buscamos apresentar a hermenêutica filosófica ricoeuriana 

com sua tematização no sujeito e a sua hermenêutica bíblica aplicada às parábolas. 

Especialmente, os dois primeiros capítulos nos permitiram conhecer melhor o seu 

pensamento, sobretudo a singularidade de sua hermenêutica, ou seja, uma hermenêutica 
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fundada na fenomenologia que busca através da investigação da linguagem enquanto 

mediação pelo texto o autoconhecimento do ser humano.  

 Como não cabe nesta conclusão retomar em pormenores a reflexão de Ricoeur, 

que fazem emergir as minúcias de seu pensamento, vamos salientar apenas os resultados 

da tarefa a que nos propusemos. 

 A PBS foi trabalhada sob cinco ângulos: a leitura exegética, leitura 

hermenêutica, leitura filosófica, leitura popular e uma leitura reflexiva que procurou 

analisar a relação do pensamento de Ricoeur sobre o mal, sua pequena ética e a leitura 

filosófica que o autor fez da parábola. 

 Ao desenvolvimento das cinco leituras, dedicamos três capítulos. O terceiro 

capítulo, versando sobre o sentido das parábolas e a história do bom samaritano, 

permitiu-nos desenvolver a compreensão exegética, hermenêutica e filosófica da 

narrativa seguindo uma estrutura de análise em três atos: Mestre, que farei para herdar a 

vida eterna; quem é o próximo; vai, e também tu, faze o mesmo.  

 Especialmente, as análises hermenêuticas e filosóficas foram desenvolvidas 

tendo como fundamentação teórica o pensamento de Ricoeur. 

 Para concretizar a efetuação de uma hermenêutica da PBS a partir da 

hermenêutica bíblica de Ricoeur, desenvolvida no capítulo II, chegamos à seguinte 

conclusão: a PBS é recheada de paradoxos, sobretudo quando ressalta a inversão de 

papeis causando impacto ao trazer situações extraordinárias como um doutor da Lei 

tentando aprender com Jesus, em seguida, um samaritano como modelo a ser seguido 

pelo judeu.  Outro grande paradoxo que a hermenêutica ricoeuriana ressalta é o fato de a 

linguagem religiosa utilizada em parábolas recorrer a situações profanas do cotidiano 

terreno para falar das coisas do alto.  Sem dúvida, seguindo a linha da hermenêutica 

bíblica de Ricoeur, pudemos observar grandes tensões internas ocasionadas pelos 

processos de intensificação via paradoxo e hipérbole quando da apresentação dessas 

experiências-limite importantes que nos apresentaram interrogações significativas e nos 

fizeram parar para pensar. 

 Por outro lado, a aplicação da hermenêutica ricoeuriana à PBS também nos 

impeliu a reconhecer a limitação quanto à objetivação do conteúdo da parábola, pois 

não podemos alcançar a essência do conceito de próximo na narrativa, mas apenas um 

conceito-limite. Daí por que o autor frisa em sua reflexão filosófica sobre o socius e o 

próximo que não existe um próximo, ser próximo é uma questão de circunstância.  
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 Aliada à interpretação hermenêutica, a interpretação filosófica de Ricoeur sobre 

a PBS nos abriu muitas interrogações, pois ainda que intuitivamente, a motivação que 

nos impeliu a desenvolver este trabalho de pesquisa foi, sem dúvida, pensar a prática do 

Cristianismo a partir de uma leitura crítica da Bíblia, mais especificamente, da narrativa 

de Lc 10,25-37, ou seja, uma leitura desse texto pautada na segunda ingenuidade. 

Porém, se não existe uma sociologia do próximo, pois ficamos na fronteira do próximo, 

como pensar na tarefa de uma “teologia do próximo?”. 

 Pensar em uma teologia do próximo peculiar da economia do dom é pensar em 

uma vivência dirigida pelo mútuo endividamento, que motive todos a se reconhecerem 

como próximos. Ainda que portem o duplo caráter de socius e de próximo, a economia 

do dom faz ecoar em nossos ouvidos a dívida que temos uns para com os outros de 

modo que nos acorde do sono profundo que a evolução da sociedade civil nos embalou. 

 Uma Teologia do próximo pautada na economia do dom defende que o amor não 

seja cobrado, barganhado, mas doado incondicionalmente. A natureza dessa teologia 

extrapola os limites da ética, pois caminha para a supraetica, ou seja, para a essência do 

que seja a superabundância. Afinal, Deus nos amou primeiro indicando que amar a 

Deus e amar ao próximo são atitudes correlatas. 

  Ficamos conscientes de que a importância de se rever a questão do próximo para 

se pensar em uma teologia do próximo é apenas algo que aponta para um problema e 

não para uma afirmação. Desse modo, passamos a desenvolver o quarto capítulo 

ouvindo, nossos sujeitos, qual a percepção que eles têm da PBS. 

 Após o trabalho de organização e análise dos dados, concluímos que, ao menos a 

amostra de cristãos contemporâneos que entrevistamos revelou uma compreensão da 

parábola um tanto restrita, arraigada à primeira ingenuidade. De modo geral, nossos 

sujeitos afirmaram ter chegado à interpretação verbalizada em entrevista a partir da 

leitura da Bíblia e ou por ouvir mensagens na Igreja apresentando, assim, uma 

interpretação elaborada ao longo da vivência cristã. Talvez por isso se explique o fato 

de as respostas ficarem muito parecidas, fato este que não contribuiu muito para que 

avançássemos na ampliação da interpretação da parábola, e tampouco contribuiu para 

que avançássemos no projeto de se pensar uma teologia do próximo. 

 Entretanto, as falas de nossos sujeitos reiteraram que, embora não seja fácil, 

existe uma posição que o cristão deve assumir diante do próximo. Aliado a isso, as 

leituras filosófica e hermenêutica da PBS possibilitaram-nos a compreensão de uma 

nova concepção de próximo, porém, no nível do conceito-limite.  
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 Em suma, os terceiro e quarto capítulos viabilizaram-nos diferentes leituras da 

PBS: uma erudita por Ricoeur e comentadores e outra do sujeito cristão leigo 

concretizando um dos nossos objetivos a serem alcançados nesta pesquisa.  

 Esses dois capítulos evidenciaram também o quão distante se encontra a 

interpretação popular da interpretação erudita da parábola. Esse fato reforça nossa 

compreensão de que o pensamento hermenêutico e filosófico de Ricoeur sobre a PBS 

poderá contribuir muito para a ampliação e enriquecimento da interpretação desta 

importante narrativa na atualidade.  Todavia, não poderíamos prescindir da análise 

sobre a relação do conteúdo narrativo e a questão do mal. 

 Assim, a evolução de nossa pesquisa desenvolveu-se a partir da reflexão 

filosófica de Ricoeur sobre a PBS, em que o filósofo analisa o conceito de próximo. Em 

nossa compreensão, para se pensar no próximo, é imprescindível levantar a questão do 

mal presente nas relações humanas, inclusive e, sobretudo a PBS desenrola-se de modo 

a revelar duas importantes facetas do mal. Logo, se na relação entre os homens o mal 

está presente, torna-se relevante buscar uma saída, buscar a administração racional e 

prática da questão.  

 O quinto capítulo foi dedicado a responder qual seria a relação entre o mal 

apenas sugerido na leitura da parábola mediante ensaio do socius e do próximo e o 

conceito de mal radical e seu simbolismo desenvolvido por Ricoeur. A efetuação desta 

tarefa exigiu que se fizesse uma retomada do conceito de mal em Ricoeur e de sua 

concepção de ética que se encontra elaborada nos sétimo, oitavo e nono capítulos da 

obra O si mesmo como o outro que o autor denomina de sua pequena ética. Após essa 

prévia fundamentação teórica, procedemos a sua aplicação à PBS, constituindo a 

terceira parte do capítulo V. 

 No decorrer desse capítulo, ao procedermos a análise de Ricoeur sobre a PBS e a 

sua posição filosófica frente à questão do mal, fomos tecendo, aos poucos, a teia de 

relações presentes em uma parte da filosofia ricoeuriana.   Em nossa compreensão, 

concluímos que a postura defendida pelo autor em relação ao mal desemboca na 

sabedoria prática que é o coração de sua pequena ética. Desse modo, acreditamos em 

que o encaminhamento prático que a parábola nos conduz mostra claramente a 

orientação prática que Ricoeur apresenta em relação ao enfrentamento do mal, isto é, 

Ricoeur aposta no homem capaz de pensar, sentir e agir diferente frente às situações em 

que o mal acontece assim como fez o samaritano. Quando Ricoeur enfatiza a 
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necessidade de agir eficazmente contra o mal, podemos fazer um claro paralelo com a 

ordem de Jesus: Vai, e também tu, faze o mesmo. 

 Como afirmamos no início desta conclusão, assumimos uma abordagem 

evolutiva, em função da unidade e continuidade do pensamento de Ricoeur. Ao 

terminarmos nossa pesquisa, acreditamos ter avançado nas respostas das questões 

levantadas, alcançado objetivos. Em particular, acreditamos em que nossa contribuição 

com esta pesquisa consistiu, em primeiro lugar, no resgate do ensaio ricoeuriano sobre o 

“socius e o próximo”. Embora pouco lembrada no meio acadêmico, já que conseguimos 

localizar apenas quatro comentadores do referido ensaio de Ricoeur, deixamos fluir, no 

decorrer da investigação, o vigor e a atualidade do texto filosófico, o que nos permitiu 

avançar e ampliar a reflexão sobre a parábola em cinco diferentes leituras. 

 Reconhecemos a existência de limitações. Não podemos ostentar uma conclusão 

fechada.  Admitimos que ainda haja muito a investigar sobre o tema proposto. O 

exemplo disso é que não conseguimos traçar linhas concretas para a implementação de 

uma teologia do próximo, mas apenas uma fecunda intuição de que a PBS representa 

um ponto de partida que poderia estimular a fundamentação de uma teologia do 

próximo. Ainda, acreditamos que a leitura que Ricoeur faz da PBS, e a reflexão dessa 

parábola à luz de seu pensamento antropológico e ético poderá inquietar-nos e nos 

despertar para essa tarefa. 

 Neste trabalho buscamos apreender o pensamento de Ricoeur sobre 

hermenêutica textual bíblica, a hermenêutica dos símbolos dirigida à compreensão do 

mal, a pequena ética e sua leitura filosófica sobre a PBS. Em todas essas leituras 

buscamos encontrar a unidade do pensamento antropológico e ético do autor buscando o 

autoconhecimento do ser humano. Esse percurso reflexivo procuramos desenvolver a 

partir dos conceitos de próximo e mal presentes na PBS.  Tomamos emprestadas as 

palavras de Santo Inácio de Loyola para exprimir nosso sentimento ao fim (provisório) 

deste estudo: “Não ter limites para o máximo e ao mesmo tempo saber conter-se no 

pequeno”.  

 Assim, ensejamos continuar pesquisando, afinal, nossa investigação representa 

apenas um grão de mostarda que foi lançado. Há muito que crescer, florir e dar frutos, 

isto é, novas pesquisas, contribuições e, por que não dizer, ao modo de Ricoeur novas 

“revelações”? Portanto, deixamos em perspectiva tal possibilidade. Enfim, a linguagem 

parabólica, sobretudo no âmbito religioso, não se congela, mas se renova a cada manhã. 
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ANEXO Nº. 1 
  Roteiro de entrevista 
  

 Pergunta Geral 

1- Como você interpreta a Parábola do Bom Samaritano?   

           Perguntas Específicas.    

2-A Parábola do Bom Samaritano apresenta desafios? Quais? 

3- Na sua interpretação, quem é o próximo? 

4- Na sua interpretação, o que significa ver alguém? 

5- Na sua interpretação sobre a Parábola do Bom Samaritano, existe um sentido 

profético quando Jesus a conta?  Qual? 

6- Como você interpreta “O Grande Mandamento: Amarás a Deus sobre todas as coisas 

e o próximo como a ti mesmo para herdar a vida eterna”? 

7- Na sua interpretação, o mal aparece na parábola? Como? 

8- Em sua opinião, como você chegou a essa interpretação da parábola?  Por leituras de 

revistas ou outras literaturas, de ouvir mensagens, ou outros meios? Quais? 

 
ANEXO nº. 2 
Caracterização dos sujeitos. 

 

1- Nome (fictício de pedras: esmeralda, diamante, coral, ametista, turquesa, 

turmalina, ônix, brilhante, água marinha, topázio, rubi, quartzo rosa, ágata, 

âmbar, jaspe, granada, pérola,). 

2-  Idade  

3- Sexo F (   )   M  (   ) 

4-  Formação escolar 

      5- Trabalha (   ) sim    (   ) não  

      6- Profissão 

      7- Renda familiar 

8- Denominação que pertence 

9-Temo de pertença à denominação religiosa 

9- Freqüenta a Igreja assiduamente.   (  ) sim    (   ) não    

  Atuante em sua Igreja.  sim (  )    não (   ) 
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10- Possui cargo (função de liderança) na Igreja.   (  ) sim   não  (  )  

11- Tem o hábito de ler literaturas espirituais. sim (   ) não (   ) 

12-  Que tipo de literatura mais usa? 

13-  Você já leu a Bíblia inteira?   Sim (   )   não  (   ) 

14-   Assiste a programas religiosos pelo rádio e ou televisão Sim (   ) não (  )         

15- Você se descreve como uma pessoa: 

(   ) Não religiosa 

(   ) Pouco religiosa  

(   ) Religiosa 

(   ) Muito religiosa  

 (   ) Não Sei 

(   ) Outros. Como?  
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